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INTRODUÇÃO 

  

CĂƌŽƐàCŽŶĐƵƌƐĞŝƌŽƐ͊àVĂŵŽƐàŝŶŝĐŝĂƌ͕ àĂƋƵŝàŶŽàEƐƚƌĂƚĠŐŝĂ͕àŽàĐƵƌƐŽàĚĞàLĞŐŝƐůĂĕĆŽàTƌŝďƵƚĄƌŝĂàĚŽàDŝƐƚƌŝƚŽà
FĞĚĞƌĂů͕àƚĞŵĂƐàĐŽŵƵŶƐàĐŽŵàŽƐàMƵŶŝĐşƉŝŽƐ͕àĨŽĐĂĚŽàŶŽàĐŽŶĐƵƌƐŽàƉĂƌĂàŽàŝŶŐƌĞƐƐŽàŶĂàĐĂƌƌĞŝƌĂàĚĞàáƵĚŝƚŽƌà
ĚĂà‘ĞĐĞŝƚĂàĚŽàDŝƐƚƌŝƚŽàFĞĚĞƌĂůͲàDF͘  

CŽŵŽàǀŽĐġàĚĞǀĞàĞƐƚĂƌàĂĐŽŵƉĂŶŚĂŶĚŽ͕àŶŽàƷůƚŝŵŽàĚŝĂàϯϭàĚĞàŽƵƚƵďƌŽ͕àĨŽŝàĚŝǀƵůŐĂĚŽàŽàƌĞƐƵůƚĂĚŽàĨŝŶĂůà
ĚŽà ƉƌĞŐĆŽà ŶǑà ϮϮͬϮϬϭϴà ƉĂƌĂà ĚĞĨŝŶŝĕĆŽà ĚĂà ďĂŶĐĂà ŽƌŐĂŶŝǌĂĚŽƌĂà ĚŽà ĐĞƌƚĂŵĞ͕à ŶĂà ƋƵĂůà Ăà ďĂŶĐĂà
CĞƐƉĞͬCĞďƌĂƐƉĞàĨŽŝàĂàǀĞŶĐĞĚŽƌĂ͘ 

CĂďĞàůĞŵďƌĂƌàƋƵĞàŽàGŽǀĞƌŶĂĚŽƌàĚŽàDŝƐƚƌŝƚŽàFĞĚĞƌĂůàĂƵƚŽƌŝǌŽƵàĂàƌĞĂůŝǌĂĕĆŽàĚĞàĐŽŶĐƵƌƐŽàĐŽŵàϭϮϬàǀĂŐĂƐà
ƉĂƌĂà ŝŶŐƌĞƐƐŽà ŶĂà ĐĂƌƌĞŝƌĂà ĚĞà áƵĚŝƚŽƌà ĚĂà ‘ĞĐĞŝƚĂà ĚŽà DŝƐƚƌŝƚŽà FĞĚĞƌĂůà ʹà DF͕ à ƐĞŶĚŽà ϰϬà ƉĂƌĂà
ƉƌĞĞŶĐŚŝŵĞŶƚŽàŝŵĞĚŝĂƚŽàĞàϴϬàƉĂƌĂàĐĂĚĂƐƚƌŽàĚĞàƌĞƐĞƌǀĂƐ͘ 

áàĂƵƚŽƌŝǌĂĕĆŽàĨŽŝàƉƵďůŝĐĂĚĂàŶŽàDŝĄƌŝŽàOĨŝĐŝĂůàĚŽàDŝƐƚƌŝƚŽàFĞĚĞƌĂůàʹàDODFàŶŽàĚŝĂàϬϰàĚĞàĂďƌŝůàĚĞàϮϬϭϴ͘à
VĞũĂ͗ 
 

 

áƐƐŝŵ͕àĠàŚŽƌĂàĚĞàĂĐĞůĞƌĂƌŵŽƐàŽƐàĞƐƚƵĚŽƐ͊ 

EŵàďƌĞǀĞàŽàĞĚŝƚĂůàĚĞǀĞàĞƐƚĂƌàŶĂàƉƌĂĕĂàĞ͕àĐŽŶƐŝĚĞƌĂŶĚŽàĂàĐŽŶĐŽƌƌġŶĐŝĂàƉĂƌĂàĞƐƚĞàĞǆĐĞůĞŶƚĞàĐĞƌƚĂŵĞ͕à
ĠàŶĞĐĞƐƐĄƌŝŽàƐĂŝƌàŶĂàĨƌĞŶƚĞàĞŵàƐƵĂàƉƌĞƉĂƌĂĕĆŽ͘ 
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NĆŽàĐŽƌƌĂàŽàƌŝƐĐŽàĚĞàĨŝĐĂƌàĚĞàĨŽƌĂàƉŽƌàƉŽƐƚĞƌŐĂƌàŽàŝŶşĐŝŽàĚŽƐàĞƐƚƵĚŽƐ͘à 

VĂŵŽƐàũƵŶƚŽƐàŶĞƐƐĂàĐĂŵŝŶŚĂĚĂàĚĞàƉƌĞƉĂƌĂĕĆŽàĂƚĠàĂàƐƵĂàĂƉƌŽǀĂĕĆŽ͊ 

APRESENTAÇÃO PESSOAL 

 

Para aqueles que não me conhecem, meu nome é Wagner Damazio e ocupo o cargo de Auditor-
Fiscal do Município de São Paulo desde o concurso de 2007. Minha formação acadêmica inclui as 
graduações em Direito pela Universidade de São Paulo ʹ USP e em Matemática pela Universidade 
Federal do Rio de Janeiro ʹ UFRJ, bem como Pós-graduação em Gestão Tributária pela Fundação 
Dom Cabral ʹ FDC. 

No Município de São Paulo, eu já atuei como Auditor de Fiscalização externa; em julgamentos no 
Conselho Municipal de Tributos; como membro da unidade responsável pela legislação, normas e 
consultas tributárias; como membro da equipe responsável pela fiscalização de imunidades e 
isenções; e mais recentemente como Diretor do Departamento de Fiscalização, como Subsecretário 
da Receita Municipal e como Coordenador de Controle Interno.  

Cabe dizer também que, antes de lograr êxito no concurso para Auditor-Fiscal em São Paulo, eu 
também fui aprovado para Analista da Receita Federal, concurso de 2006, e alguns concursos para 
a carreira militar. 

Portanto, buscarei alinhar minha formação em Direito (raciocínio hermenêutico natural dessa 
ciência humana) com a formação em Matemática (raciocínio lógico e estruturado natural dessa 
ciência exata) e com a disciplina própria dos Militares para auxiliá-lo na busca do seu objetivo.  
 

METODOLOGIA DO CURSO 

EƐƐĞàŶŽƐƐŽàĐƵƌƐŽàĂĚǀĠŵàĚĞàƵŵĂàƐŝŶŐƵůĂƌŝĚĂĚĞàŶĂƐàĐŽŵƉĞƚġŶĐŝĂƐàƚƌŝďƵƚĄƌŝĂƐàĚŽàDF͕ àũĄàƋƵĞ͕àĐŽŵàďĂƐĞà
ŶŽƐàĂƌƚŝŐŽƐàϭϰϳàĞàϭϱϱàĚĂàCŽŶƐƚŝƚƵŝĕĆŽàĚĂà‘ĞƉƷďůŝĐĂàFĞĚĞƌĂƚŝǀĂàĚŽàBƌĂƐŝůàĚĞàϭϵϴϴàʹàC‘FB͕àĂàĞůĞàƐĆŽà
ĂƚƌŝďƵşĚĂƐàƚĂŶƚŽàĂƐàĐŽŵƉĞƚġŶĐŝĂƐàĚĞàŝŵƉŽƐƚŽƐàEƐƚĂĚƵĂŝƐàƋƵĂŶƚŽàĚĞàŝŵƉŽƐƚŽƐàMƵŶŝĐŝƉĂŝƐ͘ 

OƵàƐĞũĂ͕àŶŽàƉĂĐŽƚĞàĚĞàĚŝƐĐŝƉůŝŶĂƐàƉĂƌĂàƐƵĂàƉƌĞƉĂƌĂĕĆŽàĂŽàĐŽŶĐƵƌƐŽàĚĞàŝŶŐƌĞƐƐŽàăàĐĂƌƌĞŝƌĂàĚĞàáƵĚŝƚŽƌŝĂà
TƌŝďƵƚĄƌŝĂàĚŽàDFàǀŽĐġàƚĞƌĄàĚŽŝƐàĐƵƌƐŽƐàĚĞàůĞŐŝƐůĂĕĆŽàƚƌŝďƵƚĄƌŝĂ͕àƵŵàƋƵĞàĂƉƌĞƐĞŶƚĂƌĄàĂƐàĐŽŵƉĞƚġŶĐŝĂƐà
ƚƌŝďƵƚĄƌŝĂƐà ĐŽŵƵŶƐàĚŽàDFà ĐŽŵàŽƐà EƐƚĂĚŽƐ͕à ƋƵĞàĞƐƚĄà ƐĞŶĚŽà ĐŽŶĚƵǌŝĚŽàƉĞůŽàPƌŽĨĞƐƐŽƌà EĚƵĂƌĚŽàĚĂà
‘ŽĐŚĂ͕àĞàĞƐƚĞàŶŽƐƐŽà ĐƵƌƐŽàƋƵĞà ƚƌĂƚĂƌĄàĚĞà ĨŽƌŵĂàĐŽŵƉůĞƚĂàĂà LĞŐŝƐůĂĕĆŽàTƌŝďƵƚĄƌŝĂàĚŽàDFàƋƵĞà ƐĞũĂà
ĐŽŵƵŵàĐŽŵàŽƐàMƵŶŝĐşƉŝŽƐ͘ 

TĞŶŚĂà ĐĞƌƚĞǌĂà ƋƵĞà ƉƌĞƉĂƌĂƌĞŝà Ƶŵà ĐƵƌƐŽà ĐŽŵƉůĞƚŽà ƉĂƌĂà ǀŽĐġ͕à ƚĂŶƚŽà ŶĂà ƉĂƌƚĞà ƚĞſƌŝĐĂà ƋƵĂŶƚŽà ŶĂà
ƌĞƐŽůƵĕĆŽàĚĞàƋƵĞƐƚƁĞƐàĚĞàĐŽŶĐƵƌƐŽƐàĂŶƚĞƌŝŽƌĞƐàĞàĞǆĞƌĐşĐŝŽàŝŶĠĚŝƚŽƐàƉƌĞƉĂƌĂĚŽƐàĞƐƉĞĐŝĨŝĐĂŵĞŶƚĞàƉĂƌĂà
ĞƐƚĞàĐƵƌƐŽ͘à 
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áƋƵĞůĞƐàƋƵĞàũĄàĨŝǌĞƌĂŵàĂůŐƵŵàĐƵƌƐŽàĐŽŵŝŐŽàƐĂďĞŵàƋƵĞàĞƵàďƵƐĐŽàƉƌĞƉĂƌĂƌàƵŵàĐƵƌƐŽàƌŽďƵƐƚŽ͕àƋƵĞàǀĂŝà
ĂŽƐàĚĞƚĂůŚĞƐàĞàƚĞŵàĂàŝŶƚĞŶĕĆŽàĚĞàƉƌĞƉĂƌĂƌàŽàĂůƵŶŽàƉĂƌĂàƵŵĂàƉƌŽǀĂàĚŝĨşĐŝů͘à 

PƌĞĨŝƌŽà ĨĂǌĞƌàĂƐƐŝŵàƉŽƌƋƵĞàĞŶƚĞŶĚŽàƋƵĞàƐĞàĞƵàŽà ĨŽƌĕĂƌàĂàĐŽŵƉƌĞĞŶĚĞƌàĞàĚŽŵŝŶĂƌàŽƐàĚĞƚĂůŚĞƐàĚĂà
ůĞŐŝƐůĂĕĆŽà ƚƌŝďƵƚĄƌŝĂàǀŽĐġàĞƐƚĂƌĄàƉƌĞƉĂƌĂĚŽàŶĂàŚŽƌĂàĚĂàƉƌŽǀĂàƉĂƌĂàŽàĐĂƐŽàĚĞàŽàĞǆĂŵŝŶĂĚŽƌàƉĞŐĂƌà
ƉĞƐĂĚŽ͘àEàĚĞàŽƵƚƌŽà ůĂĚŽ͕àƐĞàŽàĞǆĂŵŝŶĂĚŽƌàŽàƉƌĞƐĞŶƚĞĂƌàĐŽŵàƵŵĂàƉƌŽǀĂàĨĄĐŝů͕àǀŽĐġàĂàƌĞƐŽůǀĞƌĄàĚĞà
ĨŽƌŵĂàĐĠůĞƌĞàĞàƉŽĚĞƌĄàƵƚŝůŝǌĂƌàŽàƚĞŵƉŽàŐĂŶŚŽàĐŽŵŽàƵŵàĚŝĨĞƌĞŶĐŝĂůàĞŵàŽƵƚƌĂàĚŝƐĐŝƉůŝŶĂ͘à 

EŵàƚŽĚŽàŶŽƐƐŽàĐƵƌƐŽàŽà ĨŽĐŽàƉƌŝŶĐŝƉĂůàƐĞƌĄàŶĂƐàĞƐƉĞĐŝĨŝĐŝĚĂĚĞƐàĚĂà ůĞŐŝƐůĂĕĆŽàĞƐƉĞĐşĨŝĐĂàĚŽàDŝƐƚƌŝƚŽà
FĞĚĞƌĂů͕àŵĂƐàƐĞŵàĚĞŝǆĂƌŵŽƐàĚĞàĂďŽƌĚĂƌàŽƐàĨƵŶĚĂŵĞŶƚŽƐàĚĞàǀĂůŝĚĂĚĞàĚĂàůĞŐŝƐůĂĕĆŽàƚƌŝďƵƚĄƌŝĂàĚŽàDFà
ĐŽŵƵŵà ĐŽŵà Žà MƵŶŝĐşƉŝŽƐà ĐŽŶƐƚĂŶƚĞƐà ŶĂà C‘FBà Ğà ŶŽƐà ĚĞŵĂŝƐà ŶŽƌŵĂƚŝǀŽƐà ĨŽƌŵĂůŵĞŶƚĞà ŽƵà
ŵĂƚĞƌŝĂůŵĞŶƚĞàĐŽŵàĨŽƌĕĂàĚĞàLĞŝƐàCŽŵƉůĞŵĞŶƚĂƌĞƐàFĞĚĞƌĂŝƐàŶŽàĐĂŵƉŽàƚƌŝďƵƚĄƌŝŽà;CſĚŝŐŽàTƌŝďƵƚĄƌŝŽà
NĂĐŝŽŶĂůàʹàCTN͖àDĞĐƌĞƚŽͲLĞŝàŶǑàϰϬϲ͕àĚĞàϭϵϲϴ͖àLĞŝàCŽŵƉůĞŵĞŶƚĂƌàŶǑàϭϭϲ͕àĚĞàϮϬϬϯ͖àƉŽƌàĞǆĞŵƉůŽͿ͘à 

PŽƌƚĂŶƚŽ͕àĐĂƐŽàǀŽĐġàƐĂŝĂàŶĂàĨƌĞŶƚĞàŶŽƐàĞƐƚƵĚŽƐàĚĂƌĄàƵŵàƉĂƐƐŽàŝŵƉŽƌƚĂŶƚĞàƌƵŵŽàĂàƐƵĂàĂƉƌŽǀĂĕĆŽ͘ 

Para cumprir a missão de ofertar a você um material robusto e qualificado, prepararei esse curso 
com a seguinte estrutura metodológica: 

 

Desta forma, você terá um curso multifacetado que contemplará aquilo que realmente o concurseiro 
necessita para lograr êxito em sua aprovação: teoria (com doutrina e jurisprudência), muitos 
exercícios, inclusive resolvidos e comentados, bem como alguns simulados para você se colocar à 
prova.  

Isso tudo em um único local - sem necessidade de aquisição de inúmeros materiais e apostilas 
resumo. 

 

exploraremos o que há de mais importante na TEORIA da Legislação Tributária

resolveremos e comentaremos muitas QUESTÕES inéditas ou de concursos recentes

demonstaremos as posições da JURISPRUDÊNCIA atualizadas, em especial do STF e do STJ

produziremos alguns SIMULADOS
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CRONOGRAMA DE AULAS 

 

CŽŵŽàŽàƷůƚŝŵŽàĐŽŶĐƵƌƐŽàƉĂƌĂàáƵĚŝƚŽƌàĚĂà‘ĞĐĞŝƚĂàĚŽàDŝƐƚƌŝƚŽàFĞĚĞƌĂůàŽĐŽƌƌĞƵàĂƉĞŶĂƐàĞŵàϮϬϬϭ͕àŽà
ƷůƚŝŵŽàĞĚŝƚĂů1àŶĆŽàŶĞĐĞƐƐĂƌŝĂŵĞŶƚĞàĠàƵŵàďŽŵàŐƵŝĂàƉĂƌĂàŶſƐ͘ 

DĞà ƚŽĚŽàŵŽĚŽ͕à ůĞǀĞŝà ƚĂŵďĠŵàĞůĞàĞŵàĐŽŶƐŝĚĞƌĂĕĆŽàƉĂƌĂàŵŽŶƚĂƌàŽàŶŽƐƐŽà ĐŽŶƚĞƷĚŽàƉƌŽŐƌĂŵĄƚŝĐŽà
ĚĞƐƚĞàĐƵƌƐŽ͕àĞ͕àŚĂǀĞŶĚŽàƋƵĂůƋƵĞƌàĂũƵƐƚĞàŶĞĐĞƐƐĄƌŝŽàĂƉſƐàŽàĞĚŝƚĂů͕à ĨĂƌĞŵŽƐàƚĞŵƉĞƐƚŝǀĂŵĞŶƚĞàƉĂƌĂà
ƋƵĞàǀŽĐġàƚĞŶŚĂàƵŵàĐƵƌƐŽàĐŽŵƉůĞƚŽàĞàĂƚƵĂůŝǌĂĚŽ͘ 
 

Aula 0 

Introdução. Direito Constitucional Tributário. Princípios Constitucionais Tributários. 
Limitações ao Poder de Tributar. Tributos Distritais previstos na Constituição. Repartição 
Constitucional de Receitas com o Distrito Federal. Atribuições da Lei Complementar no 
Direito Tributário. Introdução ao Código Tributário do Distrito Federal (Lei 
Complementar nº 04, de 1994). IPTU. Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial 
Urbana. Histórico do IPTU no Brasil. Regulamento do IPTU no Distrito Federal (Decreto 
nº 28.445, de 2007). Regra Matriz de Incidência do IPTU: critério material (o quê?), 

                                                   
1 
http://www.fazenda.df.gov.br/aplicacoes/legislacao/legislacao/TelaSaidaDocumento.cfm?txtNumero=0&txtAno=2001&txtTipo=
18&txtParte=CONCURSO%20PUBLICO%20FISCAL%20DA%20RECEITA  

METODOLOGIA

Teoria com linguagem 
direta e objetiva, citando 

e aclarando os 
dispositivos legais

Referência às doutrinas 
existentes sobre o tema

Citação de súmulas e 
jurisprudência, com 
análise tempestiva

Resolução e Comentários 
em questões de 

concursos anteriores

Resolução e comentários 
de exercícios inéditos

Simulados

Aprovação!!! 
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espacial (onde?), temporal (quando?), pessoal (quem?) e quantitativo (quanto?). 
Exercícios Resolvidos e Comentados. 

Aula 1 

Continuação do IPTU (Decreto nº 28.445, de 2007). Cadastro Imobiliário Fiscal. 
Arrecadação. Lançamento. Isenções. Infrações e Penalidades. Regras Gerais. 

ITBI-IV. Imposto sobre Transmissão "Inter Vivos", a qualquer título, por ato oneroso, de 
bens imóveis, por natureza ou acessão física, e de direitos reais sobre imóveis, exceto 
os de garantia, bem como a cessão de direitos à sua aquisição. Regulamento do ITBI do 
Distrito Federal (Decreto nº 27.576, de 2006). Regra Matriz de Incidência: critério 
material (o quê?), espacial (onde?), temporal (quando?), pessoal (quem?) e quantitativo 
(quanto?). Regras Gerais. Arrecadação. Lançamento. Imunidade. Não incidência. 
Isenção. Obrigações Acessórias dos Tabeliães, Escrivães e demais serventuários de 
ofício. Infrações e Penalidades. Parcelamento do ITBI-IV. Exercícios Resolvidos e 
Comentados. 

Simulado 
01 

Simulado com questões inéditas de IPTU com base na legislação tributária do DF  

Simulado 
02 

Simulado com questões inéditas de ITBI com base na legislação tributária do DF  

Aula 2 

 

ISS. Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza. Regulamento do ISS do Distrito 
Federal (Decreto nº 25.508, de 2005). Regra Matriz de Incidência: critério material (o 
quê?), espacial (onde?), temporal (quando?), pessoal (quem?) e quantitativo (quanto?). 
Regras de Responsabilidade. Arrecadação. Lançamento. Regras Gerais e de 
Arrecadação. Exercícios Resolvidos e Comentados. 

Simulado 
03 

Simulado com questões de ISS de concursos anteriores  

Aula 3 

 

Continuação do ISS. Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza. Regulamento do ISS 
do Distrito Federal (Decreto nº 25.508, de 2005). Cadastro Fiscal. Inscrição. Paralisação 
Temporária e Reativação. Baixa. Atualização, Suspensão e Cancelamento. Obrigações 
Acessórias. Documentos Fiscais. Nota Fiscal. Livros Fiscais. Sistema Especial de Controle. 
Infrações e Penalidades. Exercícios Resolvidos e Comentados. 

 

Simulado 
04 

Simulado com questões inéditas de ISS com base na legislação tributária do DF  
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Aula 4 

Taxas. Taxas Decorrentes do Efetivo Exercício do Poder de Polícia Administrativa e Taxas 
Decorrentes de Serviços Públicos (Lei Complementar nº 783, de 2008). Taxa de Limpeza 
Pública - TLP. Taxa de Expediente. Taxa de Funcionamento de Estabelecimento ʹ TFE. 
Taxa de Execução de Obras ʹ TEO. Regra Matriz de Incidência: critério material (o quê?), 
espacial (onde?), temporal (quando?), pessoal (quem?) e quantitativo (quanto?). Regras 
Gerais. Arrecadação. Lançamento. Isenções. Exercícios Resolvidos e Comentados. 

Simulado 
05 

Simulado com questões inéditas de Taxas com base na legislação tributária do DF  

Aula 5 

Contribuição de Melhoria. CIP. Contribuição para o Custeio da Iluminação Pública (Lei 
Complementar nº 04, de 1994 ʹ Código Tributário do Distrito Federal). Regra Matriz de 
Incidência: critério material (o quê?), espacial (onde?), temporal (quando?), pessoal 
(quem?) e quantitativo (quanto?). Arrecadação. Lançamento. Isenção. Regras Gerais. 
Exercícios Resolvidos e Comentados. 

Aula 6 

Normas Gerais Tributárias. Especificidades da Legislação Tributária do Distrito Federal. 
Fiscalização. Dívida Ativa. Infrações e Penalidades. Processo de Consulta Tributária. 
Processo Administrativo Fiscal Contencioso e Voluntário (Lei nº 4.567, de 2011). TARF. 
Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais. Atos e Termos processuais. Súmula do 
TARF. Exercícios Resolvidos e Comentados. 

Simulado 
06 

Simulado com questões inéditas sobre a legislação tributária do DF  

 

 

Cabe enfatizar também um outro diferencial que há aqui nos cursos do Estratégia: é o fórum de 
dúvidas! 

Havendo qualquer dificuldade na compreensão da teoria ou na resolução dos exercícios, você possui 
essa ferramenta à sua disposição para se comunicar com o Professor e solicitar qualquer 
esclarecimento. 

Em nossa disciplina, eu estarei sempre atento ao fórum de dúvidas para, de forma célere, buscar 
uma maneira de reescrever o conteúdo ou aclarar a explicação anteriormente oferecida para que 
você alcance a sua meta de aprendizagem. 

Outra forma de contato com o professor é por meio do site do Estratégia, lá você também poderá 
enviar mensagem direta ao docente. 

Frise-se que o objetivo precípuo desse curso é a sua aprovação e para isso me dedicarei ao máximo 
para atendê-lo e auxiliá-lo neste período. 
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Além disso, para ficar por dentro das notícias do mundo dos concursos públicos, recomendo que 
você siga o perfil do Estratégia Concursos nas mídias sociais! Você também poderá seguir meu perfil 
no Instagram. Por meio dele eu busco não só transmitir notícias de eventos do Estratégia e de fatos 
relativos aos concursos em geral, mas também compartilhar questões comentadas de concursos 
específicos que o ajudará em sua preparação! 

Tudo isso para que você esteja cada dia mais próximo de vencer esse desafio e ver seu nome no 
Diário Oficial 

 

 

 

 

Conte comigo como um parceiro em sua caminhada!!! 

Todos nós que passamos pelo caminho do concurso público sabemos o quão árduo é esse período. 
É um estágio de abdicação de muitas coisas (familiares, amigos, hobbies, viagens, shows, academia, 
entre tantos outros), mas tenha certeza que vale à pena. 

Estudando com dedicação e afinco, você alcançará a sua aprovação. 

 

Que Deus o abençoe com muita saúde e paz, de modo que você consiga se manter focado nos 
estudos! 

Sem mais delongas, vamos à nossa aula de hoje! 
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1. CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

 

 

 

A Legislação Tributária do Distrito Federal, apenas sob o aspecto didático, pode ser descrita 
resumidamente como normas específicas do Direito Tributário aplicadas no âmbito distrital ou, 
ainda, como o Direito Tributário aplicado ou exercitado pelo Distrito Federal em função das 
competências constitucionais ou constantes em normas gerais tributárias. 

Antes de adentrarmos propriamente à legislação tributária distrital é necessário um overview acerca 
dos fundamentos de validade da legislação tributária municipal (já que esse nosso curso foca nas 
competências comuns do Distrito Federal com os Municípios) no altiplano constitucional e na 
legislação tributária comum aos entes da federação, em especial o Código Tributário Nacional ʹ 
CTN, de observância obrigatória pelas pessoas jurídicas de direito público interno. 

Em que pese esse estudo ser competência da disciplina Direito Tributário, ele é insumo essencial 
para cumprirmos a nossa jornada.   

Assim, mostra-se fundamental uma parte da aula sobre noções gerais, tendo a confiança de que os 
senhores e o seu professor da disciplina Direito Tributário realizarão o aprofundamento na medida 
certa ao seu escopo. 
  

Wagner Damazio

Aula 00

Legislação Tributária (Competências Comuns com os Municípios) p/ SEFAZ-DF (Auditor Fiscal) - CESPE

www.estrategiaconcursos.com.br



 
 

 

   

   12 
169 

2. DIREITO CONSTITUCIONAL TRIBUTÁRIO 

 

 
 

Base do ordenamento jurídico brasileiro, a atual Constituição da República Federativa do Brasil de 
1988 ʹ CRFB dedicou um dos seus dez Títulos exclusivamente para tratar da Tributação e do 
Orçamento.  

O Capítulo I do Título VI trata do Sistema Tributário Nacional e se subdivide em seis seções que vão 
do artigo 149 ao 162 e são a seguir descritas:  

 

TÍTULOàVIàʹàDáàTRIBUTáÇÃOàEàDOàORÇáMENTOà;Ăƌƚ͘àϭϰϱàĂŽàĂƌƚ͘àϭϲϵͿ 
 

CáPÍTULOàI ͲàDOà“I“TEMáàTRIBUTãRIOàNáCIONáLà;Ăƌƚ͘àϭϰϱàĂŽàĂƌƚ͘àϭϲϮͿ 
 

“ĞĕĆŽàI ͲàDO“àPRINCÍPIO“àGERáI“à;Ăƌƚ͘àϭϰϱàĂŽàĂƌƚ͘àϭϰϵͲáͿ 

“ĞĕĆŽàII ͲàDá“àLIMITáÇÕE“àDOàPODERàDEàTRIBUTáRà;Ăƌƚ͘àϭϱϬàĂŽàĂƌƚ͘àϭϱϮͿ 

“ĞĕĆŽàIII ͲàDO“àIMPO“TO“àDáàUNIÃOà;Ăƌƚ͘àϭϱϯàĞàĂƌƚ͘àϭϱϰͿ 

“ĞĕĆŽàIV ͲàDO“àIMPO“TO“àDO“àE“TáDO“àEàDOàDI“TRITOàFEDERáLà;Ăƌƚ͘àϭϱϱͿ 

“ĞĕĆŽàV ͲàDO“àIMPO“TO“àDO“àMUNICÍPIO“à;Ăƌƚ͘àϭϱϲͿ 

“ĞĕĆŽàVI ͲàDáàREPáRTIÇÃOàDá“àRECEITá“àTRIBUTãRIá“à;Ăƌƚ͘àϭϱϳàĂŽàĂƌƚ͘àϭϲϮͿ 
 

 

Contudo, cabe frisar desde já que as disposições acerca do Regime Jurídico Tributário brasileiro não 
se resumem aos temas especificamente abordados no Capítulo do Sistema Tributário Nacional.  

CŽŵàĞĨĞŝƚŽ͕àŚĄàĚŝƐƉŽƐŝĕƁĞƐàĞƐƉĂƌƐĂƐàƉŽƌàŽƵƚƌŽƐàTşƚƵůŽƐàƋƵĞàƚƌĂƚĂŵàĚĞàƉƌŝŶĐşƉŝŽƐàĞàƌĞŐƌĂƐàƋƵĞàĂĨĞƚĂŵà
ĂàLĞŐŝƐůĂĕĆŽàTƌŝďƵƚĄƌŝĂàĚŽàDŝƐƚƌŝƚŽàFĞĚĞƌĂů͘à 

“ĆŽàĞǆĞŵƉůŽƐàĚĞƐƐĂƐàŶŽƌŵĂƐàĞàƋƵĞàƌĞĨůĞƚĞŵàŶĂàLĞŐŝƐůĂĕĆŽàTƌŝďƵƚĄƌŝĂàDŝƐƚƌŝƚĂů͗ 
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ϭͿàĂàƉƌĞǀŝƐĆŽàĚŽàĂƌƚ͘àϯϮàĚĂàC‘FBàĞŵàƋƵĞàƐĞàĨŝǆĂàƋƵĞàŽàDŝƐƚƌŝƚŽàFĞĚĞƌĂů͕àĂůĠŵàĚĞàŶĆŽàƉŽĚĞƌàƐĞƌàĚŝǀŝĚŝĚŽà
ĞŵàMƵŶŝĐşƉŝŽƐ͕à ƐĞƌĄà ƌĞŐŝĚŽàƉŽƌà ůĞŝà ŽƌŐąŶŝĐĂàƋƵĞàĚĞǀĞà ƐĞƌà ǀŽƚĂĚĂà ĞŵàĚŽŝƐà ƚƵƌŶŽƐà ĐŽŵà ŝŶƚĞƌƐƚşĐŝŽà
ŵşŶŝŵŽàĚĞàϭϬàĚŝĂƐ͕àĞàĂƉƌŽǀĂĚĂàƉŽƌàĚŽŝƐàƚĞƌĕŽƐàĚĂàCąŵĂƌĂàLĞŐŝƐůĂƚŝǀĂ͖ 
 

ϮͿàĂàĚŝƐƉŽƐŝĕĆŽàĚŽàΑϭǑàĚŽàĂƌƚ͘àϯϮàĚĂàC‘FBàĞŵàƋƵĞàĂƐàĐŽŵƉĞƚġŶĐŝĂƐàůĞŐŝƐůĂƚŝǀĂƐàƌĞƐĞƌǀĂĚĂƐàĂŽƐàEƐƚĂĚŽƐà
ĞàĂŽƐàMƵŶŝĐşƉŝŽƐàƐĆŽàĂƚƌŝďƵşĚĂƐàĂŽàDŝƐƚƌŝƚŽàFĞĚĞƌĂů͖ 
 

ϯͿàĂàĐŽŵƉĞƚġŶĐŝĂàĐŽŶĐŽƌƌĞŶƚĞàĚĂàUŶŝĆŽ͕àĚŽƐàEƐƚĂĚŽƐàĞàĚŽàDŝƐƚƌŝƚŽàFĞĚĞƌĂůàƉĂƌĂàůĞŐŝƐůĂƌàƐŽďƌĞàĚŝƌĞŝƚŽà
ƚƌŝďƵƚĄƌŝŽà;Ăƌƚ͘àϮϰ͕àŝŶĐŝƐŽàI͕àĚĂàC‘FBͿàĞàĂàĐŽŵƉĞƚġŶĐŝĂàĚŽƐàMƵŶŝĐşƉŝŽƐàƉĂƌĂàůĞŐŝƐůĂƌàƐŽďƌĞàĂƐƐƵŶƚŽƐàĚĞà
ŝŶƚĞƌĞƐƐĞàůŽĐĂů͕àƐƵƉůĞŵĞŶƚĂƌàĂàůĞŐŝƐůĂĕĆŽàĨĞĚĞƌĂůàĞàĞƐƚĂĚƵĂůàŶŽàƋƵĞàĐŽƵďĞƌàĞàŝŶƐƚŝƚƵŝƌàĞàĂƌƌĞĐĂĚĂƌàŽƐà
ƚƌŝďƵƚŽƐà ĚĞà ƐƵĂà ĐŽŵƉĞƚġŶĐŝĂà ;Ăƌƚ͘à ϯϬ͕à ŝŶĐŝƐŽƐà I͕à IIà Ğà III͕à ĚĂà C‘FBͿ͕à ĨĂƚŽà ƋƵĞà ƌĞĨůĞƚĞà ŶĂà ĂƚƌŝďƵŝĕĆŽà
ůĞŐŝƐůĂƚŝǀĂàĚŽàDŝƐƚƌŝƚŽàFĞĚĞƌĂů͖ 
 

ϰͿàĂàĨŝǆĂĕĆŽàĚĞàĂůşƋƵŽƚĂàŵşŶŝŵĂàĚĞàϮйàƉĂƌĂàŽàIŵƉŽƐƚŽà“ŽďƌĞà“ĞƌǀŝĕŽƐàĚĞàQƵĂůƋƵĞƌàNĂƚƵƌĞǌĂàͲàI““͕à
ĞǆĐĞƚŽàƉĂƌĂàĂůŐƵŶƐàƐĞƌǀŝĕŽƐàĚĞàĐŽŶƐƚƌƵĕĆŽàĐŝǀŝů͕àĐŽŶƐƚĂŶƚĞƐàŶŽàĂƌƚ͘àϴϴ͕àŝŶĐŝƐŽàI͕àĚŽàáƚŽàĚĂƐàDŝƐƉŽƐŝĕƁĞƐà
CŽŶƐƚŝƚƵĐŝŽŶĂŝƐàTƌĂŶƐŝƚſƌŝĂƐàʹàáDCT͕àŝŶĐůƵşĚŽàŶĂàC‘FBàƉŽƌàŵĞŝŽàĚĂàEŵĞŶĚĂàCŽŶƐƚŝƚƵĐŝŽŶĂůàŶǑàϯϳ͕àĚĞà
ϭϮàĚĞàũƵŶŚŽàĚĞàϮϬϬϮ͕àĞàƋƵĞàƐĞàŵĂŶƚĞǀĞàƉƌŽĚƵǌŝŶĚŽàĞĨĞŝƚŽƐàĂƚĠàϯϬàĚĞàĚĞǌĞŵďƌŽàĚĞàϮϬϭϳ͕àĚĂƚĂàĞŵà
ƋƵĞàƉĂƐƐŽƵàĂàƐĞƌàĞĨŝĐĂǌàĂàŝŶĐůƵƐĆŽàĚĞƐƚĂàĂůşƋƵŽƚĂàŵşŶŝŵĂàĚĞàϮйàŶŽàĂƌƚ͘àϴǑͲáàĚĂàLĞŝàCŽŵƉůĞŵĞŶƚĂƌàŶǑà
ϭϭϲ͕à ĚĞà ϮϬϬϯ͕à ƉĞůĂà LĞŝà CŽŵƉůĞŵĞŶƚĂƌà ŶǑà ϭϱϳ͕à ĚĞà Ϯϵà ĚĞà ĚĞǌĞŵďƌŽà ĚĞà ϮϬϭϲ͘à OƉŽƌƚƵŶĂŵĞŶƚĞà
ĂŶĂůŝƐĂƌĞŵŽƐàĚĞàĨŽƌŵĂàĚĞƚĂůŚĂĚĂàĐĂĚĂàƵŵàĚŽƐàĚŝƐƉŽƐŝƚŝǀŽƐàĚĂàLĞŝàCŽŵƉůĞŵĞŶƚĂƌàŶǑàϭϱϳ͕àĚĞàϮϬϭϲ͕à
ƋƵĞàĂůƚĞƌŽƵàƐƵďƐƚĂŶĐŝĂůŵĞŶƚĞàĂàLĞŝàĚĞàNŽƌŵĂƐàGĞƌĂŝƐàĚŽàI““à;LĞŝàCŽŵƉůĞŵĞŶƚĂƌàŶǑàϭϭϲ͕àĚĞàϮϬϬϯͿ͖ 
 

ϱͿàĂàĐŽŵƉĞƚġŶĐŝĂàĐŽŶĐŽƌƌĞŶƚĞàĚĂàUŶŝĆŽ͕àĚŽƐàEƐƚĂĚŽƐàĞàĚŽàDŝƐƚƌŝƚŽàFĞĚĞƌĂůàƉĂƌĂàůĞŐŝƐůĂƌàƐŽďƌĞàĚŝƌĞŝƚŽà
ƚƌŝďƵƚĄƌŝŽà;Ăƌƚ͘àϮϰ͕àŝŶĐŝƐŽàI͕àĚĂàC‘FBͿ͖ 
 

ϲͿàŽƵƚƌĂƐàĚŝƐƉŽƐŝĕƁĞƐàƌĞůĂƚŝǀĂƐàăàŝŵƵŶŝĚĂĚĞàƚƌŝďƵƚĄƌŝĂ͕àĂůĠŵàĚĂƐàŝŵƵŶŝĚĂĚĞƐàĚĞàŝŵƉŽƐƚŽƐàĐŽŶƐƚĂŶƚĞƐà
ŶŽƐàĂƌƚŝŐŽƐàϭϱϬ͕àŝŶĐŝƐŽàVI͕àĞàϭϱϲ͕àΑϮǑ͕àŝŶĐŝƐŽàI͕àĚĂàC‘FB͕àƚĂŝƐàĐŽŵŽàŽƵƚƌĂàĚŽàITBIͲIVàĐŽŶƐƚĂŶƚĞàΑϱǑàĚŽà
Ăƌƚ͘àϭϴϰà;ƐĆŽàŝƐĞŶƚĂƐàĚĞàŝŵƉŽƐƚŽƐàĨĞĚĞƌĂŝƐ͕àĞƐƚĂĚƵĂŝƐàĞàŵƵŶŝĐŝƉĂŝƐàĂƐàŽƉĞƌĂĕƁĞƐàĚĞàƚƌĂŶƐĨĞƌġŶĐŝĂàĚĞà
ŝŵſǀĞŝƐàĚĞƐĂƉƌŽƉƌŝĂĚŽƐàƉĂƌĂàĨŝŶƐàĚĞàƌĞĨŽƌŵĂàĂŐƌĄƌŝĂͿàŽƵàĂàĚŽàŝŶĐŝƐŽàXXXIVàĚŽàĂƌƚ͘àϱǑà;ƐĆŽàĂàƚŽĚŽƐà
ĂƐƐĞŐƵƌĂĚŽƐ͕à ŝŶĚĞƉĞŶĚĞŶƚĞŵĞŶƚĞà ĚŽà ƉĂŐĂŵĞŶƚŽà ĚĞà ƚĂǆĂƐ͗à ĂͿà Žà ĚŝƌĞŝƚŽà ĚĞà ƉĞƚŝĕĆŽà ĂŽƐà PŽĚĞƌĞƐà
PƷďůŝĐŽƐàĞŵàĚĞĨĞƐĂàĚĞàĚŝƌĞŝƚŽƐàŽƵàĐŽŶƚƌĂàŝůĞŐĂůŝĚĂĚĞàŽƵàĂďƵƐŽàĚĞàƉŽĚĞƌ͖àďͿàĂàŽďƚĞŶĕĆŽàĚĞàĐĞƌƚŝĚƁĞƐà
ĞŵàƌĞƉĂƌƚŝĕƁĞƐàƉƷďůŝĐĂƐ͕àƉĂƌĂàĚĞĨĞƐĂàĚĞàĚŝƌĞŝƚŽƐàĞàĞƐĐůĂƌĞĐŝŵĞŶƚŽàĚĞàƐŝƚƵĂĕƁĞƐàĚĞàŝŶƚĞƌĞƐƐĞàƉĞƐƐŽĂůͿ͖à
Ğ 
 

ϳͿàĚŝƌĞŝƚŽƐàŝŶĚŝǀŝĚƵĂŝƐ͕àƚĂůàƋƵĂůàŽàĚŝƌĞŝƚŽàăàŝŶƚŝŵŝĚĂĚĞàŝŶƐĐƵůƉŝĚŽàŶŽàŝŶĐŝƐŽàXàĚŽàĂƌƚ͘àϱǑàĚĂàC‘FBà;ƐĆŽà
ŝŶǀŝŽůĄǀĞŝƐàĂà ŝŶƚŝŵŝĚĂĚĞ͕àĂàǀŝĚĂàƉƌŝǀĂĚĂ͕àĂàŚŽŶƌĂàĞàĂà ŝŵĂŐĞŵàĚĂƐàƉĞƐƐŽĂƐ͕àĂƐƐĞŐƵƌĂĚŽàŽàĚŝƌĞŝƚŽàĂà
ŝŶĚĞŶŝǌĂĕĆŽàƉĞůŽàĚĂŶŽàŵĂƚĞƌŝĂůàŽƵàŵŽƌĂůàĚĞĐŽƌƌĞŶƚĞàĚĞàƐƵĂàǀŝŽůĂĕĆŽͿàƋƵĞàŶŽƌƚĞŝĂàĂàŝŶƚĞƌƉƌĞƚĂĕĆŽàĞà
ĂƉůŝĐĂĕĆŽàĚŽàĚĞŶŽŵŝŶĂĚŽà“ŝŐŝůŽàFŝƐĐĂůàĚŽƐàŵƵŶşĐŝƉĞƐàĚĞà LŝŵĞŝƌĂà ;ŽàĚŝƐƉŽƐŝƚŝǀŽàŐĞƌĂůàƋƵĞà ƚƌĂƚĂàĚŽà
“ŝŐŝůŽàFŝƐĐĂůàƐĞàĞŶĐŽŶƚƌĂàŶŽàĐĂƉƵƚàĚŽàĂƌƚŝŐŽàϭϵϴàĚŽàCTNàĐŽŵàĂàƐĞŐƵŝŶƚĞàƌĞĚĂĕĆŽ͗àƐĞŵàƉƌĞũƵşǌŽàĚŽà
ĚŝƐƉŽƐƚŽàŶĂà ůĞŐŝƐůĂĕĆŽà ĐƌŝŵŝŶĂů͕à Ġà ǀĞĚĂĚĂàĂàĚŝǀƵůŐĂĕĆŽ͕àƉŽƌàƉĂƌƚĞàĚĂàFĂǌĞŶĚĂàPƷďůŝĐĂàŽƵàĚĞà ƐĞƵƐà
ƐĞƌǀŝĚŽƌĞƐ͕àĚĞàŝŶĨŽƌŵĂĕĆŽàŽďƚŝĚĂàĞŵàƌĂǌĆŽàĚŽàŽĨşĐŝŽàƐŽďƌĞàĂàƐŝƚƵĂĕĆŽàĞĐŽŶƀŵŝĐĂàŽƵàĨŝŶĂŶĐĞŝƌĂà ĚŽà
ƐƵũĞŝƚŽàƉĂƐƐŝǀŽàŽƵàĚĞàƚĞƌĐĞŝƌŽƐàĞàƐŽďƌĞàĂàŶĂƚƵƌĞǌĂàĞàŽàĞƐƚĂĚŽàĚĞàƐĞƵƐàŶĞŐſĐŝŽƐàŽƵàĂƚŝǀŝĚĂĚĞƐͿ͘ 
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2.1. PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS TRIBUTÁRIOS 

 

 
  

A CRFB apresenta um extenso rol de princípios constitucionais expressos ou implícitos.  

É imprescindível e será um elemento diferenciador para a sua formação apresentarmos e 
explicarmos os mais importantes princípios tributários, até porque em muitos certames eles estão 
presentes.   

Identificar e conhecer a aplicação dos princípios tributários facilitará a sua compreensão das 
especificidades da Legislação Tributária do Distrito Federal. 

Vamos a eles! 
 

2.1.1. Princípio da Capacidade Contributiva 

  

O princípio da capacidade contributiva, previsto expressamente no art. 145, §1º, da CRFB, orienta 
tanto o legislador quanto o intérprete e aplicador da Legislação Tributária aplicável no DF. 

Com base no princípio da capacidade contributiva, tem-se que, sempre que possível, os impostos 
deverão ter caráter pessoal e serem graduados segundo a capacidade econômica do contribuinte, 
facultada à administração tributária, especialmente para conferir efetividade a esses objetivos, 
identificar, respeitados os direitos individuais e nos termos da lei, o patrimônio, os rendimentos e 
as atividades econômicas do contribuinte. 

Esse é um dos princípios que norteia a prerrogativa de o agente da Fiscalização poder exigir dos 
contribuintes, nos termos da lei, a apresentação de livros de escrituração fiscal e comercial, 
documentos, arquivos, em papel ou em meio eletrônico, para a consecução de sua atividade. 

Nesse sentido, inclusive, é o art. 195 do CTN que prevê: 
 

Para os efeitos da legislação tributária, não têm aplicação quaisquer disposições legais excludentes ou limitativas do direito 
de examinar mercadorias, livros, arquivos, documentos, papéis e efeitos comerciais ou fiscais, dos comerciantes industriais 
ou produtores, ou da obrigação destes de exibi-los. (grifos não constantes no original)  

 

2.1.2. Princípio da Legalidade Tributária 

O princípio da legalidade, sob a perspectiva tributária, tem fundamento no art. 150, inciso I, da CRFB 
e veda que qualquer ente político venha a exigir ou aumentar tributo sem lei em sentido estrito. 
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O princípio da legalidade geral é aquele consubstanciado no inciso II do art. 5º da CRFB e que prevê 
o direito individual pelo qual ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão 
em virtude de lei. 

Assim, pensando nos modais deônticos pelos quais qualquer norma fixa um comportamento 
obrigatório, proibido ou permitido, ao particular é autorizado realizar tudo aquilo que não seja 
proibido expressamente (livre ação pelos modais deônticos obrigatório ou permitido).  

Já o agente público, em especial o representante da Administração Tributária, só deve, em regra, 
fazer aquilo que for obrigatório pelo ordenamento (ação, em regra, limitada ao modal deôntico 
obrigatório).  

Daí se diz que a ação do agente público de natureza tributária é preponderantemente vinculada à 
lei.  

As margens de discricionariedade são mínimas e quando existem devem estar parametrizadas 
(limites máximos e mínimos de ação) pelo ordenamento jurídico. 

UŵàƌĞĨůĞǆŽàŝŵƉŽƌƚĂŶƚĞàĚŽàĂƚĠàĂƋƵŝàĞǆƉŽƐƚŽàƉĂƌĂàŽàĞǆĞƌĐşĐŝŽàĚĂàĂƚŝǀŝĚĂĚĞàĚĞàƵŵàáƵĚŝƚŽƌàFŝƐĐĂůàĠàŽà
ƉĂƌĄŐƌĂĨŽàƷŶŝĐŽàĚŽàĂƌƚ͘àϭϰϮàĚŽàCTNàƋƵĞàƉƌĞǀġàƐĞƌàĂàĂƚŝǀŝĚĂĚĞàĂĚŵŝŶŝƐƚƌĂƚŝǀĂàĚŽàůĂŶĕĂŵĞŶƚŽàǀŝŶĐƵůĂĚĂà
ĞàŽďƌŝŐĂƚſƌŝĂ͕àƐŽďàƉĞŶĂàĚĞàƌĞƐƉŽŶƐĂďŝůŝĚĂĚĞàĨƵŶĐŝŽŶĂů͘ 

áàůĞŐĂůŝĚĂĚĞàĠ͕àƚĂŵďĠŵ͕àƵŵàŝŶƐƚƌƵŵĞŶƚŽàĚĞàĚĞĨĞƐĂàĚŽàŝŶĚŝǀşĚƵŽàĨƌĞŶƚĞàĂŽàEƐƚĂĚŽ͕àŽďƐƚĂŶĚŽàĂĕƁĞƐà
ĚĞàĞǀĞŶƚƵĂŝƐàĚĠƐƉŽƚĂƐàƋƵĞàƋƵĞŝƌĂŵàĂŐŝƌàƐĞŵàĂàůĞŐŝƚŝŵĂĕĆŽàĚŽƐàƌĞƉƌĞƐĞŶƚĂŶƚĞƐàĚŽàPŽǀŽà;ŝŶƚĞŐƌĂŶƚĞƐà
ĚŽàPŽĚĞƌàLĞŐŝƐůĂƚŝǀŽàʹàĂƌƚ͘àϮǑàĚĂàC‘FBͿ͘à 

áàŽƌŝŐĞŵàĚĂàůĞŐĂůŝĚĂĚĞàƌĞŵŽŶƚĂàĂŽàEƐƚĂĚŽàMŽĚĞƌŶŽ͕àĞŵàĞƐƉĞĐŝĂůàĐŽŵŽàĨƌƵƚŽàĚĞàůƵƚĂƐàŚŝƐƚſƌŝĐĂƐàƚĂŝƐà
ƋƵĂŝƐàĂàRĞǀŽůƵĕĆŽàFƌĂŶĐĞƐĂàŽƵàĂàRĞǀŽůƵĕĆŽàáŵĞƌŝĐĂŶĂ͕àŶĞƐƚĞàƷůƚŝŵŽ͕àƉŽƌàĞǆĞŵƉůŽ͕àĂůĐƵŶŚŽƵͲƐĞàĂà
ĞǆƉƌĞƐƐĆŽà͞ŶŽàƚĂǆĂƚŝŽŶàǁŝƚŚŽƵƚàƌĞƉƌĞƐĞŶƚĂƚŝŽŶ͟àƋƵĞàŝůƵƐƚƌĂàĂàŝŵƉŽƐƐŝďŝůŝĚĂĚĞàĚĞàĐŽďƌĂŶĕĂàƚƌŝďƵƚĄƌŝĂà
ƐĞŵàůĞŝàĂƉƌŽǀĂĚĂàƉŽƌàƌĞƉƌĞƐĞŶƚĂŶƚĞƐàůĞŐŝƚŝŵĂŵĞŶƚĞàĞůĞŝƚŽƐàƉĞůŽàƉŽǀŽ͘ 

áŶƚĞƐàĚĞàƉƌŽƐƐĞŐƵŝƌŵŽƐàĐŽŵàŽƵƚƌŽƐàƉƌŝŶĐşƉŝŽƐ͕àĠàŝŵƉŽƌƚĂŶƚĞàƋƵĞàĨŝƋƵĞàĐůĂƌĂàĂàĚŝĨĞƌĞŶĕĂ͕àĂƚĠàƉŽƌƋƵĞà
ĠàĚŝĨşĐŝůàƵŵàĐŽŶĐƵƌƐŽàƋƵĞàŶĆŽàĞǆƉůŽƌĞàĂƐàĐŽŶƐĞƋƵġŶĐŝĂƐàĚĞƐƐĂàĚŝĨĞƌĞŶĐŝĂĕĆŽ͕àĞŶƚƌĞ͗ 

 

 
  

1) Lei em sentido estrito (lei stricto sensu) remete formalmente a uma das espécies do processo 
legislativo denominadas lei ordinária, lei complementar ou lei delegada.  
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O art. 59 da CRFB, por exemplo, apresenta o conjunto de atos normativos primários, gerais e 
abstratos que podem ser elaboradas pelo processo legislativo.  

São eles: emendas à constituição, leis complementares, leis ordinárias, leis delegadas, medidas 
provisórias, decretos legislativos e resoluções. 

 Cumpre esclarecer que: 

 

Dessa feita, a referência, quando se diz lei em sentido estrito (lei stricto sensu), é formalmente à lei 
ordinária, à lei complementar ou à lei delegada, que tenham seguido o rito constitucionalmente 
previsto para sua criação e entrada no ordenamento jurídico. 

Por oportuno, já é bom fixar que a regra no Direito Tributário é a utilização de leis ordinárias para 
a efetivação das competências tributárias pelos entes políticos.  

A lei complementar apenas deve ser utilizada quando seja expresso na Constituição a sua 
necessidade (em função da utilização de um quorum qualificado para sua aprovação ʹ maioria 
absoluta nos termos do art. 69 da CRFB).  

Já a lei delegada, espécie rara no Direito Brasileiro2, deve ser utilizada quando o Poder Legislativo 
delega ao Chefe do Poder Executivo a produção de determinada lei dentro dos limites da 
delegação e respeitadas as disposições constitucionais sobre o tema. 

Um exemplo de reserva legal para lei em sentido estrito está no artigo 97 do CTN ao qual fixa que 
somente lei pode estabelecer: 
 

➢ a instituição de tributos ou a sua extinção; 
 

                                                   
2 NĂàĞƐĨĞƌĂàĨĞĚĞƌĂůàƐĆŽàϭϯàĂƐàůĞŝƐàĚĞůĞŐĂĚĂƐàĞǆŝƐƚĞŶƚĞƐ͕àƐĞŶĚŽàϭϭàĚĞůĂƐàĞǆƉĞĚŝĚĂƐàĞŵàϭϵϲϮàĞàϬϮàĞŵàϭϵϵϮ͘àDŝƐƉŽŶşǀĞůàĞŵà
ŚƚƚƉ͗ͬͬǁǁǁϰ͘ƉůĂŶĂůƚŽ͘ŐŽǀ͘ ďƌͬůĞŐŝƐůĂĐĂŽͬƉŽƌƚĂůͲůĞŐŝƐͬůĞŐŝƐůĂĐĂŽͲϭͬůĞŝƐͲĚĞůĞŐĂĚĂƐͲϭ͘ 

A
to

s 
N

o
rm

at
iv

o
s

Primários são aqueles que podem inovar na ordem jurídica, criando direitos e obrigações

Gerais são aqueles direcionados a destinatários indeterminados

Abstratos
são aqueles que não visam subsumir-se a um único caso concreto, mas, ao 
contrário, buscam regular de forma ampla o dever-ser social, imputando 

consequências quando da ocorrência de sua previsão no plano fático 
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➢ a majoração de tributos ou sua redução, equiparando-se à majoração do tributo a 
modificação de sua base de cálculo, que importe em torná-lo mais oneroso, e aí não se 
incluindo a mera atualização do seu valor monetário; 

 

➢ a definição do fato gerador da obrigação tributária principal e do seu sujeito passivo; 
 

➢ a fixação de alíquota do tributo e da sua base de cálculo, ressalvadas as disposições 
constitucionais e legais que autorizam o Poder Executivo a alterar as alíquotas, dentro 
dos limites legais, dos tributos de regulação da economia (tais como, II, IE, IPI e IOF ʹ 
tributos extrafiscais); 

 

➢ a cominação de penalidades para as ações ou omissões contrárias a seus dispositivos, 
ou para outras infrações nela definidas; e 

 

➢ as hipóteses de exclusão, suspensão e extinção de créditos tributários, ou de dispensa 
ou redução de penalidades. 

 

ηĨŝĐĂĚŝĐĂ 

NĆŽà ĐŽŶƐƚŝƚƵŝà ŵĂũŽƌĂĕĆŽà ĚĞà ƚƌŝďƵƚŽà Ăà ŵĞƌĂà ĂƚƵĂůŝǌĂĕĆŽà ŵŽŶĞƚĄƌŝĂà ĚĂà
ƌĞƐƉĞĐƚŝǀĂàďĂƐĞàĚĞàĐĄůĐƵůŽàĚĞŶƚƌŽàĚŽƐàůŝŵŝƚĞƐàĚĂàŝŶĨůĂĕĆŽàŽĨŝĐŝĂů͕àƉŽĚĞŶĚŽ͕à
ƉŽƌƚĂŶƚŽ͕àƐĞƌàƌĞĂůŝǌĂĚĂàƉŽƌàĂƚŽàƌĞŐƵůĂŵĞŶƚĂƌàĚŽàPŽĚĞƌàEǆĞĐƵƚŝǀŽàĞàŶĆŽàƉŽƌà

ůĞŝàĞŵàƐĞŶƚŝĚŽàĞƐƚƌŝƚŽ͘ 

 

2) Por outro lado, a referência, quando se diz lei em sentido amplo (lei lato sensu), é a qualquer ato 
normativo primário geral e abstrato, incluindo a própria CRFB, além daqueles instrumentos citados 
e constantes no art. 59. 

Ou seja, lei em sentido amplo pode ser qualquer dos seguintes instrumentos normativos: a CRFB 
(incluindo o ADCT e os tratados e convenções internacionais sobre direitos humanos aprovados nos 
termos do art. 5º, §3º), emendas à constituição, leis complementares, leis ordinárias, leis delegadas, 
medidas provisórias, decretos legislativos ou resoluções. 
  

3) Por fim, legislação tributária remete a um conceito em direito tributário que abarca leis, tratados 
e convenções internacionais, decretos e normas complementares que versem, no todo ou em parte, 
sobre tributos e relações jurídicas a eles pertinentes (art. 96 do CTN). 

Ou seja, a expressão legislação tributária é amplíssima e inclui, além dos atos insertos no conceito 
de lei em sentido amplo, os seguintes atos: 
 

a) decreto, cujo conteúdo e alcance deve se restringir ao da lei que fundou a sua expedição (art. 
99 do CTN); 
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b) tratados e convenções internacionais, que são espécie de instrumento normativo com 
regramento próprio realizado pelo Direito Internacional Público; e 
 

c) normas complementares, que abarcam (artigos 100 e 103 do CTN): 
 

➢ atos normativos expedidos pelas autoridades administrativas, tais como instrução normativa, 
parecer normativo e portaria, que, salvo disposição em contrário, entram em vigor na data 
da sua publicação; 

 

➢ as decisões dos órgãos singulares ou coletivos de jurisdição administrativa, a que a lei atribua 
eficácia normativa, tais como súmulas administrativas, que, salvo disposição em contrário, 
entram em vigor, quanto a seus efeitos normativos, 30 dias após a data da sua publicação; 

 

➢ as práticas reiteradamente observadas pelas autoridades administrativas; e 
 

➢ os convênios que entre si celebrem a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, 
que, salvo disposição em contrário, entram em vigor na data neles prevista, e, em geral, 
possuem por objeto a assistência mútua para a fiscalização de tributos e permuta de 
informações (art. 199 do CTN). 

 

2.1.3. Princípio da Igualdade Tributária ou Isonomia 

 

O princípio da igualdade ou isonomia, sob a perspectiva tributária, tem fundamento no art. 150, 
inciso II, da CRFB e veda que qualquer ente político venha instituir tratamento desigual entre 
contribuintes que se encontrem em situação equivalente, proibindo qualquer distinção em razão de 
ocupação profissional ou função por eles exercida, independentemente da denominação jurídica, 
rendimentos, títulos ou direitos. 

Frise-se que o princípio da igualdade geral é aquele consubstanciado no caput e no inciso I do art. 
5º da CRFB aos quais preveem que todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer 
natureza, garantindo-se a inviolabilidade do direito à igualdade (caput) e que homens e mulheres 
são iguais em direitos e obrigações, nos termos da Constituição (inciso I). 

Nas palavras de Rui Barbosa3 na Oração aos Moços, em discurso escrito para a turma de 1920 da 
Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo, tem-se que: 
 

A regra da igualdade não consiste senão em quinhoar desigualmente aos desiguais, na medida em que se desigualam. Nesta 
desigualdade social, proporcionada à desigualdade natural, é que se acha a verdadeira lei da igualdade. O mais são 
desvarios da inveja, do orgulho, ou da loucura. Tratar com desigualdade a iguais, ou a desiguais com igualdade, seria 

                                                   
3 OƌĂĕĆŽàĂŽàMŽĕŽƐàĨŽŝàƵŵàĚŝƐĐƵƌƐŽàĞƐĐƌŝƚŽàƉŽƌà‘ƵŝàBĂƌďŽƐĂàƉĂƌĂàĂàƚƵƌŵĂàĚĞàϭϵϮϬàĚĂàFĂĐƵůĚĂĚĞàĚĞàDŝƌĞŝƚŽàĚĞàUŶŝǀĞƌƐŝĚĂĚĞà
ĚĞà “ĆŽà PĂƵůŽà Ğà ƋƵĞà ŶĆŽà ƉƀĚĞà ƐĞƌà ƉƌŽĨĞƌŝĚŽà ƉĞƐƐŽĂůŵĞŶƚĞà ƉŽƌà ŵŽƚŝǀŽà ĚĞà ƐĂƷĚĞ͘à DŝƐƉŽŶşǀĞůà Ğŵà
ŚƚƚƉ͗ͬͬǁǁǁ͘ĐĂƐĂƌƵŝďĂƌďŽƐĂ͘ŐŽǀ͘ ďƌͬĚĂĚŽƐͬDOCͬĂƌƚŝŐŽƐͬƌƵŝͺďĂƌďŽƐĂͬFC‘Bͺ‘ƵŝBĂƌďŽƐĂͺOƌĂĐĂŽͺĂŽƐͺŵŽĐŽƐ͘ƉĚĨ 
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desigualdade flagrante, e não igualdade real. Os apetites humanos conceberam inverter a norma universal da criação, 
pretendendo, não dar a cada um, na razão do que vale, mas atribuir o mesmo a todos, como se todos se equivalessem. 
(grifos não constantes no original) 

 

Por conseguinte, sob a perspectiva tributária, busca-se dar tratamento não discriminatório para 
sujeitos passivos que se encontrem em situações semelhantes ou, por outro lado, dar tratamento 
diferenciado na medida exata do discriminem que exista entre os particulares. 
 

2.1.4. Princípio da Irretroatividade 

 

O princípio da irretroatividade, derivado da segurança jurídica, está previsto expressamente no art. 
ϭϱϬ͕àŝŶĐŝƐŽàIII͕àĂůşŶĞĂà͞Ă͕͟àĚĂàC‘FB e veda que os entes políticos cobrem tributos em relação a fatos 
geradores4 ocorridos antes do início da vigência da lei que os houver instituído ou aumentado. 

Dessa feita, caso determinada lei tributária que institua ou aumente tributo tenha entrada em vigor 
hoje, os fatos concretos ocorridos até ontem, mesmo que se subsumam ao seu texto, não podem 
ser alcançados pela incidência tributária especificamente pelo princípio da irretroatividade. 

2.1.5. Princípio da Anterioridade 

 

O princípio da anterioridade está previsto expressamente no Ăƌƚ͘àϭϱϬ͕àŝŶĐŝƐŽàIII͕àĂůşŶĞĂà͞ď͕͟àĚĂàC‘FB 
e veda que os entes políticos cobrem tributos no mesmo exercício financeiro em que haja sido 
publicada a lei que os instituiu ou aumentou.  
 

 

De acordo com o §1º do art. 150 da CRFB, não se submetem ao princípio da anterioridade os 
seguintes tributos: 
 

                                                   
4  Em que pese ser uma expressão muito utilizada no mundo do Direito Tributário, a doutrina é bastante crítica com a 
ĞǆƉƌĞƐƐĆŽà͞ĨĂƚŽàŐĞƌĂĚŽƌ͟ (fait générateur em francês; fattispecie em italiano; hecho imponible em espanhol), já que a um mesmo 
significante (fato gerador) são empregados dois significados tão díspares na fenomenologia tributária (de um lado a prescrição 
legislativa geral e abstrata e de outro o próprio fato concreto ocorrido no mundo fenomênico). Por isso, a grande maioria das 
obras doutrinárias diferencia esses significados ao se utilizar de significantes diferentes. No direito alemão se utiliza Tatbestand 
para a perspectiva geral e abstrata e Sachverhalt para o fato concreto. Como nosso foco é a sua aprovação no concurso, 
ŵĂŶƚĞƌĞŵŽƐàĞƐƉĞĐŝĨŝĐĂŵĞŶƚĞàŶĞƐƚĞàƚƌĂďĂůŚŽàĂàĞǆƉƌĞƐƐĆŽà͞ĨĂƚŽàŐĞƌĂĚŽƌ͟àũĄàƚĆŽàŝŶƐĞƌŝĚĂàŶŽàĐŽŶƚĞǆƚŽàƚƌŝďƵƚĄƌŝŽàĞ͕àƉƌŝŶĐŝƉĂůŵĞŶƚĞ, 
por constar expressamente em inúmeros dispositivos, seja constitucional, legal ou infralegal. Para um aprofundamento quanto a 
criticada expressão fato gerador utilizada preliminarmente pelo publicista francês Gaston Jèze veja CARVALHO, Paulo de Barros. 
Curso de Direito Tributário. 23. ed. São Paulo: Saraiva, 2011. pp 311 a 314; CARVALHO, Paulo de Barros. Teoria da Norma Tributária. 
5. ed. São Paulo: Quartier Latin, 2009. pp 117 a 123; ATALIBA, Geraldo. Hipótese de Incidência Tributária. 6. ed. São Paulo: 
Malheiros Editores, 2011. Pp 53 a 58; e SCHOUERI, Luís Eduardo. Direito Tributário. 2. ed. São Paulo: Saraiva, 2012. pp 451 a 461. 
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a) empréstimos compulsórios para atender a despesas extraordinárias, decorrentes de calamidade 
pública, de guerra externa ou sua iminência (tributo de competência da União); 
 

b) Imposto de Importação ʹ  II, Imposto de Exportação ʹ  IE, Imposto sobre Produtos Industrializados 
ʹ IPI e Imposto sobre Operações de crédito, câmbio e seguro, ou relativas a títulos ou valores 
mobiliários ʹ IOF (impostos de competência da União); 
 

c) Imposto Extraordinário de Guerra ʹ IEG (imposto de competênca da União). 
 

 

É um princípio que, além de privilegiar a segurança jurídica, garante a não surpresa para os sujeitos 
passivos, já que esses terão o prazo que vai da data de publicação da lei até o início do exercício 
civil seguinte para reprogramar suas finanças de modo a incluir o aumento da carga tributária 
inserida pela novel lei. 

Ocorre que os entres da federação estavam introduzindo leis tributárias ao final do exercício já com 
entrada em vigor após a virada do ano. Isso flagrantemente afronta ao espírito do princípio da 
anterioridade que é prover o contribuinte com um prazo razoável para preparar suas finanças para 
um encargo tributário maior.  

Como contramedida a essas práticas de publicação de leis com aumento da carga tributária no fim 
do ano calendário (31 de dezembro, por exemplo), com previsão de entrada em vigor já a partir do 
primeiro dia do exercício seguinte (01 de janeiro), sobreveio a Emenda Constitucional nº 42, de 19 
de dezembro de 2003, que incluiu expressamente na CRFB o princípio da anterioridade nonagesimal. 

Ou seja, para evitar a eficácia no curtíssimo prazo de leis tributárias majoradoras ou instituidoras de 
novos tributos, ocorrência que vinha sendo proliferada no Brasil, o Poder Constituinte Derivado 
Reformador apresentou como solução a inclusão no texto constitucional do princípio da 
anterioridade nonagesimal.  

 

Contudo, antes de iniciarmos um tópico específico acerca da anterioridade nonagesimal, cumpre 
alertar para a Súmula Vinculante 50 do STF.  

 

“ƷŵƵůĂàVŝŶĐƵůĂŶƚĞàϱϬàĚŽà“TF͗à 
NŽƌŵĂàůĞŐĂůàƋƵĞàĂůƚĞƌĂàŽàƉƌĂǌŽàĚĞàƌĞĐŽůŚŝŵĞŶƚŽàĚĞàŽďƌŝŐĂĕĆŽàƚƌŝďƵƚĄƌŝĂàŶĆŽàƐĞàƐƵũĞŝƚĂà
ĂŽàƉƌŝŶĐşƉŝŽàĚĂàĂŶƚĞƌŝŽƌŝĚĂĚĞà;ĐŽŶǀĞƌƐĆŽàĚĂàƐƷŵƵůĂàϲϲϵàĚŽà“TFàĐŽŵàŽàŵĞƐŵŽàƚĞŽƌͿ͘ 
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ΗOà ƉŽƐƚƵůĂĚŽà ĚĂà ĂŶƚĞƌŝŽƌŝĚĂĚĞà Ğŵà ŵĂƚĠƌŝĂà ƚƌŝďƵƚĄƌŝĂ͕à ĂůĠŵà ĚĞà ƚƌĂĚƵǌŝƌà ŝŶƐƵƉĞƌĄǀĞůà
ůŝŵŝƚĂĕĆŽà ũƵƌşĚŝĐĂà ĂŽà ƉŽĚĞƌà ĚĞà ƚƌŝďƵƚĂƌà ĚŽà EƐƚĂĚŽ͕à ƌĞƉƌĞƐĞŶƚĂà ĞǆƉƌĞƐƐŝǀĂà ŐĂƌĂŶƚŝĂà ĚĞà
ĐĂƌĄƚĞƌàŝŶĚŝǀŝĚƵĂůàƋƵĞàĐŽŵƉƁĞàŽàĞƐƚĂƚƵƚŽàĐŽŶƐƚŝƚƵĐŝŽŶĂůàĚŽàĐŽŶƚƌŝďƵŝŶƚĞà;‘TJàϭϱϭͬϳϱϱͲ
ϳϱϲͿ͕àƋƵĂůŝĨŝĐĂŶĚŽͲƐĞ͕àƉŽƌàŝƐƐŽàŵĞƐŵŽàͲàĐŽŶƐŽĂŶƚĞàĂĚǀĞƌƚĞàŽàŵĂŐŝƐƚĠƌŝŽàũƵƌŝƐƉƌƵĚĞŶĐŝĂůà

ĚĞƐƚĂà“ƵƉƌĞŵĂàCŽƌƚĞà;‘TJàϴϯͬϱϬϭͿàͲ͕àĐŽŵŽàŝŶƐƚƌƵŵĞŶƚŽàĚĞƐƚŝŶĂĚŽàĂàŝŵƉĞĚŝƌàƋƵĞàŽàƐƵũĞŝƚŽàƉĂƐƐŝǀŽà
ĚĂàŽďƌŝŐĂĕĆŽàĨŝƐĐĂůàǀĞŶŚĂàĂàƐĞƌàƐƵƌƉƌĞĞŶĚŝĚŽàƉĞůĂàŝŵĞĚŝĂƚĂàĂƉůŝĐĂďŝůŝĚĂĚĞàĞàŝŶĐŝĚġŶĐŝĂàĚĞàůĞŝƐàƋƵĞà
ƚĞŶŚĂŵà;ĂͿàŝŶƐƚŝƚƵşĚŽàƚƌŝďƵƚŽƐàŶŽǀŽƐàŽƵà;ďͿàŵĂũŽƌĂĚŽàĞƐƉĠĐŝĞƐàƚƌŝďƵƚĄƌŝĂƐàũĄàĞǆŝƐƚĞŶƚĞƐ͘àÉàƉŽƌàĞƐƐĂà
ƌĂǌĆŽàƋƵĞàŽàƉŽƐƚƵůĂĚŽàĚĂàĂŶƚĞƌŝŽƌŝĚĂĚĞàĚĞŝǆĂàĚĞàŝŶĐŝĚŝƌ͕ àƋƵĂŶĚŽàŽàPŽĚĞƌàPƷďůŝĐŽ͕àĞŵàǀĞǌàĚĞàĐƌŝĂƌà
ƚƌŝďƵƚŽà ŶŽǀŽà ŽƵà ĚĞà ŵĂũŽƌĂƌà ƚƌŝďƵƚŽƐà ũĄà ĞǆŝƐƚĞŶƚĞƐ͕à ĞĚŝƚĂà ůĞŐŝƐůĂĕĆŽà ĚĞƐƚŝŶĂĚĂà Ăà ƚŽƌŶĂƌà ŵĞŶŽƐà
ŽŶĞƌŽƐŽ͕àƉĂƌĂàŽàĐŽŶƚƌŝďƵŝŶƚĞ͕àŽàŐƌĂǀĂŵĞàƚƌŝďƵƚĄƌŝŽ͕àĐŽŶĨŽƌŵĞàĚĞĐŝĚŝƵàŽà“ƵƉƌĞŵŽàTƌŝďƵŶĂůàFĞĚĞƌĂů͕à
ŶŽàũƵůŐĂŵĞŶƚŽàĚŽà‘EàŶǑàϲϳ͘Ϭϰϲ͕à‘Ğů͘àMŝŶ͘àXĂǀŝĞƌàĚĞàáůďƵƋƵĞƌƋƵĞà;‘TàϰϱϵͬϮϯϰͿ͘Ηà;‘EàϮϰϬϮϲϲ͕à‘ĞůĂƚŽƌà
MŝŶŝƐƚƌŽàMĂƌĐŽàáƵƌĠůŝŽ͕à‘ĞĚĂƚŽƌàƉĂƌĂàĂĐſƌĚĆŽàMŝŶŝƐƚƌŽàMĂƵƌşĐŝŽàCŽƌƌġĂ͕àVŽƚŽàĚŽàMŝŶŝƐƚƌŽàCĞůƐŽàĚĞà
MĞůůŽ͕àũƵůŐĂŵĞŶƚŽàĞŵàϮϮ͘ϵ͘ϭϵϵϵ͕àDJàĚĞàϯ͘ϯ͘ϮϬϬϬͿ 

 

Ou seja, a alteração da data prevista para pagamento do tributo não se sujeita ao princípio da 
anterioridade. Isso porque a anterioridade só se aplica a casos de instituição ou aumento de tributo 
(visa garantir a não surpresa do maior encargo tributário pelo contribuinte), não podendo 
equiparar essas ocorrências com a modificação do prazo para pagamento, seja antecipando ou 
postergando. 
 

2.1.6. Princípio da Anterioridade Nonagesimal 

 

O princípio da anterioridade nonagesimal passou a constar expressamente no art. 150, inciso III, 
ĂůşŶĞĂà͞Đ͕͟àĚĂàC‘FB, após a Emenda Constitucional nº 42, de 19 de dezembro de 2003, e veda a 
eficácia de lei tributária que tenha instituído ou aumentado tributo antes de decorridos 90 dias da 
data de sua publicação, além de observado o princípio da anterioridade geral. 

Portanto, após a Emenda Constitucional nº 42, de 2003, caso determinada lei tributária que institua 
ou aumente tributo seja publicada dentro dos últimos 90 dias do exercício civil, ela só terá eficácia 
e autorizará a incidência tributária no exercício seguinte e desde que passado um lapso temporal de 
90 dias desde a sua publicação. 

“ĞƵàŽďũĞƚŝǀŽàĞƌĂàĨƌĞĂƌàĂàĞŶƚƌĂĚĂàĞŵàǀŝŐŽƌàĚĞàůĞŝƐàŵĂũŽƌĂŶƚĞƐàŽƵàŝŶƐƚŝƚƵŝĚŽƌĂƐàĚĞàƚƌŝďƵƚŽƐàƋƵĞàĞƌĂŵà
ƉƵďůŝĐĂĚĂƐàŶŽàĨŝŵàĚŽàĞǆĞƌĐşĐŝŽàĐŝǀŝůàĞàƋƵĞàƉƌĞǀŝĂŵàƐƵĂàĞĨŝĐĄĐŝĂàũĄàĂàƉĂƌƚŝƌàĚŽàŝŶşĐŝŽàĚŽàĞǆĞƌĐşĐŝŽàĐŝǀŝůà
ƐĞŐƵŝŶƚĞ͘  
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De acordo com o §1º do art. 150 da CRFB, não se submetem ao princípio da anterioridade 
nonagesimal: 
 

a) o empréstimos compulsórios para atender a despesas extraordinárias, decorrentes de calamidade 
pública, de guerra externa ou sua iminência (tributo de competência da União); 
 

b) o Imposto de Importação ʹ II,  o Imposto de Exportação ʹ IE, o Imposto sobre Renda e proventos 
de qualquer natureza ʹ IR e o Imposto sobre Operações de crédito, câmbio e seguro, ou relativas 
a títulos ou valores mobiliários ʹ IOF (impostos de competência da União); 
 

c) o Imposto Extraordinário de Guerra ʹ IEG (imposto de competênca da União);  

 

d) a fixação da base de cálculo do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana ʹ IPTU 
por expressa exceção constitucional (§1º, art. 150, CRFB). 

 

  

Portanto, fique atento! A fixação da base de cálculo do IPTU não se submete à anterioridade 
nonagesimal, mas se submete à anterioridade geral. 

 

 

ŶĆŽàĐŽŶĨƵŶĚĂà͞ĨŝǆĂƌ͟àĐŽŵà͞ŝŶƐƚŝƚƵŝƌ͘͟ 

No momento da criação do IPTU em um Município (publicação da primeira lei que cria a incidência 
deste imposto no Município), estamos tratando de momento de instituição e deve ser respeitada a 

anterioridade geral e a nonagesimal. 

Por outro lado, caso o IPTU já tenha sido instituído no Município e apenas se está estabelecendo a 
base de cálculo para o exercício subsequente, nesses casos trata-se de fixação da base de cálculo e, 

portanto, há autorização constitucional para não observância do princípio da anterioridade 
nonagesimal. 
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ηĨŝĐĂĚŝĐĂ 

NĆŽà ĐŽŶĨƵŶĚĂà Žà ƉƌŝŶĐşƉŝŽà ĚĂà ĂŶƚĞƌŝŽƌŝĚĂĚĞà ĐŽŵà Žà ƉƌŝŶĐşƉŝŽà ĚĂà
ĂŶƵĂůŝĚĂĚĞ͕à ĞǆƚŝŶƚŽà ƉĞůĂà EŵĞŶĚĂà CŽŶƐƚŝƚƵĐŝŽŶĂůà ŶǑà ϭ͕à ĚĞà ϭϵϲϳ͕à Ğà
ƚĂŵďĠŵàŶĆŽàŝŶĐůƵşĚŽàŶĂàC‘FB͘ 
 

ϭͿàOàƉƌŝŶĐşƉŝŽàĚĂàĂŶƚĞƌŝŽƌŝĚĂĚĞ͕àĐŽŵŽàǀŝŵŽƐ͕àĞƐƚĄàƉƌĞǀŝƐƚŽàŶŽàĂƌƚ͘àϭϱϬ͕àŝŶĐŝƐŽàIII͕àĂůşŶĞĂƐà͞ď͟àĞà͞Đ͕͟ à
ĚĂà CRFBà Ğà ǀĞĚĂà ƋƵĞà ŽƐà ĞŶƚĞƐà ƉŽůşƚŝĐŽƐà ĐŽďƌĞŵà ƚƌŝďƵƚŽƐà ŶŽà ŵĞƐŵŽà ĞǆĞƌĐşĐŝŽà ĨŝŶĂŶĐĞŝƌŽà
;ĂŶƚĞƌŝŽƌŝĚĂĚĞàŐĞƌĂůͿàŽƵàĂŶƚĞƐàĚĞàĚĞĐŽƌƌŝĚŽƐàϵϬàĚŝĂƐà;ĂŶƚĞƌŝŽƌŝĚĂĚĞàŶŽŶĂŐĞƐŝŵĂůͿàĚĂàĚĂƚĂàĞŵàƋƵĞà
ŚĂũĂàƐŝĚŽàƉƵďůŝĐĂĚĂàĂàůĞŝàƋƵĞàŽƐàŝŶƐƚŝƚƵŝƵàŽƵàĂƵŵĞŶƚŽƵ͖ 
 

ϮͿàOàƉƌŝŶĐşƉŝŽàĚĂàĂŶƵĂůŝĚĂĚĞàƐƵƌŐŝƵàŶĂàCŽŶƐƚŝƚƵŝĕĆŽàĚĂà‘ĞƉƷďůŝĐĂàĚĞàϭϵϰϲà;Ăƌƚ͘àϭϰϭ͕àΑϯϰͿàĞàǀĞĚĂǀĂàĂà
ĐŽďƌĂŶĕĂàĚŽàƚƌŝďƵƚŽàĞŵàĞǆĞƌĐşĐŝŽàƐĞŵàƉƌĠǀŝĂàĂƵƚŽƌŝǌĂĕĆŽàŽƌĕĂŵĞŶƚĄƌŝĂ͘à 

áàCŽŶƐƚŝƚƵŝĕĆŽàĚĞàϭϵϲϳàƚĂŵďĠŵàƚƌĂƚŽƵàĚŽàƉƌŝŶĐşƉŝŽàĚĂàĂŶƵĂůŝĚĂĚĞàƚƌŝďƵƚĄƌŝĂàŶŽàĂƌƚ͘àϭϱϬ͕àΑϮϵ͘à 

CŽŶƚƵĚŽ͕àũĄàĂàEŵĞŶĚĂàCŽŶƐƚŝƚƵĐŝŽŶĂůàŶǑàϭ͕àĚĞàϭϵϲϵ͕àĞǆĐůƵŝƵàĚŽàƚĞǆƚŽàĐŽŶƐƚŝƚƵĐŝŽŶĂůàĞƐƐĞàƉƌŝŶĐşƉŝŽ͘à
EǆĐůƵƐĆŽàŵĂŶƚŝĚĂàƉĞůĂàCŽŶƐƚŝƚƵŝĕĆŽàĚĞàϭϵϴϴ͘àà 

 

2.1.7. Princípio do Não Confisco 

 

O princípio do não confisco está previsto expressamente no art. 150, inciso IV, da CRFB e veda que 
os entes políticos utilizem inadequadamente a tributação como meio para a tomada forçada e 
imoderada do patrimônio do particular. Nas palavras do Ministro Celso de Mello, veda pretensão da 
Pessoa Jurídica de Direito Público interno que possa conduzir, na seara tributária, à injusta 
apropriação estatal do patrimônio ou dos rendimentos dos contribuintes, comprometendo-lhes, pela 
insuportabilidade da carga tributária, o exercício do direito a uma existência digna, a prática de 
atividade profissional lícita ou a regular satisfação de suas necessidades vitais básicas. 

Como se pode ver, pela jurisprudência do STF selecionada e colacionada abaixo, o princípio do não 
confisco é uma cláusula aberta e indeterminada que necessitada da análise de elementos do caso 
concreto para sua mensuração e ponderação. 

Assim, as peculiaridades do caso fornecerão ao julgador os elementos necessários para análise 
quanto à justa medida, seja relativa à tributação ou à aplicação da penalidade.  

Não há, de forma apriorística, valor ou percentual limites fixados pela lei.  

Contudo, o quantum não pode conduzir à apropriação do patrimônio do particular pelo Estado de 
forma desarrazoada. 
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Oà ĞŶƚĞŶĚŝŵĞŶƚŽà ĚĞƐƚĂà CŽƌƚĞà Ġà ŶŽà ƐĞŶƚŝĚŽà ĚĞà ƋƵĞà Ăà ĂďƵƐŝǀŝĚĂĚĞà ĚĂàŵƵůƚĂà ƉƵŶŝƚŝǀĂà
ĂƉĞŶĂƐàƐĞàƌĞǀĞůĂàŶĂƋƵĞůĂƐàĂƌďŝƚƌĂĚĂƐàĂĐŝŵĂàĚŽàŵŽŶƚĂŶƚĞàĚĞàϭϬϬйà;ĐĞŵàƉŽƌàĐĞŶƚŽͿàĚŽà
ǀĂůŽƌàĚŽàƚƌŝďƵƚŽ͘ 

;áIàϴϱϭ͘ϬϯϴàáŐR͕àƌĞů͘àŵŝŶ͘àRŽďĞƌƚŽàBĂƌƌŽƐŽ͕àũ͘àϭϬͲϮͲϮϬϭϱ͕àϭǐàT͕ àDJEàĚĞàϭϮͲϯͲϮϬϭϱͿ 

áà ŵƵůƚĂà ƉƵŶŝƚŝǀĂà Ġà ĂƉůŝĐĂĚĂà Ğŵà ƐŝƚƵĂĕƁĞƐà ŶĂƐà ƋƵĂŝƐà ƐĞà ǀĞƌŝĨŝĐĂà Žà ĚĞƐĐƵŵƉƌŝŵĞŶƚŽà
ǀŽůƵŶƚĄƌŝŽàĚĂàŽďƌŝŐĂĕĆŽàƚƌŝďƵƚĄƌŝĂàƉƌĞǀŝƐƚĂàŶĂàůĞŐŝƐůĂĕĆŽàƉĞƌƚŝŶĞŶƚĞ͘àTƌĂƚĂͲƐĞàĚĂàƐĂŶĕĆŽà
ƉƌĞǀŝƐƚĂà ƉĂƌĂà ĐŽŝďŝƌà Ăà ƉƌĄƚŝĐĂà ĚĞà ŝůşĐŝƚŽƐà ƚƌŝďƵƚĄƌŝŽƐ͘à NĞƐƐĂƐà ĐŝƌĐƵŶƐƚąŶĐŝĂƐ͕à ĐŽŶĨĞƌŝŶĚŽà
ĞƐƉĞĐŝĂůàƌĞůĞǀŽàĂŽàĐĂƌĄƚĞƌàƉĞĚĂŐſŐŝĐŽàĚĂàƐĂŶĕĆŽ͕àƋƵĞàǀŝƐĂàĚĞƐĞƐƚŝŵƵůĂƌàĂàďƵƌůĂàăàĂƚƵĂĕĆŽà

ĚĂà áĚŵŝŶŝƐƚƌĂĕĆŽà ƚƌŝďƵƚĄƌŝĂ͕à ĚĞǀĞà ƐĞƌà ƌĞĐŽŶŚĞĐŝĚĂà Ăà ƉŽƐƐŝďŝůŝĚĂĚĞà ĚĞà ĂƉůŝĐĂĕĆŽà ĚĂà ŵƵůƚĂà Ğŵà
ƉĞƌĐĞŶƚƵĂŝƐàŵĂŝƐàƌŝŐŽƌŽƐŽƐ͘àNĞƐƐĞƐàĐĂƐŽƐ͕àĂàCŽƌƚĞàǀĞŵàĂĚŽƚĂŶĚŽàĐŽŵŽàůŝŵŝƚĞàŽàǀĂůŽƌàĚĞǀŝĚŽàƉĞůĂà
ŽďƌŝŐĂĕĆŽàƉƌŝŶĐŝƉĂů͘ 
;REàϲϬϮ͘ϲϴϲàáŐRͲƐĞŐƵŶĚŽ͕àƌĞů͘àŵŝŶ͘àRŽďĞƌƚŽàBĂƌƌŽƐŽ͕àũ͘àϵͲϭϮͲϮϬϭϰ͕àϭǐàT͕ àDJEàĚĞàϱͲϮͲϮϬϭϱͿ 

à;͘͘͘Ϳà Ăà ŶŽƌŵĂà ŝŶƐĐƌŝƚĂà ŶŽà Ăƌƚ͘à ϭϱϬ͕à IV͕ à ĚĂà CŽŶƐƚŝƚƵŝĕĆŽà ĞŶĐĞƌƌĂà ƵŵĂà ĐůĄƵƐƵůĂà ĂďĞƌƚĂ͕à
ǀĞŝĐƵůĂĚŽƌĂàĚĞàĐŽŶĐĞŝƚŽàũƵƌşĚŝĐŽàŝŶĚĞƚĞƌŵŝŶĂĚŽ͕àƌĞĐůĂŵĂŶĚŽ͕àĞŵàĐŽŶƐĞƋƵġŶĐŝĂ͕àƋƵĞàŽƐà
TƌŝďƵŶĂŝƐà ;͘͘͘Ϳà ʹà Ğà ƚĞŶĚŽà Ğŵà ĐŽŶƐŝĚĞƌĂĕĆŽà ĂƐà ůŝŵŝƚĂĕƁĞƐà ƋƵĞà ĚĞƌŝǀĂŵàĚŽà ƉƌŝŶĐşƉŝŽà ĚĂà
ƉƌŽƉŽƌĐŝŽŶĂůŝĚĂĚĞàʹ ͕àƉƌŽĐĞĚĂŵàăàĂǀĂůŝĂĕĆŽàĚŽƐàĞǆĐĞƐƐŽƐàĞǀĞŶƚƵĂůŵĞŶƚĞàƉƌĂƚŝĐĂĚŽƐàƉĞůŽà

EƐƚĂĚŽ͘à;͘͘͘ͿàŶĆŽàŚĄàƵŵĂàĚĞĨŝŶŝĕĆŽàĐŽŶƐƚŝƚƵĐŝŽŶĂůàĚĞàĐŽŶĨŝƐĐŽàĞŵàŵĂƚĠƌŝĂàƚƌŝďƵƚĄƌŝĂ͘àTƌĂƚĂͲƐĞ͕àŶĂà
ƌĞĂůŝĚĂĚĞ͕àĚĞàƵŵàĐŽŶĐĞŝƚŽàĂďĞƌƚŽ͕à Ăà ƐĞƌàƵƚŝůŝǌĂĚŽàƉĞůŽà ũƵŝǌ͕à ĐŽŵàĂƉŽŝŽàĞŵàƐĞƵàƉƌƵĚĞŶƚĞà ĐƌŝƚĠƌŝŽ͕à
ƋƵĂŶĚŽàĐŚĂŵĂĚŽàĂàƌĞƐŽůǀĞƌàŽƐàĐŽŶĨůŝƚŽƐàĞŶƚƌĞàŽàƉŽĚĞƌàƉƷďůŝĐŽàĞàŽƐàĐŽŶƚƌŝďƵŝŶƚĞƐ͘ 

;áREàϳϭϮ͘ϮϴϱàáŐR͕àǀŽƚŽàĚŽàƌĞů͘àŵŝŶ͘àCĞůƐŽàĚĞàMĞůůŽ͕àũ͘àϮϯͲϰͲϮϬϭϯ͕àϮǐàT͕ àDJEĚĞàϮϴͲϲͲϮϬϭϯͿ 

Oà PůĞŶĄƌŝŽà ĚŽà “TF͕ à ĂƉſƐà ƌĞĐŽŶŚĞĐĞƌà Ăà ƌĞƉĞƌĐƵƐƐĆŽà ŐĞƌĂůà ĚĂàŵĂƚĠƌŝĂ͕à ĂŽà ũƵůŐĂƌà Žà ‘Eà
ϱϴϮ͘ϰϲϭ͕àĚĂàƌĞůĂƚŽƌŝĂàĚŽàŵŝŶŝƐƚƌŽàGŝůŵĂƌàMĞŶĚĞƐ͕àĚĞĐŝĚŝƵàƉĞůĂàůĞŐŝƚŝŵŝĚĂĚĞàĚĂàƵƚŝůŝǌĂĕĆŽà
ĚĂàƚĂǆĂà“ĞůŝĐàĐŽŵŽàşŶĚŝĐĞàĚĞàĂƚƵĂůŝǌĂĕĆŽàĚĞàĚĠďŝƚŽƐàƚƌŝďƵƚĄƌŝŽƐ͕àďĞŵàĐŽŵŽàƉĞůŽàĐĂƌĄƚĞƌà
ŶĆŽàĐŽŶĨŝƐĐĂƚſƌŝŽàĚĂàŵƵůƚĂàŵŽƌĂƚſƌŝĂ͘ 

;áIàϳϵϴ͘ϬϴϵàáŐR͕àƌĞů͘àŵŝŶ͘àáǇƌĞƐàBƌŝƚƚŽ͕àũ͘àϭϯͲϯͲϮϬϭϮ͕àϮǐàT͕ àDJEàĚĞàϮϴͲϯͲϮϬϭϮͿ 

àáàĂƉůŝĐĂĕĆŽàĚĂàŵƵůƚĂàŵŽƌĂƚſƌŝĂà ƚĞŵàŽàŽďũĞƚŝǀŽàĚĞà ƐĂŶĐŝŽŶĂƌàŽà ĐŽŶƚƌŝďƵŝŶƚĞàƋƵĞàŶĆŽà
ĐƵŵƉƌĞàƐƵĂƐàŽďƌŝŐĂĕƁĞƐàƚƌŝďƵƚĄƌŝĂƐ͕àƉƌĞƐƚŝŐŝĂŶĚŽàĂàĐŽŶĚƵƚĂàĚĂƋƵĞůĞƐàƋƵĞàƉĂŐĂŵàĞŵàĚŝĂà
ƐĞƵƐàƚƌŝďƵƚŽƐàĂŽƐàĐŽĨƌĞƐàƉƷďůŝĐŽƐ͘àáƐƐŝŵ͕àƉĂƌĂàƋƵĞàĂàŵƵůƚĂàŵŽƌĂƚſƌŝĂàĐƵŵƉƌĂàƐƵĂàĨƵŶĕĆŽà
ĚĞàĚĞƐĞŶĐŽƌĂũĂƌàĂàĞůŝƐĆŽàĨŝƐĐĂů͕àĚĞàƵŵàůĂĚŽàŶĆŽàƉŽĚĞàƐĞƌàƉşĨŝĂ͕àŵĂƐ͕àĚĞàŽƵƚƌŽ͕àŶĆŽàƉŽĚĞà

ƚĞƌàƵŵàŝŵƉŽƌƚĞàƋƵĞàůŚĞàĐŽŶĨŝƌĂàĐĂƌĂĐƚĞƌşƐƚŝĐĂàĐŽŶĨŝƐĐĂƚſƌŝĂ͕àŝŶǀŝĂďŝůŝǌĂŶĚŽàŝŶĐůƵƐŝǀĞàŽàƌĞĐŽůŚŝŵĞŶƚŽà
ĚĞàĨƵƚƵƌŽƐàƚƌŝďƵƚŽƐ͘ 

;REàϱϴϮ͘ϰϲϭ͕àƌĞů͘àŵŝŶ͘àGŝůŵĂƌàMĞŶĚĞƐ͕àũ͘àϭϴͲϱͲϮϬϭϭ͕àP͕ àDJEàĚĞàϭϴͲϴͲϮϬϭϭ͕àĐŽŵàƌĞƉĞƌĐƵƐƐĆŽàŐĞƌĂůͿ 

à;͘͘͘ͿàáàĐĂƌĂĐƚĞƌŝǌĂĕĆŽàĚŽàĞĨĞŝƚŽàĐŽŶĨŝƐĐĂƚſƌŝŽàƉƌĞƐƐƵƉƁĞàĂàĂŶĄůŝƐĞàĚĞàĚĂĚŽƐàĐŽŶĐƌĞƚŽƐàĞà
ĚĞàƉĞĐƵůŝĂƌŝĚĂĚĞƐàĚĞà ĐĂĚĂàŽƉĞƌĂĕĆŽàŽƵà ƐŝƚƵĂĕĆŽ͕à ƚŽŵĂŶĚŽͲƐĞàĞŵàĐŽŶƚĂà ĐƵƐƚŽƐ͕à ĐĂƌŐĂà
ƚƌŝďƵƚĄƌŝĂàŐůŽďĂů͕àŵĂƌŐĞŶƐàĚĞà ůƵĐƌŽàĞàĐŽŶĚŝĕƁĞƐàƉŽŶƚƵĂŝƐàĚŽàŵĞƌĐĂĚŽàĞàĚĞàĐŽŶũƵŶƚƵƌĂà
ƐŽĐŝĂůàĞàĞĐŽŶƀŵŝĐĂà;͘͘͘Ϳ͘àOàŝƐŽůĂĚŽàĂƵŵĞŶƚŽàĚĂàĂůşƋƵŽƚĂàĚŽàƚƌŝďƵƚŽàĠàŝŶƐƵĨŝĐŝĞŶƚĞàƉĂƌĂà
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ĐŽŵƉƌŽǀĂƌàĂàĂďƐŽƌĕĆŽàƚŽƚĂůàŽƵàĚĞŵĂƐŝĂĚĂàĚŽàƉƌŽĚƵƚŽàĞĐŽŶƀŵŝĐŽàĚĂàĂƚŝǀŝĚĂĚĞàƉƌŝǀĂĚĂ͕àĚĞàŵŽĚŽà
ĂàƚŽƌŶĄͲůĂàŝŶǀŝĄǀĞůàŽƵàĞǆĐĞƐƐŝǀĂŵĞŶƚĞàŽŶĞƌŽƐĂ͘ 
;REàϰϰϴ͘ϰϯϮàáŐR͕àƌĞů͘àŵŝŶ͘àJŽĂƋƵŝŵàBĂƌďŽƐĂ͕àũ͘àϮϬͲϰͲϮϬϭϬ͕àϮǐàT͕ àDJEàĚĞàϮϴͲϱͲϮϬϭϬͿ 

CŽŶĨŽƌŵĞà ŽƌŝĞŶƚĂĕĆŽà ĨŝǆĂĚĂà ƉĞůŽà “TF͕ à Žà ƉƌŝŶĐşƉŝŽà ĚĂà ǀĞĚĂĕĆŽà ĂŽà ĞĨĞŝƚŽà ĚĞà ĐŽŶĨŝƐĐŽà
ĂƉůŝĐĂͲƐĞàăƐàŵƵůƚĂƐ͘àEƐƚĂàCŽƌƚĞàũĄàƚĞǀĞàĂàŽƉŽƌƚƵŶŝĚĂĚĞàĚĞàĐŽŶƐŝĚĞƌĂƌàŵƵůƚĂƐàĚĞàϮϬйàĂà
ϯϬйàĚŽàǀĂůŽƌàĚŽàĚĠďŝƚŽàĐŽŵŽàĂĚĞƋƵĂĚĂƐàăàůƵǌàĚŽàƉƌŝŶĐşƉŝŽàĚĂàǀĞĚĂĕĆŽàĚŽàĐŽŶĨŝƐĐŽ͘àCĂƐŽà
ĞŵàƋƵĞàŽàTƌŝďƵŶĂůàĚĞàŽƌŝŐĞŵàƌĞĚƵǌŝƵàĂàŵƵůƚĂàĚĞàϲϬйàƉĂƌĂàϯϬй͘àáàŵĞƌĂàĂůƵƐĆŽàăàŵŽƌĂ͕à

ƉŽŶƚƵĂůà Ğà ŝƐŽůĂĚĂŵĞŶƚĞà ĐŽŶƐŝĚĞƌĂĚĂ͕à Ġà ŝŶƐƵĨŝĐŝĞŶƚĞàƉĂƌĂà ĞƐƚĂďĞůĞĐĞƌà Ăà ƌĞůĂĕĆŽàĚĞà ĐĂůŝďƌĂĕĆŽà Ğà
ƉŽŶĚĞƌĂĕĆŽà ŶĞĐĞƐƐĄƌŝĂƐà ĞŶƚƌĞà Ăà ŐƌĂǀŝĚĂĚĞà ĚĂà ĐŽŶĚƵƚĂà Ğà Žà ƉĞƐŽà ĚĂà ƉƵŶŝĕĆŽ͘à Éà ƀŶƵƐà ĚĂà ƉĂƌƚĞà
ŝŶƚĞƌĞƐƐĂĚĂà ĂƉŽŶƚĂƌà ƉĞĐƵůŝĂƌŝĚĂĚĞƐà Ğà ŝĚŝŽƐƐŝŶĐƌĂƐŝĂƐà ĚŽà ƋƵĂĚƌŽà ƋƵĞà ƉĞƌŵŝƚŝƌŝĂŵà ƐƵƐƚĞŶƚĂƌà Ăà
ƉƌŽƉŽƌĐŝŽŶĂůŝĚĂĚĞàĚĂàƉĞŶĂàĂůŵĞũĂĚĂ͘ 

;REàϱϮϯ͘ϰϳϭàáŐR͕àƌĞů͘àŵŝŶ͘àJŽĂƋƵŝŵàBĂƌďŽƐĂ͕àũ͘àϲͲϰͲϮϬϭϬ͕àϮǐàT͕ àDJEàĚĞàϮϯͲϰͲϮϬϭϬͿ 

àà;͘͘͘ͿàOà“TF͕ àĞŵàĐĂƐŽƐàĂŶĄůŽŐŽƐ͕àĚĞĐŝĚŝƵàƋƵĞàĂàŝŶƐƚŝƚƵŝĕĆŽàĚĞàĂůşƋƵŽƚĂƐàƉƌŽŐƌĞƐƐŝǀĂƐàƉĂƌĂà
ĂàĐŽŶƚƌŝďƵŝĕĆŽàƉƌĞǀŝĚĞŶĐŝĄƌŝĂàĚŽƐàƐĞƌǀŝĚŽƌĞƐàƉƷďůŝĐŽƐàŽĨĞŶĚĞàŽàƉƌŝŶĐşƉŝŽàĚĂàǀĞĚĂĕĆŽàĚĞà
ƵƚŝůŝǌĂĕĆŽàĚĞàƋƵĂůƋƵĞƌàƚƌŝďƵƚŽàĐŽŵàĞĨĞŝƚŽàĐŽŶĨŝƐĐĂƚſƌŝŽ͕àŶŽƐàƚĞƌŵŽƐàĚŽàĂƌƚ͘àϭϱϬ͕àIV͕ àĚĂà
CŽŶƐƚŝƚƵŝĕĆŽàĚĂà‘ĞƉƷďůŝĐĂ͘ 

;áIàϳϬϭ͘ϭϵϮàáŐR͕àǀŽƚŽàĚĂàŵŝŶ͘àCĄƌŵĞŶàLƷĐŝĂ͕àũ͘àϭϵͲϱͲϮϬϬϵ͕ϭǐàT͕ àDJEàĚĞàϮϲͲϲͲϮϬϬϵͿ 

àÉà ĐĂďşǀĞů͕à Ğŵà ƐĞĚĞà ĚĞà ĐŽŶƚƌŽůĞà ŶŽƌŵĂƚŝǀŽà ĂďƐƚƌĂƚŽ͕à Ăà ƉŽƐƐŝďŝůŝĚĂĚĞà ĚĞà Žà “ƵƉƌĞŵŽà
TƌŝďƵŶĂůà FĞĚĞƌĂůà ĞǆĂŵŝŶĂƌà ƐĞà ĚĞƚĞƌŵŝŶĂĚŽà ƚƌŝďƵƚŽà ŽĨĞŶĚĞ͕à ŽƵà ŶĆŽ͕à Žà ƉƌŝŶĐşƉŝŽà
ĐŽŶƐƚŝƚƵĐŝŽŶĂůàĚĂàŶĆŽàĐŽŶĨŝƐĐĂƚŽƌŝĞĚĂĚĞàĐŽŶƐĂŐƌĂĚŽàŶŽàĂƌƚ͘àϭϱϬ͕àIV͕ àĚĂàCF͘ àHŝƉſƚĞƐĞàƋƵĞà
ǀĞƌƐĂàŽàĞǆĂŵĞàĚĞàĚŝƉůŽŵĂàůĞŐŝƐůĂƚŝǀŽà;LĞŝàϴ͘ϴϰϲͬϭϵϵϰ͕àĂƌƚ͘àϯǑàĞàƐĞƵàƉĂƌĄŐƌĂĨŽàƷŶŝĐŽͿàƋƵĞà

ŝŶƐƚŝƚƵŝƵà ŵƵůƚĂà ĨŝƐĐĂůà ĚĞà ϯϬϬйà ;ƚƌĞǌĞŶƚŽƐà ƉŽƌà ĐĞŶƚŽͿ͘à áà ƉƌŽŝďŝĕĆŽà ĐŽŶƐƚŝƚƵĐŝŽŶĂůà ĚŽà ĐŽŶĨŝƐĐŽà Ğŵà
ŵĂƚĠƌŝĂà ƚƌŝďƵƚĄƌŝĂà ʹà ĂŝŶĚĂà ƋƵĞà ƐĞà ƚƌĂƚĞà ĚĞà ŵƵůƚĂà ĨŝƐĐĂůà ƌĞƐƵůƚĂŶƚĞà ĚŽà ŝŶĂĚŝŵƉůĞŵĞŶƚŽ͕à ƉĞůŽà
ĐŽŶƚƌŝďƵŝŶƚĞ͕àĚĞàƐƵĂƐàŽďƌŝŐĂĕƁĞƐàƚƌŝďƵƚĄƌŝĂƐàʹàŶĂĚĂàŵĂŝƐàƌĞƉƌĞƐĞŶƚĂàƐĞŶĆŽàĂàŝŶƚĞƌĚŝĕĆŽ͕àƉĞůĂàCĂƌƚĂà
PŽůşƚŝĐĂ͕à ĚĞà ƋƵĂůƋƵĞƌà ƉƌĞƚĞŶƐĆŽà ŐŽǀĞƌŶĂŵĞŶƚĂůà ƋƵĞà ƉŽƐƐĂà ĐŽŶĚƵǌŝƌ͕ à ŶŽà ĐĂŵƉŽà ĚĂà ĨŝƐĐĂůŝĚĂĚĞ͕à ăà
ŝŶũƵƐƚĂà ĂƉƌŽƉƌŝĂĕĆŽà ĞƐƚĂƚĂů͕à ŶŽà ƚŽĚŽà ŽƵà Ğŵà ƉĂƌƚĞ͕à ĚŽà ƉĂƚƌŝŵƀŶŝŽà ŽƵà ĚŽƐà ƌĞŶĚŝŵĞŶƚŽƐà ĚŽƐà
ĐŽŶƚƌŝďƵŝŶƚĞƐ͕àĐŽŵƉƌŽŵĞƚĞŶĚŽͲůŚĞƐ͕àƉĞůĂàŝŶƐƵƉŽƌƚĂďŝůŝĚĂĚĞàĚĂàĐĂƌŐĂàƚƌŝďƵƚĄƌŝĂ͕àŽàĞǆĞƌĐşĐŝŽàĚŽàĚŝƌĞŝƚŽà
ĂàƵŵĂàĞǆŝƐƚġŶĐŝĂàĚŝŐŶĂ͕àŽƵàĂàƉƌĄƚŝĐĂàĚĞàĂƚŝǀŝĚĂĚĞàƉƌŽĨŝƐƐŝŽŶĂůàůşĐŝƚĂàŽƵ͕àĂŝŶĚĂ͕àĂàƌĞŐƵůĂƌàƐĂƚŝƐĨĂĕĆŽàĚĞà
ƐƵĂƐàŶĞĐĞƐƐŝĚĂĚĞƐàǀŝƚĂŝƐàďĄƐŝĐĂƐ͘àOàƉŽĚĞƌàƉƷďůŝĐŽ͕àĞƐƉĞĐŝĂůŵĞŶƚĞàĞŵàƐĞĚĞàĚĞà ƚƌŝďƵƚĂĕĆŽà;ŵĞƐŵŽà
ƚƌĂƚĂŶĚŽͲƐĞà ĚĂà ĚĞĨŝŶŝĕĆŽà ĚŽà ƋƵĂŶƚƵŵà ƉĞƌƚŝŶĞŶƚĞà ĂŽà ǀĂůŽƌà ĚĂƐà ŵƵůƚĂƐà ĨŝƐĐĂŝƐͿ͕à ŶĆŽà ƉŽĚĞà ĂŐŝƌà
ŝŵŽĚĞƌĂĚĂŵĞŶƚĞ͕à ƉŽŝƐà Ăà ĂƚŝǀŝĚĂĚĞà ŐŽǀĞƌŶĂŵĞŶƚĂůà ĂĐŚĂͲƐĞà ĞƐƐĞŶĐŝĂůŵĞŶƚĞà ĐŽŶĚŝĐŝŽŶĂĚĂà ƉĞůŽà
ƉƌŝŶĐşƉŝŽà ĚĂà ƌĂǌŽĂďŝůŝĚĂĚĞà ƋƵĞà ƐĞà ƋƵĂůŝĨŝĐĂà ĐŽŵŽà ǀĞƌĚĂĚĞŝƌŽà ƉĂƌąŵĞƚƌŽà ĚĞà ĂĨĞƌŝĕĆŽà ĚĂà
ĐŽŶƐƚŝƚƵĐŝŽŶĂůŝĚĂĚĞàŵĂƚĞƌŝĂůàĚŽƐàĂƚŽƐàĞƐƚĂƚĂŝƐ͘à;áDIàϭ͘ϬϳϱàMC͕àƌĞů͘àŵŝŶ͘àCĞůƐŽàĚĞàMĞůůŽ͕àũ͘àϭϳͲϲͲϭϵϵϴ͕à
P͕ àDJàĚĞàϮϰͲϭϭͲϮϬϬϲͿ 

IŵƉŽƌƚĂĕĆŽà ʹà ‘ĞŐƵůĂƌŝǌĂĕĆŽà ĨŝƐĐĂůà ʹà CŽŶĨŝƐĐŽ͘à LŽŶŐĞà ĨŝĐĂà ĚĞà ĐŽŶĨŝŐƵƌĂƌà ĐŽŶĐĞƐƐĆŽ͕à Ăà
ƚƌŝďƵƚŽ͕àĚĞàĞĨĞŝƚŽàƋƵĞàŝŵƉůŝƋƵĞàĐŽŶĨŝƐĐŽàĚĞĐŝƐĆŽàƋƵĞ͕àĂàƉĂƌƚŝƌàĚĞàŶŽƌŵĂƐàĞƐƚƌŝƚĂŵĞŶƚĞà
ůĞŐĂŝƐ͕àĂƉůŝĐĄǀĞŝƐàĂàĞƐƉĠĐŝĞ͕àƌĞƐƵůƚŽƵàŶĂàƉĞƌĚĂàĚĞàďĞŵàŵſǀĞůàŝŵƉŽƌƚĂĚŽ͘ 

;áIàϭϳϯ͘ϲϴϵàáŐR͕àƌĞů͘àŵŝŶ͘àMĂƌĐŽàáƵƌĠůŝŽ͕àũ͘àϭϮͲϯͲϭϵϵϲ͕àϮǐàT͕ àDJàĚĞàϮϲͲϰͲϭϵϵϲͿ 
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2.1.8. Princípio da Segurança Jurídica 

 

O princípio da Segurança Jurídica passou a constar de forma expressa na CRFB após a Emenda 
Constitucional nº 45, de 30 de dezembro de 2004, que incluiu o art. 103-A, §1º: 

 

§ 1º A súmula terá por objetivo a validade, a interpretação e a eficácia de normas determinadas, acerca das quais haja 
controvérsia atual entre órgãos judiciários ou entre esses e a administração pública que acarrete grave insegurança jurídica 
e relevante multiplicação de processos sobre questão idêntica.    

 

Busca-se com a segurança jurídica prover a estabilidade das relações jurídicas para a vida em 
sociedade, conferir força jurídica à legítima expectativa e interromper ou mitigar a incerteza no 
direito.  

São exemplos de aplicação da segurança jurídica: 
 

Exemplos de aplicação da segurança jurídica no ordenamento: 

o respeito ao direito adquirido, ao ato jurídico perfeito e à coisa julgada  

(art. 5º, XXXVI, CRFB) 

a prescrição e a decadência  

(art. 37, §5º; art. 53, §5º; art. 146, III, b, CRFB) 

a usucapião  

(arts. 183 e 191 da CRFB) 

a modulação dos efeitos da declaração de inconstitucionalidade  

(art. 27 da Lei nº 9.868, de 1999)  

a modulação dos efeitos na alteração de jurisprudência dominante do STF e dos tribunais 
superiores  

(§3º do art. 927 do NCPC) 

 

De igual modo, veda a modificação introduzida, de ofício ou em consequência de decisão 
administrativa ou judicial, nos critérios jurídicos adotados pela autoridade administrativa no 
exercício do lançamento, que somente poderão ser efetivados, em relação a um mesmo sujeito 
passivo, quanto a fato gerador ocorrido posteriormente à sua introdução (art. 146 do CTN). 
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2.1.9. Princípio da Não Cumulatividade 

 

A não cumulatividade, que pode ser compreendida tanto como princípio quanto como técnica de 
tributação, foi prevista expressamente na CRFB para o Imposto sobre Produtos Industrializados  - 
IPI (art. 153, §3º, inciso II) e o imposto residual (art. 154, inciso I), de competências da União, bem 
como para o Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações 
de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação, ainda que as 
operações e as prestações se iniciem no exterior ʹ ICMS (art. 155, §2º, inciso I), de competência 
Estadual e do Distrito Federal. 

Autoriza a compensação do valor do tributo devido em cada operação com o montante do valor 
cobrado nas operações anteriores pelo mesmo ente Estatal. BƵƐĐĂàĞǀŝƚĂƌàŽàĞĨĞŝƚŽà͞ ĐĂƐĐĂƚĂ͟àŶĂàĐĂĚĞŝĂà
de incidência de um mesmo tributo. 

Quanto à sua implicação para a Legislação Tributária Municipal, fica a marca de que não foi previsto 
no texto constitucional a não cumulatividade para o Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza 
ʹ ISS. 

Ou seja, quanto aos serviços, a não cumulatividade só se aplicará, como regra5, para aqueles 
enquadrados no campo de incidência do ICMS, quais sejam, serviços de transporte interestadual e 
intermunicipal e serviços de comunicação. 
 

2.1.10. Princípio da Progressividade 

 

O princípio da progressividade está expressamente previsto na CRFB para o Imposto sobre a Renda 
e Proventos de Qualquer Natureza ʹ IR (art. 153, §2º, inciso I) e para o Imposto sobre a Propriedade 
Territorial Rural ʹ ITR (art. 153, §4º, inciso I), de competências da União, bem como para o Imposto 
sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana ʹ IPTU (art. 156, §1º, inciso I), de competência dos 
Municípios e do Distrito Federal. 

A progressividade aduz o incremento da cobrança a depender da unidade utilizada como referência. 
Com base constitucional, o IPTU pode ser progressivo tendo por base tanto o tempo quanto o valor 
do imóvel. 

Será com cobrança progressivamente maior em função do tempo para os casos de não 
cumprimento da função social da propriedade urbana (caráter extrafiscal) de que trata tanto o art. 
182 da CRFB quanto o artigo 7º da Lei 10.257, de 10 e julho de 2001 (Estatuto das Cidades).  

Isto é, caso o sujeito passivo titular do imóvel, devidamente notificado para realizar o parcelamento, 
a edificação ou a utilização compulsórios do solo urbano não edificado, subutilizado ou não 

                                                   
5  Em casos excepcionais poderá existir a não cumulatividade no ISS, como nas deduções de subempreitadas já tributas pelo 
ISS em serviços de construção civil. 
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utilizado, não o faça no prazo legal, seu IPTU terá alíquota progressiva, de no máximo o dobro do 
ano anterior, pelo prazo de 5 anos, até o limite de 15%. 

Já a cobrança progressiva maior em função do valor do imóvel é aquela que se funda no respeito 
à capacidade contributiva e na busca da igualdade. 
 

2.1.11. Princípio da Seletividade 

 

O princípio da seletividade está relacionado à variação das alíquotas de forma inversamente 
proporcional à essencialidade do produto, da mercadoria ou do serviço e está expressamente 
previsto na CRFB para o Imposto sobre Produtos Industrializados ʹ IPI (art. 153, inciso IV), de 
competências da União,  e para o Imposto sobre operações relativas à Circulação de Mercadorias e 
sobre prestações de Serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação, ainda 
que as operações e as prestações se iniciem no exterior ʹ ICMS (art. 155, inciso II), de competências 
dos Estados e do DF. 

Ou seja, para produtos, mercadorias ou serviços essenciais, menor devem ser as alíquotas, de modo 
a facilitar o acesso aos bens ou serviços essenciais a todos.  

Por outro lado, para produtos, mercadorias ou serviços supérfluos, poderão ser aplicadas alíquotas 
maiores, tendo em vista não se tratar de bens ou serviços essenciais.  

Frise-se que, para o IPI, a CRFB fixa que ele será seletivo, em função da essencialidade do produto 
(§3º, inciso I, do art. 153 da CRFB).  

Já para o ICMS, a CRFB estabelece que ele poderá ser seletivo, em função da essencialidade das 
mercadorias e dos serviços (§2º, inciso III, do art. 155). 

Não há, no plano Constitucional, mandamento acerca do princípio da seletividade para os impostos 
de competência dos Municípios, mas a razão de existir deste princípio deve nortear uma política de 
justiça fiscal. 
 

2.1.12. Princípio da Vedação à Isenção Heterônoma 

 

O princípio da vedação de isenção heterônoma está expressamente previsto na CRFB em seu art. 
151, inciso III, pelo qual se proíbe a qualquer ente subnacional a concessão de isenção de tributo 
que seja da competência tributária de outro ente. 

Em que pese o dispositivo citar apenas a vedação de a União conceder isenção de tributos da 
competência dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios, essa diretiva também se aplica aos 
demais entes da federação, de modo que as Pessoas Jurídicas de Direito Público Interno só podem 
conceder benefício ou incentivo fiscal quanto à tributo que seja de sua própria competência. 

Cabe dizer que o CTN, em seu art. 13, parágrafo único, previa a possibilidade de concessão de 
isenção heterônoma: 
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Art. 13. O disposto na alínea a do inciso IV do artigo 9º não se aplica aos serviços públicos concedidos, cujo tratamento 
tributário é estabelecido pelo poder concedente, no que se refere aos tributos de sua competência, ressalvado o que dispõe 
o parágrafo único. 

Parágrafo único. Mediante lei especial e tendo em vista o interesse comum, a União pode instituir isenção de tributos 
federais, estaduais e municipais para os serviços públicos que conceder, observado o disposto no § 1º do artigo 9º. 

 

 

A posição do STF6 é de que o art. 13 do CTN não fora recepcionado pela CRFB, em função da nova 
redação do art. 151, inciso III. 

Cabe enfatizar, entretanto, que a jurisprudência do Supremo é no sentido de que o art. 151, inciso 
III, proibiu a concessão de isenção pela União enquanto Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, 
mas não nas relações internacionais na qual a República Federativa do Brasil se relaciona com as 
Pessoas Jurídicas de Direito Público Externo (países estrangeiros e demais pessoas regidas pelo 
Direito Internacional Público7). 

 

Portanto, com base na jurisprudência do STF é possível que o Estado Brasileiro, no pleno exercício 
de sua soberania, ao firmar tratado internacional, possa estabelecer isenção de quaisquer tributos, 
sejam federais, estaduais ou municipais. 

 

áàĐůĄƵƐƵůĂàĚĞàǀĞĚĂĕĆŽà ŝŶƐĐƌŝƚĂàŶŽàĂƌƚ͘à ϭϱϭ͕à ŝŶĐŝƐŽà III͕à ĚĂàCŽŶƐƚŝƚƵŝĕĆŽà ʹàƋƵĞàƉƌŽşďĞàĂà
ĐŽŶĐĞƐƐĆŽà ĚĞà ŝƐĞŶĕƁĞƐà ƚƌŝďƵƚĄƌŝĂƐà ŚĞƚĞƌƀŶŽŵĂƐà ʹà Ġà ŝŶŽƉŽŶşǀĞůà ĂŽà EƐƚĂĚŽà FĞĚĞƌĂůà
ďƌĂƐŝůĞŝƌŽà;ǀĂůĞàĚŝǌĞƌ͕ àăà‘ĞƉƷďůŝĐĂàFĞĚĞƌĂƚŝǀĂàĚŽàBƌĂƐŝůͿ͕àŝŶĐŝĚŝŶĚŽ͕àƵŶŝĐĂŵĞŶƚĞ͕àŶŽàƉůĂŶŽà
ĚĂƐàƌĞůĂĕƁĞƐàŝŶƐƚŝƚƵĐŝŽŶĂŝƐàĚŽŵĠƐƚŝĐĂƐàƋƵĞàƐĞàĞƐƚĂďĞůĞĐĞŵàĞŶƚƌĞàĂƐàƉĞƐƐŽĂƐàƉŽůşƚŝĐĂƐàĚĞà

ĚŝƌĞŝƚŽà ƉƷďůŝĐŽà ŝŶƚĞƌŶŽà ;͘͘͘Ϳ͘à NĂĚĂà ŝŵƉĞĚĞ͕à ƉŽƌƚĂŶƚŽ͕à ƋƵĞà Žà EƐƚĂĚŽà FĞĚĞƌĂůà ďƌĂƐŝůĞŝƌŽà ĐĞůĞďƌĞà
ƚƌĂƚĂĚŽƐàŝŶƚĞƌŶĂĐŝŽŶĂŝƐàƋƵĞàǀĞŝĐƵůĞŵàĐůĄƵƐƵůĂƐàĚĞàĞǆŽŶĞƌĂĕĆŽàƚƌŝďƵƚĄƌŝĂàĞŵàŵĂƚĠƌŝĂàĚĞàƚƌŝďƵƚŽƐà
ůŽĐĂŝƐà;ĐŽŵŽàŽàI““͕àƉ͘àĞǆ͘Ϳ͕àƉŽŝƐàĂà‘ĞƉƷďůŝĐĂàFĞĚĞƌĂƚŝǀĂàĚŽàBƌĂƐŝů͕àĂŽàĞǆĞƌĐĞƌàŽàƐĞƵàƚƌĞĂƚǇͲŵĂŬŝŶŐà
ƉŽǁĞƌ͕ àĞƐƚĂƌĄàƉƌĂƚŝĐĂŶĚŽàĂƚŽàůĞŐşƚŝŵŽàƋƵĞàƐĞàŝŶĐůƵŝàŶĂàĞƐĨĞƌĂàĚĞàƐƵĂƐàƉƌĞƌƌŽŐĂƚŝǀĂƐàĐŽŵŽàƉĞƐƐŽĂà
ũƵƌşĚŝĐĂàĚĞàĚŝƌĞŝƚŽàŝŶƚĞƌŶĂĐŝŽŶĂůàƉƷďůŝĐŽ͕àƋƵĞàĚĞƚĠŵàʹàĞŵàĨĂĐĞàĚĂƐàƵŶŝĚĂĚĞƐàŵĞƌĂŵĞŶƚĞàĨĞĚĞƌĂĚĂƐà
ʹàŽàŵŽŶŽƉſůŝŽàĚĂàƐŽďĞƌĂŶŝĂàĞàĚĂàƉĞƌƐŽŶĂůŝĚĂĚĞàŝŶƚĞƌŶĂĐŝŽŶĂů͘à;‘Eàϱϰϯ͘ϵϰϯͲáŐ‘͕à‘Ğů͘àMŝŶ͘àCĞůƐŽàĚĞà
MĞůůŽ͕àũƵůŐĂŵĞŶƚŽàĞŵàϯϬͲϭϭͲϮϬϭϬ͕à“ĞŐƵŶĚĂàTƵƌŵĂ͕àDJEàĚĞàϭϱͲϮͲϮϬϭϭͿ 

                                                   
6   RE 543.943-AgR, Rel. Min. Celso de Mello, julgamento em 30-11-2010, Segunda Turma, DJE de 15-2-2011. 
7 Lembre-se dos arts. 41 e 42 do CC. Art. 41. São pessoas jurídicas de direito público interno: I - a União; II - os Estados, o 
Distrito Federal e os Territórios; III - os Municípios; IV - as autarquias; IV - as autarquias, inclusive as associações públicas; V - as 
demais entidades de caráter público criadas por lei. Parágrafo único. Salvo disposição em contrário, as pessoas jurídicas de direito 
público, a que se tenha dado estrutura de direito privado, regem-se, no que couber, quanto ao seu funcionamento, pelas normas 
deste Código. Art. 42. São pessoas jurídicas de direito público externo os Estados estrangeiros e todas as pessoas que forem regidas 
pelo direito internacional público. 
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áàŝƐĞŶĕĆŽàĚĞàƚƌŝďƵƚŽƐàĞƐƚĂĚƵĂŝƐàƉƌĞǀŝƐƚĂàŶŽàáĐŽƌĚŽàGĞƌĂůàĚĞàTĂƌŝĨĂƐàĞàCŽŵĠƌĐŝŽàƉĂƌĂàĂƐà
ŵĞƌĐĂĚŽƌŝĂƐà ŝŵƉŽƌƚĂĚĂƐà ĚŽƐà ƉĂşƐĞƐà ƐŝŐŶĂƚĄƌŝŽƐ͕à ƋƵĂŶĚŽà Žà ƐŝŵŝůĂƌà ŶĂĐŝŽŶĂůà ƚŝǀĞƌà Žà
ŵĞƐŵŽàďĞŶĞĨşĐŝŽ͕àĨŽŝàƌĞĐĞƉĐŝŽŶĂĚĂàƉĞůĂàCŽŶƐƚŝƚƵŝĕĆŽàĚĂà‘ĞƉƷďůŝĐĂàĚĞàϭϵϴϴ͘àOàĂƌƚ͘àϵϴà
ĚŽàCſĚŝŐŽàTƌŝďƵƚĄƌŝŽàNĂĐŝŽŶĂůà ͚ƉŽƐƐƵŝàĐĂƌĄƚĞƌàŶĂĐŝŽŶĂů͕àĐŽŵàĞĨŝĐĄĐŝĂàƉĂƌĂàĂàUŶŝĆŽ͕àŽƐà

EƐƚĂĚŽƐà Ğà ŽƐàMƵŶŝĐşƉŝŽƐ͛à ;ǀŽƚŽà ĚŽà ĞŵŝŶĞŶƚĞà MŝŶŝƐƚƌŽà IůŵĂƌà GĂůǀĆŽͿ͘à NŽà ĚŝƌĞŝƚŽà ŝŶƚĞƌŶĂĐŝŽŶĂůà
ĂƉĞŶĂƐà Ăà RĞƉƷďůŝĐĂà FĞĚĞƌĂƚŝǀĂà ĚŽà BƌĂƐŝůà ƚĞŵà ĐŽŵƉĞƚġŶĐŝĂà ƉĂƌĂà ĨŝƌŵĂƌà ƚƌĂƚĂĚŽƐ͕à ĚĞůĂà ŶĆŽà
ĚŝƐƉŽŶĚŽà Ăà UŶŝĆŽ͕à ŽƐà EƐƚĂĚŽƐͲŵĞŵďƌŽƐà ŽƵà ŽƐà MƵŶŝĐşƉŝŽƐ͘à Oà PƌĞƐŝĚĞŶƚĞà ĚĂà ‘ĞƉƷďůŝĐĂà ŶĆŽà
ƐƵďƐĐƌĞǀĞàƚƌĂƚĂĚŽƐàĐŽŵŽàĐŚĞĨĞàĚĞàGŽǀĞƌŶŽ͕àŵĂƐàĐŽŵŽàĐŚĞĨĞàĚĞàEƐƚĂĚŽ͕àŽàƋƵĞàĚĞƐĐĂƌĂĐƚĞƌŝǌĂàĂà
ĞǆŝƐƚġŶĐŝĂàĚĞàƵŵĂàŝƐĞŶĕĆŽàŚĞƚĞƌƀŶŽŵĂ͕àǀĞĚĂĚĂàƉĞůŽàĂƌƚ͘àϭϱϭ͕ III͕àĚĂàCŽŶƐƚŝƚƵŝĕĆŽ͘à;‘EàϮϮϵ͘Ϭϵϲ͕à‘Ğů͘à
ƉͬàŽàĂĐ͘àMŝŶ͘àCĄƌŵĞŶàLƷĐŝĂ͕à ũƵůŐĂŵĞŶƚŽàĞŵàϭϲͲϴͲϮϬϬϳ͕ PůĞŶĄƌŝŽ͕àDJEàĚĞàϭϭͲϰͲϮϬϬϴͿ͘àNŽàŵĞƐŵŽà
ƐĞŶƚŝĚŽ͗àáIàϮϯϱ͘ϳϬϴͲáŐ‘͕à‘Ğů͘àMŝŶ͘àGŝůŵĂƌàMĞŶĚĞƐ͕àũƵůŐĂŵĞŶƚŽàĞŵàϮϰͲϴͲϮϬϭϬ͕à“ĞŐƵŶĚĂàTƵƌŵĂ͕àDJEà
ĚĞàϭϳͲϵͲϮϬϭϬ͖à‘EàϮϱϰ͘ϰϬϲͲáŐ‘͕à‘Ğů͘àMŝŶ͘àEůůĞŶàGƌĂĐŝĞ͕àũƵůŐĂŵĞŶƚŽàĞŵàϮͲϯͲϮϬϭϬ͕ “ĞŐƵŶĚĂàTƵƌŵĂ͕à
DJEàĚĞàϭϵͲϯͲϮϬϭϬ͖à‘EàϮϯϰ͘ϲϲϮͲáŐ‘͕à‘Ğů͘àMŝŶ͘ áǇƌĞƐàBƌŝƚƚŽ͕à ũƵůŐĂŵĞŶƚŽàĞŵàϭϯͲϭϬͲϮϬϬϵ͕ PƌŝŵĞŝƌĂà
TƵƌŵĂ͕à DJEà ĚĞà ϮϬͲϭϭͲϮϬϬϵ͖à áIà ϮϮϯ͘ϯϯϲͲáŐ‘͕à ‘Ğů͘à JŽĂƋƵŝŵà BĂƌďŽƐĂ͕à ũƵůŐĂŵĞŶƚŽà Ğŵà ϮϭͲϭϬͲ
ϮϬϬϴ͕ “ĞŐƵŶĚĂàTƵƌŵĂ͕à DJEàĚĞàϮϴͲϭϭͲϮϬϬϴ͖à‘Eàϯϴϱ͘ϯϭϭͲáŐ‘͕à‘Ğů͘àMŝŶ͘àMĂƌĐŽàáƵƌĠůŝŽ͕àũƵůŐĂŵĞŶƚŽà
ĞŵàϭϮͲϴͲϮϬϬϴ͕ PƌŝŵĞŝƌĂàTƵƌŵĂ͕àDJEàĚĞàϮϲͲϵͲϮϬϬϴ͘ 

 

Isso aconteceu, por exemplo, quando a República Federativa do Brasil, por meio do Decreto nº 
61.078, de 26 de julho de 1967, retificado pelo Decreto nº 95.711, de 10 de fevereiro de 1988, 
promulgou a Convenção de Viena sobre Relações Consulares. 

A referida Convenção entrou em vigor para o Brasil, trinta dias após o depósito do instrumento 
brasileiro de ratificação junto ao Secretário-Geral das Nações Unidas realizado em 11 de maio de 
1967. 

O artigo 32 da Convenção de Viena dispõe acerca da isenção fiscal dos locais consulares que 
abarca, por exemplo, o IPTU e o ITBI-IV: 

 

Isenção fiscal dos locais consulares 

1. Os locais consulares e a residência do chefe da repartição consular de carreira de que for proprietário ou locatário o 
Estado que envia ou pessoa que atue em seu nome estarão isentos de quaisquer impostos e taxas nacionais, regionais e 
municipais, excetuadas as taxas cobradas em pagamento de serviço específicos prestados. 

2. A isenção fiscal prevista no parágrafo 1º do presente artigo não se aplica aos impostos e taxas que, de acordo com as leis 
e regulamentos do Estado receptor, devam ser pagos pela pessoa que contratou com o Estado que envia ou com a pessoa 
que atue em seu nome. 

 

Portanto, estará o respectivo imóvel isento do IPTU e do ITBI-IV municipal, independentemente de 
produção legislativa própria de qualquer Município, desde que:  
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2.1.13. Princípio da Não Afetação 

 

 

 

O princípio da não afetação, intimamente ligado ao estudo dos Orçamentos Públicos, também é 
importante para a Legislação Tributária. 

Segundo este princípio, a regra geral é impossibilidade de vinculação de receitas a qualquer despesa 
específica. Ou seja, as receitas devem ordinariamente serem destinadas ao Tesouro do ente da 
federação que fará frente, de modo geral, a todas as despesas necessárias à manutenção das 
atividades da respectiva pessoa jurídica de direito público interno.  

Contudo, há inúmeras exceções ao princípio da não afetação. 

Do ponto de vista tributário, o principal dispositivo acerca do tema é o inciso IV, do art. 167, da CRFB: 

 

Art. 167. São vedados: (...) 

IV - a vinculação de receita de impostos a órgão, fundo ou despesa, ressalvadas a repartição do produto da arrecadação 
dos impostos a que se referem os arts. 158 e 159, a destinação de recursos para as ações e serviços públicos de saúde, para 
manutenção e desenvolvimento do ensino e para realização de atividades da administração tributária, como determinado, 
respectivamente, pelos arts. 198, § 2º, 212 e 37, XXII, e a prestação de garantias às operações de crédito por antecipação 
de receita, previstas no art. 165, § 8º, bem como o disposto no § 4º deste artigo; 

 

comprovada a finalidade do imóvel para fins consulares ou para residência
do chefe da repartição

haja reciprocidade pelo país signatário

cumpridas eventuais formalidades como o pedido realizado no prazo
regulamenta
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Ou seja, o texto constitucional veda a vinculação de receita de IMPOSTOS a órgão, fundo ou despesa, 
mas apresenta um rol de exceção já no próprio dispositivo. 

Seguem algumas dessas exceções: 
 

a) artigos 158 e 159 - repartição de receitas com os Municípios; 
 

b) artigo 198, §2º - serviços de saúde; 
 

c) artigo 212 - serviços de educação; 
 

d) artigo 37, XXII - atividades do Fisco; 
 

e) artigo 165, §8º - garantias em operações de crédito; 
 

f) artigo 167, §4º - garantia ou contragarantia à União e para pagamento de débitos a esta. 

 

Nesta seara, insere-se também as desvinculações de receitas de que trata o art. 76-A e 76-B do 
ADCT.  
 

Mas cuidado. O próprio art. 76-B do ADCT fixa casos de exceção. 
 

Ou seja, a desvinculação de recursos não se aplica a todos os casos, permanecendo a vinculação 
para: 
 

➢ recursos destinados ao financiamento das ações e serviços públicos de saúde e à 
manutenção e desenvolvimento do ensino de que tratam, respectivamente, os incisos II e III 
do § 2º do art. 198 e o art. 212 da Constituição Federal;       

 

➢ receitas de contribuições previdenciárias e de assistência à saúde dos servidores;  
 

➢ transferências obrigatórias e voluntárias entre entes da Federação com destinação 
especificada em lei;   

 

➢ fundos instituídos pelo Tribunal de Contas do Município.      
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2.2. LIMITAÇÕES CONSTITUCIONAIS AO PODER DE TRIBUTAR 

 

As principais limitações ao poder de tributar da União, Estados, DF e Municípios, previstas no plano 
constitucional, estão previstas nos artigos 150 a 152 da CRFB. 

A CRFB, ao mesmo tempo em que estabeleceu as competências aos entes da federação para 
tributar, também definiu algumas das limitações ao exercício dessas respectivas competências. 

Enfatize-se que há inúmeras outras limitações, fora dos artigos 150 a 152, ao poder de tributar dos 
entes subnacionais, entre elas estão os princípios e as garantias localizadas no artigo 5º da CRFB. 

Tanto é assim, que o caput do art. 150 da CRFB dispõe vedações à União, aos Estados, ao Distrito 
FĞĚĞƌĂůàĞàĂŽƐàMƵŶŝĐşƉŝŽƐ͕àŝŶŝĐŝĂŶĚŽàƐĞƵàƚĞǆƚŽàĐŽŵàĂàĞǆƉƌĞƐƐĆŽ͗à͞Sem prejuízo de outras garantias 
asseguradas ao contribuinte, (͘͘͘Ϳ͘͟ 

Entre as limitações expressas à União, Estados, DF e Municípios, constantes nos artigos 150, temos: 
 

1) ůĞŐĂůŝĚĂĚĞ͖ 
2) ŝŐƵĂůĚĂĚĞàŽƵàŝƐŽŶŽŵŝĂàƚƌŝďƵƚĄƌŝĂ͖ 

3) ŝƌƌĞƚƌŽĂƚŝǀŝĚĂĚĞàĚĂàůĞŝ͖ 

4) ĂŶƚĞƌŝŽƌŝĚĂĚĞ͖ 
5) ĂŶƚĞƌŝŽƌŝĚĂĚĞàŶŽŶĂŐĞƐŝŵĂů͖ 

6) ŶĆŽàĐŽŶĨŝƐĐŽ͖ 

7) ĞƐƚĂďĞůĞĐĞƌà ůŝŵŝƚĂĕƁĞƐà ĂŽà ƚƌĄĨĞŐŽà ĚĞà ƉĞƐƐŽĂƐà ŽƵà ďĞŶƐ͕à ƉŽƌà ŵĞŝŽà ĚĞà ƚƌŝďƵƚŽƐà
ŝŶƚĞƌĞƐƚĂĚƵĂŝƐàŽƵàŝŶƚĞƌŵƵŶŝĐŝƉĂŝƐ͕àƌĞƐƐĂůǀĂĚĂàĂàĐŽďƌĂŶĕĂàĚĞàƉĞĚĄŐŝŽàƉĞůĂàƵƚŝůŝǌĂĕĆŽàĚĞà
ǀŝĂƐàĐŽŶƐĞƌǀĂĚĂƐàƉĞůŽàPŽĚĞƌàPƷďůŝĐŽ͖ 

8) ŝŵƵŶŝĚĂĚĞƐàĚĞàŝŵƉŽƐƚŽƐàƐŽďƌĞ͗ 
 

a) ƉĂƚƌŝŵƀŶŝŽ͕àƌĞŶĚĂàŽƵàƐĞƌǀŝĕŽƐ͕àƵŶƐàĚŽƐàŽƵƚƌŽƐà;ŝŵƵŶŝĚĂĚĞàƌĞĐşƉƌŽĐĂͿ͖ 
 

b) ƚĞŵƉůŽƐàĚĞàƋƵĂůƋƵĞƌàĐƵůƚŽà;ŝŵƵŶŝĚĂĚĞàƌĞůŝŐŝŽƐĂͿ͖ 
 

c) ƉĂƚƌŝŵƀŶŝŽ͕à ƌĞŶĚĂà ŽƵà ƐĞƌǀŝĕŽƐà ĚŽƐà ƉĂƌƚŝĚŽƐà ƉŽůşƚŝĐŽƐ͕à ŝŶĐůƵƐŝǀĞà ƐƵĂƐà ĨƵŶĚĂĕƁĞƐ͕à ĚĂƐà
ĞŶƚŝĚĂĚĞƐàƐŝŶĚŝĐĂŝƐàĚŽƐàƚƌĂďĂůŚĂĚŽƌĞƐ͕àĚĂƐà ŝŶƐƚŝƚƵŝĕƁĞƐàĚĞàĞĚƵĐĂĕĆŽàĞàĚĞàĂƐƐŝƐƚġŶĐŝĂà
ƐŽĐŝĂů͕àƐĞŵàĨŝŶƐàůƵĐƌĂƚŝǀŽƐ͕àĂƚĞŶĚŝĚŽƐàŽƐàƌĞƋƵŝƐŝƚŽƐàĚĂàůĞŝ͖à 
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áTENÇÃO͗à ĞƐƚĆŽà ŝŶĐůƵşĚĂƐàĂƐàĞŶƚŝĚĂĚĞƐ ƐŝŶĚŝĐĂŝƐ ĚŽƐ ƚƌĂďĂůŚĂĚŽƌĞƐ Ğ 
ŶĆŽ ĚŽ ƉĂƚƌŽŶĂƚŽ͖àĂůĠŵàĚŝƐƐŽ͕àŽƐàƌĞƋƵŝƐŝƚŽƐàĚĂàůĞŝàƌĞĐůĂŵĂĚŽƐàƉĞůŽàĐŝƚĂĚŽà
Ăƌƚ͘àϭϱϬ͕àVI͕à͞Đ͕͟ àĚĂàCRFB͕àƐĆŽàĂƋƵĞůĞƐàϯàƌĞƋƵŝƐŝƚŽƐàĐŽŶƐƚĂŶƚĞƐàŶŽàĂƌƚ͘àϭϰà

ĚŽàCTN͗à 

IàͲàŶĆŽàĚŝƐƚƌŝďƵşƌĞŵàƋƵĂůƋƵĞƌàƉĂƌĐĞůĂàĚĞàƐĞƵàƉĂƚƌŝŵƀŶŝŽàŽƵàĚĞàƐƵĂƐàƌĞŶĚĂƐ͕àĂàƋƵĂůƋƵĞƌàƚşƚƵůŽ͖ à 

IIà Ͳà ĂƉůŝĐĂƌĞŵà ŝŶƚĞŐƌĂůŵĞŶƚĞ͕à ŶŽà PĂşƐ͕à ŽƐà ƐĞƵƐà ƌĞĐƵƌƐŽƐà ŶĂà ŵĂŶƵƚĞŶĕĆŽà ĚŽƐà ƐĞƵƐà ŽďũĞƚŝǀŽƐà
ŝŶƐƚŝƚƵĐŝŽŶĂŝƐ͖à 

IIIà ͲàŵĂŶƚĞƌĞŵà ĞƐĐƌŝƚƵƌĂĕĆŽà ĚĞà ƐƵĂƐà ƌĞĐĞŝƚĂƐà Ğà ĚĞƐƉĞƐĂƐà Ğŵà ůŝǀƌŽƐà ƌĞǀĞƐƚŝĚŽƐà ĚĞà ĨŽƌŵĂůŝĚĂĚĞƐà
ĐĂƉĂǌĞƐàĚĞàĂƐƐĞŐƵƌĂƌàƐƵĂàĞǆĂƚŝĚĆŽ͘ 

 

d) ůŝǀƌŽƐ͕ ũŽƌŶĂŝƐ͕ ƉĞƌŝſĚŝĐŽƐ Ğ Ž ƉĂƉĞů ĚĞƐƚŝŶĂĚŽ Ă ƐƵĂ ŝŵƉƌĞƐƐĆŽ͖ 
 

e) ĨŽŶŽŐƌĂŵĂƐàĞàǀŝĚĞŽĨŽŶŽŐƌĂŵĂƐàŵƵƐŝĐĂŝƐàƉƌŽĚƵǌŝĚŽƐàŶŽàBƌĂƐŝůàĐŽŶƚĞŶĚŽàŽďƌĂƐàŵƵƐŝĐĂŝƐà
ŽƵàůŝƚĞƌŽŵƵƐŝĐĂŝƐàĚĞàĂƵƚŽƌĞƐàďƌĂƐŝůĞŝƌŽƐàĞͬŽƵàŽďƌĂƐàĞŵàŐĞƌĂůàŝŶƚĞƌƉƌĞƚĂĚĂƐàƉŽƌàĂƌƚŝƐƚĂƐà
ďƌĂƐŝůĞŝƌŽƐ͕àďĞŵ ĐŽŵŽ ŽƐ ƐƵƉŽƌƚĞƐ ŵĂƚĞƌŝĂŝƐ ŽƵ ĂƌƋƵŝǀŽƐ ĚŝŐŝƚĂŝƐ ƋƵĞ ŽƐ ĐŽŶƚĞŶŚĂŵ͕ 
ƐĂůǀŽàŶĂàĞƚĂƉĂàĚĞàƌĞƉůŝĐĂĕĆŽàŝŶĚƵƐƚƌŝĂůàĚĞàŵşĚŝĂƐàſƉƚŝĐĂƐàĚĞàůĞŝƚƵƌĂàĂàůĂƐĞƌ͘ 

 

 JĄàŽàĂƌƚ͘àϭϱϭàƚƌĂƚĂàĚĞàŽƵƚƌĂƐàůŝŵŝƚĂĕƁĞƐàĞǆƉƌĞƐƐĂƐàăàUŶŝĆŽ͕àĞŶƚƌĞàĂƐàƋƵĂŝƐ͕àĂàǀĞĚĂĕĆŽàĚĞ͗ 
 

a) ŝŶƐƚŝƚƵŝƌ ƚƌŝďƵƚŽ ƋƵĞ ŶĆŽ ƐĞũĂ ƵŶŝĨŽƌŵĞ Ğŵ ƚŽĚŽ Ž ƚĞƌƌŝƚſƌŝŽ ŶĂĐŝŽŶĂůàŽƵàƋƵĞà ŝŵƉůŝƋƵĞà
ĚŝƐƚŝŶĕĆŽàŽƵàƉƌĞĨĞƌġŶĐŝĂàĞŵàƌĞůĂĕĆŽàĂàEƐƚĂĚŽƐ͕àDFàŽƵàMƵŶŝĐşƉŝŽƐ͖ 
 

b) ƚƌŝďƵƚĂƌà Ğŵà ŶşǀĞůà ƐƵƉĞƌŝŽƌà ĂƐà ŽďƌŝŐĂĕƁĞƐà ĚĂà ĚşǀŝĚĂà ƉƷďůŝĐĂà ĚŽƐà ĚĞŵĂŝƐà ĞŶƚĞƐà ŽƵ Ă 
ƌĞŵƵŶĞƌĂĕĆŽ ĚŽƐ ĂŐĞŶƚĞƐ ƉƷďůŝĐŽƐ ĚĞůĞƐ Ğŵ ƌĞůĂĕĆŽ ĂŽƐ ƐĞƵƐ ĂŐĞŶƚĞƐ Ğ ƐƵĂƐ ŽďƌŝŐĂĕƁĞƐ͖ 
 

c) ŝŶƐƚŝƚƵŝƌàŝƐĞŶĕĆŽàŚĞƚĞƌƀŶŽŵĂ͘ 
 

PŽƌàĨŝŵ͕àŽàĂƌƚ͘àϭϱϮàƚƌĂƚĂàĚĞàůŝŵŝƚĂĕĆŽàĞƐƉĞĐşĨŝĐĂàĂŽƐàEƐƚĂĚŽƐ͕àDFàĞàMƵŶŝĐşƉŝŽƐàĂŽàǀĞĚĂƌàĂàĚŝĨĞƌĞŶĕĂà
ƚƌŝďƵƚĄƌŝĂ͕àĞŵàƌĂǌĆŽàĚĞàƐƵĂàƉƌŽĐĞĚġŶĐŝĂàŽƵàĚĞƐƚŝŶŽ͕àĚĞàďĞŶƐàĞàƐĞƌǀŝĕŽƐàĚĞàƋƵĂůƋƵĞƌàŶĂƚƵƌĞǌĂ͘ 
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3. TRIBUTOS MUNICIPAIS PREVISTOS NA CONSTITUIÇÃO 

 

 
 

áàCRFBàĂƚƌŝďƵŝƵàĞǆƉƌĞƐƐĂŵĞŶƚĞàĐŽŵƉĞƚġŶĐŝĂàƚƌŝďƵƚĄƌŝĂàĂŽàDŝƐƚƌŝƚŽàFĞĚĞƌĂůàƉĂƌĂàŝŶƐƚŝƚƵŝĕĆŽàĚĞ͗ 
 

➢ ŝŵƉŽƐƚŽƐ͕àƚĂǆĂƐàĞàĐŽŶƚƌŝďƵŝĕĆŽàĚĞàŵĞůŚŽƌŝĂà;Ăƌƚ͘àϭϰϱ͕àŝŶĐŝƐŽƐàI͕àIIàĞàIIIͿ͖ 

➢ ĐŽŶƚƌŝďƵŝĕĆŽàĐŽďƌĂĚĂàĚĞàƐĞƵƐà ƐĞƌǀŝĚŽƌĞƐàƉĂƌĂàŽàĐƵƐƚĞŝŽàĞŵàďĞŶĞĨşĐŝŽàĚĞƐƚĞƐàĚŽàƌĞŐŝŵĞà
ƉƌĞǀŝĚĞŶĐŝĄƌŝŽ͕à ĐƵũĂà ĂůşƋƵŽƚĂà ŶĆŽà ƉŽĚĞà ƐĞƌà ŝŶĨĞƌŝŽƌà ĂŽà ĚĂà ĐŽŶƚƌŝďƵŝĕĆŽà ĚĞà ƐĞƌǀŝĚŽƌĞƐà
ƚŝƚƵůĂƌĞƐà ĚĞà ĐĂƌŐŽƐà ĞĨĞƚŝǀŽƐà ĚĂà UŶŝĆŽà ;Ăƌƚ͘à ϭϰϵ͕à ΑϭǑ͕à ĐŽŵà ƌĞĚĂĕĆŽà ĚĂà EŵĞŶĚĂà
CŽŶƐƚŝƚƵĐŝŽŶĂůàŶǑàϰϭ͕àĚĞàϭϵàĚĞàĚĞǌĞŵďƌŽàĚĞàϮϬϬϯͿ͖àĞ 

➢ ĐŽŶƚƌŝďƵŝĕĆŽàƉĂƌĂàŽàĐƵƐƚĞŝŽàĚŽàƐĞƌǀŝĕŽàĚĞàŝůƵŵŝŶĂĕĆŽàƉƷďůŝĐĂà;Ăƌƚ͘àϭϰϵͲá͕àĐŽŵàƌĞĚĂĕĆŽàĚĂà
EŵĞŶĚĂàCŽŶƐƚŝƚƵĐŝŽŶĂůàŶǑàϯϵ͕àĚĞàϭϵàĚĞàĚĞǌĞŵďƌŽàĚĞàϮϬϬϮͿ͘ 

 

QƵĂŶƚŽàĂŽƐàŝŵƉŽƐƚŽƐ͕àĐŽƵďĞàĂŽàDŝƐƚƌŝƚŽàFĞĚĞƌĂůàĂàĐŽŵƉĞƚġŶĐŝĂàƉĂƌĂà ŝŶƐƚŝƚƵŝƌàŽàITCMD͕àŽàICM“͕àŽà
IPVá͕àŽàIPTU͕àŽàITBIͲIVàĞàŽàI““à;ĂƌƚƐ͘àϭϱϱàĞàϭϱϲàĚĂàC‘FBͿ͘ 
OàƌĞŐƌĂŵĞŶƚŽàĐŽŶƐƚŝƚƵĐŝŽŶĂůàĚĞƐƐĞƐàŝŵƉŽƐƚŽƐàŶŽƌƚĞŝĂàĂàƐƵĂàĂƉůŝĐĂĕĆŽàŶŽàDŝƐƚƌŝƚŽàFĞĚĞƌĂů͘àQƵĂŶƚŽàĂŽƐà
ĂƐƉĞĐƚŽƐà ƌĞůĂƚŝǀŽƐà ĂŽƐà ƚƌŝďƵƚŽƐà ĐŽŵƵŶƐà ĐŽŵà Ăà ĐŽŵƉĞƚġŶĐŝĂà ŵƵŶŝĐŝƉĂů͕à ĐĂďĞŵà ŽƐà ƐĞŐƵŝŶƚĞƐà
ĂƉŽŶƚĂŵĞŶƚŽƐ͗ 

 

➢ ƉĂƌĂàŽàIPTU͕àĂůĠŵàĚĂàƉƌŽŐƌĞƐƐŝǀŝĚĂĚĞàŶŽàƚĞŵƉŽàƉƌĞǀŝƐƚĂàŶŽàĂƌƚ͘àϭϴϮ͕àΑϰǑ͕àŝŶĐŝƐŽàII͕àĚĂàC‘FB͕à
ƚĂŵďĠŵàƐĞàƉƌĞǀŝƵ͕àĂƉſƐàĂàEŵĞŶĚĂàCŽŶƐƚŝƚƵĐŝŽŶĂůàŶǑàϮϵ͕àĚĞàϮϬϬϬàƋƵĞàĂůƚĞƌŽƵàŽàΑϭǑàĚŽàĂƌƚ͘à
ϭϱϲàĚĂàC‘FB͕àĂàĂƵƚŽƌŝǌĂĕĆŽàƉĂƌĂàƐĞƌàƉƌŽŐƌĞƐƐŝǀŽàĞŵàƌĂǌĆŽàĚŽàǀĂůŽƌàĚŽàŝŵſǀĞůàĞàƉĂƌĂàƚĞƌà
ĂůşƋƵŽƚĂƐàĚŝĨĞƌĞŶƚĞƐàĞŵàĨƵŶĕĆŽàĚĂàůŽĐĂůŝǌĂĕĆŽàĞàĚŽàƵƐŽàĚŽàŝŵſǀĞů; 

 

➢ para o ITBI-IV, além de fixar sua competência para o Município onde localizado o bem, 
estabeleceu-se também, nos termos do art. 156, §2º, da CRFB, a possibilidade de 
imunidade na transmissão imobiliária de integralização de capital social com bem imóvel e 
nas transmissões imobiliárias em algumas alterações societárias (fusão, incorporação, 
cisão e extinção), desde que a atividade preponderante do adquirente não seja oriunda de 
transação imobiliária (compra e venda, locação ou arrendamento mercantil); 

 

➢ para o ISS, foi autorizado que a lei complementar fixasse suas alíquotas máximas e 
mínimas, excluísse da sua incidência exportações de serviços para o exterior e regulasse a 
forma e condições para a concessão e revogação de isenções, incentivos e benefícios 
fiscais. 
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QƵĂŶƚŽàăàĐŽŵƉĞƚġŶĐŝĂàƉĂƌĂàĂàŝŶƐƚŝƚƵŝĕĆŽàĚĂàCO“IPàƉĞůŽàDŝƐƚƌŝƚŽàFĞĚĞƌĂůàĞàƉĞůŽƐàMƵŶŝĐşƉŝŽƐ͕àĞůĂàŶĆŽà
ĠàĚŽàƚĞǆƚŽàŽƌŝŐŝŶĄƌŝŽàĞàƐŝŵàĨƌƵƚŽàĚĂàEŵĞŶĚĂàCŽŶƐƚŝƚƵĐŝŽŶĂůàŶǑàϯϵ͕àĚĞàϭϵàĚĞàĚĞǌĞŵďƌŽàĚĞàϮϬϬϮ͕àƋƵĞà
ŝŶƐĞƌŝƵàŽàĂƌƚ͘àϭϰϵͲáàŶĂàC‘FB͘ 

Oà ĨĂƚŽƌà ŵŽƚŝǀĂĚŽƌà ƉĂƌĂà ĞƐƐĂà ĂůƚĞƌĂĕĆŽà ŶŽà ƚĞǆƚŽà ĐŽŶƐƚŝƚƵĐŝŽŶĂůà ƉŽƌà ƉĂƌƚĞà ĚŽà PŽĚĞƌà CŽŶƐƚŝƚƵŝŶƚĞà
DĞƌŝǀĂĚŽà‘ĞĨŽƌŵĂĚŽƌàĨŽŝàĂàĚĞĐŝƐĆŽàĚŽà“TFàĚĞàĐŽŶƐŝĚĞƌĂƌà ŝŶĐŽŶƐƚŝƚƵĐŝŽŶĂůàĂàĐŽďƌĂŶĕĂàĚĞàTĂǆĂàĚĞà
IůƵŵŝŶĂĕĆŽàPƷďůŝĐĂ͘ 
“ĆŽàŝŶƷŵĞƌŽƐàŽƐàƉƌĞĐĞĚĞŶƚĞƐàĚŽà“TFàŶŽàƐĞŶƚŝĚŽàĚĂàŝŵƉŽƐƐŝďŝůŝĚĂĚĞàĚĞàƌĞŵƵŶĞƌĂĕĆŽàĚŽàƐĞƌǀŝĕŽàĚĞà
ŝůƵŵŝŶĂĕĆŽàƉƷďůŝĐĂàƉŽƌàŵĞŝŽàĚĞàƚĂǆĂ͕àĞŵàĨƵŶĕĆŽàĚĞàĞƐƐĞàƐĞƌǀŝĕŽàƉƷďůŝĐŽàƐĞƌ͗ 
 

 
 

PĂƌĂàŵĞůŚŽƌà ĐŽŵƉƌĞĞŶĚĞƌàŽàƋƵĞà ǀĞŵàĂà ƐĞƌà ƐĞƌǀŝĕŽàƉƷďůŝĐŽà ĞƐƉĞĐşĨŝĐŽà Ğà ĚŝǀŝƐşǀĞů͕à ĂàĚŽƵƚƌŝŶĂàĞà Ăà
ũƵƌŝƐƉƌƵĚġŶĐŝĂàĐŽƐƚƵŵĂŵàƵƚŝůŝǌĂƌàĂƐàĞǆƉƌĞƐƐƁĞƐàƐĞƌǀŝĕŽƐàƉƷďůŝĐŽƐàƵƚŝàƐŝŶŐƵůŝàĞàƵƚŝàƵŶŝǀĞƌƐŝ͘àE͕àĠàĐůĂƌŽ͕à
ĂƐàďĂŶĐĂƐàĂĚŽƌĂŵàĞƐƐĞƐàƚĞƌŵŽƐ͕àƉƌŝŶĐŝƉĂůŵĞŶƚĞàĞŵàůĂƚŝŵ͘ 

“ĞƌǀŝĕŽàƉƷďůŝĐŽàƵƚŝ ƐŝŶŐƵůŝàƐŝŐŶŝĨŝĐĂàĂƋƵĞůĞàƐĞƌǀŝĕŽàĐƵũŽàƵƐŽàƐĞũĂàĚĞƚĞƌŵŝŶĂĚŽàŝŶĚŝǀŝĚƵĂůŵĞŶƚĞ͘à 
JĄàƐĞƌǀŝĕŽàƉƷďůŝĐŽàƵƚŝ ƵŶŝǀĞƌƐŝàƐŝŐŶŝĨŝĐĂàĂƋƵĞůĞàƐĞƌǀŝĕŽàĐƵũŽàƵƐŽàƐĞũĂàĐŽůĞƚŝǀŽ͘ 
EŵàŽƵƚƌĂƐàƉĂůĂǀƌĂƐ͕àƐĞƌǀŝĕŽàƉƷďůŝĐŽàĞƐƉĞĐşĨŝĐŽàĞàĚŝǀŝƐşǀĞůàƉŽĚĞàƐĞƌàĞŶƚĞŶĚŝĚŽàĐŽŵŽàĂƋƵĞůĞàƐĞƌǀŝĕŽà
ƉƷďůŝĐŽàĞŵàƋƵĞàĠàƉŽƐƐşǀĞůàĂŽàƉƌĞƐƚĂĚŽƌàŝĚĞŶƚŝĨŝĐĂƌàŽàďĞŶĞĨŝĐŝĄƌŝŽͲƚŽŵĂĚŽƌàŝŶĚŝǀŝĚƵĂůŝǌĂĚŽàĚŽàƐĞƌǀŝĕŽ͕à
ďĞŵàĐŽŵŽàĠàƉŽƐƐşǀĞůàĂŽàďĞŶĞĨŝĐŝĄƌŝŽͲƚŽŵĂĚŽƌàĚŽàƐĞƌǀŝĕŽàŵĞŶƐƵƌĂƌàĚĞàĨŽƌŵĂàŝŶĚŝǀŝĚƵĂůŝǌĂĚĂàŽàƐĞƵà
ƉƌŽǀĞŝƚŽ͘à 

 

EǆĞŵƉůŽàϭ͗àŽàƐĞƌǀŝĕŽàƉƷďůŝĐŽàĚĞàĐŽůĞƚĂàĚĞàůŝǆŽàĚŽŵŝĐŝůŝĂƌàĠàĞƐƉĞĐşĨŝĐŽàĞàĚŝǀŝƐşǀĞů͍à 

PĂƌĂàƌĞƐƉŽŶĚĞƌàĂàĞƐƐĂàƉĞƌŐƵŶƚĂ͕àĨĂĐŝůŝƚĂàŽàƌĂĐŝŽĐşŶŝŽàƋƵĂŶĚŽàƐĞàƉĞŶƐĂàŶĂàƌĞůĂĕĆŽà
ƉƌĞƐƚĂĚŽƌͬƚŽŵĂĚŽƌàĚŽàƐĞƌǀŝĕŽ͘à 

NĂàǀŝƐĆŽàĚŽàƉƌĞƐƚĂĚŽƌàĚŽàƐĞƌǀŝĕŽàĚĞàĐŽůĞƚĂàĚĞàůŝǆŽàĚŽŵŝĐŝůŝĂƌàĠàƉŽƐƐşǀĞůàĞƐƉĞĐŝĨŝĐĂƌàŽàƚŽŵĂĚŽƌ͕ àŽƵà
ƐĞũĂ͕àŝĚĞŶƚŝĨŝĐĂƌàĚĞàĨŽƌŵĂàŝŶĚŝǀŝĚƵĂůŝǌĂĚĂàƋƵĂůàŽàďĞŶĞĨŝĐŝĄƌŝŽàĚĂàĐŽůĞƚĂ͍àáàƌĞƐƉŽƐƚĂàŶĞƐƐĞàƉĂƌƚŝĐƵůĂƌà
ĨŝĐĂàĨĂĐŝůŝƚĂĚĂ͕àĂĨŝŶĂůàĠàƐŝŵàƉŽƐƐşǀĞůàĂŽàƉƌĞƐƚĂĚŽƌàŝĚĞŶƚŝĨŝĐĂƌàĐĂĚĂàƵŶŝĚĂĚĞàŝŵŽďŝůŝĄƌŝĂàďĞŶĞĨŝĐŝĄƌŝĂà

prestado uti universi e não uti singuli

inespecífico e indivisível

insuscetível de ter mensurado o custo por determinado
contribuinte
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ĚŽà ƐĞƌǀŝĕŽ͘à OƵà ƐĞũĂ͕à ĐĂĚĂà ƵŶŝĚĂĚĞà ŝŵŽďŝůŝĄƌŝĂà ŐĞƌĂĚŽƌĂà ĚĞà ůŝǆŽà ƌĞƉƌĞƐĞŶƚĂà Ƶŵà ďĞŶĞĨŝĐŝĄƌŝŽà
ĞƐƉĞĐşĨŝĐŽ͘à 

EàŶĂàǀŝƐĆŽàĚŽàƚŽŵĂĚŽƌàĚŽàƐĞƌǀŝĕŽàĚĞàĐŽůĞƚĂàĚĞà ůŝǆŽàĚŽŵŝĐŝůŝĂƌàĠàƉŽƐƐşǀĞůàĞůĞàĚŝǀŝĚŝƌàĞàŵĞŶƐƵƌĂƌà
ƐĞƉĂƌĂĚĂŵĞŶƚĞàĂàƐƵĂàĨƌƵŝĕĆŽàĚŽàƐĞƌǀŝĕŽàƉƷďůŝĐŽàƉƌĞƐƚĂĚŽ͍àTĂŵďĠŵàŶĞƐƐĞàĐĂƐŽ͕àĨŝĐĂàĨĂĐŝůŝƚĂĚĂàĂà
ĂŶĄůŝƐĞ͕àũĄàƋƵĞàŽàďĞŶĞĨŝĐŝĄƌŝŽàƉŽĚĞàƐŝŵàƋƵĂŶƚŝĨŝĐĂƌàĚĞàŵĂŶĞŝƌĂàƐĞƉĂƌĂĚĂàĞàŝŶĚŝǀŝĚƵĂůŝǌĂĚĂàŽàƋƵĂŶƚŽà
ĞůĞàĞƐƚĄàƵƐƵĨƌƵŝŶĚŽàĚĂàĐŽůĞƚĂàĚĞàůŝǆŽ͘àáĨŝŶĂůàĠàĂàŐĞƌĂĕĆŽàĚŽàƐĞƵàůŝǆŽàĚŝƐƉŽŶŝďŝůŝǌĂĚŽàƉĂƌĂàĂàĐŽůĞƚĂ͘à 

PŽƌƚĂŶƚŽ͕àŽàƐĞƌǀŝĕŽàĚĞàĐŽůĞƚĂàĚĞàůŝǆŽàĚŽŵŝĐŝůŝĂƌàĠàƵƚŝàƐŝŶŐƵůŝ͕àŝƐƚŽàĠ͕àĞƐƉĞĐşĨŝĐŽàĞàĚŝǀŝƐşǀĞů͘ 

 

EǆĞŵƉůŽàϮ͗àĞàŽàƐĞƌǀŝĕŽàĚĞàŝůƵŵŝŶĂĕĆŽàƉƷďůŝĐĂàĠàĞƐƉĞĐşĨŝĐŽàĞàĚŝǀŝƐşǀĞů͍à 

NŽǀĂŵĞŶƚĞ͕àǀĂŵŽƐàĂŶĂůŝƐĂƌàĞƐƐĂàƋƵĞƐƚĆŽàƐŽďàĂàƉĞƌƐƉĞĐƚŝǀĂàƉƌĞƐƚĂĚŽƌͬƚŽŵĂĚŽƌà
ĚŽàƐĞƌǀŝĕŽàƉƷďůŝĐŽ͘ 

OàƉƌĞƐƚĂĚŽƌàĚŽàƐĞƌǀŝĕŽàĚĞàŝůƵŵŝŶĂĕĆŽàƉƷďůŝĐĂàĐŽŶƐĞŐƵĞàĞƐƉĞĐŝĨŝĐĂƌàŽàƚŽŵĂĚŽƌ͕ àŽƵàƐĞũĂ͕àĠàƉŽƐƐşǀĞůà
ĂàĞůĞàŝĚĞŶƚŝĨŝĐĂƌàĚĞàĨŽƌŵĂàŝŶĚŝǀŝĚƵĂůŝǌĂĚĂàƋƵĂůàŽàďĞŶĞĨŝĐŝĄƌŝŽàĚĂƋƵĞůĂàŝůƵŵŝŶĂĕĆŽàƉƷďůŝĐĂ͍àPĞƌĐĞďĂà
ƋƵĞàĂàƌĞƐƉŽƐƚĂàĠàĚŝƌĞƚĂàŶŽàƐĞŶƚŝĚŽàĚĂàŝŵƉŽƐƐŝďŝůŝĚĂĚĞ͕àĂĨŝŶĂůàŶĆŽàŶĞĐĞƐƐĂƌŝĂŵĞŶƚĞàƐſàĂƋƵĞůĞƐàƋƵĞà
ĞƐƚŝǀĞƌĞŵàĞƐƚĂďĞůĞĐŝĚŽƐàƉƌſǆŝŵŽƐàĚŽàůŽĐĂůàŽŶĚĞàŝŶƐƚĂůĂĚĂàĂàŝůƵŵŝŶĂĕĆŽàƉƷďůŝĐĂàƐĞƌĆŽàďĞŶĞĨŝĐŝĂĚŽƐà
ƉĞůŽà ƐĞƌǀŝĕŽ͘à QƵĂůƋƵĞƌà ŽƵƚƌĂà ƉĞƐƐŽĂà ƋƵĞà ƉŽƌà Ăůŝà ƉĂƐƐĞà ĞƐƚĂƌĄà ƐĞà ďĞŶĞĨŝĐŝĂŶĚŽà ĚĞƐƐĞà ƐĞƌǀŝĕŽ͘à
áĚĞŵĂŝƐ͕àŵĞƐŵŽàĂƋƵĞůĞàŵŽƌĂĚŽƌàŽƵàĐŽŵĞƌĐŝĂŶƚĞàƋƵĞàƌĞƐŝĚĂàŽƵàĞƐƚĞũĂàŝŶƐƚĂůĂĚŽàƉƌſǆŝŵŽàĚŽàůŽĐĂůà
ŝůƵŵŝŶĂĚŽàƉƵďůŝĐĂŵĞŶƚĞàƉŽĚĞàŶĆŽàƐĞƌàďĞŶĞĨŝĐŝĂĚŽàĚŝƌĞƚĂŵĞŶƚĞ͕àƉŽƌàĂůŝàŶĆŽàƉĂƐƐĂƌàăàŶŽŝƚĞ͕àƉŽƌà
ĞǆĞŵƉůŽ͘à“ĞŵàĚƷǀŝĚĂ͕àƉŽĚĞƌĄàŚĂǀĞƌàƵŵàďĞŶĞĨşĐŝŽàŝŶĚŝƌĞƚŽ͕àĐŽŵàĂàƉĞƌĐĞƉĕĆŽàĚĞàŵĂŝŽƌàƐĞŐƵƌĂŶĕĂà
ĞŵàĨƵŶĕĆŽàĚĂàŝůƵŵŝŶĂĕĆŽàƉƷďůŝĐĂàŶŽàůŽĐĂů͘àMĂƐ͕àĞŵàƵŵàĐĂƐŽàŽƵàŽƵƚƌŽ͕àŶĆŽàĠàƉŽƐƐşǀĞůàĞƐƉĞĐŝĨŝĐĂƌà
ƋƵĞŵàƐĆŽàŽƐàďĞŶĞĨŝĐŝĄƌŝŽƐàĞàƋƵĂŝƐàƐĆŽàĚĞàĨŽƌŵĂàƚĂŶŐşǀĞůàĞƐƐĞƐàďĞŶĞĨşĐŝŽƐ͘ 

Eà ŶĂà ǀŝƐĆŽà ĚŽà ƚŽŵĂĚŽƌà ĚŽà ƐĞƌǀŝĕŽà ĚĞà ŝůƵŵŝŶĂĕĆŽà ƉƷďůŝĐĂà Ġà ƉŽƐƐşǀĞůà ĞůĞà ĚŝǀŝĚŝƌà Ğà ŵĞŶƐƵƌĂƌà
ƐĞƉĂƌĂĚĂŵĞŶƚĞàĂàƐƵĂàĨƌƵŝĕĆŽàĚŽàƐĞƌǀŝĕŽàƉƷďůŝĐŽàƉƌĞƐƚĂĚŽ͍àOàďĞŶĞĨŝĐŝĄƌŝŽàƚĂŵďĠŵàŶĆŽàĐŽŶƐĞŐƵĞà
ƋƵĂŶƚŝĨŝĐĂƌàĚĞàŵĂŶĞŝƌĂà ƐĞƉĂƌĂĚĂàĞà ŝŶĚŝǀŝĚƵĂůŝǌĂĚĂàŽàƋƵĂŶƚŽàĞůĞàĞƐƚĄàƵƐƵĨƌƵŝŶĚŽàĚĂà ŝůƵŵŝŶĂĕĆŽà
ƉƷďůŝĐĂ͘àNĆŽàĠàƉŽƌƋƵĞàĞůĞàŶĆŽàĞƐƚĄàƉĂƐƐĂŶĚŽàƉƌſǆŝŵŽàĚĂàĄƌĞĂàŝůƵŵŝŶĂĚĂàƋƵĞàŶĆŽàĞƐƚĄàƵƐƵĨƌƵŝŶĚŽà
ĚŽàƐĞƌǀŝĕŽ͘àDŽàŵĞƐŵŽàŵŽĚŽ͕àŶĆŽàƐĞàŵĞĚĞàŽàďĞŶĞĨşĐŝŽàƉĞůŽàƚĞŵƉŽàĞŵàƋƵĞàƐĞàĞƐƚĄàŶĂàĄƌĞĂàƐŽďà
ŝŶĨůƵġŶĐŝĂàĚĂàŝůƵŵŝŶĂĕĆŽàƉƷďůŝĐĂ͘ 

PŽƌƚĂŶƚŽ͕àŽàƐĞƌǀŝĕŽàĚĞàŝůƵŵŝŶĂĕĆŽàƉƷďůŝĐĂàĠàƵƚŝàƵŶŝǀĞƌƐŝ͕àŝƐƚŽàĠ͕àĚĞàƵƐŽàĐƵũĂàĨƌƵŝĕĆŽàĠàƉĞƌĐĞƉƚşǀĞůà
ƉĞůĂàĐŽůĞƚŝǀŝĚĂĚĞ͕àŵĂƐàŶĆŽàŵĞŶƐƵƌĄǀĞůàĚĞàĨŽƌŵĂàĞƐƉĞĐşĨŝĐĂàĞàĚŝǀŝƐşǀĞů͘ 
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Nesse ponto, é importante já visualizarmos alguns posicionamentos da jurisprudência do STF e do 
STJ sobre as taxas. 

 

“ƷŵƵůĂàVŝŶĐƵůĂŶƚĞàϰϭ͗à 
OàƐĞƌǀŝĕŽàĚĞàŝůƵŵŝŶĂĕĆŽàƉƷďůŝĐĂàŶĆŽàƉŽĚĞàƐĞƌàƌĞŵƵŶĞƌĂĚŽàŵĞĚŝĂŶƚĞàƚĂǆĂà;ĐŽŶǀĞƌƐĆŽàĞŵà
ƐƷŵƵůĂàǀŝŶĐƵůĂŶƚĞàĚĂàƐƷŵƵůĂàϲϳϬàĐŽŵàƚĞǆƚŽàŝĚġŶƚŝĐŽͿ͘ 

àCŽŵĞŶƚĄƌŝŽƐ͗àĐŽŶĨŽƌŵĞàǀŝŵŽƐàĂŶƚĞƌŝŽƌŵĞŶƚĞ͕àŽàƐĞƌǀŝĕŽàĚĞàŝůƵŵŝŶĂĕĆŽàƉƷďůŝĐĂàŶĆŽàĠàĞƐƉĞĐşĨŝĐŽàĞà
ĚŝǀŝƐşǀĞů͕àŶĆŽàƚĞŶĚŽàĨƵŶĚĂŵĞŶƚŽàĚĞàǀĂůŝĚĂĚĞàŶĂàC‘FB͕àƉŽƌƚĂŶƚŽ͕àƉĂƌĂàĞŶƐĞũĂƌàĂàĐŽďƌĂŶĕĂàĚĞàƚĂǆĂàĚĞà
ŝůƵŵŝŶĂĕĆŽà ƉƷďůŝĐĂ͘à Eŵà ĨƵŶĕĆŽà ĚĞƐƐĂà ƉŽƐŝĕĆŽà ĚŽà “TF͕ à ĨŽŝà ĂƉƌŽǀĂĚĂà ƉĞůŽà CŽŶŐƌĞƐƐŽà NĂĐŝŽŶĂůà Ăà
EŵĞŶĚĂàCŽŶƐƚŝƚƵĐŝŽŶĂůàŶǑàϯϵ͕àĚĞàϮϬϬϮ͕àƋƵĞàŝŶĐůƵŝàŽàĂƌƚ͘àϭϰϵͲáàŶĂàC‘FBàƉĂƌĂàĂƵƚŽƌŝǌĂƌàŽƐàMƵŶŝĐşƉŝŽƐà
ĞàŽàDŝƐƚƌŝƚŽàFĞĚĞƌĂůàĂà ŝŶƐƚŝƚƵşƌĞŵàĞŵàƐĞƵƐàƚĞƌƌŝƚſƌŝŽƐàĂàĐŽŶƚƌŝďƵŝĕĆŽàƉĂƌĂàŽàĐƵƐƚĞŝŽàĚŽàƐĞƌǀŝĕŽàĚĞà
ŝůƵŵŝŶĂĕĆŽàƉƷďůŝĐĂ͘àEƐƐĞàŵŽǀŝŵĞŶƚŽàĨŽŝàƌĞĂůŝǌĂĚŽàƉŽƌàƉƌĞƐƐĆŽàĚŽƐàƉƌĞĨĞŝƚŽƐàĞàƉĂƌĂàĨĂǌĞƌàĨƌĞŶƚĞàĂŽà
ĐƵƐƚŽàĚĂàŝůƵŵŝŶĂĕĆŽàƉƷďůŝĐĂàƋƵĞ͕àĞŵàƋƵĞàƉĞƐĞàƚĞĐŶŝĐĂŵĞŶƚĞàŶĆŽàƉŽĚĞƌàƐĞƌàƌĞŵƵŶĞƌĂĚĂàƉŽƌàƚĂǆĂ͕à
ĂƉƌĞƐĞŶƚĂàƵŵàŐƌĂŶĚĞàĐƵƐƚŽàƉĂƌĂàŽƐàMƵŶŝĐşƉŝŽƐàĞàƉĂƌĂàŽàDŝƐƚƌŝƚŽàFĞĚĞƌĂů͘àDĞƐƐĂàĨŽƌŵĂ͕àŽàĐƵƐƚŽàĚĞƐƐĂà
ĂƚŝǀŝĚĂĚĞàĚĞàŝůƵŵŝŶĂĕĆŽàƉƷďůŝĐĂàƉŽĚĞàƐĞƌàĞƋƵŝůŝďƌĂĚŽàĐŽŵàƌĞĐƵƌƐŽƐàĚĂàCO“IP͕ àĚĞƐĚĞàƋƵĞàŽàMƵŶŝĐşƉŝŽà
ĞàŽàDŝƐƚƌŝƚŽàFĞĚĞƌĂůàĂàŝŶƐƚŝƚƵĂàƉŽƌàůĞŝàƉƌſƉƌŝĂàĞŵàƐĞƵàƚĞƌƌŝƚſƌŝŽ͘à 

“ƷŵƵůĂàVŝŶĐƵůĂŶƚĞàϭϵ͗à 
áà ƚĂǆĂà ĐŽďƌĂĚĂàĞǆĐůƵƐŝǀĂŵĞŶƚĞàĞŵàƌĂǌĆŽàĚŽƐà ƐĞƌǀŝĕŽƐàƉƷďůŝĐŽƐàĚĞà ĐŽůĞƚĂ͕à ƌĞŵŽĕĆŽàĞà
ƚƌĂƚĂŵĞŶƚŽàŽƵàĚĞƐƚŝŶĂĕĆŽàĚĞàůŝǆŽàŽƵàƌĞƐşĚƵŽƐàƉƌŽǀĞŶŝĞŶƚĞƐàĚĞàŝŵſǀĞŝƐ͕àŶĆŽàǀŝŽůĂàŽàĂƌƚ͘à

ϭϰϱ͕àII͕àĚĂàCF͘  

àCŽŵĞŶƚĄƌŝŽƐ͗àĞŵàůŝŶŚĂàĐŽŵàŽàƋƵĞàũĄàĂďŽƌĚĂŵŽƐàĂŶƚĞƌŝŽƌŵĞŶƚĞ͕àĂàƚĂǆĂàĚĞàůŝǆŽà;ĐŽůĞƚĂ͕àƌĞŵŽĕĆŽàĞà
ƚƌĂƚĂŵĞŶƚŽàŽƵàĚĞƐƚŝŶĂĕĆŽàĚĞàůŝǆŽàŽƵàƌĞƐşĚƵŽƐͿàĠàĞƐƉĞĐşĨŝĐĂàĞàĚŝǀŝƐşǀĞůàĞ͕àĚĞƐĚĞàƋƵĞàƉƌĞƐƚĂĚŽƐàĂŽƐà
ĐŽŶƚƌŝďƵŝŶƚĞƐàŽƵàƉŽƐƚŽƐàăàƐƵĂàĚŝƐƉŽƐŝĕĆŽ͕àƚĞŵàĨƵŶĚĂŵĞŶƚŽàĚĞàǀĂůŝĚĂĚĞàĐŽŶƐƚŝƚƵĐŝŽŶĂů͕àƉŽĚĞŶĚŽàƐĞƌà
ŝŶƐƚŝƚƵşĚĂƐàƉĂƌĂàĨĂǌĞƌàĨƌĞŶƚĞàĂàĞƐƐĂàĚĞƐƉĞƐĂàƉĞůŽàĞŶƚĞàƉƷďůŝĐŽ͘ 

“ƷŵƵůĂàϱϰϱ͗à 
PƌĞĕŽƐàĚĞàƐĞƌǀŝĕŽƐàƉƷďůŝĐŽƐàĞàƚĂǆĂƐàŶĆŽàƐĞàĐŽŶĨƵŶĚĞŵ͕àƉŽƌƋƵĞàĞƐƚĂƐ͕àĚŝĨĞƌĞŶƚĞŵĞŶƚĞà
ĚĂƋƵĞůĞƐ͕à ƐĆŽà ĐŽŵƉƵůƐſƌŝĂƐà Ğà ƚġŵà ƐƵĂà ĐŽďƌĂŶĕĂà ĐŽŶĚŝĐŝŽŶĂĚĂà ăà ƉƌĠǀŝĂà ĂƵƚŽƌŝǌĂĕĆŽà

ŽƌĕĂŵĞŶƚĄƌŝĂ͕àĞŵàƌĞůĂĕĆŽàăàůĞŝàƋƵĞàĂƐàŝŶƐƚŝƚƵŝƵ͘ 

àCŽŵĞŶƚĄƌŝŽƐ͗àŶĆŽàƐĞàƉŽĚĞàĐŽŶĨƵŶĚŝƌàĂàŶĂƚƵƌĞǌĂàũƵƌşĚŝĐĂàĚĂàƚĂǆĂàĐŽŵàĂàŶĂƚƵƌĞǌĂàũƵƌşĚŝĐĂàĚŽàƉƌĞĕŽà
ƉƷďůŝĐŽ͘à 
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áàƚĂǆĂàĠàƵŵàƚƌŝďƵƚŽàĞ͕àĚĞƐƐĂàĨŽƌŵĂ͕àĚĞǀĞƌàƌĞƐƉĞŝƚĂƌàŽàƌĞŐŝŵĞàũƵƌşĚŝĐŽàĚŽàĚŝƌĞŝƚŽàƚƌŝďƵƚĄƌŝŽ͕àŝƐƚŽàĠ͕àŽƐà
ƉƌŝŶĐşƉŝŽƐà Ğà ƌĞŐƌĂƐà ƋƵĞà ĚŝƐĐŝƉůŝŶĂŵàĞƐƐĞà ƌĂŵŽàĚŽà ĚŝƌĞŝƚŽ͘à TĂŶƚŽà ĂƋƵĞůĞƐà ĞƐƚĂďĞůĞĐŝĚŽƐà ŶŽà ƉůĂŶŽà
ĐŽŶƐƚŝƚƵĐŝŽŶĂůàƋƵĂŶƚŽàĂƋƵĞůĞƐàĨŝǆĂĚŽƐàĞŵàůĞŝƐàƚƌŝďƵƚĄƌŝĂƐàĚĞàŶŽƌŵĂƐàŐĞƌĂŝƐàŽƵàĞƐƉĞĐşĨŝĐĂƐ͘àà 

PŽƌà ƐĞƵà ƚƵƌŶŽ͕à Žà ƉƌĞĕŽà ƉƷďůŝĐŽà ŶĆŽà Ġà Ƶŵà ƚƌŝďƵƚŽ͕à ĚĞǀĞŶĚŽà ƐĞŐƵŝƌà Žà ƌĞŐŝŵĞà ũƵƌşĚŝĐŽà ĚŽà ĚŝƌĞŝƚŽà
ĂĚŵŝŶŝƐƚƌĂƚŝǀŽ͘ 

áàƚĂǆĂ͕àƉŽƌàĐŽŶƐĞŐƵŝŶƚĞ͕àĠàŝŶƐƚŝƚƵşĚĂàƉŽƌàůĞŝàĞàĐŽŵƉƵůƐſƌŝĂ͕àŶĆŽàĚŝƐƉŽŶĚŽàŽàƉĂƌƚŝĐƵůĂƌàĚĂàƉƌĞƌƌŽŐĂƚŝǀĂà
ĚĞà Ăà ĞůĂà ŶĆŽà ƐĞà ƐƵďŵĞƚĞƌ͘ à áà ƚĂǆĂà ŝŶĐŝĚĞ͕à ƉŽƌà ĞǆĞŵƉůŽ͕à Ăà ƉĂƌƚŝƌà ĚŽàŵŽŵĞŶƚŽà ƋƵĞà ĞĨĞƚŝǀĂŵĞŶƚĞà
ƉƌĞƐƚĂĚŽàƐĞƌǀŝĕŽàƉƷďůŝĐŽàŽƵàĐŽůŽĐĂĚŽàăàĚŝƐƉŽƐŝĕĆŽàĚŽàĐŽŶƚƌŝďƵŝŶƚĞ͘àáƐƐŝŵ͕àŵĞƐŵŽàƋƵĞàŽàƉĂƌƚŝĐƵůĂƌà
ŶĆŽàƵƚŝůŝǌĞàĞĨĞƚŝǀĂŵĞŶƚĞàĚŽàƐĞƌǀŝĕŽàƉƷďůŝĐŽàŽďũĞƚŽàĚĂàĐŽďƌĂŶĕĂàĚĂàƚĂǆĂ͕àĞůĂàŝŶĐŝĚŝƌĄàĞàƐĞƌĄàĚĞǀŝĚĂ͘ 

OàƉƌĞĕŽàƉƷďůŝĐŽàĠàĞƐƚĂďĞůĞĐŝĚŽàĞŵàƌĞŐƌĂàƉŽƌàƵŵàĐŽŶƚƌĂƚŽàĂĚŵŝŶŝƐƚƌĂƚŝǀŽ͘àEŵàĂůŐƵŵĂƐàŚŝƉſƚĞƐĞƐ͕à
ƚĂŵďĠŵàƉŽĚĞŵàƚĞƌà ƐĞƵà ĨƵŶĚĂŵĞŶƚŽàĚĞàǀĂůŝĚĂĚĞàĞŵàƵŵàĚĞĐƌĞƚŽàĚŽàĞŶƚĞàĚĂà ĨĞĚĞƌĂĕĆŽàƋƵĞà ĨŝǆĂà
ƉƌĞĕŽà ŶĞĐĞƐƐĄƌŝŽà ƉĂƌĂà ĨĂǌĞƌà ĨƌĞŶƚĞà ĂŽƐà ĐƵƐƚŽƐà ĚĞà ĚĞƚĞƌŵŝŶĂĚĂà ĂĕĆŽà ĞƐƚĂƚĂů͕àŵĂƐà ŶĆŽà ƉŽƌà ůĞŝà ĚĞà
ĐĂƌĄƚĞƌà ǀŝŶĐƵůĂŶƚĞ͘àNŽà ĐĂƐŽàĚĞàƉƌĞĕŽàƉƷďůŝĐŽ͕àŽàƵƐƵĄƌŝŽàĚŽà ƐĞƌǀŝĕŽàƉŽĚĞàŽƉƚĂƌàƉŽƌàĂàĞůĞàŶĆŽà ƐĞà
ƐƵďŵĞƚĞƌ͕ àĚĞƐĚĞàƋƵĞàƚĂŵďĠŵàŶĆŽàƵƚŝůŝǌĞàŽàƐĞƌǀŝĕŽ͘àOƵàƐĞũĂ͕àŶĞƐƚĞàĐĂƐŽ͕àŵĞƐŵŽàƋƵĞàŽàƐĞƌǀŝĕŽàĞƐƚĞũĂà
ĐŽůŽĐĂĚŽàăàƐƵĂàĚŝƐƉŽƐŝĕĆŽ͕àĞůĞàƉŽĚĞƌĄàŶĆŽàƉĂŐĂƌàŽàƉƌĞĕŽàƉƷďůŝĐŽàĐĂƐŽàŶĆŽàƐĞàƵƚŝůŝǌĞàĚŽàƐĞƌǀŝĕŽ͘àNĆŽà
ŚĄàŝŶĐŝĚġŶĐŝĂàĚŽàƉƌĞĕŽàƉƷďůŝĐŽàĞŵàĨƵŶĕĆŽàĚĞàŽàƐĞƌǀŝĕŽàƉƷďůŝĐŽàƚĞƌàƐŝĚŽàĐŽůŽĐĂĚŽàăàƐƵĂàĚŝƐƉŽƐŝĕĆŽ͘àÉà
ƉƌĞĐŝƐŽàŽàĞĨĞƚŝǀŽàƵƐŽàƉĂƌĂàĂàƐƵĂàĐŽďƌĂŶĕĂ͘àPŽƌàĐŽŶƐĞŐƵŝŶƚĞ͕àŚĄàƵŵĂàƌĞůĂĕĆŽàĚĞàƉƌŽƉŽƌĐŝŽŶĂůŝĚĂĚĞà
ĞŶƚƌĞàĂàƵƚŝůŝǌĂĕĆŽàĚŽàƐĞƌǀŝĕŽàĞàĂàĐŽďƌĂŶĕĂ͘ 
 

áƚĞŶĕĆŽ͗àĐŽŵƉĞƚĞàĞƐĐůĂƌĞĐĞƌàƋƵĞàĂàƐƷŵƵůĂàϱϰϱàĚŽà“TFàĠàĚĞàϭϵϲϵàĞ͕àƉŽƌƚĂŶƚŽ͕àĂŽàƵƚŝůŝǌĂƌàĂàĞǆƉƌĞƐƐĆŽà
͞;͘͘͘ͿàƚġŵàƐƵĂàĐŽďƌĂŶĕĂàĐŽŶĚŝĐŝŽŶĂĚĂàăàƉƌĠǀŝĂàĂƵƚŽƌŝǌĂĕĆŽàŽƌĕĂŵĞŶƚĄƌŝĂ͕àĞŵàƌĞůĂĕĆŽàăà ůĞŝàƋƵĞàĂƐà
ŝŶƐƚŝƚƵŝƵ͟àĞƐƚĄàƐĞàƌĞĨĞƌŝŶĚŽàĂŽàƉƌŝŶĐşƉŝŽàĚĂàĂŶƵĂůŝĚĂĚĞàƋƵĞàŶĆŽàĞƐƚĄàŵĂŝƐàŝŶƐĞƌŝĚŽàŶŽàŽƌĚĞŶĂŵĞŶƚŽà
ũƵƌşĚŝĐŽ͘à 
OàƉƌŝŶĐşƉŝŽàĚĂàĂŶƵĂůŝĚĂĚĞàƐƵƌŐŝƵàŶĂàCŽŶƐƚŝƚƵŝĕĆŽàĚĂàRĞƉƷďůŝĐĂàĚĞàϭϵϰϲà;Ăƌƚ͘àϭϰϭ͕àΑϯϰͿàĞàǀĞĚĂǀĂàĂà
ĐŽďƌĂŶĕĂàĚŽàƚƌŝďƵƚŽàĞŵàĞǆĞƌĐşĐŝŽàƐĞŵàƉƌĠǀŝĂàĂƵƚŽƌŝǌĂĕĆŽàŽƌĕĂŵĞŶƚĄƌŝĂ͘à 
áàCŽŶƐƚŝƚƵŝĕĆŽàĚĞàϭϵϲϳàƚĂŵďĠŵàƚƌĂƚŽƵàĚŽàƉƌŝŶĐşƉŝŽàĚĂàĂŶƵĂůŝĚĂĚĞàƚƌŝďƵƚĄƌŝĂàŶŽàĂƌƚ͘àϭϱϬ͕àΑϮϵ͘à 
CŽŶƚƵĚŽ͕àũĄàĂàEŵĞŶĚĂàCŽŶƐƚŝƚƵĐŝŽŶĂůàŶǑàϭ͕àĚĞàϭϵϲϵ͕àĞǆĐůƵŝƵàĚŽàƚĞǆƚŽàĐŽŶƐƚŝƚƵĐŝŽŶĂůàĞƐƐĞàƉƌŝŶĐşƉŝŽ͘à
EǆĐůƵƐĆŽàŵĂŶƚŝĚĂàƉĞůĂàCŽŶƐƚŝƚƵŝĕĆŽàĚĞàϭϵϴϴ͘àà 

“ƷŵƵůĂàVŝŶĐƵůĂŶƚĞàϮϵ͗à 
ÉàĐŽŶƐƚŝƚƵĐŝŽŶĂůàĂàĂĚŽĕĆŽ͕àŶŽàĐĄůĐƵůŽàĚŽàǀĂůŽƌàĚĞàƚĂǆĂ͕àĚĞàƵŵàŽƵàŵĂŝƐàĞůĞŵĞŶƚŽƐàĚĂàďĂƐĞà
ĚĞà ĐĄůĐƵůŽàƉƌſƉƌŝĂàĚĞà ĚĞƚĞƌŵŝŶĂĚŽà ŝŵƉŽƐƚŽ͕à ĚĞƐĚĞàƋƵĞàŶĆŽàŚĂũĂà ŝŶƚĞŐƌĂůà ŝĚĞŶƚŝĚĂĚĞà

ĞŶƚƌĞàƵŵĂàďĂƐĞàĞàŽƵƚƌĂ͘ 

àCŽŵĞŶƚĄƌŝŽƐ͗àƚĂŶƚŽàŽàΑϮǑàĚŽàĂƌƚ͘àϭϰϱàĚĂàC‘FBàƋƵĂŶƚŽàŽàƉĂƌĄŐƌĂĨŽàƷŶŝĐŽàĚŽàĂƌƚ͘àϳϳàĚŽàCTNàƚƌĂƚĂŵà
ĚŽàƚĞŵĂ͘àPĞƌĐĞďĂ͕àĐŽŶƚƵĚŽ͕àƋƵĞàĂàƌĞĚĂĕĆŽàĚŽàCTNàĠàŵĂŝƐàĞƐƉĞĐşĨŝĐĂàƋƵĞàĂàĚĂàC‘FB͘à 

OàƚĞǆƚŽàĐŽŶƐƚŝƚƵĐŝŽŶĂůàĚŝƐƉƁĞàƋƵĞà͞ĂƐàƚĂǆĂƐàŶĆŽàƉŽĚĞƌĆŽàƚĞƌàďĂƐĞàĚĞàĐĄůĐƵůŽàƉƌſƉƌŝĂàĚĞàŝŵƉŽƐƚŽƐ͕͟ à
ĞŶƋƵĂŶƚŽàŽàƚĞǆƚŽàĚŽàCTNàĚĞĐůĂƌĂàƋƵĞà͞ĂàƚĂǆĂàŶĆŽàƉŽĚĞàƚĞƌàďĂƐĞàĚĞàĐĄůĐƵůŽàŽƵàĨĂƚŽàŐĞƌĂĚŽƌàŝĚġŶƚŝĐŽƐà
ĂŽƐàƋƵĞàĐŽƌƌĞƐƉŽŶĚĂŵàĂàŝŵƉŽƐƚŽàŶĞŵàƐĞƌàĐĂůĐƵůĂĚĂàĞŵàĨƵŶĕĆŽàĚŽàĐĂƉŝƚĂůàĚĂƐàĞŵƉƌĞƐĂƐ͘͟ à 
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áƐƐŝŵ͕àŽàƉŽƐŝĐŝŽŶĂŵĞŶƚŽàĚŽà“TFàĠàŶŽàƐĞŶƚŝĚŽàĚĞàƋƵĞàĂàǀĞĚĂĕĆŽàĐŽŶƐƚŝƚƵĐŝŽŶĂůàƐſàƐĞàĂƉůŝĐĂàƋƵĂŶĚŽà
ŚŽƵǀĞƌàŝŶƚĞŐƌĂůàŝĚĞŶƚŝĚĂĚĞàĞŶƚƌĞàĂàďĂƐĞàĚĞàĐĄůĐƵůŽàĚĂàƚĂǆĂàĞàĂàĚĞàƵŵàŝŵƉŽƐƚŽ͘àCĂƐŽàŚĂũĂàĂàƵƚŝůŝǌĂĕĆŽà
ĚĞàƵŵàŽƵàŵĂŝƐàĞůĞŵĞŶƚŽƐàƉĂƌĂàŽàĐĄůĐƵůŽàĚĂàƚĂǆĂàƋƵĞàĐŽŵƉŽŶŚĂŵàĂàďĂƐĞàĚĞàĐĄůĐƵůŽàĚĞàƵŵàŝŵƉŽƐƚŽ͕à
ĚĞƐĚĞàƋƵĞàŶĆŽàŚĂũĂàŝŶƚĞŐƌĂůàŝĚĞŶƚŝĚĂĚĞ͕àŶĆŽàŚĄàŽĨĞŶƐĂàăàĐŽŶƐƚŝƚƵŝĕĆŽ͘ 

DŽà ‘Eà ϱϳϲ͘ϯϮϭ͕à ĐŽŵà ƌĞƉĞƌĐƵƐƐĆŽà ŐĞƌĂů͕à ũƵůŐĂĚŽà ŶŽà “TFà ƉŽĚĞŵŽƐà ĞǆĞŵƉůŝĨŝĐĂƌà Ăà ƵƚŝůŝǌĂĕĆŽà ĚĂà
ŵĞƚƌĂŐĞŵàĐŽŶƐƚƌƵşĚĂàĚŽàŝŵſǀĞůàĐŽŵŽàĞůĞŵĞŶƚŽàĨŝǆĂĚŽƌàĚŽàƋƵĂŶƚŽàĚĞǀŝĚŽàĚĞàƚĂǆĂàĚĞàĐŽůĞƚĂàĚĞàůŝǆŽ͘à
EŵàƋƵĞà ƉĞƐĞà ĂàŵĞƚƌĂŐĞŵà ĐŽŶƐƚƌƵşĚĂà ĚĞà Ƶŵà ŝŵſǀĞůà ĐŽŵƉŽƌà Ăà ďĂƐĞà ĚĞà ĐĄůĐƵůŽà ĚŽà IPTU͕à ŶĆŽà ŚĄà
ŝŵƉĞĚŝŵĞŶƚŽàƉĂƌĂàƋƵĞàĂàƚĂǆĂàƚĂŵďĠŵàƵƚŝůŝǌĞàĞƐƐĞàĞůĞŵĞŶƚŽàĐŽŵŽàďĂƐĞàĚĞàĐĄůĐƵůŽ͘àIƐƐŽàƉŽƌƋƵĞàĂà
ĐŽŵƉŽƐŝĕĆŽàĚĂàďĂƐĞàĚĞà ĐĄůĐƵůŽàĚŽà IPTUà ůĞǀĂàĞŵàĐŽŶƐŝĚĞƌĂĕĆŽà ŝŶƷŵĞƌŽƐàŽƵƚƌŽƐàĞůĞŵĞŶƚŽƐ͕à ŶĆŽà
ŚĂǀĞŶĚŽ͕àƉŽƌƚĂŶƚŽ͕àŝĚĞŶƚŝĚĂĚĞàĞŶƚƌĞàĂàďĂƐĞàĚĞàĐĄůĐƵůŽàĚĂàƚĂǆĂàĚĞàĐŽůĞƚĂàĚĞàůŝǆŽàŶĞƐƐĞàĐĂƐŽàĞàĂàĚŽà
IPTU͘ 

ÉàƉŽƐƐşǀĞůàĂàƵƚŝůŝǌĂĕĆŽàĚĂàŵĞƚƌĂŐĞŵàĚŽàŝŵſǀĞůàĐŽŵŽàďĂƐĞàĚĞàĐĄůĐƵůŽàĚĂàĐŽďƌĂŶĕĂàĚĂà
ƚĂǆĂàĚĞàĐŽůĞƚĂàĚĞàůŝǆŽ͕àƉŽŝƐàŶĆŽàƐĞàĐŽŶĨƵŶĚĞàĐŽŵàĂàďĂƐĞàĚĞàĐĄůĐƵůŽàƋƵĞàƐĞàƵƚŝůŝǌĂàƉĂƌĂà
ŽàĐĄůĐƵůŽàĚŽàIPTU͘ 

àCŽŵĞŶƚĄƌŝŽƐ͗àĞƐƐĂàƚĞƐĞàĚŽà“TJàĐŽƌƌŽďŽƌĂàĐŽŵàŽàƉŽƐŝĐŝŽŶĂŵĞŶƚŽàĚŽà“TFàĂŶƚĞƌŝŽƌŵĞŶƚĞàĞǆƉůŝĐŝƚĂĚŽ͘à
OƵàƐĞũĂ͕àŶĆŽàŚĄàǀĞĚĂĕĆŽàăàƵƚŝůŝǌĂĕĆŽàĚĂàŵĞƚƌĂŐĞŵàĚŽàŝŵſǀĞůàĐŽŵŽàďĂƐĞàĚĞàĐĄůĐƵůŽàĚĞàƚĂǆĂ͕àũĄàƋƵĞà
ĞƐƐĞàĨĂƚŽàƉŽƌàƐŝàƐſàŶĆŽàĨĂƌĄàĐŽŵàƋƵĞàŚĂũĂàƚŽƚĂůà ŝĚĞŶƚŝĚĂĚĞàĞŶƚƌĞàĂàďĂƐĞàĚĞàĐĄůĐƵůŽàĚŽàIPTUàĞàĚĂà
ĂůƵĚŝĚĂà ƚĂǆĂàĞŵàĐŽŵĞŶƚŽ͘àáàďĂƐĞàĚĞàĐĄůĐƵůŽàĚŽà IPTUàĠ͕àĞŵàƌĞŐƌĂ͕àďĂƐƚĂŶƚĞàĐŽŵƉůĞǆĂàĞà ůĞǀĂàĞŵà
ĐŽŶƐŝĚĞƌĂĕĆŽàŝŶƷŵĞƌŽƐàĞůĞŵĞŶƚŽƐàƋƵĂŶƚŝĨŝĐĄǀĞŝƐàƉŽƌàŵĞŝŽàĚĞàƚĠĐŶŝĐĂƐàĞàŵĞƚŽĚŽůŽŐŝĂƐàĨŝǆĂĚĂƐàĞŵà
ůĞŝàƋƵĞàƚƌĂƚĂŵàĚĂàPůĂŶƚĂàGĞŶĠƌŝĐĂàĚĞàVĂůŽƌĞƐ͘ 

 

PŽƌàĨŝŵ͕àĐĂďĞàĨƌŝƐĂƌàƋƵĞ͕àƉŽƌàƐĞƌàƵŵĂàĐŽŶƚƌŝďƵŝĕĆŽ͕àŶĆŽàŚĄàƉĂƌĂàĂàCO“IPàĂƐàůŝŵŝƚĂĕƁĞƐàƋƵĞàŚĂǀŝĂŵà
ƐŝĚŽàĞǆƉŽƐƚĂƐàƉĞůŽà“TFàƉĂƌĂàĂàƚĂǆĂàĚĞàŝůƵŵŝŶĂĕĆŽàƉƷďůŝĐĂ͘à 
IƐƐŽàƉŽƌƋƵĞàŶŽàƌĞŐƌĂŵĞŶƚŽàũƵƌşĚŝĐŽàĚĂàĐŽŶƚƌŝďƵŝĕĆŽàŶĆŽàŚĄàĂà ůŝŵŝƚĂŶƚĞàĚĞàĂàƐƵĂàƌĞŵƵŶĞƌĂĕĆŽàƐĞƌà
ŽƌŝƵŶĚĂàĚĞàƐĞƌǀŝĕŽàƉƷďůŝĐŽàĞƐƉĞĐşĨŝĐŽàĞàĚŝǀŝƐşǀĞůàƚĂůàƋƵĂůàŶĂàTĂǆĂàĚĞà“ĞƌǀŝĕŽà;Ăƌƚ͘àϭϰϱ͕à ŝŶĐŝƐŽà II͕àĚĂà
C‘FBͿ͘ 

 

  

Wagner Damazio

Aula 00

Legislação Tributária (Competências Comuns com os Municípios) p/ SEFAZ-DF (Auditor Fiscal) - CESPE

www.estrategiaconcursos.com.br



 
 

 

   

   41 
169 

4. REPARTIÇÃO CONSTITUCIONAL DE RECEITA COM OS MUNICÍPIOS 

  

áàƌĞƉĂƌƚŝĕĆŽàĚĞàƌĞĐĞŝƚĂƐàƚƌŝďƵƚĄƌŝĂƐàĞƐƚĄàƉƌĞǀŝƐƚĂàŶŽƐàĂƌƚŝŐŽƐàϭϱϳàĂàϭϲϮàĚĂàC‘FB͘ 
  

 

RĞƉĂƌƚŝĕĆŽàĚĞàRĞĐĞŝƚĂƐàƋƵĞàĐŽŵƉĞƚĞŵàĂŽàDŝƐƚƌŝƚŽàFĞĚĞƌĂů 

ϭϬϬйàĚŽàIŵƉŽƐƚŽàƐŽďƌĞàĂàRĞŶĚĂàĞàƉƌŽǀĞŶƚŽƐàĚĞàƋƵĂůƋƵĞƌàŶĂƚƵƌĞǌĂàʹàIRà;ĐŽŵƉĞƚġŶĐŝĂàĚĂàUŶŝĆŽͿ͕à
ŝŶĐŝĚĞŶƚĞàŶĂàĨŽŶƚĞ͕àƐŽďƌĞàƌĞŶĚŝŵĞŶƚŽƐàƉĂŐŽƐ͕àĂàƋƵĂůƋƵĞƌàƚşƚƵůŽ͕àƉŽƌàĞůĞƐ͕àƐƵĂƐàĂƵƚĂƌƋƵŝĂƐàĞàƉĞůĂƐà
ĨƵŶĚĂĕƁĞƐàƋƵĞàŝŶƐƚŝƚƵşƌĞŵàĞàŵĂŶƚŝǀĞƌĞŵ 

20% do Imposto Residual que União pode instituir, mediante lei complementar, desde que sejam 
não-cumulativos e não tenham fato gerador ou base de cálculo próprios dos discriminados na 
Constituição (percentual rateado com os Estados da Federação). 

ϭϬйàĚŽàIPIà;IŵƉŽƐƚŽàƐŽďƌĞàPƌŽĚƵƚŽƐàIŶĚƵƐƚƌŝĂůŝǌĂĚŽƐàĚĞàĐŽŵƉĞƚġŶĐŝĂàĚĂàUŶŝĆŽͿàƌĂƚĞĂĚŽàĐŽŵàŽƐà
EƐƚĂĚŽƐà ĚĂà FĞĚĞƌĂĕĆŽà ƉƌŽƉŽƌĐŝŽŶĂůŵĞŶƚĞà ĂŽà ǀĂůŽƌà ĚĂƐà ƌĞƐƉĞĐƚŝǀĂƐà ĞǆƉŽƌƚĂĕƁĞƐà ĚĞà ƉƌŽĚƵƚŽƐà
ŝŶĚƵƐƚƌŝĂůŝǌĂĚŽƐ͘ 

Atenção: a nenhuma unidade federada poderá ser destinada parcela superior a 20%, devendo o 

eventual excedente ser distribuído entre os demais participantes, mantido, em relação a esses, 
o critério de partilha estabelecido. 

ϮϵйàĚĂàCIDEà;CŽŶƚƌŝďƵŝĕĆŽàĚĞàIŶƚĞƌǀĞŶĕĆŽàŶŽàDŽŵşŶŝŽàEĐŽŶƀŵŝĐŽàĚĞàĐŽŵƉĞƚġŶĐŝĂàĚĂàUŶŝĆŽͿ͕à
ƌĞůĂƚŝǀĂàăƐàĂƚŝǀŝĚĂĚĞƐàĚĞàŝŵƉŽƌƚĂĕĆŽàŽƵàĐŽŵĞƌĐŝĂůŝǌĂĕĆŽàĚĞàƉĞƚƌſůĞŽàĞàƐĞƵƐàĚĞƌŝǀĂĚŽƐ͕àŐĄƐàŶĂƚƵƌĂůà
ĞàƐĞƵƐàĚĞƌŝǀĂĚŽƐàĞàĄůĐŽŽůàĐŽŵďƵƐƚşǀĞů͕àĚŝƐƚƌŝďƵşĚŽƐàŶĂàĨŽƌŵĂàĚĂàůĞŝ͘ 

Atenção: esse repasse deve ser destinado ao financiamento de programas de infraestrutura de 

transportes. 

 

TĂŵďĠŵàĐŽŵƉĞƚĞàĂŽƐàĂŽàDŝƐƚƌŝƚŽàFĞĚĞƌĂůàŽàƌĂƚĞŝŽàĚŽàFƵŶĚŽàĚĞàPĂƌƚŝĐŝƉĂĕĆŽàĚŽƐàEƐƚĂĚŽƐàĞàĚŽàDŝƐƚƌŝƚŽà
FĞĚĞƌĂů͘ 
áàUŶŝĆŽàĚĞǀĞàĞŶƚƌĞŐĂƌàϰϵйàĚŽàƉƌŽĚƵƚŽàĚĂàĂƌƌĞĐĂĚĂĕĆŽàĚŽàIŵƉŽƐƚŽàƐŽďƌĞàRĞŶĚĂàĞàƉƌŽǀĞŶƚŽƐàĚĞà
ƋƵĂůƋƵĞƌàŶĂƚƵƌĞǌĂàͲàI‘àĞàĚŽàIŵƉŽƐƚŽàƐŽďƌĞàPƌŽĚƵƚŽƐàIŶĚƵƐƚƌŝĂůŝǌĂĚŽƐàͲàIPI͕àŶĂàƐĞŐƵŝŶƚĞàƉƌŽƉŽƌĕĆŽ͗ 
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DŝƐƚƌŝďƵŝĕĆŽàĚŽƐàϰϵйàĂƌƌĞĐĂĚĂĚŽƐàƉĞůĂàUŶŝĆŽàĐŽŵàIRàĞàIPI 

21,5% para o Fundo de Participação dos Estados e do Distrito Federal 

dos 27,5% restantes, 24,5% é para o Fundo de Participação dos Municípios e 3% é para aplicação 
em programas de financiamento das Regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste, sendo metade do 
destinado à Região Nordeste destinada ao semi-árido 

 

PŽƌƚĂŶƚŽ͕àĚŽƐàϰϵйàĂƌƌĞĐĂĚĂĚŽƐàƉĞůĂàUŶŝĆŽà ĐŽŵà IRàĞà IPI͕à ĂƚƵĂůŵĞŶƚĞàŵĞƚĂĚĞà ;Ϯϰ͕ϱйͿàǀĂŝàƉĂƌĂàŽà
FƵŶĚŽàĚĞàPĂƌƚŝĐŝƉĂĕĆŽàĚŽƐàMƵŶŝĐşƉŝŽ͘ 

OàƉĞƌĐĞŶƚƵĂůà ĚŝƐƚƌŝďƵşĚŽàƉĞůĂàUŶŝĆŽà ƐƵďŝƵàĚĞàϰϳй͕àƉĂƌĂà ϰϴй͕à ƉŽƌàŵĞŝŽàĚĂà ECàŶǑàϱϱ͕à ĚĞàϮϬϬϳ͕à Ğà
ĂƚƵĂůŵĞŶƚĞàƉĂƌĂàϰϵй͕àƉŽƌàŵĞŝŽàĚĂàECàŶǑàϴϰ͕àĚĞàϮϬϭϰ͘ 

EƐƐĞƐàϮйàĨŽƌĂŵàĂĚŝĐŝŽŶĂĚŽƐàĂŽàFƵŶĚŽàĚĞàPĂƌƚŝĐŝƉĂĕĆŽàĚŽƐàMƵŶŝĐşƉŝŽƐ͕àƐĞŶĚŽàϭйàƉĂŐŽàŶŽƐàƉƌŝŵĞŝƌŽƐà
ϭϬàĚŝĂƐàĚĞàĚĞǌĞŵďƌŽàĞàŽàŽƵƚƌŽàϭйàŶŽƐàƉƌŝŵĞŝƌŽƐàϭϬàĚŝĂƐàĚŽàŵġƐàĚĞàũƵůŚŽ͘à 

áŶƚĞƐàĚĞàƉĂƐƐĂƌŵŽƐàĂŽàƉƌſǆŝŵŽàƚſƉŝĐŽ͕àĐĂďĞàĐŝƚĂƌàƋƵĞ͗ 
 

➢ ŽàΑϱǑàĚŽàĂƌƚ͘àϭϱϯàĚĂàCRFBàƉƌĞǀġàƋƵĞàŽàMƵŶŝĐşƉŝŽàĚĞǀĞàƌĞĐĞďĞƌàƚĂŵďĠŵàĂàƚƌĂŶƐĨĞƌġŶĐŝĂàĚĞàϳϬйà
ĚŽàŵŽŶƚĂŶƚĞàĂƌƌĞĐĂĚĂĚŽàƉĞůĂàUŶŝĆŽàĐŽŵàŽàIOFàŝŶĐŝĚĞŶƚĞàƐŽďƌĞàŽàŽƵƌŽ͕àƋƵĂŶĚŽàĞƐƚĞàĨŽƌàĚĞĨŝŶŝĚŽà
ĞŵàůĞŝàĐŽŵŽàĂƚŝǀŽàĨŝŶĂŶĐĞŝƌŽàŽƵàŝŶƐƚƌƵŵĞŶƚŽàĐĂŵďŝĂů͕àĚĞƐĚĞàƋƵĞàĂàŽƌŝŐĞŵàƐĞũĂàŶŽàMƵŶŝĐşƉŝŽ͘ 
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5. ATRIBUIÇÕES DA LEI COMPLEMENTAR EM DIREITO TRIBUTÁRIO 

 

 

 

DŽàƉŽŶƚŽàĚĞàǀŝƐƚĂàŚŝƐƚſƌŝĐŽ͕àĂàĞǆƉƌĞƐƐĆŽà͞LĞŝàCŽŵƉůĞŵĞŶƚĂƌ͟àƐƵƌŐŝƵàŶŽàŽƌĚĞŶĂŵĞŶƚŽàƉĄƚƌŝŽàĂŝŶĚĂàŶĂà
ĠŐŝĚĞàĚĂàCŽŶƐƚŝƚƵŝĕĆŽàĚĞàϭϵϰϲàƉŽƌàŵĞŝŽàĚĂƐàEŵĞŶĚĂàCŽŶƐƚŝƚƵĐŝŽŶĂůàŶǑàϬϰ͕àĚĞàϬϮàĚĞàƐĞƚĞŵďƌŽàĚĞà
ϭϵϲϭ͕àEŵĞŶĚĂàCŽŶƐƚŝƚƵĐŝŽŶĂůàŶǑàϭϳ͕àĚĞàϮϲàĚĞàŶŽǀĞŵďƌŽàĚĞàϭϵϲϱ͕àĞàEŵĞŶĚĂàCŽŶƐƚŝƚƵĐŝŽŶĂůàŶǑàϭϴ͕àĚĞà
ϭǑàĚĞàĚĞǌĞŵďƌŽàĚĞàϭϵϲϱ͘ 

CŽŶƚƵĚŽ͕àĂàĞǆŝŐġŶĐŝĂàĚĞàƋƵŽƌƵŵàĞƐƉĞĐŝĂůàƉĂƌĂàĂƉƌŽǀĂĕĆŽàƐſàĨŽŝàĞƐƚĂďĞůĞĐŝĚĂàƉĞůĂàCŽŶƐƚŝƚƵŝĕĆŽàĚĞà
ϭϵϲϳàĞàŵĂŶƚŝĚĂàƉĞůĂàEŵĞŶĚĂàCŽŶƐƚŝƚƵĐŝŽŶĂůàŶǑàϭ͕àĚĞàϭϵϲϵ͘ 

áàC‘FBàŵĂŶƚĞǀĞàĂàLĞŝàCŽŵƉůĞŵĞŶƚĂƌàĐŽŵŽàƵŵĂàĚĂƐàĞƐƉĠĐŝĞƐàĚŽàƉƌŽĐĞƐƐŽàůĞŐŝƐůĂƚŝǀŽà;Ăƌƚ͘àϱϵ͕àŝŶĐŝƐŽà
IIͿà Ğŵà ƐĞƵà ƚĞǆƚŽà ŽƌŝŐŝŶĄƌŝŽà Ğ͕à ŝŶŝĐŝĂůŵĞŶƚĞ͕à ĐŽŶĐĞĚŝĂà Ăà ĞůĂà ϯà ƚƌĂĚŝĐŝŽŶĂŝƐà ĂƚƌŝďƵŝĕƁĞƐà ŶŽà ĐĂŵƉŽà
ƚƌŝďƵƚĄƌŝŽ͗ 
 

1) ĚŝƐƉŽƌà ƐŽďƌĞà ĐŽŶĨůŝƚŽƐà ĚĞà ĐŽŵƉĞƚġŶĐŝĂà ĞŶƚƌĞà ĂàUŶŝĆŽ͕à ŽƐà EƐƚĂĚŽƐ͕à ŽàDŝƐƚƌŝƚŽà FĞĚĞƌĂůà Ğà ŽƐà
MƵŶŝĐşƉŝŽƐ͖ 

2) ƌĞŐƵůĂƌàĂƐàůŝŵŝƚĂĕƁĞƐàĐŽŶƐƚŝƚƵĐŝŽŶĂŝƐàĂŽàƉŽĚĞƌàĚĞàƚƌŝďƵƚĂƌ͖àĞ 

3) ĞƐƚĂďĞůĞĐĞƌàŶŽƌŵĂƐàŐĞƌĂŝƐàĞŵàŵĂƚĠƌŝĂàĚĞàůĞŐŝƐůĂĕĆŽàƚƌŝďƵƚĄƌŝĂ͕àĞŵàĞƐƉĞĐŝĂůàƐŽďƌĞ͗ 
 

ĂͿàĚĞĨŝŶŝĕĆŽàĚĞàƚƌŝďƵƚŽƐàĞàĚĞàƐƵĂƐàĞƐƉĠĐŝĞƐ͕àďĞŵàĐŽŵŽ͕àĞŵàƌĞůĂĕĆŽàĂŽƐàŝŵƉŽƐƚŽƐàĚŝƐĐƌŝŵŝŶĂĚŽƐà
ŶĞƐƚĂàCŽŶƐƚŝƚƵŝĕĆŽ͕àĂàĚŽƐàƌĞƐƉĞĐƚŝǀŽƐàĨĂƚŽƐàŐĞƌĂĚŽƌĞƐ͕àďĂƐĞƐàĚĞàĐĄůĐƵůŽàĞàĐŽŶƚƌŝďƵŝŶƚĞƐ͖ 

ďͿàŽďƌŝŐĂĕĆŽ͕àůĂŶĕĂŵĞŶƚŽ͕àĐƌĠĚŝƚŽ͕àƉƌĞƐĐƌŝĕĆŽàĞàĚĞĐĂĚġŶĐŝĂàƚƌŝďƵƚĄƌŝŽƐ͖ 

ĐͿà ĂĚĞƋƵĂĚŽà ƚƌĂƚĂŵĞŶƚŽà ƚƌŝďƵƚĄƌŝŽà ĂŽà ĂƚŽà ĐŽŽƉĞƌĂƚŝǀŽà ƉƌĂƚŝĐĂĚŽà ƉĞůĂƐà ƐŽĐŝĞĚĂĚĞƐà
ĐŽŽƉĞƌĂƚŝǀĂƐ͘ 
 

CŽŵàĂàEŵĞŶĚĂàCŽŶƐƚŝƚƵĐŝŽŶĂůàŶǑàϰϮ͕àĚĞàϮϬϬϯ͕àϮàŶŽǀĂƐàĂƚƌŝďƵŝĕƁĞƐàĨŽƌĂŵàĂĚŝĐŝŽŶĂĚĂƐ͕àƋƵĂŝƐàƐĞũĂŵ͗ 
 

4) ŝŶƐƚŝƚƵŝƌà Ƶŵà ƌĞŐŝŵĞà ƷŶŝĐŽà ĚĞà ĂƌƌĞĐĂĚĂĕĆŽà ĚŽƐà ŝŵƉŽƐƚŽƐà Ğà ĐŽŶƚƌŝďƵŝĕƁĞƐà ĚĂà UŶŝĆŽ͕à ĚŽƐà
EƐƚĂĚŽƐ͕àĚŽàDŝƐƚƌŝƚŽàFĞĚĞƌĂůàĞàĚŽƐàMƵŶŝĐşƉŝŽƐ͖àĞ 

5) ĞƐƚĂďĞůĞĐĞƌàĐƌŝƚĠƌŝŽƐàĞƐƉĞĐŝĂŝƐàĚĞàƚƌŝďƵƚĂĕĆŽ͕àĐŽŵàŽàŽďũĞƚŝǀŽàĚĞàƉƌĞǀĞŶŝƌàĚĞƐĞƋƵŝůşďƌŝŽƐàĚĂà
ĐŽŶĐŽƌƌġŶĐŝĂ͕àƐĞŵàƉƌĞũƵşǌŽàĚĂàĐŽŵƉĞƚġŶĐŝĂàĚĞàĂàUŶŝĆŽ͕àƉŽƌàůĞŝ͕àĞƐƚĂďĞůĞĐĞƌàŶŽƌŵĂƐàĚĞàŝŐƵĂůà
ŽďũĞƚŝǀŽ͘ 
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DĞàƚŽĚĂƐàĂƐàϭϲϯàůĞŝƐàĐŽŵƉůĞŵĞŶƚĂƌĞƐàĨŽƌŵĂŝƐàĞǆƉĞĚŝĚĂƐàĂƚĠàŚŽũĞ͕àĂƐàŵĂŝƐàƌĞůĞǀĂŶƚĞƐàƉĂƌĂàŽàŶŽƐƐŽà
ĐƵƌƐŽàƉƌĞƉĂƌĂƚſƌŝŽàƉĂƌĂàŽàĐŽŶĐƵƌƐŽàĚĞàáƵĚŝƚŽƌàFŝƐĐĂůàĚŽàDŝƐƚƌŝƚŽàFĞĚĞƌĂů͕àƐŽďàŽàĂƐƉĞĐƚŽàƚƌŝďƵƚĄƌŝŽà
ĐŽŵàǀŝĠƐàĐŽŵƵŵàĞŶƚƌĞàŽàDŝƐƚƌŝƚŽàFĞĚĞƌĂůàĞàŽƐàMƵŶŝĐşƉŝŽƐ͕àƐĆŽ͗ 
 

ĂͿàLĞŝàCŽŵƉůĞŵĞŶƚĂƌàŶǑàϭϭϲ͕àĚĞàϯϭàĚĞàũƵůŚŽàĚĞàϮϬϬϯ͕àƋƵĞàĚŝƐƉƁĞàĂĐĞƌĐĂàĚŽàI““͘à‘ĞǀŽŐŽƵàĞŵà
ŐƌĂŶĚĞà ƉĂƌƚĞà Žà DĞĐƌĞƚŽͲLĞŝà ŶǑà ϰϬϲ͕à ĚĞà ϯϭà ĚĞà ĚĞǌĞŵďƌŽà ĚĞà ϭϵϲϴ͕à Ğà ĂƉƌĞƐĞŶƚĂà ƚŽĚŽà Žà
ĂƌƋƵĠƚŝƉŽà ŐĞƌĂůà ĚŽà I““à ŶĞĐĞƐƐĄƌŝŽà ƉĂƌĂà Ăà ƐƵĂà ŝŶƐƚŝƚƵŝĕĆŽà ƉŽƌà ůĞŝà ŵƵŶŝĐŝƉĂůà Ğ͕à ƉŽƐƚĞƌŝŽƌ͕ à
ĨŝƐĐĂůŝǌĂĕĆŽ͕àĂƌƌĞĐĂĚĂĕĆŽàĞàĐŽďƌĂŶĕĂ͘ 

áà LĞŝà CŽŵƉůĞŵĞŶƚĂƌà ŶǑà ϭϭϲ͕à ĚĞà ϮϬϬϮ͕à ĨŽŝà ĂůƚĞƌĂĚĂà ĚĞà ĨŽƌŵĂà ƐƵďƐƚĂŶĐŝĂůà ƉĞůĂà LĞŝà
CŽŵƉůĞŵĞŶƚĂƌàŶǑàϭϱϳ͕àĚĞàϮϵàĚĞàĚĞǌĞŵďƌŽàĚĞàϮϬϭϲ͘àEƐƚĂàƉĂƐƐŽƵàĂàƚĞƌàƉůĞŶĂàĞĨŝĐĄĐŝĂàĂà
ƉĂƌƚŝƌàĚĞàϯϬàĚĞàĚĞǌĞŵďƌŽàĚĞàϮϬϭϳ͕àũĄàƋƵĞàŚŽƵǀĞàƵŵĂàǀĂĐĂƚŝŽ ůĞŐŝƐàĚĞàϭàĂŶŽàĞŶƚƌĞàĂàƐƵĂà
ƉƵďůŝĐĂĕĆŽàĞàƉƌŽĚƵĕĆŽàĚĞàƐĞƵƐàĞĨĞŝƚŽƐ͕àƉĂƌĂàĂůŐƵŶƐàĚŝƐƉŽƐŝƚŝǀŽƐ͘ 

 OàI““àĠ͕àŶŽƐàŵĂŝŽƌĞƐàMƵŶŝĐşƉŝŽƐ͕àŽàƚƌŝďƵƚŽàĚĞàŵĂŝŽƌàĂƌƌĞĐĂĚĂĕĆŽàŵƵŶŝĐŝƉĂůàĞàƌĞƋƵĞƌàƵŵà
ŐƌĂŶĚĞà ƋƵĂŶƚŝƚĂƚŝǀŽà ĚĞà ƐĞƌǀŝĚŽƌĞƐà ƉĂƌĂà Ăà ĨŝƐĐĂůŝǌĂĕĆŽ͘à NŽà DŝƐƚƌŝƚŽà FĞĚĞƌĂůà Ɛſà ƉĞƌĚĞà Ğŵà
ĂƌƌĞĐĂĚĂĕĆŽàƉĂƌĂàŽàICM“͘ 

 

ďͿààLĞŝàCŽŵƉůĞŵĞŶƚĂƌàŶǑàϭϮϯ͕àĚĞàϭϰàĚĞàĚĞǌĞŵďƌŽàĚĞàϮϬϬϲ͕àƋƵĞàŝŶƐƚŝƚƵŝàŽàEƐƚĂƚƵƚŽàNĂĐŝŽŶĂůàĚĂà
MŝĐƌŽĞŵƉƌĞƐĂàĞàĚĂàEŵƉƌĞƐĂàĚĞàPĞƋƵĞŶŽàPŽƌƚĞ͗àĠàŽàŵĂŶƵĂůàĚŽà“ŝŵƉůĞƐàNĂĐŝŽŶĂů8͘à 

áàLĞŝàCŽŵƉůĞŵĞŶƚĂƌàŶǑàϭϮϯ͕àĚĞàϮϬϬϲ͕àĐƵŵƉƌŝŶĚŽàĚĞƚĞƌŵŝŶĂĕĆŽàĐŽŶƐƚŝƚƵĐŝŽŶĂůàƉƌĞǀŝƐƚĂàŶŽà
Ăƌƚ͘àϭϰϲ͕àŝŶĐŝƐŽàIII͕àĂůşŶĞĂà͞Ě͕͟ àĞàŶŽàƉĂƌĄŐƌĂĨŽàƷŶŝĐŽàĚŽàŵĞƐŵŽàĂƌƚŝŐŽ͕àŝŶƐƚŝƚƵŝƵ͗ 
 

➢ ƚƌĂƚĂŵĞŶƚŽàĚŝĨĞƌĞŶĐŝĂĚŽàĞàĨĂǀŽƌĞĐŝĚŽàƉĂƌĂàŵŝĐƌŽĞŵƉƌĞƐĂƐàĞàĞŵƉƌĞƐĂƐàĚĞàƉĞƋƵĞŶŽà
ƉŽƌƚĞ͖ 

➢ ƌĞŐŝŵĞàƷŶŝĐŽàĚĞàĂƌƌĞĐĂĚĂĕĆŽàĚĞàŝŵƉŽƐƚŽƐàĞàĐŽŶƚƌŝďƵŝĕƁĞƐàĚĂàUŶŝĆŽ͕àĚŽƐàEƐƚĂĚŽƐ͕àĚŽà
DŝƐƚƌŝƚŽàFĞĚĞƌĂůàĞàĚŽƐàMƵŶŝĐşƉŝŽƐ͕àŝŶĐůƵŝŶĚŽàIRPJ͕àC“LL͕àPI“ͬPĂƐĞƉ͕àCŽĨŝŶƐ͕àIPI͕àICM“͕à
I““àĞàĂàCŽŶƚƌŝďƵŝĕĆŽàƉĂƌĂàĂà“ĞŐƵƌŝĚĂĚĞà“ŽĐŝĂů͖ 

➢ ŝŶŐƌĞƐƐŽàŽƉĐŝŽŶĂůàƉĂƌĂàŽàĐŽŶƚƌŝďƵŝŶƚĞ͖ 

➢ ƌĞĐŽůŚŝŵĞŶƚŽà ƵŶŝĨŝĐĂĚŽ͕à ĐĞŶƚƌĂůŝǌĂĚŽà Ğà ĐŽŵà ĚŝƐƚƌŝďƵŝĕĆŽà ĚĂà ƉĂƌĐĞůĂà ĚĞà ƌĞĐƵƌƐŽƐà
ƉĞƌƚĞŶĐĞŶƚĞƐàĂŽƐàƌĞƐƉĞĐƚŝǀŽƐàĞŶƚĞƐàĨĞĚĞƌĂĚŽƐàĚĞàĨŽƌŵĂàŝŵĞĚŝĂƚĂ͕àǀĞĚĂĚĂàƋƵĂůƋƵĞƌà
ƌĞƚĞŶĕĆŽàŽƵàĐŽŶĚŝĐŝŽŶĂŵĞŶƚŽ͖à 

➢ ĂƌƌĞĐĂĚĂĕĆŽ͕àĨŝƐĐĂůŝǌĂĕĆŽàĞàĐŽďƌĂŶĕĂàĐŽŵƉĂƌƚŝůŚĂĚĂƐàƉĞůŽƐàĞŶƚĞƐàĨĞĚĞƌĂĚŽƐ͘ 

 

                                                   
8à áàLĞŝàCŽŵƉůĞŵĞŶƚĂƌàŶǑàϭϮϯ͕àĚĞàϮϬϬϲ͕àũĄàĨŽŝàĂůƚĞƌĂĚĂàƉĞůĂƐàLĞŝƐàCŽŵƉůĞŵĞŶƚĂƌĞƐàŶŽƐàϭϮϳ͕àĚĞàϭϰàĚĞàĂŐŽƐƚŽàĚĞàϮϬϬϳ͕àϭϮϴ͕à
ĚĞàϭϵàĚĞàĚĞǌĞŵďƌŽàĚĞàϮϬϬϴ͕àϭϯϯ͕àĚĞàϮϴàĚĞàĚĞǌĞŵďƌŽàĚĞàϮϬϬϵ͕àϭϯϵ͕àĚĞàϭϬàĚĞàŶŽǀĞŵďƌŽàĚĞàϮϬϭϭ͕àϭϰϳ͕àĚĞàϬϳàĚĞàĂŐŽƐƚŽàĚĞàϮϬϭϰ͕à
ϭϱϰ͕àĚĞàϭϴàĚĞàĂďƌŝůàĚĞàϮϬϭϲ͕àĞàϭϱϱ͕àĚĞàϮϳàĚĞàŽƵƚƵďƌŽàĚĞàϮϬϭϲ͘àCŽŵŽàŝŶĨŽƌŵĂĚŽàŶŽàŝŶşĐŝŽàĚĂàĂƵůĂ͕àŽàƚĞŵĂà“ŝŵƉůĞƐàNĂĐŝŽŶĂůàƐĞƌĄà
ŽďũĞƚŽàĚĞàĂƉƌŽĨƵŶĚĂŵĞŶƚŽàŶŽàĐƵƌƐŽàĚĞàDŝƌĞŝƚŽàTƌŝďƵƚĄƌŝŽ͘ 
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ĐͿààCĂďĞàŵĞŶĕĆŽàƚĂŵďĠŵàăàLĞŝàCŽŵƉůĞŵĞŶƚĂƌàŶǑàϭϬϱ͕àĚĞàϭϬàĚĞàũĂŶĞŝƌŽàĚĞàϮϬϬϭ͕àƋƵĞàƚƌĂƚĂàĚŽà
ƐŝŐŝůŽàĚĂƐàŽƉĞƌĂĕƁĞƐàĚĞàŝŶƐƚŝƚƵŝĕƁĞƐàĨŝŶĂŶĐĞŝƌĂƐ͕àĞƐƉĞĐŝĨŝĐĂŵĞŶƚĞàƋƵĂŶƚŽàĂŽƐàƐĞƵƐàĂƌƚŝŐŽƐàϱǑà
ĞàϲǑ͗ 

 

Art. 5º O Poder Executivo disciplinará, inclusive quanto à periodicidade e aos limites de valor, os critérios segundo os quais 
as instituições financeiras informarão à administração tributária da União, as operações financeiras efetuadas pelos 
usuários de seus serviços. (...) 

§ 4º Recebidas as informações de que trata este artigo, se detectados indícios de falhas, incorreções ou omissões, ou de 
cometimento de ilícito fiscal, a autoridade interessada poderá requisitar as informações e os documentos de que necessitar, 
bem como realizar fiscalização ou auditoria para a adequada apuração dos fatos. 

§ 5º As informações a que refere este artigo serão conservadas sob sigilo fiscal, na forma da legislação em vigor. 

Art. 6o As autoridades e os agentes fiscais tributários da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios somente 
poderão examinar documentos, livros e registros de instituições financeiras, inclusive os referentes a contas de depósitos e 
aplicações financeiras, quando houver processo administrativo instaurado ou procedimento fiscal em curso e tais exames 
sejam considerados indispensáveis pela autoridade administrativa competente. (grifos não constantes no original)     

 

IƐƐŽàƉŽƌƋƵĞàŽà“TFàĞŵàũƵůŐĂŵĞŶƚŽàƌĞĂůŝǌĂĚŽàŶŽàĚŝĂàϮϰàĚĞàĨĞǀĞƌĞŝƌŽàĚĞàϮϬϭϲ͕àƉƵďůŝĐĂĚŽàŶŽà
ĚŝĂàϮϭàĚĞàŽƵƚƵďƌŽàĚĞàϮϬϭϲ͕àĂŶĂůŝƐŽƵàĞŵàĐŽŶũƵŶƚŽàŽà‘EàϲϬϭ͘ϯϭϰͬ“P͕ àĐŽŵàƌĞƉĞƌĐƵƐƐĆŽàŐĞƌĂůà
ƌĞĐŽŶŚĞĐŝĚĂ͕àĞàĂƐàáĕƁĞƐàDŝƌĞƚĂƐàĚĞàIŶĐŽŶƐƚŝƚƵĐŝŽŶĂůŝĚĂĚĞƐàŶŽƐàϮ͘ϯϵϬ͕àϮ͘ϯϴϲ͕àϮ͘ϯϵϳàĞàϮ͘ϴϱϵ͕à
ĨŝǆĂŶĚŽàĂàƚĞƐĞàĚĞàƋƵĞà͞O Ăƌƚ͘ ϲǑ ĚĂ LĞŝ CŽŵƉůĞŵĞŶƚĂƌ ϭϬϱͬϬϭ ŶĆŽ ŽĨĞŶĚĞ Ž ĚŝƌĞŝƚŽ ĂŽ 
ƐŝŐŝůŽ ďĂŶĐĄƌŝŽ͕ ƉŽŝƐ ƌĞĂůŝǌĂ Ă ŝŐƵĂůĚĂĚĞ Ğŵ ƌĞůĂĕĆŽ ĂŽƐ ĐŝĚĂĚĆŽƐ͕ ƉŽƌ ŵĞŝŽ ĚŽ ƉƌŝŶĐşƉŝŽ 
ĚĂ ĐĂƉĂĐŝĚĂĚĞ ĐŽŶƚƌŝďƵƚŝǀĂ͕ ďĞŵ ĐŽŵŽ ĞƐƚĂďĞůĞĐĞ ƌĞƋƵŝƐŝƚŽƐ ŽďũĞƚŝǀŽƐ Ğ Ž ƚƌĂŶƐůĂĚŽ ĚŽ 
ĚĞǀĞƌ ĚĞ ƐŝŐŝůŽ ĚĂ ĞƐĨĞƌĂ ďĂŶĐĄƌŝĂ ƉĂƌĂ Ă ĨŝƐĐĂů͟àĞ͕àƉŽƌƚĂŶƚŽ͕àŽàĨŝƐĐŽàĚŽàDŝƐƚƌŝƚŽàFĞĚĞƌĂůà
ƉŽĚĞ͕à ĚĞƐĚĞà ƋƵĞà ŚĂũĂà ƉƌŽĐĞƐƐŽà ĂĚŵŝŶŝƐƚƌĂƚŝǀŽà ŝŶƐƚĂƵƌĂĚŽà Ğà ĐƵŵƉƌŝĚŽƐà ŽƐà ĚĞŵĂŝƐà
ƌĞƋƵŝƐŝƚŽƐàĚĞĨŝŶŝĚŽƐàƉĞůŽà “TF͕ à ƌĞƋƵŝƐŝƚĂƌà Žà ĨŽƌŶĞĐŝŵĞŶƚŽàĚĞà ŝŶĨŽƌŵĂĕƁĞƐà ĨŝŶĂŶĐĞŝƌĂƐàĚĞà
ƐƵũĞŝƚŽƐà ƉĂƐƐŝǀŽƐà ĚŝƌĞƚĂŵĞŶƚĞà ĂŽà áŐĞŶƚĞà BĂŶĐĄƌŝŽà ƐĞŵà ŶĞĐĞƐƐŝĚĂĚĞà ĚĞà ĂƵƚŽƌŝǌĂĕĆŽà
ũƵĚŝĐŝĂů͘ 

 

 

Vejam as ementas dos julgados: 

 

Ação direta de inconstitucionalidade. Julgamento conjunto das ADI nº 2.390, 2.386, 
2.397 e 2.859. Normas federais relativas ao sigilo das operações de instituições 
financeiras. Decreto nº 4.545/2002. Exaurimento da eficácia. Perda parcial do objeto 
ĚĂàĂĕĆŽàĚŝƌĞƚĂàŶǑàϮ͘ϴϱϵ͘àEǆƉƌĞƐƐĆŽà͞ĚŽàŝŶƋƵĠƌŝƚŽàŽƵ͕͟àĐŽŶƐƚĂŶƚĞàŶŽàΑàϰǑàĚŽàĂƌƚ͘àϭǑ͕àĚĂà

Lei Complementar nº 105/2001. Acesso ao sigilo bancário nos autos do inquérito policial. 
Possibilidade. Precedentes. Art. 5º e 6º da Lei Complementar nº 105/2001 e seus decretos 
regulamentadores. Ausência de quebra de sigilo e de ofensa a direito fundamental. Confluência 
entre os deveres do contribuinte (o dever fundamental de pagar tributos) e os deveres do Fisco 
(o dever de bem tributar e fiscalizar). Compromissos internacionais assumidos pelo Brasil em 
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matéria de compartilhamento de informações bancárias. Art. 1º da Lei Complementar nº 
104/2001. Ausência de quebra de sigilo. Art. 3º, § 3º, da LC 105/2001. Informações necessárias à 
defesa judicial da atuação do Fisco. Constitucionalidade dos preceitos impugnados. ADI nº 2.859. 
Ação que se conhece em parte e, na parte conhecida, é julgada improcedente. ADI nº 2.390, 2.386, 
2.397. Ações conhecidas e julgadas improcedentes. 1. Julgamento conjunto das ADI nº 2.390, 
2.386, 2.397 e 2.859, que têm como núcleo comum de impugnação normas relativas ao 
fornecimento, pelas instituições financeiras, de informações bancárias de contribuintes à 
administração tributária. 2. Encontra-se exaurida a eficácia jurídico-normativa do Decreto nº 
4.545/2002, visto que a Lei n º 9.311, de 24 de outubro de 1996, de que trata este decreto e que 
instituiu a CPMF, não está mais em vigência desde janeiro de 2008, conforme se depreende do 
art. 90, § 1º, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias -ADCT. Por essa razão, houve 
parcial perda de objeto da ADI nº 2.859/DF, restando o pedido desta ação parcialmente 
ƉƌĞũƵĚŝĐĂĚŽ͘àPƌĞĐĞĚĞŶƚĞƐ͘àϯ͘àáàĞǆƉƌĞƐƐĆŽà͞ĚŽàŝŶƋƵĠƌŝƚŽàŽƵ͕͟àĐŽŶƐƚĂŶƚĞàĚŽàΑàϰǑàĚŽàĂƌƚ͘àϭǑàĚĂàLĞŝà
Complementar nº 105/2001, refere-se à investigação criminal levada a efeito no inquérito policial, 
em cujo âmbito esta Suprema Corte admite o acesso ao sigilo bancário do investigado, quando 
presentes indícios de prática criminosa. Precedentes: AC 3.872/DF-AgR, Relator o Ministro Teori 
Zavascki, Tribunal Pleno, DJe de 13/11/15; HC 125.585/PE-AgR, Relatora a Ministra Cármen Lúcia, 
Segunda Turma, DJe de 19/12/14; Inq 897-AgR, Relator o Ministro Francisco Rezek, Tribunal Pleno, 
DJ de 24/3/95. 4. Os artigos 5º e 6º da Lei Complementar nº 105/2001 e seus decretos 
regulamentares (Decretos nº 3.724, de 10 de janeiro de 2001, e nº 4.489, de 28 de novembro de 
2009) consagram, de modo expresso, a permanência do sigilo das informações bancárias obtidas 
com espeque em seus comandos, não havendo neles autorização para a exposição ou circulação 
daqueles dados. Trata-se de uma transferência de dados sigilosos de um determinado portador, 
que tem o dever de sigilo, para outro, que mantém a obrigação de sigilo, permanecendo 
resguardadas a intimidade e a vida privada do correntista, exatamente como determina o art. 
145, § 1º, da Constituição Federal. 5. A ordem constitucional instaurada em 1988 estabeleceu, 
dentre os objetivos da República Federativa do Brasil, a construção de uma sociedade livre, justa 
e solidária, a erradicação da pobreza e a marginalização e a redução das desigualdades sociais e 
regionais. Para tanto, a Carta foi generosa na previsão de direitos individuais, sociais, econômicos 
e culturais para o cidadão. Ocorre que, correlatos a esses direitos, existem também deveres, cujo 
atendimento é, também, condição sine qua non para a realização do projeto de sociedade 
esculpido na Carta Federal. Dentre esses deveres, consta o dever fundamental de pagar tributos, 
visto que são eles que, majoritariamente, financiam as ações estatais voltadas à concretização 
dos direitos do cidadão. Nesse quadro, é preciso que se adotem mecanismos efetivos de 
combate à sonegação fiscal, sendo o instrumento fiscalizatório instituído nos arts. 5º e 6º da Lei 
Complementar nº 105/ 2001 de extrema significância nessa tarefa. 6. O Brasil se comprometeu, 
perante o G20 e o Fórum Global sobre Transparência e Intercâmbio de Informações para Fins 
Tributários (Global Forum on Transparency and Exchange of Information for Tax Purposes), a 
cumprir os padrões internacionais de transparência e de troca de informações bancárias, 
estabelecidos com o fito de evitar o descumprimento de normas tributárias, assim como combater 
práticas criminosas. Não deve o Estado brasileiro prescindir do acesso automático aos dados 
bancários dos contribuintes por sua administração tributária, sob pena de descumprimento de 
seus compromissos internacionais. 7. O art. 1º da Lei Complementar 104/2001, no ponto em que 
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insere o § 1º, inciso II, e o § 2º ao art. 198 do CTN, não determina quebra de sigilo, mas 
transferência de informações sigilosas no âmbito da Administração Pública. Outrossim, a 
previsão vai ao encontro de outros comandos legais já amplamente consolidados em nosso 
ordenamento jurídico que permitem o acesso da Administração Pública à relação de bens, renda 
e patrimônio de determinados indivíduos. 8. À Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, órgão da 
Advocacia-Geral da União, caberá a defesa da atuação do Fisco em âmbito judicial, sendo, para 
tanto, necessário o conhecimento dos dados e informações embasadores do ato por ela 
defendido. Resulta, portanto, legítima a previsão constante do art. 3º, § 3º, da LC 105/2001. 9. 
Ação direta de inconstitucionalidade nº 2.859/DF conhecida parcialmente e, na parte conhecida, 
julgada improcedente. Ações diretas de inconstitucionalidade nº 2390, 2397, e 2386 conhecidas e 
julgadas improcedentes. Ressalva em relação aos Estados e Municípios, que somente poderão 
obter as informações de que trata o art. 6º da Lei Complementar nº 105/2001 quando a matéria 
estiver devidamente regulamentada, de maneira análoga ao Decreto federal nº 3.724/2001, de 
modo a resguardar as garantias processuais do contribuinte, na forma preconizada pela Lei nº 
9.784/99, e o sigilo dos seus dados bancários. (ADI 2859 / DF - DISTRITO FEDERAL. AÇÃO DIRETA 
DE INCONSTITUCIONALIDADE. Relator(a):  Min. DIAS TOFFOLI. Julgamento:  24/02/2016. Órgão 
Julgador:  Tribunal Pleno. Publicação DJe-225, DIVULG 20-10-2016, PUBLIC 21-10-2016) 

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. REPERCUSSÃO GERAL. DIREITO TRIBUTÁRIO. DIREITO AO 
SIGILO BANCÁRIO. DEVER DE PAGAR IMPOSTOS. REQUISIÇÃO DE INFORMAÇÃO DA 
RECEITA FEDERAL ÀS INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS. ART. 6º DA LEI COMPLEMENTAR 
105/01. MECANISMOS FISCALIZATÓRIOS. APURAÇÃO DE CRÉDITOS RELATIVOS A 

TRIBUTOS DISTINTOS DA CPMF. PRINCÍPIO DA IRRETROATIVIDADE DA NORMA TRIBUTÁRIA. LEI 
10.174/01. 1. O litígio constitucional posto se traduz em um confronto entre o direito ao sigilo 
bancário e o dever de pagar tributos, ambos referidos a um mesmo cidadão e de caráter 
constituinte no que se refere à comunidade política, à luz da finalidade precípua da tributação 
de realizar a igualdade em seu duplo compromisso, a autonomia individual e o autogoverno 
coletivo. 2. Do ponto de vista da autonomia individual, o sigilo bancário é uma das expressões do 
direito de personalidade que se traduz em ter suas atividades e informações bancárias livres de 
ingerências ou ofensas, qualificadas como arbitrárias ou ilegais, de quem quer que seja, inclusive 
do Estado ou da própria instituição financeira. 3. Entende-se que a igualdade é satisfeita no plano 
do autogoverno coletivo por meio do pagamento de tributos, na medida da capacidade 
contributiva do contribuinte, por sua vez vinculado a um Estado soberano comprometido com a 
satisfação das necessidades coletivas de seu Povo. 4. Verifica-se que o Poder Legislativo não 
desbordou dos parâmetros constitucionais, ao exercer sua relativa liberdade de conformação 
da ordem jurídica, na medida em que estabeleceu requisitos objetivos para a requisição de 
informação pela Administração Tributária às instituições financeiras, assim como manteve o 
sigilo dos dados a respeito das transações financeiras do contribuinte, observando-se um 
translado do dever de sigilo da esfera bancária para a fiscal. 5. A alteração na ordem jurídica 
promovida pela Lei 10.174/01 não atrai a aplicação do princípio da irretroatividade das leis 
tributárias, uma vez que aquela se encerra na atribuição de competência administrativa à 
Secretaria da Receita Federal, o que evidencia o caráter instrumental da norma em questão. 
Aplica-se, portanto, o artigo 144, §1º, do Código Tributário Nacional. 6. Fixação de tese em relação 
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ĂŽàŝƚĞŵà͞Ă͟àĚŽàTĞŵĂàϮϮϱàĚĂàƐŝƐƚĞŵĄƚŝĐĂàĚĂàƌĞƉĞƌĐƵƐƐĆŽàŐĞƌĂů͗à͞OàĂƌƚ͘àϲǑàĚĂ Lei Complementar 
105/01 não ofende o direito ao sigilo bancário, pois realiza a igualdade em relação aos cidadãos, 
por meio do princípio da capacidade contributiva, bem como estabelece requisitos objetivos e o 
translado do dever de sigilo da esfera bancárŝĂàƉĂƌĂàĂàĨŝƐĐĂů͘͟àϳ͘àFŝǆĂĕĆŽàĚĞàƚĞƐĞàĞŵàƌĞůĂĕĆŽàĂŽàŝƚĞŵà
͞ď͟àĚŽàTĞŵĂàϮϮϱàĚĂàƐŝƐƚĞŵĄƚŝĐĂàĚĂàƌĞƉĞƌĐƵƐƐĆŽàŐĞƌĂů͗à͞áàLĞŝàϭϬ͘ϭϳϰͬϬϭàŶĆŽàĂƚƌĂŝàĂàĂƉůŝĐĂĕĆŽàĚŽà
princípio da irretroatividade das leis tributárias, tendo em vista o caráter instrumental da norma, 
nos ƚĞƌŵŽƐàĚŽàĂƌƚŝŐŽàϭϰϰ͕àΑϭǑ͕àĚŽàCTN͘͟àϴ͘à‘ĞĐƵƌƐŽàĞǆƚƌĂŽƌĚŝŶĄƌŝŽàĂàƋƵĞàƐĞàŶĞŐĂàƉƌŽǀŝŵĞŶƚŽ͘à(RE 
601314 / SP - SÃO PAULO. RECURSO EXTRAORDINÁRIO. Relator: Min. EDSON FACHIN. Julgamento: 
24/02/2016. Órgão Julgador: Tribunal Pleno. Publicação DJe-198 DIVULG 15-09-2016 PUBLIC 16-
09-2016) 

à 
áŝŶĚĂàĚĞŶƚƌŽàĚĂƐàŶŽƌŵĂƐàŐĞƌĂŝƐàŶŽàĐĂŵƉŽàƚƌŝďƵƚĄƌŝŽ͕àĂàLĞŝàŶǑàϱ͘ϭϳϮ͕àĚĞàϮϱàĚĞàŽƵƚƵďƌŽàĚĞàϭϵϲϲàʹà
CTN͕àĞŵďŽƌĂàƚĞŶŚĂàƐŝĚŽàĞǆƉĞĚŝĚĂàƐŽďàĂàĨŽƌŵĂàĚĞàůĞŝàŽƌĚŝŶĄƌŝĂ͕àĨŽŝàƌĞĐĞƉĐŝŽŶĂĚĂàƉĞůĂàŶŽǀĂàŽƌĚĞŵà
ĐŽŶƐƚŝƚƵĐŝŽŶĂůà ĐŽŵà ƐƚĂƚƵƐà ĚĞà ůĞŝà ĐŽŵƉůĞŵĞŶƚĂƌà Ğ͕à ƐĞŵà ĚƷǀŝĚĂ͕à Ġà ƉŽƐƐşǀĞůà ĂĨŝƌŵĂƌà ƐĞƌà Žà ŵĂŝƐà
ŝŵƉŽƌƚĂŶƚĞàŝŶƐƚŝƚƵƚŽàŶŽƌŵĂƚŝǀŽàƚƌŝďƵƚĄƌŝŽàĞŵàǀŝŐŽƌàŚŽũĞàŶŽàƉĂşƐ͘à 

áàƌĞĐĞƉĕĆŽàƉĞůĂàC‘FBàĐŽŵàƐƚĂƚƵƐàĚĞàůĞŝàĐŽŵƉůĞŵĞŶƚĂƌàŽĐŽƌƌĞƵàƉŽƌƋƵĞàƉĂƌĂàĂàŵĂƚĠƌŝĂàĂàƋƵĂůàŽàCTNà
ƌĞŐƵůĂà;ŶŽƌŵĂƐàŐĞƌĂŝƐàĚĞàĚŝƌĞŝƚŽàƚƌŝďƵƚĄƌŝŽͿàĨŽŝàĞǆŝŐŝĚĂàƉĞůŽàŶŽǀŽàƚĞǆƚŽàĐŽŶƐƚŝƚƵĐŝŽŶĂůàĂàĨŽƌŵĂàĚĞàůĞŝà
ĐŽŵƉůĞŵĞŶƚĂƌ͘  

TŽĚŽƐà ŽƐà ƉŽŶƚŽƐà ƌĞůĞǀĂŶƚĞƐà ĚŽà CTNà ƉĂƌĂà Žà ŶŽƐƐŽà ĐƵƌƐŽà ƐĞƌĆŽà ĂďŽƌĚĂĚŽƐà ĐŽŶũƵŶƚĂŵĞŶƚĞà
ŽƉŽƌƚƵŶĂŵĞŶƚĞ͘ 

OƵƚƌŽàŝŵƉŽƌƚĂŶƚĞàŝŶƐƚƌƵŵĞŶƚŽàŶŽƌŵĂƚŝǀŽàĠàŽàDĞĐƌĞƚŽͲLĞŝàŶǑàϰϬϲ͕àĚĞàϯϭàĚĞàĚĞǌĞŵďƌŽàĚĞàϭϵϲϴ͕àƋƵĞ͕à
ĚĞàĨŽƌŵĂàĂŶĄůŽŐĂàĂŽàCTN͕àĨŽŝàƌĞĐĞƉĐŝŽŶĂĚŽàĐŽŵàƐƚĂƚƵƐàĚĞàůĞŝàĐŽŵƉůĞŵĞŶƚĂƌàĞ͕àŵĞƐŵŽàĂƉſƐàĂàĞĚŝĕĆŽà
ĚĂàLCàŶǑàϭϭϲ͕àĚĞàϮϬϬϯ͕àƉĞƌŵĂŶĞĐĞàĐŽŵàĂůŐƵŶƐàŝŵƉŽƌƚĂŶƚĞƐàĂƌƚŝŐŽƐàĞŵàǀŝŐŽƌ͕ àƚĂůàƋƵĂů͕àŽàΑϯǑàĚŽàĂƌƚ͘à
ϵǑà ƋƵĞà ƚƌĂƚĂà ĚŽà ‘ĞŐŝŵĞà EƐƉĞĐŝĂůà ĚĞà ‘ĞĐŽůŚŝŵĞŶƚŽà ĚŽà I““à ƉĞůĂƐà “ŽĐŝĞĚĂĚĞƐà UŶŝƉƌŽĨŝƐƐŝŽŶĂŝƐ͕à
ĚĞŶŽŵŝŶĂĚĂƐà“UP͘ à 
 

PƌĞǌĂĚΛ͊àáàƐĞŐƵŝƌàǀŽĐġàƚĞƌĄàƵŵĂàďĂƚĞƌŝĂàĚĞàƋƵĞƐƚƁĞƐàĚĞàĐŽŶĐƵƌƐŽƐàĂŶƚĞƌŝŽƌĞƐàĂĐĞƌĐĂàĚŽƐàƚĞŵĂƐà
ĂƚĠàĂƋƵŝàĂďŽƌĚĂĚŽƐ͘à 

PƌŝŵĞŝƌŽà ǀŽĐġà ƚĞƌĄà ƐŽŵĞŶƚĞà ĂƐà ƋƵĞƐƚƁĞƐ͕à ƐĞŵà ƌĞƐŽůƵĕĆŽà ŽƵà ĐŽŵĞŶƚĄƌŝŽƐ͕à ƉĂƌĂà ƚĞƐƚĂƌà ƐĞƵà
ĂƉƌĞŶĚŝǌĂĚŽ͘à 

EŵàƐĞŐƵŝĚĂ͕àǀŽĐġàƚĞƌĄàŽàŐĂďĂƌŝƚŽàƐĞŵàĐŽŵĞŶƚĄƌŝŽƐ͘à 

E͕àƉŽƌàĨŝŵ͕àǀŽĐġàƚĞƌĄàŶŽǀĂŵĞŶƚĞàĂàůŝƐƚĂàĚĞàƋƵĞƐƚƁĞƐàƌĞƐŽůǀŝĚĂàĞàĐŽŵĞŶƚĂĚĂ͘ 
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6. LISTA DE QUESTÕES DE CONCURSOS ANTERIORES 

 

 

 

  

1. (2018/FGV/MPE-AL/Analista Jurídico)  

Leia a afirmativa a seguir. 

͞Dŝǌà ƌĞƐƉĞŝƚŽà ăà ŝŶĐŝĚġŶĐŝĂà ƉƌŽŐƌĞƐƐŝǀĂà ĚĞà ĂůşƋƵŽƚĂƐà ŶĂà ƌĂǌĆŽà inversa da essencialidade da 
ŵĞƌĐĂĚŽƌŝĂàŽƵàĚŽàƐĞƌǀŝĕŽ͘͟ 

A afirmativa diz respeito ao princípio da 

a) razoabilidade. 

b) proporcionalidade. 

c) seletividade. 

d) não-cumulatividade. 

e) capacidade contributiva. 

  

2.  (2018/VUNESP/Câmara de Campo Limpo Paulista/Procurador Jurídico)  

O princípio da legalidade em direito tributário é central, assegurando a proteção do direito dos 
cidadãos à propriedade. A esse respeito, é correto afirmar que a Constituição Federal reserva 
à lei complementar 

a) o estabelecimento de normas gerais sobre obrigação, lançamento, crédito, prescrição e 
decadência tributários. 

b) a instituição dos impostos de competência da União e do Distrito Federal. 

c) a especificação do fato gerador das contribuições sociais, profissionais e de intervenção no 
domínio econômico. 

d) definição de tratamento isonômico e equitativo para as microempresas e para as empresas 
de pequeno porte. 

e) a instituição de empréstimos compulsórios pela União, Estados, Municípios e Distrito 
Federal. 

  

3.   (2018/CESPE/EMAP/Analista)  

Julgue o próximo item, relativo ao Sistema Tributário Nacional 
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O princípio da carência tributária proíbe a União, os estados, o Distrito Federal e os municípios 
de cobrar tributos antes de transcorridos noventa dias da data da publicação da lei que os 
instituir ou aumentar. 
 

(     ) CERTO          (     ) ERRADO 

  

4.  (2018/TRF-3ª Região/TRF-3ª Região/Juiz Federal)  

Considerando que dentre as limitações constitucionais ao poder de tributar insere-se a 
vedação ao uso do tributo com efeito de confisco, indique qual a afirmação CORRETA: 

a) O Poder Executivo pode criar multas em percentuais que excedam o valor do tributo 
cobrado, visto que a imposição de multa tem o duplo objetivo de educar o contribuinte e de 
ressarcir o Poder Público. 

b) A multa correspondente a 90% do valor do tributo devido não tem caráter confiscatório. 

c) A falta de atualização monetária da tabela de incidência do imposto de renda na fonte sobre 
os salários tem natureza de confisco. 

d) É possível a cobrança de multa confiscatória desde que observado o princípio da praticidade 
da arrecadação e da prevalência do interesse público sobre o privado.  

  

5.   (2018/FUMARC/COPASA/Advogado)  

NÃO se submetem ao princípio da anterioridade todos os impostos listados em:  

a) Impostos sobre operações de crédito, câmbio e seguro; imposto extraordinário de guerra, 
imposto de renda para fins de majoração. 

b) Impostos sobre: importação de produtos estrangeiros; exportação, para o exterior, de 
produtos nacionais ou nacionalizados; produtos industrializados; operações de crédito. 

c) Impostos sobre: importação de produtos estrangeiros; exportação, para o exterior, de 
produtos nacionais ou nacionalizados; produtos industrializados; propriedade de imóveis 
urbanos. 

d) Impostos sobre: importação de produtos estrangeiros; exportação, para o exterior, de 
produtos nacionais ou nacionalizados; produtos industrializados; propriedade de imóveis 
urbanos e rurais.  

  

6.  (2018/CESGRANRIO/LIQUIGÁS/Profissional Júnior - Auditoria)  

 A Constituição Federal estabelece a vedação de instituir tratamento desigual entre 
contribuintes que se encontrem em situação equivalente, proibida qualquer distinção em 
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razão de ocupação profissional ou função por eles exercida, independentemente da 
denominação jurídica dos rendimentos, títulos ou direitos. 
 

Nesse caso, está sendo aplicado na tributação o valor 

a) Arrecadação 

b) Segurança 

c) Justiça 

d) Tipicidade 

e) Imunidade 

  

7.   (2018/FUNDEP/MPE-MG/Promotor de Justiça Substituto)  

Consoante o artigo 150 da CR/88, sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao 
contribuinte, é vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, EXCETO:  
 

a) estabelecer limitações ao tráfego de pessoas ou bens por meio de tributos interestaduais ou 
intermunicipais, ressalvada a cobrança de pedágio pela utilização de vias conservadas pelo 
poder público. 

b) instituir tratamento desigual entre contribuintes que se encontrem em situação equivalente, 
proibida qualquer distinção em razão de ocupação profissional ou função por eles exercida, 
independentemente da denominação jurídica dos rendimentos, títulos ou direitos. 

c) exigir, aumentar ou diminuir tributo sem lei que o estabeleça. 

d) utilizar tributo com efeito de confisco.  

  

8.    (2018/FCC/SABESP/Advogado)  

Com relação às limitações ao Poder de Tributar,  

a) subsídios, isenções e redução de base de cálculo relativos a impostos, taxas ou contribuições, 
poderão, em regra, ser concedidos mediante lei genérica, não sendo exigível lei específica que 
regule exclusivamente tais matérias.  

b) a vedação à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios de instituir impostos 
sobre o patrimônio, renda ou serviços, uns dos outros é extensiva às autarquias.   

c)  é lícito à União tributar a renda das obrigações da dívida pública dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios.  

d) é lícito à União instituir isenções de tributos da competência dos Estados, do Distrito Federal 
ou dos Municípios.  
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e) é lícito à União instituir tributo que não seja uniforme em todo o território nacional, vedada 
a concessão de incentivos fiscais de qualquer natureza.  

  

9.     (2018/CESPE/STJ/Analista)  

À luz da jurisprudência majoritária e atual dos tribunais superiores e da doutrina acerca dos 
princípios constitucionais tributários, do indébito tributário, do crédito tributário e do poder 
de tributar, julgue o item seguinte. 
 

De acordo com o Supremo Tribunal Federal, a norma legal que altera o prazo de recolhimento 
da obrigação tributária deve observar o princípio da anterioridade que for aplicável ao 
respectivo tributo. 
 

(     ) CERTO          (     ) ERRADO  

  

10.      (2018/CESPE/SEFAZ-RS/Auditor)  

Após regular processo administrativo, determinado auditor tributário aplicou multa a 
contribuinte, em decorrência do não recolhimento de imposto. O valor da multa corresponde 
ao dobro do montante não recolhido com base em previsão legal. 
 

Nessa situação hipotética, 
 

a) não se aplica o princípio do não confisco, porque não se pode confundir multa com tributo. 

b) não se aplicará o princípio do não confisco caso haja previsão legal nesse sentido. 

c) a redução da multa é condicionada à anulação do processo administrativo. 

d) não é possível a redução do valor da multa por decisão judicial. 

e) houve violação do princípio do não confisco, dado o valor da multa aplicada.  

   

11.   (2017/IADES/CREMEB/Advogado)  

Acerca das limitações constitucionais ao poder de tributar estabelecidas pela Constituição 
Federal, assinale a alternativa correta 
 

a) É vedado aos estados, ao Distrito Federal e aos municípios estabelecer diferença tributária 
entre bens e serviços, de qualquer natureza, em razão de sua procedência ou seu destino.   

b) É permitido instituir tratamento desigual entre contribuintes que se encontrem em situação 
equivalente ou mesmo em razão de ocupação profissional ou função por eles exercida.  
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c) A União pode instituir isenções de tributos da competência dos estados, do Distrito Federal 
ou dos municípios.  

d) Caso sejam alugados a terceiros, os imóveis pertencentes à União, aos estados ou aos 
municípios não permanecem imunes ao IPTU. 

e) É vedado instituir tributo sobre os templos de qualquer culto.  

  

12.        (2017/VUNESP/Prefeitura de São José dos Campos-SP/Procurador)  

Consiste em corolário do princípio da igualdade tributária e aplica-se na ordem jurídica 
tributária, na busca de uma sociedade mais igualitária em termos da exação de tributos. O 
trecho trata do princípio da  

a) seletividade.  

b) uniformidade jurídica da tributação. 

c) vedação do confisco. 

d) capacidade contributiva. 

e) generalidade.  

  

13.         (2017/VUNESP/Prefeitura de Porto Ferreira-SP/Procurador Jurídico)  

A Constituição Federal confere poder de tributar à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos 
Municípios, mas estabelece limitações ao exercício desse mesmo poder. Nesse sentido, é 
correto afirmar que a tarefa de regular as limitações constitucionais ao poder de tributar é 
matéria que a Constituição Federal confere 
 

a) à lei complementar. 

b) à lei ordinária no âmbito da competência de cada ente tributante. 

c) a qualquer espécie normativa, desde que no âmbito territorial de cada ente tributante. 

d) à lei ordinária específica de cada tipo de tributo. 

e) somente às Constituições Estaduais e às Leis Orgânicas.  

 

14. (2017/VUNESP/Prefeitura de Porto Ferreira-SP/Procurador Jurídico)  

áà ŚŝƉŽƚĠƚŝĐĂà LĞŝà ͞á͕͟à ƉƵďůŝĐĂĚĂà Ğŵà ϭϬ͘Ϭϭ͘ϮϬϭϳ͕à ĂůƚĞƌŽƵà Žà ƉƌĂǌŽà ƉĂƌĂà ƌĞĐŽůŚŝŵĞŶƚŽà ĚĞà
determinada obrigação tributária, sendo certo que suas determinações passaram a ser exigidas 
ĂàƉĂƌƚŝƌàĚĂàĚĂƚĂàĚĞàƐƵĂàƉƵďůŝĐĂĕĆŽ͘àáàLĞŝà͞á͟àĠ 

a) inconstitucional, porque afronta o princípio da anterioridade. 
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b) constitucional, porque não se sujeita ao princípio da anterioridade. 

c) válida, mas somente poderia entrar em vigor após 90 dias de sua publicação. 

d) válida, mas somente poderia entrar em vigor após 45 dias de sua publicação. 

e) iIegal, porque contraria disposições do Código Tributário Nacional acerca da vigência das 
normas tributárias.  

  

15.  (2017/CESPE/Prefeitura de Fortaleza/Procurador Municipal)  

A respeito das limitações constitucionais ao poder de tributar, julgue o item que se segue, de 
acordo com a interpretação do STF. 
 

O princípio da progressividade exige a graduação positiva do ônus tributário em relação à 
capacidade contributiva do sujeito passivo, não se aplicando, todavia, aos impostos reais, uma 
vez que, em se tratando desses tributos, é impossível a aferição dos elementos pessoais do 
contribuinte. 
 

(     ) CERTO          (     ) ERRADO  

  

16.  (2016/CESPE/PGE-AM)  

Considerando os limites ao exercício do poder de tributar, julgue o item seguinte. 

As limitações ao poder de tributar são normas de restrição da competência tributária 
taxativamente previstas na CF.  
 

(     ) CERTO          (     ) ERRADO  

 

17.   (2016/FCC/Prefeitura de Teresina - PI: Auditor Fiscal)  

A Secretaria de Finanças de determinado Município brasileiro, necessitando de dar publicidade 
às normas complementares das leis e dos decretos emanados das autoridades municipais 
competentes, edita as referidas normas, denominadas Portarias, que são expedidas pelas 
autoridades administrativas dessa Secretaria. De acordo com o Código Tributário Nacional, 
essas Portarias entram em vigor: 

a) no primeiro dia do exercício seguinte ao de sua publicação, quando estiverem aumentando 
alíquota do IPTU. 

b) quarenta e cinco dias após a data da sua publicação, salvo disposição de lei orgânica 
municipal em contrário. 

c) na data de sua publicação, salvo disposição em contrário. 
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d) no primeiro dia do exercício seguinte ao de sua publicação, quando estiverem aumentando 
alíquota de tributo, e desde que observado o interregno de 90 dias entre a data da publicação 
do ato e o primeiro dia do exercício subsequente. 

e) trinta dias após a data da sua publicação, salvo disposição de lei em contrário. 

  

18.  (2016/FCC/Prefeitura de Teresina - PI: Auditor Fiscal)  

A Constituição Federal, em diversos de seus dispositivos, determina expressamente que o 
legislador federal edite normas jurídicas por meio de lei complementar, o que acontece, 
inclusive, em relação às normas de natureza tributária. De acordo com o texto constitucional, 
é necessário lei complementar federal para: 

a) fixar as alíquotas mínimas do ISS. 

b) instituir, no caso de guerra externa, impostos extraordinários, compreendidos ou não na 
competência tributária dos Municípios. 

c) definir os fatos geradores das contribuições de melhoria. 

d) definir a base de cálculo das taxas. 

e) instituir o ISS, bem como definir os serviços sujeitos a esse imposto. 

  

19. (2016/FCC/PGE-MT)  

O princípio da não cumulatividade é 

a) um atributo exclusivo do ICMS e do IPI. 

ďͿàƉƌŝŶĐşƉŝŽàĚĞàƚƌŝďƵƚĂĕĆŽàƉŽƌàŵĞŝŽàĚŽàƋƵĂůàƐĞàƉƌĞƚĞŶĚĞàĞǀŝƚĂƌàĂàĂƐƐŝŵàĐŚĂŵĂĚĂà͞ ƚƌŝďƵƚĂĕĆŽàĞŵà
ĐĂƐĐĂƚĂ͟à ƋƵĞà ŽŶĞƌĂà ĂƐà ƐƵĐĞƐƐŝǀĂƐà ŽƉĞƌĂĕƁĞƐà Ğà ƉƌĞƐƚĂĕƁĞƐà ĐŽŵà ďĞŶƐà Ğà ƐĞƌǀŝĕŽƐà ƐƵũĞŝƚŽƐà Ăà
determinado tributo.   

c) técnica de tributação aplicável também aos impostos reais, tais como o ITR e o IPTU. 

d) suscetível apenas de interpretação restritiva e literal, à medida que institui um benefício 
fiscal ao contribuinte. 

e) um instrumento de transferência de riqueza indireta entre as Unidades da Federação 
inserido no pacto federativo, à medida que o crédito de ICMS a ser suportado pela Unidade da 
Federação de destino dos bens e serviços está limitado ao valor do imposto efetivamente 
recolhido em favor do Estado de origem. 

  

20. (2016/FUNRIO/Prefeitura de Trindade - GO: Procurador Municipal)  

Considerando as regras da anterioridade e anualidade em matéria tributária relativa ao IPTU, 
a afirmativa correta é: 
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a) A alteração de alíquota produz efeitos imediatamente. 

b) À majoração da base de cálculo, prevista em lei, se aplica exclusivamente a anterioridade 
nonagesimal. 

c) A atualização anual da base de cálculo, com base em índices oficiais de inflação, poderá ser 
procedida por ato do poder executivo. 

d) A majoração prevista em lei somente poderá produzir seus efeitos no exercício posterior ao 
que entrou em vigor a lei, se estiver considerado o reajuste na lei orçamentária anual. 

e) A majoração progressiva da alíquota prevista na lei 10.257/2001 deverá ser precedida de lei 
específica para cada aumento, observando, todas as leis de reajuste, a anterioridade clássica. 

 

21. (2017/IBFC/EBSERH: Advogado/HUGG-UNIRIO)  

Assinale a alternativa correta sobre a previsão constitucional que corresponde ao princípio da 
anterioridade. 

a) É vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios cobrar tributos em 
relação a fatos geradores ocorridos antes do início da vigência da lei que os houver instituído 
ou aumentado 

b) É vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios cobrar tributos no 
mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada a lei que os instituiu ou aumentou 

c) É vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios cobrar tributos antes de 
decorridos noventa dias da data em que haja sido publicada a lei que os instituiu ou aumentou 

d) É vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios utilizar tributo com efeito 
de confisco 

e) É vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios estabelecer limitações 
ao tráfego de pessoas ou bens, por meio de tributos interestaduais ou intermunicipais, 
ressalvada a cobrança de pedágio pela utilização de vias conservadas pelo Poder Público 

  

22. (2016/VUNESP/Prefeitura de Mogi das Cruzes ʹ SP: Procurador Jurídico)  

A jurisprudência tem se posicionado pela inconstitucionalidade das multas moratórias quando 
superiores a certos percentuais relativos ao valor do tributo, 100%, por exemplo. O 
fundamento de tal posicionamento assenta-se no princípio constitucional da 

a) não seletividade. 

b) não cumulatividade. 

c) transparência dos atos administrativos. 

d) vedação ao confisco. 
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e) uniformidade jurídica da tributação. 

  

23. (2016/IDIB/Prefeitura de Novo Gama ʹ GO: Fiscal de Tributos)  

Um dos aspectos da soberania do Estado é o do seu poder especial de penetrar nos patrimônios 
dos particulares, exigindo-lhes contribuições derivadas e compulsórias. Este poder é 
representado pelo poder de criar tributos, de estabelecer proibições tributárias, isto é, de 
emanar normas jurídicas tributárias. O poder fiscal é inerente ao próprio Estado, que advém 
de sua soberania política, consistente na faculdade do estabelecer tributos, de exigir 
contribuições compulsórias, a fim de poder atender ás necessidades públicas. Vulgarmente 
expressa-se como "Fisco" o poder de exigir tributos do Estado. O Direito Tributário regula 
principalmente as relações jurídicas entre o "Fisco", como sujeito ativo, e o Contribuinte, ou 
terceiros, como sujeitos passivos; regula a cobrança e a fiscalização dos tributos. Sobre os 
princípios basilares do Direito Tributário, marque o item INCORRETO:  

a) O Princípio da Anterioridade diz que nenhum tributo será cobrado em cada exercício 
financeiro, sem que a lei que o instituiu ou aumentou tenha sido publicada; a Constituição 
Federal veda expressamente a cobrança do tributo no mesmo exercício financeiro em que haja 
sido publicada a lei que os instituiu ou aumentou (art. 150, III, b) 

b) O Princípio da irretroatividade versa que a lei tributária só vale em relação a fatos geradores 
ocorridos depois do início da vigência da lei que os houver instituído ou aumentado 

c) O Princípio da Capacidade Contributiva diz que o tributo deve ser razoável, não podendo ser 
tão oneroso que chegue a representar um verdadeiro confisco. 

d) O Princípio da legalidade garante que nenhum tributo será instituído, nem aumentado, a 
não ser através de lei.  

  

24. (2016/FCC/PGE-MT)  

Um determinado Estado brasileiro, famoso pelas lindas paisagens que ornamentam muitas de 
suas cidades, estava passando por severa crise econômica. Decidiu, em razão disso, investir 
fortemente no turismo destas cidades, com a finalidade de atrair pessoas com alto poder 
ĂƋƵŝƐŝƚŝǀŽàĞàƋƵĞàĞƐƚŝǀĞƐƐĞŵàƉƌĞĚŝƐƉŽƐƚĂƐàĂàŐĂƐƚĂƌàŶĞƐƚĞà͞EƐƚĂĚŽàƉĂƌĂĚŝƐşĂĐŽ͘͟àPĂƌĂůĞůĂŵĞŶƚĞ͕à
com o intuito de evitar a afluência e o tráfego de turistas provenientes de unidades federadas 
ĐŽŵà ďĂŝǆŽà ŽƵà ŶĞŶŚƵŵà ƉŽĚĞƌà ĂƋƵŝƐŝƚŝǀŽ͕à Žà ŐŽǀĞƌŶŽà ĚĞƐƚĞà ͞EƐƚĂĚŽà ƉĂƌĂĚŝƐşĂĐŽ͟à ĐƌŝŽƵà ƵŵĂà
ĞǆĂĕĆŽàƋƵĞàĚĞŶŽŵŝŶŽƵàĚĞà͞TĂǆĂà IŶƚĞƌĞƐƚĂĚƵĂůàĚĞàCŽŵƉĞŶƐĂĕĆŽàFŝŶĂŶĐĞŝƌĂ͕͟àĞàƋƵĞà ƚŝŶŚĂàŽà
intuito específico de impedir, ou, pelo menos, de reduzir o tráfego de pessoas provenientes de 
outros Estados sem poder aquisitivo naquelas cidades turísticas do Estado. De acordo com a 
Constituição Federal, essa taxa: 

a) poderia ser cobrada, desde que obedecido o princípio da anterioridade. 
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b) poderia ser cobrada, desde que obedecidos os princípios da anterioridade e da anterioridade 
nonagesimal (noventena). 

c) não poderia ser cobrada. 

d) poderia ser cobrada, desde que obedecidos os princípios da anterioridade e da 
irretroatividade. 

e) não poderia ser cobrada pelo Estado em que se localizam essas cidades, pois a competência 
para instituir essa taxa é do Estado de proveniência dos turistas. 

  

25. (2016/FCC/Prefeitura de Teresina - PI: Advogado)  

A câmara municipal de um Município brasileiro aprovou lei aumentando a alíquota do ISS. 
Sancionada pelo prefeito daquele Município, o texto dessa lei foi publicado em 12 de novembro 
de 2014, uma quarta-feira. O último artigo dessa lei estabeleceu que ela entraria em vigor na 
data de sua publicação. Com fundamento no que disciplina a Constituição Federal a respeito 
dessa matéria, essa alíquota majorada poderia ser aplicada a fatos geradores ocorridos a partir 
de 

a) 2 de novembro de 2014. 

b) 1o de janeiro de 2014. 

c) 1o de janeiro de 2015. 

d) 13 de novembro de 2014 

e) 11 de fevereiro de 2015. 

  

26. (2016/FCC/Prefeitura de Teresina - PI: Auditor Fiscal)  

Por meio de sorteio internacional, realizado em 2015, um determinado Município brasileiro foi 
escolhido para sediar, em 2016, evento político-ecológico relevante no cenário mundial, o qual, 
pela sua magnitude, acabou exigindo que o Brasil promovesse gastos enormes com segurança, 
principalmente com a segurança das autoridades estrangeiras. Não obstante o fato de a União 
e o Estado terem feito grandes investimentos nessa área, não houve meio de o Município sede 
do evento escapar da realização de enormes despesas nessa área. Com base nessas 
informações e nas disposições da Constituição Federal nesse sentido, o referido Município 
poderá: 

a) aumentar, para fazer face a essas despesas extraordinárias, a alíquota dos impostos 
municipais, respeitadas as regras constitucionais atinentes às limitações do poder de tributar 
e à desvinculação das receitas tributárias, bem como as limitações impostas por leis 
complementares. 

b) instituir contribuição de interesse nacional, de caráter excepcional e transitório, mediante 
delegação expressa e específica da União, por meio de resolução do Senado Federal. 
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c) fixar a alíquota do ISS, por meio de lei ordinária, em percentual superior ao do teto 
estabelecido em lei complementar federal, em caráter excepcional e transitório. 

d) ser autorizado pela União, por meio de lei complementar específica, a tributar a exportação 
de serviços para o exterior, em caráter excepcional e transitório, não superior a seis meses. 

e) instituir empréstimo compulsório via edição de lei ordinária, mediante delegação expressa 
e específica da União, feita por meio de decreto legislativo, pois a realização desse evento 
constitui investimento público de caráter urgente e de relevante interesse nacional. 

  

27. (2016/FCC/Prefeitura de Teresina ʹ PI)  

O dispositivo constitucional previsto no art. 151, I, da Carta Magna, que veda à União ao 
instituir tributo a distinção em relação a um Estado, ao Distrito Federal ou a um Município, em 
prejuízo dos demais, adota o princípio da 

a) vinculabilidade da tributação. 

b) indelegabilidade da competência tributária. 

c) uniformidade geográfica. 

d) tipologia tributária. 

e) anterioridade vinculada. 

  

28. (2016/FCC/Prefeitura de Teresina ʹ PI)  

A respeito dos Princípios Gerais Tributários, 

a) a instituição de tributo através de Decreto não fere o princípio da legalidade. 

b) a cobrança de tributos no mesmo exercício financeiro sem que haja sido publicada a lei que 
os instituiu ou aumentou fere especificamente o princípio da competência. 

c) a instituição de tributo fora da matéria que foi destinada constitucionalmente à entidade 
tributante fere especificamente o princípio da anterioridade. 

d) a graduação dos tributos fora da capacidade econômica de contribuir não fere o princípio 
da capacidade contributiva. 

e) o imposto progressivo não fere o princípio da igualdade. 

  

29. (2016/INSTITUTO AOCP/EBSERH: Advogado)  

De acordo com o texto constitucional, em relação às limitações do poder de tributar, é vedado 
à União, aos Estados e aos Municípios: 
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a) instituir tributos, inclusive taxas e contribuições sobre patrimônio, renda ou serviços uns dos 
outros. 

b) instituir tratamento desigual entre contribuintes que se encontrem em situação equivalente, 
autorizada, no entanto, institui a distinção em razão de ocupação profissional ou função por 
eles exercida. 

c) instituir impostos sobre livros, jornais, periódicos, assim como o papel e o prédio destinados 
à sua impressão. 

d) instituir tributos, inclusive taxas e contribuições, sobre templos de qualquer culto. 

e) utilizar tributos com efeito de confisco. 

  

30. (2016/CESPE/TCE-PA: Auditor de Controle Externo)  

Com base nas normas gerais e constitucionais de direito tributário, julgue o item que se segue. 

O princípio da legalidade tributária impede tanto o aumento como a criação de qualquer 
tributo, senão por meio de lei. 
 

(    )   Certo            Errado (    ) 

  

31. (2016/CESPE/TCE-PA: Auditor de Controle Externo)  

Em relação às limitações constitucionais ao poder de tributar e à atual jurisprudência do 
Supremo Tribunal Federal, julgue o item seguinte. 

Qualificado como garantia individual do contribuinte e, por conseguinte, como cláusula pétrea 
da Constituição Federal de 1988, o princípio da anterioridade não se aplica à norma jurídica 
que altera o prazo de recolhimento da obrigação tributária.  
 

 (     ) CERTO          (     ) ERRADO  

 

32. (2016/Serctam/Prefeitura de Quixadá ʹ CE)  

Julgue os itens abaixo e depois marque a alternativa correta. 

I- O princípio da legalidade tributária comporta atenuação ou mitigações. 

II- Não constitui majoração de tributo a atualização do valor monetário da respectiva base de 
cálculo. No caso do IPTU, por exemplo, a base de cálculo pode ser atualizada mediante Decreto 
do Prefeito, ainda, que o índice da atualização seja um pouco superior ao da inflação oficial do 
governo. 
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III- A atualização monetária do tributo, quando obedecer aos índices oficiais de correção de 
dado período, devida e publicamente revelados, caracteriza-se inequívoca atualização e não 
aumento disfarçado de tributo. 

IV- Divulgado o índice oficial da inflação no ano de 2015, em 15% (quinze por cento). O Prefeito 
do Município da Cidade X corrigiu, em 31/12/2015, mediante Decreto, a base de cálculo do 
IPTU em 10% (dez por cento). A nova base de cálculo passou a vigorar em 1º/1/2016. Esta 
medida é inconstitucional, pois fere o princípio da legalidade estrita e o da anterioridade 
tributária. 

V- Equipara-se à majoração do tributo a modificação da sua base de cálculo, que importe em 
torná-lo mais oneroso. 

a) Os itens I, III e V estão corretos. 

b) Apenas os itens II e III estão corretos. 

c) Os itens I, II, III e V estão errados. 

d) Os itens I, II, III, IV e V estão corretos. 

e) O item V está errado. 

  

33. (2017/Quadrix/SEDF)  

Considerando os conceitos gerais sobre tributos e a legislação tributária, julgue o item a seguir. 

A União não pode instituir isenções de tributos de sua competência cuja arrecadação seja 
compartilhada com estados e municípios. 
 

(     ) CERTO          (     ) ERRADO  

 

34. (2016/FAEPESUL/Prefeitura de Grão Pará ʹ SC: Fiscal da Fazenda)  

Marque a alternativa que não se trata de característica da COSIP, segundo o Sistema Tributário 
Brasileiro: 

a) É uma taxa que visa custear os serviços de iluminação pública. 

b) Pode ser instituída e cobrada pelos Municípios.  

c) É uma contribuição que tem por escopo custear o serviço de iluminação pública. 

d) É recurso que financia um serviço público de natureza uti universi, geral, portanto indivisível 
e insuscetível de referibilidade a um indivíduo ou a um grupo de indivíduos determinável. 

e) Pode ser instituída e cobrada pelo Distrito Federal.  
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35. (2016/FCC/SEGEP-MA)  

A Constituição Federal atribuiu às leis complementares federais várias funções, dentre as quais, 
a de: 

a) estabelecer normas gerais em matéria de legislação tributária, especialmente sobre a 
definição de tributos e de suas espécies. 

b) estabelecer normas gerais sobre obrigação, lançamento e prescrição tributários, bem como 
fixar a alíquota dos impostos federais. 

c) reduzir ou ampliar as limitações constitucionais ao poder de tributar. 

d) dispor sobre conflitos de competência em matéria tributária, exceto quando se tratar do 
ICMS, cujos conflitos se resolvem por meio de convênios entre os Estados e o Distrito Federal. 

e) estabelecer normas atinentes à definição dos fatos geradores, das bases de cálculo e dos 
contribuintes dos tributos discriminados na Constituição Federal. 

 

 

 

 

 

  

Wagner Damazio

Aula 00

Legislação Tributária (Competências Comuns com os Municípios) p/ SEFAZ-DF (Auditor Fiscal) - CESPE

www.estrategiaconcursos.com.br



 
 

 

   

   63 
169 

7. GABARITO SEM COMENTÁRIOS 

 

 

1. C 
2. A 
3. CERTO 
4. B 
5. B 
6. C 
7. C 
8. B 
9. ERRADO 
10. E 
11. A 
12. D 

13. A 
14. B 
15. ERRADO 
16. ERRADO 
17. C 
18. A 
19. B 
20. C 
21. B 
22. D 
23. C 
24. C 

25. E 
26. A 
27. C 
28. E 
29. E 
30. ERRADO 
31. CERTO 
32. A 
33. ERRADO 
34. A 
35. A 
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8. QUESTÕES DE CONCURSOS ANTERIORES RESOLVIDAS E COMENTADAS 

 

1. (2018/FGV/MPE-AL/Analista Jurídico)  

Leia a afirmativa a seguir. 

͞Dŝǌà ƌĞƐƉĞŝƚŽà ăà ŝŶĐŝĚġŶĐŝĂà ƉƌŽŐƌĞƐƐŝǀĂà ĚĞà ĂůşƋƵŽƚĂƐà ŶĂà ƌĂǌĆŽà ŝŶǀĞƌƐĂà ĚĂà essencialidade da 
ŵĞƌĐĂĚŽƌŝĂàŽƵàĚŽàƐĞƌǀŝĕŽ͘͟ 

A afirmativa diz respeito ao princípio da 

a) razoabilidade. 

b) proporcionalidade. 

c) seletividade. 

d) não-cumulatividade. 

e) capacidade contributiva. 

CŽŵĞŶƚĄƌŝŽƐ 

Oà ƉƌŝŶĐşƉŝŽà ĚĂà ƐĞůĞƚŝǀŝĚĂĚĞà ĞƐƚĄà ŝŶƚŝŵĂŵĞŶƚĞà ƌĞůĂĐŝŽŶĂĚŽà ăà ǀĂƌŝĂĕĆŽà ĚĂƐà ĂůşƋƵŽƚĂƐà ĚĞà ŵŽĚŽà
ŝŶǀĞƌƐĂŵĞŶƚĞà ƉƌŽƉŽƌĐŝŽŶĂůà ăà ĞƐƐĞŶĐŝĂůŝĚĂĚĞà ĚŽà ƉƌŽĚƵƚŽ͕à ŵĞƌĐĂĚŽƌŝĂà ŽƵà ƐĞƌǀŝĕŽ͘à EůĞà ĞƐƚĄà
ĞǆƉƌĞƐƐĂŵĞŶƚĞàƉƌĞǀŝƐƚŽàŶĂàC‘FBàƉĂƌĂàŽàIŵƉŽƐƚŽàƐŽďƌĞàPƌŽĚƵƚŽƐàIŶĚƵƐƚƌŝĂůŝǌĂĚŽƐàʹàIPIà;Ăƌƚ͘àϭϱϯ͕àŝŶĐŝƐŽà
IVͿ͕à ĚĞà ĐŽŵƉĞƚġŶĐŝĂƐà ĚĂà UŶŝĆŽ͕à à Ğà ƉĂƌĂà Žà IŵƉŽƐƚŽà ƐŽďƌĞà ŽƉĞƌĂĕƁĞƐà ƌĞůĂƚŝǀĂƐà ăà CŝƌĐƵůĂĕĆŽà ĚĞà
MĞƌĐĂĚŽƌŝĂƐà Ğà ƐŽďƌĞà ƉƌĞƐƚĂĕƁĞƐà ĚĞà “ĞƌǀŝĕŽƐà ĚĞà ƚƌĂŶƐƉŽƌƚĞà ŝŶƚĞƌĞƐƚĂĚƵĂůà Ğà ŝŶƚĞƌŵƵŶŝĐŝƉĂůà Ğà ĚĞà
ĐŽŵƵŶŝĐĂĕĆŽ͕àĂŝŶĚĂàƋƵĞàĂƐàŽƉĞƌĂĕƁĞƐàĞàĂƐàƉƌĞƐƚĂĕƁĞƐàƐĞàŝŶŝĐŝĞŵàŶŽàĞǆƚĞƌŝŽƌàʹàICM“à;Ăƌƚ͘àϭϱϱ͕àŝŶĐŝƐŽà
IIͿ͕àĚĞàĐŽŵƉĞƚġŶĐŝĂƐàĚŽƐàEƐƚĂĚŽƐàĞàĚŽàDF͘ àPĂƌĂàŽàIPI͕àĂàC‘FBàĨŝǆĂàƋƵĞàĞůĞàƐĞƌĄàƐĞůĞƚŝǀŽ͕àĞŵàĨƵŶĕĆŽàĚĂà
ĞƐƐĞŶĐŝĂůŝĚĂĚĞàĚŽàƉƌŽĚƵƚŽà;ΑϯǑ͕àŝŶĐŝƐŽàI͕àĚŽàĂƌƚ͘àϭϱϯàĚĂàC‘FBͿ͘àPĂƌĂàŽàICM“͕àĂàC‘FBàĞƐƚĂďĞůĞĐĞàƋƵĞà
ĞůĞàƉŽĚĞƌĄàƐĞƌàƐĞůĞƚŝǀŽ͕àĞŵàĨƵŶĕĆŽàĚĂàĞƐƐĞŶĐŝĂůŝĚĂĚĞàĚĂƐàŵĞƌĐĂĚŽƌŝĂƐàĞàĚŽƐàƐĞƌǀŝĕŽƐà;ΑϮǑ͕àŝŶĐŝƐŽàIII͕à
ĚŽàĂƌƚ͘àϭϱϱͿ͘ààNĆŽàŚĄ͕àŶŽàƉůĂŶŽàCŽŶƐƚŝƚƵĐŝŽŶĂů͕àŵĂŶĚĂŵĞŶƚŽàĂĐĞƌĐĂàĚŽàƉƌŝŶĐşƉŝŽàĚĂàƐĞůĞƚŝǀŝĚĂĚĞàƉĂƌĂà
ŽƐàŝŵƉŽƐƚŽƐàĚĞàĐŽŵƉĞƚġŶĐŝĂàĚŽƐàMƵŶŝĐşƉŝŽƐ͕àŵĂƐàĂàƌĂǌĆŽàĚĞàĞǆŝƐƚŝƌàĚĞƐƚĞàƉƌŝŶĐşƉŝŽàĚĞǀĞàŶŽƌƚĞĂƌ͕ àƵŵĂà
ƉŽůşƚŝĐĂàĚĞàũƵƐƚŝĕĂàĨŝƐĐĂů͘à 

GĂďĂƌŝƚŽ͗à͞Đ͘͟à 

2.  (2018/VUNESP/Câmara de Campo Limpo Paulista/Procurador Jurídico)  

O princípio da legalidade em direito tributário é central, assegurando a proteção do direito dos 
cidadãos à propriedade. A esse respeito, é correto afirmar que a Constituição Federal reserva 
à lei complementar 
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a) o estabelecimento de normas gerais sobre obrigação, lançamento, crédito, prescrição e 
decadência tributários. 

b) a instituição dos impostos de competência da União e do Distrito Federal. 

c) a especificação do fato gerador das contribuições sociais, profissionais e de intervenção no 
domínio econômico. 

d) definição de tratamento isonômico e equitativo para as microempresas e para as empresas 
de pequeno porte. 

e) a instituição de empréstimos compulsórios pela União, Estados, Municípios e Distrito 
Federal. 

CŽŵĞŶƚĄƌŝŽƐ 

CŽƌƌĞƚĂàĂàĂůƚĞƌŶĂƚŝǀĂà͞Ă͟àƉŽƌƋƵĞ͕àĚĞàĂĐŽƌĚŽàĐŽŵàŽàĂƌƚ͘àϭϰϲ͕àŝŶĐŝƐŽàIII͕àĂůşŶĞĂà͞ď͕͟ àĚĂàC‘FB͕àĐĂďĞàăàůĞŝà
ĐŽŵƉůĞŵĞŶƚĂƌàĞƐƚĂďĞůĞĐĞƌàŶŽƌŵĂƐàŐĞƌĂŝƐàĞŵàŵĂƚĠƌŝĂàĚĞàůĞŐŝƐůĂĕĆŽàƚƌŝďƵƚĄƌŝĂ͕àĞƐƉĞĐŝĂůŵĞŶƚĞàƐŽďƌĞà
ŽďƌŝŐĂĕĆŽ͕à ůĂŶĕĂŵĞŶƚŽ͕à ĐƌĠĚŝƚŽ͕à ƉƌĞƐĐƌŝĕĆŽà Ğà ĚĞĐĂĚġŶĐŝĂà ƚƌŝďƵƚĄƌŝŽ͘à IŶĐŽƌƌĞƚĂà Ăà ĂůƚĞƌŶĂƚŝǀĂà ͞ď͟à
ƉŽƌƋƵĞ͕àŶĆŽàŚĄàƉƌĞǀŝƐĆŽàĐŽŶƐƚŝƚƵĐŝŽŶĂůàƋƵĞàĞǆŝũĂàƋƵĞàƚŽĚŽƐàŽƐàŝŵƉŽƐƚŽƐàĚĞàĐŽŵƉĞƚġŶĐŝĂàĚĂàUŶŝĆŽà
;Ăƌƚ͘àϭϱϯͿàĞàĚŽàDFà;Ăƌƚ͘àϭϰϳ͕àĐŽŵďŝŶĂĚŽàĐŽŵàĂƌƚ͘àϭϱϱàĞàϭϱϲͿàƐĞũĂŵàŝŶƐƚŝƚƵşĚŽƐàƉŽƌàůĞŝàĐŽŵƉůĞŵĞŶƚĂƌ͘ à
áàƌĞŐƌĂàŶŽàĚŝƌĞŝƚŽàƚƌŝďƵƚĄƌŝŽàĠàĂàŝŶƐƚŝƚƵŝĕĆŽàĚĞàƚƌŝďƵƚŽƐàƉŽƌàůĞŝàŽƌĚŝŶĄƌŝĂàĚŽàĞŶƚĞàĚĂàĨĞĚĞƌĂĕĆŽàƋƵĞà
ƉŽƐƐƵĂà ĐŽŵƉĞƚġŶĐŝĂà ƉĂƌĂà ƐƵĂà ŝŶƐƚŝƚƵŝĕĆŽ͘à “ſà ŚĂǀĞƌĄà ŶĞĐĞƐƐŝĚĂĚĞà ĚĞà ůĞŝà ĐŽŵƉůĞŵĞŶƚĂƌà ƋƵĂŶĚŽà Ăà
CŽŶƐƚŝƚƵŝĕĆŽàFĞĚĞƌĂůàĂƐƐŝŵàĞǆŝŐŝƌ͕ àĐŽŵŽàĠàŽàĐĂƐŽ͕àƉŽƌàĞǆĞŵƉůŽ͕àĚŽàIŵƉŽƐƚŽàƐŽďƌĞàGƌĂŶĚĞƐàFŽƌƚƵŶĂƐà
ʹàIGF͕ àĚĞàĐŽŵƉĞƚġŶĐŝĂàĚĂàUŶŝĆŽ͕àƉƌĞǀŝƐƚŽàŶŽàĂƌƚ͘àϭϱϯ͕àŝŶĐŝƐŽàVII͘àIŶĐŽƌƌĞƚĂàĂàĂůƚĞƌŶĂƚŝǀĂà͞Đ͟àƉŽƌƋƵĞàŽà
Ăƌƚ͘àϭϰϵàĚĂàC‘FBàŶĆŽàĞǆŝŐĞàůĞŝàĐŽŵƉůĞŵĞŶƚĂƌàƉĂƌĂàŝŶƐƚŝƚƵŝĕĆŽàĚĞàĐŽŶƚƌŝďƵŝĕƁĞƐàƐŽĐŝĂŝƐ͕àĚĞàŝŶƚĞƌǀĞŶĕĆŽà
ŶŽàĚŽŵşŶŝŽàĞĐŽŶƀŵŝĐŽàĞàĚĞàŝŶƚĞƌĞƐƐĞàĚĂƐàĐĂƚĞŐŽƌŝĂƐàƉƌŽĨŝƐƐŝŽŶĂŝƐàŽƵàĞĐŽŶƀŵŝĐĂƐ͕àĐŽŵŽàŝŶƐƚƌƵŵĞŶƚŽà
ĚĞàƐƵĂàĂƚƵĂĕĆŽàŶĂƐàƌĞƐƉĞĐƚŝǀĂƐàĄƌĞĂƐ͘àIŶĐŽƌƌĞƚĂàĂàĂůƚĞƌŶĂƚŝǀĂà͞Ě͟àƉŽƌƋƵĞ͕àĚĞàĂĐŽƌĚŽàĐŽŵàŽàĂƌƚ͘àϭϰϲ͕à
ŝŶĐŝƐŽà III͕àĂůşŶĞĂà͞Ě͕͟ àĚĂàC‘FB͕àĐĂďĞàăà ůĞŝà ĐŽŵƉůĞŵĞŶƚĂƌàĂàĚĞĨŝŶŝĕĆŽàĚĞà ƚƌĂƚĂŵĞŶƚŽàĚŝĨĞƌĞŶĐŝĂĚŽàĞà
ĨĂǀŽƌĞĐŝĚŽà ƉĂƌĂà ĂƐà ŵŝĐƌŽĞŵƉƌĞƐĂƐà Ğà ƉĂƌĂƐà ĂƐà ĞŵƉƌĞƐĂƐà ĚĞà ƉĞƋƵĞŶŽà ƉŽƌƚĞ͕à ŝŶĐůƵƐŝǀĞà ƌĞŐŝŵĞƐà
ĞƐƉĞĐŝĂŝƐà ŽƵà ƐŝŵƉůŝĨŝĐĂĚŽƐ͕à Ğà ŶĆŽà ŝƐŽŶƀŵŝĐŽà Ğà ĞƋƵŝƚĂƚŝǀŽà ĐŽŵŽà ĂůƵĚĞà Ăà ĂůƚĞƌŶĂƚŝǀĂ͘à IŶĐŽƌƌĞƚĂà Ăà
ĂůƚĞƌŶĂƚŝǀĂà͞Ğ͟àƉŽƌƋƵĞ͕àŶŽƐàƚĞƌŵŽƐàĚŽàĂƌƚ͘àϭϰϴàĚĂàC‘FB͕àĞŵàƋƵĞàƉĞƐĞàŚĂǀĞƌàĂàŶĞĐĞƐƐŝĚĂĚĞàĚĞà ůĞŝà
ĐŽŵƉůĞŵĞŶƚĂƌàƉĂƌĂàŝŶƐƚŝƚƵŝĕĆŽàĚĞàĞŵƉƌĠƐƚŝŵŽàĐŽŵƉƵůƐſƌŝŽ͕àĂàĐŽŵƉĞƚġŶĐŝĂàĠàĞǆĐůƵƐŝǀĂàĚĂàUŶŝĆŽ͘ 

GĂďĂƌŝƚŽ͗à͞Ă͘͟à 

3.   (2018/CESPE/EMAP/Analista)  

Julgue o próximo item, relativo ao Sistema Tributário Nacional. 
 

+ 

O princípio da carência tributária proíbe a União, os estados, o Distrito Federal e os municípios 
de cobrar tributos antes de transcorridos noventa dias da data da publicação da lei que os 
instituir ou aumentar. 
 

(     ) CERTO          (     ) ERRADO 
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CŽŵĞŶƚĄƌŝŽƐ 

Oà ƉƌŝŶĐşƉŝŽà ĚĂà ĂŶƚĞƌŝŽƌŝĚĂĚĞà ŶŽŶĂŐĞƐŝŵĂůà ƚĂŵďĠŵà Ġà ĚĞŶŽŵŝŶĂĚŽà ĚĞà ĂŶƚĞƌŝŽƌŝĚĂĚĞà ƋƵĂůŝĨŝĐĂĚĂ͕à
ƉƌŝǀŝůĞŐŝĂĚĂ͕àŵşŶŝŵĂàŽƵ͕àĐŽŶĨŽƌŵĞàĚĞŶŽŵŝŶĂĕĆŽàĚŽàƉƌŽĨĞƐƐŽƌàJŽƐĠàáĨŽŶƐŽàĚĂà“ŝůǀĂ͕àĚĞàƉƌŝŶĐşƉŝŽàĚĂà
ĐĂƌġŶĐŝĂ͘à EƐƚĞà ƉƌŝŶĐşƉŝŽà ŶĆŽà Ġà ĚŽà ƚĞǆƚŽà ŽƌŝŐŝŶĄƌŝŽà ĚĂà C‘FB͕à ƚĞŶĚŽà ƉĂƐƐĂĚŽà Ăà ĐŽŶƐƚĂƌà ŶŽà ƚĞǆƚŽà
ĐŽŶƐƚŝƚƵĐŝŽŶĂůà ŶŽà Ăƌƚ͘à ϭϱϬ͕à ŝŶĐŝƐŽà III͕à ĂůşŶĞĂà ͞Đ͕͟ à ĂƉſƐà Ăà EŵĞŶĚĂà CŽŶƐƚŝƚƵĐŝŽŶĂůà ŶǑà ϰϮ͕à ĚĞà ϭϵà ĚĞà
ĚĞǌĞŵďƌŽàĚĞàϮϬϬϯ͘àOàƉƌŝŶĐşƉŝŽàĚĂàĂŶƚĞƌŝŽƌŝĚĂĚĞàŶŽŶĂŐĞƐŝŵĂůàŽƵàĚĂàĐĂƌġŶĐŝĂàǀĞĚĂàĂàĞĨŝĐĄĐŝĂàĚĞàůĞŝà
ƚƌŝďƵƚĄƌŝĂàƋƵĞàƚĞŶŚĂàŝŶƐƚŝƚƵşĚŽàŽƵàĂƵŵĞŶƚĂĚŽàƚƌŝďƵƚŽàĂŶƚĞƐàĚĞàĚĞĐŽƌƌŝĚŽƐàϵϬàĚŝĂƐàĚĂàĚĂƚĂàĚĞàƐƵĂà
ƉƵďůŝĐĂĕĆŽ͕àĂůĠŵàĚĞàŽďƐĞƌǀĂĚŽàŽàƉƌŝŶĐşƉŝŽàĚĂàĂŶƚĞƌŝŽƌŝĚĂĚĞàŐĞƌĂů͘ 

GĂďĂƌŝƚŽ͗à͞ĐĞƌƚŽ͘͟à 

4.  (2018/TRF-3ª Região/TRF-3ª Região/Juiz Federal)  

Considerando que dentre as limitações constitucionais ao poder de tributar insere-se a 
vedação ao uso do tributo com efeito de confisco, indique qual a afirmação CORRETA: 

a) O Poder Executivo pode criar multas em percentuais que excedam o valor do tributo 
cobrado, visto que a imposição de multa tem o duplo objetivo de educar o contribuinte e de 
ressarcir o Poder Público. 

b) A multa correspondente a 90% do valor do tributo devido não tem caráter confiscatório. 

c) A falta de atualização monetária da tabela de incidência do imposto de renda na fonte sobre 
os salários tem natureza de confisco. 

d) É possível a cobrança de multa confiscatória desde que observado o princípio da praticidade 
da arrecadação e da prevalência do interesse público sobre o privado.  

CŽŵĞŶƚĄƌŝŽƐ 

DĞàĂĐŽƌĚŽàĐŽŵàŽà“TFà;áIàϴϱϭ͘ϬϯϵàáŐ‘Ϳ͕àĂàĂďƵƐŝǀŝĚĂĚĞàĚĂàŵƵůƚĂàƉƵŶŝƚŝǀĂàĂƉĞŶĂƐàƐĞàƌĞǀĞůĂàŶĂƋƵĞůĂƐà
ĂƌďŝƚƌĂĚĂƐàĂĐŝŵĂàĚŽàŵŽŶƚĂŶƚĞàĚĞàϭϬϬйà;ĐĞŵàƉŽƌàĐĞŶƚŽͿàĚŽàǀĂůŽƌàĚŽàƚƌŝďƵƚŽ͘àNĂàŵĞƐŵĂàůŝŶŚĂàĨŽŝàŽà
ũƵůŐĂŵĞŶƚŽà ĚŽà ‘Eà ϲϬϮ͘ϲϴϲ͗à áà ŵƵůƚĂà ƉƵŶŝƚŝǀĂà Ġà ĂƉůŝĐĂĚĂà Ğŵà ƐŝƚƵĂĕƁĞƐà ŶĂƐà ƋƵĂŝƐà ƐĞà ǀĞƌŝĨŝĐĂà Žà
ĚĞƐĐƵŵƉƌŝŵĞŶƚŽàǀŽůƵŶƚĄƌŝŽàĚĂàŽďƌŝŐĂĕĆŽà ƚƌŝďƵƚĄƌŝĂàƉƌĞǀŝƐƚĂàŶĂà ůĞŐŝƐůĂĕĆŽàƉĞƌƚŝŶĞŶƚĞ͘àTƌĂƚĂͲƐĞàĚĂà
ƐĂŶĕĆŽàƉƌĞǀŝƐƚĂàƉĂƌĂàĐŽŝďŝƌàĂàƉƌĄƚŝĐĂàĚĞàŝůşĐŝƚŽƐàƚƌŝďƵƚĄƌŝŽƐ͘àNĞƐƐĂƐàĐŝƌĐƵŶƐƚąŶĐŝĂƐ͕àĐŽŶĨĞƌŝŶĚŽàĞƐƉĞĐŝĂůà
ƌĞůĞǀŽàĂŽàĐĂƌĄƚĞƌàƉĞĚĂŐſŐŝĐŽàĚĂàƐĂŶĕĆŽ͕àƋƵĞàǀŝƐĂàĚĞƐĞƐƚŝŵƵůĂƌàĂàďƵƌůĂàăàĂƚƵĂĕĆŽàĚĂàáĚŵŝŶŝƐƚƌĂĕĆŽà
ƚƌŝďƵƚĄƌŝĂ͕àĚĞǀĞàƐĞƌàƌĞĐŽŶŚĞĐŝĚĂàĂàƉŽƐƐŝďŝůŝĚĂĚĞàĚĞàĂƉůŝĐĂĕĆŽàĚĂàŵƵůƚĂàĞŵàƉĞƌĐĞŶƚƵĂŝƐàŵĂŝƐàƌŝŐŽƌŽƐŽƐ͘à
NĞƐƐĞƐàĐĂƐŽƐ͕àĂàCŽƌƚĞàǀĞŵàĂĚŽƚĂŶĚŽàĐŽŵŽàůŝŵŝƚĞàŽàǀĂůŽƌàĚĞǀŝĚŽàƉĞůĂàŽďƌŝŐĂĕĆŽàƉƌŝŶĐŝƉĂů͘àPŽƌƚĂŶƚŽ͕à
ŝŶĐŽƌƌĞƚĂƐàĂƐàĂůƚĞƌŶĂƚŝǀĂƐà͞Ă͟àĞà͞Ě͟àĞàĐŽƌƌĞƚĂàĂàĂůƚĞƌŶĂƚŝǀĂà͞ď͘͟ àQƵĂŶƚŽàĄàĂůƚĞƌŶĂƚŝǀĂà͞Ě͕͟ àĞůĂàƚĂŵďĠŵà
ŝŶĐŽƌƌĞà Ğŵà ĞƌƌŽà ƉŽƌƋƵĞ͕à ĐŽŶĨŽƌŵĞà ĞŶƚĞŶĚŝŵĞŶƚŽà ĚŽà “TFà ;‘Eà ϯϴϴ͘ϯϭϮͿ͗à à ĨĂůƚĂà ĚĞà ĂƚƵĂůŝǌĂĕĆŽà
ŵŽŶĞƚĄƌŝĂà ĚĂà ƚĂďĞůĂà ĚŽà ŝŵƉŽƐƚŽà ĚĞà ƌĞŶĚĂà ŶĂà ĨŽŶƚĞà ƐŽďƌĞà ŽƐà ƐĂůĄƌŝŽƐà ƉŽƌà Ɛŝà Ɛſà ŶĆŽà ĐĂƌĂĐƚĞƌŝǌĂŵà
ĐŽŶĨŝƐĐŽ͕àũĄàƋƵĞàĚĞǀĞàƐĞƌàĂŶĂůŝƐĂĚŽàĞŵàĐŽŶĐƌĞƚŽàĨƌĞŶƚĞàĂŽàƉĂƚƌŝŵƀŶŝŽàĚŽàĐŽŶƚƌŝďƵŝŶƚĞà;ĐĂƉĂĐŝĚĂĚĞà
ĐŽŶƚƌŝďƵƚŝǀĂͿ͘ 

GĂďĂƌŝƚŽ͗à͞ď͘͟à 

5.   (2018/FUMARC/COPASA/Advogado)  
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NÃO se submetem ao princípio da anterioridade todos os impostos listados em:  

a) Impostos sobre operações de crédito, câmbio e seguro; imposto extraordinário de guerra, 
imposto de renda para fins de majoração. 

b) Impostos sobre: importação de produtos estrangeiros; exportação, para o exterior, de 
produtos nacionais ou nacionalizados; produtos industrializados; operações de crédito. 

c) Impostos sobre: importação de produtos estrangeiros; exportação, para o exterior, de 
produtos nacionais ou nacionalizados; produtos industrializados; propriedade de imóveis 
urbanos. 

d) Impostos sobre: importação de produtos estrangeiros; exportação, para o exterior, de 
produtos nacionais ou nacionalizados; produtos industrializados; propriedade de imóveis 
urbanos e rurais.  

CŽŵĞŶƚĄƌŝŽƐ 

CŽŶĨŽƌŵĞàΑϭǑàĚŽàĂƌƚ͘àϭϱϬàĚĂàC‘FB͕àŶĆŽàƐĞàƐƵũĞŝƚĂŵàĂŽàƉƌŝŶĐşƉŝŽàĚĂàĂŶƚĞƌŝŽƌŝĚĂĚĞàŽàII͕àŽàIE͕àŽàIPIàĞàŽà
IOF͕ àƚĂůàƋƵĂůàŝŶĚŝĐĂĚŽàŶĂàĂůƚĞƌŶĂƚŝǀĂà͞ď͘͟ àáàĂůƚĞƌŶĂƚŝǀĂà͞Ă͟àŝŶĐŽƌƌĞàĞŵàĞƌƌŽàƉŽƌƋƵĞàŽàŝŵƉŽƐƚŽàĚĞàƌĞŶĚĂà
ŶĆŽàĠàĞǆĐĞĕĆŽàĚĂàĂŶƚĞƌŝŽƌŝĚĂĚĞàĞàƐŝŵàĚĂàĂŶƚĞƌŝŽƌŝĚĂĚĞàŶŽŶĂŐĞƐŝŵĂůà;ΑϭǑàĚŽàĂƌƚ͘àϱϬͿ͘ààáàĂůƚĞƌŶĂƚŝǀĂà
͞Đ͟àĞƐƚĄà ŝŶĐŽƌƌĞƚĂàƉŽƌƋƵĞàĂàĨŝǆĂĕĆŽàĚĂàďĂƐĞàĚĞàĐĄůĐƵůŽàĚŽàIPTUàĠàĞǆĐĞĕĆŽàĂƉĞŶĂƐàăàĂŶƚĞƌŝŽƌŝĚĂĚĞà
ŶŽŶĂŐĞƐŝŵĂůà;ΑϭǑàĚŽàĂƌƚ͘àϭϱϬͿ͘àáàĂůƚĞƌŶĂƚŝǀĂà͞Ě͟àĞƐƚĄàĞƌƌĂĚĂàƉŽƌƋƵĞàƚĂŶƚŽàŽàIPTUàƋƵĂŶƚŽàŽàIT‘àŶĆŽà
ƐĆŽàĞǆĐĞĕƁĞƐàĂŽàƉƌŝŶĐşƉŝŽàĚĂàĂŶƚĞƌŝŽƌŝĚĂĚĞà;ΑϭǑàĚŽàĂƌƚ͘àϭϱϬͿ͘àà 

GĂďĂƌŝƚŽ͗à͞ď͘͟à 

6.  (2018/CESGRANRIO/LIQUIGÁS/Profissional Júnior - Auditoria)  

A Constituição Federal estabelece a vedação de instituir tratamento desigual entre 
contribuintes que se encontrem em situação equivalente, proibida qualquer distinção em 
razão de ocupação profissional ou função por eles exercida, independentemente da 
denominação jurídica dos rendimentos, títulos ou direitos. 
 

Nesse caso, está sendo aplicado na tributação o valor 

a) Arrecadação 

b) Segurança 

c) Justiça 

d) Tipicidade 

e) Imunidade  

CŽŵĞŶƚĄƌŝŽƐ 

TƌĂƚĂͲƐĞàĚŽàƉƌŝŶĐşƉŝŽàĚĂàŝŐƵĂůĚĂĚĞàŽƵàŝƐŽŶŽŵŝĂàƚƌŝďƵƚĄƌŝĂàƉƌĞǀŝƐƚĂàŶŽàĂƌƚ͘àϭϱϬ͕àŝŶĐŝƐŽàII͕àĚĂàC‘FB͗àƐĞŵà
ƉƌĞũƵşǌŽàĚĞàŽƵƚƌĂƐàŐĂƌĂŶƚŝĂƐàĂƐƐĞŐƵƌĂĚĂƐàĂŽàĐŽŶƚƌŝďƵŝŶƚĞ͕àĠàǀĞĚĂĚŽàăàUŶŝĆŽ͕àĂŽƐàEƐƚĂĚŽƐ͕àĂŽàDŝƐƚƌŝƚŽà
FĞĚĞƌĂůà Ğà ĂŽƐàMƵŶŝĐşƉŝŽƐà ŝŶƐƚŝƚƵŝƌà ƚƌĂƚĂŵĞŶƚŽà ĚĞƐŝŐƵĂůà ĞŶƚƌĞà ĐŽŶƚƌŝďƵŝŶƚĞƐà ƋƵĞà ƐĞà ĞŶĐŽŶƚƌĞŵà Ğŵà
ƐŝƚƵĂĕĆŽàĞƋƵŝǀĂůĞŶƚĞ͕àƉƌŽŝďŝĚĂàƋƵĂůƋƵĞƌàĚŝƐƚŝŶĕĆŽàĞŵàƌĂǌĆŽàĚĞàŽĐƵƉĂĕĆŽàƉƌŽĨŝƐƐŝŽŶĂůàŽƵàĨƵŶĕĆŽàƉŽƌà
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ĞůĞƐàĞǆĞƌĐŝĚĂ͕àŝŶĚĞƉĞŶĚĞŶƚĞŵĞŶƚĞàĚĂàĚĞŶŽŵŝŶĂĕĆŽàũƵƌşĚŝĐĂàĚŽƐàƌĞŶĚŝŵĞŶƚŽƐ͕àƚşƚƵůŽƐàŽƵàĚŝƌĞŝƚŽƐ͘à“Žďà
ĂàƉĞƌƐƉĞĐƚŝǀĂàƚƌŝďƵƚĄƌŝĂ͕àďƵƐĐĂͲƐĞàĚĂƌàƚƌĂƚĂŵĞŶƚŽàŶĆŽàĚŝƐĐƌŝŵŝŶĂƚſƌŝŽàƉĂƌĂàƐƵũĞŝƚŽƐàƉĂƐƐŝǀŽƐàƋƵĞàƐĞà
ĞŶĐŽŶƚƌĞŵàĞŵàƐŝƚƵĂĕƁĞƐà ƐĞŵĞůŚĂŶƚĞƐàĞ͕àƉŽƌàŽƵƚƌŽà ůĂĚŽ͕àĚĂƌà ƚƌĂƚĂŵĞŶƚŽàĚŝĨĞƌĞŶĐŝĂĚŽàŶĂàŵĞĚŝĚĂà
ĞǆĂƚĂàĚĂàĚŝĨĞƌĞŶĕĂàƋƵĞàĞǆŝƐƚĂàĞŶƚƌĞàŽƐàƉĂƌƚŝĐƵůĂƌĞƐ͘à“ĞŶĚŽàĂƐƐŝŵ͕àĂàŝƐŽŶŽŵŝĂàƚƌŝďƵƚĄƌŝĂàƉƌŝǀŝůĞŐŝĂàŽà
ǀĂůŽƌàũƵƐƚŝĕĂ͕àƐŽďƌĞƚƵĚŽàŶĂàƉĞƌƐƉĞĐƚŝǀĂàĨŝƐĐĂů͘ 

GĂďĂƌŝƚŽ͗à͞Đ͘͟à 

7.   (2018/FUNDEP/MPE-MG/Promotor de Justiça Substituto)  

Consoante o artigo 150 da CR/88, sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao 
contribuinte, é vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, EXCETO:  
 

a) estabelecer limitações ao tráfego de pessoas ou bens por meio de tributos interestaduais ou 
intermunicipais, ressalvada a cobrança de pedágio pela utilização de vias conservadas pelo 
poder público. 

b) instituir tratamento desigual entre contribuintes que se encontrem em situação equivalente, 
proibida qualquer distinção em razão de ocupação profissional ou função por eles exercida, 
independentemente da denominação jurídica dos rendimentos, títulos ou direitos. 

c) exigir, aumentar ou diminuir tributo sem lei que o estabeleça. 

d) utilizar tributo com efeito de confisco.  

CŽŵĞŶƚĄƌŝŽƐ 

OàŐĂďĂƌŝƚŽàĠàĂàĂůƚĞƌŶĂƚŝǀĂà͞Đ͟àƉŽƌƋƵĞ͕àĚĞàĂĐŽƌĚŽàĐŽŵàŽàŝŶĐŝƐŽàIàĚŽàĂƌƚ͘àϭϱϬàĚĂàC‘FB͕àƐĞŵàƉƌĞũƵşǌŽàĚĞà
ŽƵƚƌĂƐàŐĂƌĂŶƚŝĂƐàĂƐƐĞŐƵƌĂĚĂƐàĂŽàĐŽŶƚƌŝďƵŝŶƚĞ͕àĠàǀĞĚĂĚŽàăàUŶŝĆŽ͕àĂŽƐàEƐƚĂĚŽƐ͕àĂŽàDŝƐƚƌŝƚŽàFĞĚĞƌĂůàĞà
ĂŽƐàMƵŶŝĐşƉŝŽƐà ĞǆŝŐŝƌà ŽƵà ĂƵŵĞŶƚĂƌà ƚƌŝďƵƚŽà ƐĞŵà ůĞŝà ƋƵĞà Žà ĞƐƚĂďĞůĞĕĂ͘à PŽƌƚĂŶƚŽ͕à ŶĆŽà ŚĄà ǀĞĚĂĕĆŽà
ĐŽŶƐƚŝƚƵĐŝŽŶĂůàƉĂƌĂàĚŝŵŝŶƵŝĕĆŽàĚĞàƚƌŝďƵƚŽƐàƐĞŵàůĞŝ͘àFŝƋƵĞàĂƚĞŶƚŽàĂƋƵŝàƉŽƌƋƵĞàĂàƉĞƌŐƵŶƚĂàƐĞàůŝŵŝƚŽƵà
ĂŽàƚĞǆƚŽàĐŽŶƐƚŝƚƵĐŝŽŶĂů͘à“ĞàĂàƉĞƌŐƵŶƚĂàĨŽƐƐĞàĐŽŵàďĂƐĞàŶŽàCTN͕àŚĄàŶŽàĂƌƚ͘àϵϳ͕àŝŶĐŝƐŽàII͕àĂàĞǆŝŐġŶĐŝĂàĚĞà
ůĞŝàƉĂƌĂàŵĂũŽƌĂĕĆŽàŽƵàƌĞĚƵĕĆŽàĚĞàƚƌŝďƵƚŽƐ͕àĐŽŵàĂůŐƵŵĂƐàĞǆĐĞĕƁĞƐàƋƵĂŶƚŽàĂŽƐàŝŵƉŽƐƚŽƐàĚĞàƌĞŐƵůĂĕĆŽà
ĚĂàĞĐŽŶŽŵŝĂ͘àDĞàƚŽĚŽàŵŽĚŽ͕àƉĂƌĂàĞƐƚĂàƋƵĞƐƚĆŽ͕àĂàƉĞƌŐƵŶƚĂàĨŝǆŽƵàĐŽŵŽàƉĂƌąŵĞƚƌŽàŽàƉƌſƉƌŝŽàƚĞǆƚŽà
ĐŽŶƐƚŝƚƵĐŝŽŶĂů͘àáàĂůƚĞƌŶĂƚŝǀĂà͞Ă͟àĂƉƌĞƐĞŶƚĂàǀĞĚĂĕĆŽàĚŽàŝŶĐŝƐŽàVàĚŽàĂƌƚ͘àϭϱϬàĚĂàC‘FBà;ƉƌŝŶĐşƉŝŽàĚĂàŶĆŽà
ůŝŵŝƚĂĕĆŽàĂŽàƚƌĄĨĞŐŽàĚĞàďĞŶƐàŽƵàƉĞƐƐŽĂƐͿ͘àáàĂůƚĞƌŶĂƚŝǀĂà͞ď͟àĂƉƌĞƐĞŶƚĂĕĆŽàĂàǀĞĚĂĕĆŽàĚŽàŝŶĐŝƐŽàIIàĚŽà
Ăƌƚ͘àϭϱϬàĚĂàC‘FBà;ƉƌŝŶĐşƉŝŽàĚĂàŝƐŽŶŽŵŝĂͿ͘àEàĂàĂůƚĞƌŶĂƚŝǀĂà͞Ě͟àĂƉƌĞƐĞŶƚĂàĂàǀĞĚĂĕĆŽàĚŽàŝŶĐŝƐŽàIVàĚŽàĂƌƚ͘à
ϭϱϬà;ƉƌŝŶĐşƉŝŽàĚŽàŶĆŽàĐŽŶĨŝƐĐŽͿ͘à 

GĂďĂƌŝƚŽ͗à͞Đ͘͟à 

8.    (2018/FCC/SABESP/Advogado)  

Com relação às limitações ao Poder de Tributar,  

a) subsídios, isenções e redução de base de cálculo relativos a impostos, taxas ou contribuições, 
poderão, em regra, ser concedidos mediante lei genérica, não sendo exigível lei específica que 
regule exclusivamente tais matérias.  
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b) a vedação à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios de instituir impostos 
sobre o patrimônio, renda ou serviços, uns dos outros é extensiva às autarquias.   

c)  é lícito à União tributar a renda das obrigações da dívida pública dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios.  

d) é lícito à União instituir isenções de tributos da competência dos Estados, do Distrito Federal 
ou dos Municípios.  

e) é lícito à União instituir tributo que não seja uniforme em todo o território nacional, vedada 
a concessão de incentivos fiscais de qualquer natureza.  

CŽŵĞŶƚĄƌŝŽƐ 

CŽƌƌĞƚĂàĂàĂůƚĞƌŶĂƚŝǀĂà͞ď͟àƉŽƌƋƵĞ͕àĚĞàĂĐŽƌĚŽàĐŽŵàŽàΑϮǑàĚŽàĂƌƚ͘àϭϱϬàĚĂàC‘FB͕àĂàŝŵƵŶŝĚĂĚĞàƌĞĐşƉƌŽĐĂà
ƉƌĞǀŝƐƚĂàŶŽàĂƌƚ͘àϭϱϬ͕àŝŶĐŝƐŽàVI͕à͞Ă͕͟ àĠàĞǆƚĞŶƐŝǀĂàăƐàĂƵƚĂƌƋƵŝĂƐàĞàăƐàĨƵŶĚĂĕƁĞƐàŝŶƐƚŝƚƵşĚĂƐàĞàŵĂŶƚŝĚĂƐà
ƉĞůŽà PŽĚĞƌà PƷďůŝĐŽ͕à ŶŽà ƋƵĞà ƐĞà ƌĞĨĞƌĞà ĂŽà ƉĂƚƌŝŵƀŶŝŽ͕à ăà ƌĞŶĚĂà Ğà ĂŽƐà ƐĞƌǀŝĕŽƐ͕à ǀŝŶĐƵůĂĚŽƐà Ăà ƐƵĂƐà
ĨŝŶĂůŝĚĂĚĞƐàĞƐƐĞŶĐŝĂŝƐàŽƵàăƐàĚĞůĂƐàĚĞĐŽƌƌĞŶƚĞƐ͘àIŶĐŽƌƌĞƚĂàĂàĂůƚĞƌŶĂƚŝǀĂà͞Ă͟àƉŽƌƋƵĞ͕àĚĞàĂĐŽƌĚŽàĐŽŵàŽà
ΑϲǑàĚŽàĂƌƚ͘àϭϱϬàĚĂàC‘FB͕àƋƵĂůƋƵĞƌàƐƵďƐşĚŝŽàŽƵàŝƐĞŶĕĆŽ͕àƌĞĚƵĕĆŽàĚĞàďĂƐĞàĚĞàĐĄůĐƵůŽ͕àĐŽŶĐĞƐƐĆŽàĚĞà
ĐƌĠĚŝƚŽàƉƌĞƐƵŵŝĚŽ͕àĂŶŝƐƚŝĂàŽƵàƌĞŵŝƐƐĆŽ͕àƌĞůĂƚŝǀŽƐàĂàŝŵƉŽƐƚŽƐ͕àƚĂǆĂƐàŽƵàĐŽŶƚƌŝďƵŝĕƁĞƐ͕àƐſàƉŽĚĞƌĄàƐĞƌà
ĐŽŶĐĞĚŝĚŽàŵĞĚŝĂŶƚĞà ůĞŝà ĞƐƉĞĐşĨŝĐĂ͕à ĨĞĚĞƌĂů͕à ĞƐƚĂĚƵĂůà ŽƵàŵƵŶŝĐŝƉĂů͕à ƋƵĞà ƌĞŐƵůĞà ĞǆĐůƵƐŝǀĂŵĞŶƚĞà ĂƐà
ŵĂƚĠƌŝĂƐàĂĐŝŵĂàĞŶƵŵĞƌĂĚĂƐàŽƵàŽàĐŽƌƌĞƐƉŽŶĚĞŶƚĞàƚƌŝďƵƚŽàŽƵàĐŽŶƚƌŝďƵŝĕĆŽ͕àƐĞŵàƉƌĞũƵşǌŽàĚŽàĚŝƐƉŽƐƚŽà
ŶŽàĂƌƚ͘àϭϱϱ͕àΑàϮ͘Ǒ͕àXII͕àŐà;ƌĞůĂƚŝǀŽàĂŽàICM“àĞàŶĞĐĞƐƐŝĚĂĚĞàĚĞàĂƉƌŽǀĂĕĆŽàƉĞůŽàCONFá)Ϳ͘à IŶĐŽƌƌĞƚĂàĂà
ĂůƚĞƌŶĂƚŝǀĂà͞ Đ͟àƉŽƌƋƵĞ͕àĚĞàĂĐŽƌĚŽàĐŽŵàŽàĂƌƚ͘àϭϱϭ͕àŝŶĐŝƐŽàII͕àĚĂàC‘FB͕àĠàǀĞĚĂĚŽàăàUŶŝĆŽàƚƌŝďƵƚĂƌàĂàƌĞŶĚĂà
ĚĂƐà ŽďƌŝŐĂĕƁĞƐà ĚĂà ĚşǀŝĚĂà ƉƷďůŝĐĂà ĚŽƐà EƐƚĂĚŽƐ͕à ĚŽà DŝƐƚƌŝƚŽà FĞĚĞƌĂůà Ğà ĚŽƐàMƵŶŝĐşƉŝŽƐ͘à IŶĐŽƌƌĞƚĂà Ăà
ĂůƚĞƌŶĂƚŝǀĂà ͞Ě͟àƉŽƌƋƵĞ͕à ĚĞà ĂĐŽƌĚŽà ĐŽŵàŽà Ăƌƚ͘à ϭϱϭ͕à ŝŶĐŝƐŽà III͕à ĚĂàC‘FB͕à Ġà ǀĞĚĂĚŽàăàUŶŝĆŽà ŝŶƐƚŝƚƵŝƌà
ŝƐĞŶĕƁĞƐàĚĞàƚƌŝďƵƚŽƐàĚĂàĐŽŵƉĞƚġŶĐŝĂàĚŽƐàEƐƚĂĚŽƐ͕àĚŽàDŝƐƚƌŝƚŽàFĞĚĞƌĂůàŽƵàĚŽƐàMƵŶŝĐşƉŝŽƐ͘àIŶĐŽƌƌĞƚĂàĂà
ĂůƚĞƌŶĂƚŝǀĂà͞Ğ͟àƉŽƌƋƵĞ͕àĚĞàĂĐŽƌĚŽàĐŽŵàŽàĂƌƚ͘àϭϱϭ͕àŝŶĐŝƐŽàI͕àĚĂàC‘FB͕àĠàǀĞĚĂĚŽàăàUŶŝĆŽàŝŶƐƚŝƚƵŝƌàƚƌŝďƵƚŽà
ƋƵĞàŶĆŽàƐĞũĂàƵŶŝĨŽƌŵĞàĞŵàƚŽĚŽàŽàƚĞƌƌŝƚſƌŝŽàŶĂĐŝŽŶĂůàŽƵàƋƵĞàŝŵƉůŝƋƵĞàĚŝƐƚŝŶĕĆŽàŽƵàƉƌĞĨĞƌġŶĐŝĂàĞŵà
ƌĞůĂĕĆŽàĂàEƐƚĂĚŽ͕àĂŽàDŝƐƚƌŝƚŽàFĞĚĞƌĂůàŽƵàĂàMƵŶŝĐşƉŝŽ͕àĞŵàĚĞƚƌŝŵĞŶƚŽàĚĞàŽƵƚƌŽ͕àĂĚŵŝƚŝĚĂàĂàĐŽŶĐĞƐƐĆŽà
ĚĞàŝŶĐĞŶƚŝǀŽƐàĨŝƐĐĂŝƐàĚĞƐƚŝŶĂĚŽƐàĂàƉƌŽŵŽǀĞƌàŽàĞƋƵŝůşďƌŝŽàĚŽàĚĞƐĞŶǀŽůǀŝŵĞŶƚŽàƐŽĐŝŽĞĐŽŶƀŵŝĐŽàĞŶƚƌĞà
ĂƐàĚŝĨĞƌĞŶƚĞƐàƌĞŐŝƁĞƐàĚŽàPĂşƐ͘àààà 

GĂďĂƌŝƚŽ͗à͞ď͘͟à 

9.     (2018/CESPE/STJ/Analista)  

À luz da jurisprudência majoritária e atual dos tribunais superiores e da doutrina acerca dos 
princípios constitucionais tributários, do indébito tributário, do crédito tributário e do poder 
de tributar, julgue o item seguinte. 
 

De acordo com o Supremo Tribunal Federal, a norma legal que altera o prazo de recolhimento 
da obrigação tributária deve observar o princípio da anterioridade que for aplicável ao 
respectivo tributo. 
 

(     ) CERTO          (     ) ERRADO  
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CŽŵĞŶƚĄƌŝŽƐ 

DĞàĂĐŽƌĚŽàĐŽŵàĂà“ƷŵƵůĂàVŝŶĐƵůĂŶƚĞàϱϬàĚŽà“TF͗àNŽƌŵĂàůĞŐĂůàƋƵĞàĂůƚĞƌĂàŽàƉƌĂǌŽàĚĞàƌĞĐŽůŚŝŵĞŶƚŽàĚĞà
ŽďƌŝŐĂĕĆŽàƚƌŝďƵƚĄƌŝĂàŶĆŽàƐĞàƐƵũĞŝƚĂàĂŽàƉƌŝŶĐşƉŝŽàĚĂàĂŶƚĞƌŝŽƌŝĚĂĚĞ͘àààà 

GĂďĂƌŝƚŽ͗à͞ĞƌƌĂĚŽ͘͟à 

10.      (2018/CESPE/SEFAZ-RS/Auditor)  

Após regular processo administrativo, determinado auditor tributário aplicou multa a 
contribuinte, em decorrência do não recolhimento de imposto. O valor da multa corresponde 
ao dobro do montante não recolhido com base em previsão legal. 
 

Nessa situação hipotética, 
 

a) não se aplica o princípio do não confisco, porque não se pode confundir multa com tributo. 

b) não se aplicará o princípio do não confisco caso haja previsão legal nesse sentido. 

c) a redução da multa é condicionada à anulação do processo administrativo. 

d) não é possível a redução do valor da multa por decisão judicial. 

e) houve violação do princípio do não confisco, dado o valor da multa aplicada.  

CŽŵĞŶƚĄƌŝŽƐ 

DĞàĂĐŽƌĚŽàĐŽŵàŽà“TFà;áIàϴϱϭ͘ϬϯϵàáŐ‘Ϳ͕àĂàĂďƵƐŝǀŝĚĂĚĞàĚĂàŵƵůƚĂàƉƵŶŝƚŝǀĂàĂƉĞŶĂƐàƐĞàƌĞǀĞůĂàŶĂƋƵĞůĂƐà
ĂƌďŝƚƌĂĚĂƐàĂĐŝŵĂàĚŽàŵŽŶƚĂŶƚĞàĚĞàϭϬϬйà;ĐĞŵàƉŽƌàĐĞŶƚŽͿàĚŽàǀĂůŽƌàĚŽàƚƌŝďƵƚŽ͘àNĂàŵĞƐŵĂàůŝŶŚĂàĨŽŝàŽà
ũƵůŐĂŵĞŶƚŽà ĚŽà ‘Eà ϲϬϮ͘ϲϴϲ͗à áà ŵƵůƚĂà ƉƵŶŝƚŝǀĂà Ġà ĂƉůŝĐĂĚĂà Ğŵà ƐŝƚƵĂĕƁĞƐà ŶĂƐà ƋƵĂŝƐà ƐĞà ǀĞƌŝĨŝĐĂà Žà
ĚĞƐĐƵŵƉƌŝŵĞŶƚŽà ǀŽůƵŶƚĄƌŝŽàĚĂàŽďƌŝŐĂĕĆŽà ƚƌŝďƵƚĄƌŝĂàƉƌĞǀŝƐƚĂà ŶĂà ůĞŐŝƐůĂĕĆŽàƉĞƌƚŝŶĞŶƚĞ͘à TƌĂƚĂͲƐĞàĚĂà
ƐĂŶĕĆŽàƉƌĞǀŝƐƚĂàƉĂƌĂàĐŽŝďŝƌàĂàƉƌĄƚŝĐĂàĚĞàŝůşĐŝƚŽƐàƚƌŝďƵƚĄƌŝŽƐ͘àNĞƐƐĂƐàĐŝƌĐƵŶƐƚąŶĐŝĂƐ͕àĐŽŶĨĞƌŝŶĚŽàĞƐƉĞĐŝĂůà
ƌĞůĞǀŽàĂŽàĐĂƌĄƚĞƌàƉĞĚĂŐſŐŝĐŽàĚĂàƐĂŶĕĆŽ͕àƋƵĞàǀŝƐĂàĚĞƐĞƐƚŝŵƵůĂƌàĂàďƵƌůĂàăàĂƚƵĂĕĆŽàĚĂàáĚŵŝŶŝƐƚƌĂĕĆŽà
ƚƌŝďƵƚĄƌŝĂ͕àĚĞǀĞàƐĞƌàƌĞĐŽŶŚĞĐŝĚĂàĂàƉŽƐƐŝďŝůŝĚĂĚĞàĚĞàĂƉůŝĐĂĕĆŽàĚĂàŵƵůƚĂàĞŵàƉĞƌĐĞŶƚƵĂŝƐàŵĂŝƐàƌŝŐŽƌŽƐŽƐ͘à
NĞƐƐĞƐàĐĂƐŽƐ͕àĂàCŽƌƚĞàǀĞŵàĂĚŽƚĂŶĚŽàĐŽŵŽàůŝŵŝƚĞàŽàǀĂůŽƌàĚĞǀŝĚŽàƉĞůĂàŽďƌŝŐĂĕĆŽàƉƌŝŶĐŝƉĂů͘àPŽƌƚĂŶƚŽ͕à
ĐŽƌƌĞƚĂà Ăà ĂůƚĞƌŶĂƚŝǀĂà ͞Ğ͟à Ğà ŝŶĐŽƌƌĞƚĂƐà ĂƐà ĚĞŵĂŝƐà ƉŽƌà ĂƉƌĞƐĞŶƚĂƌĞŵà ƉŽƐŝĐŝŽŶĂŵĞŶƚŽà ĐŽŶƚƌĄƌŝŽà ĂŽà
ĞŶƚĞŶĚŝŵĞŶƚŽàĚŽà“TF͘ àààà 

GĂďĂƌŝƚŽ͗à͞Ğ͘͟à 

11.       (2017/IADES/CREMEB/Advogado)  

Acerca das limitações constitucionais ao poder de tributar estabelecidas pela Constituição 
Federal, assinale a alternativa correta 

a) É vedado aos estados, ao Distrito Federal e aos municípios estabelecer diferença tributária 
entre bens e serviços, de qualquer natureza, em razão de sua procedência ou seu destino.   
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b) É permitido instituir tratamento desigual entre contribuintes que se encontrem em situação 
equivalente ou mesmo em razão de ocupação profissional ou função por eles exercida.  

c) A União pode instituir isenções de tributos da competência dos estados, do Distrito Federal 
ou dos municípios.  

d) Caso sejam alugados a terceiros, os imóveis pertencentes à União, aos estados ou aos 
municípios não permanecem imunes ao IPTU. 

e) É vedado instituir tributo sobre os templos de qualquer culto.  

CŽŵĞŶƚĄƌŝŽƐ 

CŽƌƌĞƚĂàĂàĂůƚĞƌŶĂƚŝǀĂà͞ Ă͟àƋƵĞàĂƉƌĞƐĞŶƚĂàŽàƚĞŽƌàĚŽàĂƌƚ͘àϭϱϮàĚĂàC‘FB͘ààIŶĐŽƌƌĞƚĂàĂàĂůƚĞƌŶĂƚŝǀĂà͞ď͟àƉŽƌƋƵĞà
ĂĨƌŽŶƚĂà Žà ƉƌŝŶĐşƉŝŽà ĚĂà ŝƐŽŶŽŵŝĂà ƉƌĞǀŝƐƚŽà ŶŽà Ăƌƚ͘à ϭϱϬ͕à ŝŶĐŝƐŽà II͕à ĚĂà C‘FBà ;“Ğŵà ƉƌĞũƵşǌŽà ĚĞà ŽƵƚƌĂƐà
ŐĂƌĂŶƚŝĂƐà ĂƐƐĞŐƵƌĂĚĂƐà ĂŽà ĐŽŶƚƌŝďƵŝŶƚĞ͕à Ġà ǀĞĚĂĚŽà ăà UŶŝĆŽ͕à ĂŽƐà EƐƚĂĚŽƐ͕à ĂŽà DŝƐƚƌŝƚŽà FĞĚĞƌĂůà Ğà ĂŽƐà
MƵŶŝĐşƉŝŽƐà ŝŶƐƚŝƚƵŝƌà ƚƌĂƚĂŵĞŶƚŽà ĚĞƐŝŐƵĂůà ĞŶƚƌĞà ĐŽŶƚƌŝďƵŝŶƚĞƐà ƋƵĞà ƐĞà ĞŶĐŽŶƚƌĞŵà Ğŵà ƐŝƚƵĂĕĆŽà
ĞƋƵŝǀĂůĞŶƚĞ͕à ƉƌŽŝďŝĚĂà ƋƵĂůƋƵĞƌà ĚŝƐƚŝŶĕĆŽà Ğŵà ƌĂǌĆŽà ĚĞà ŽĐƵƉĂĕĆŽà ƉƌŽĨŝƐƐŝŽŶĂůà ŽƵà ĨƵŶĕĆŽà ƉŽƌà ĞůĞƐà
ĞǆĞƌĐŝĚĂ͕à ŝŶĚĞƉĞŶĚĞŶƚĞŵĞŶƚĞà ĚĂà ĚĞŶŽŵŝŶĂĕĆŽà ũƵƌşĚŝĐĂà ĚŽƐà ƌĞŶĚŝŵĞŶƚŽƐ͕à ƚşƚƵůŽƐà ŽƵà ĚŝƌĞŝƚŽƐͿ͘à
IŶĐŽƌƌĞƚĂàĂàĂůƚĞƌŶĂƚŝǀĂà͞Đ͟àƉŽƌàĂĨƌŽŶƚĂƌàŽàƉƌŝŶĐşƉŝŽàĚĂàǀĞĚĂĕĆŽàĚĞàĐŽŶĐĞƐƐĆŽàĚĞàŝƐĞŶĕĆŽàŚĞƚĞƌƀŶŽŵĂà
ƉƌĞǀŝƐƚĂà ŶŽà Ăƌƚ͘à ϭϱϭ͕à ŝŶĐŝƐŽà III͕à ĚĂà C‘FBà ;Ġà ǀĞĚĂĚŽà ăà UŶŝĆŽà ŝŶƐƚŝƚƵŝƌà ŝƐĞŶĕƁĞƐà ĚĞà ƚƌŝďƵƚŽƐà ĚĂà
ĐŽŵƉĞƚġŶĐŝĂàĚŽƐàEƐƚĂĚŽƐ͕àĚŽàDŝƐƚƌŝƚŽàFĞĚĞƌĂůàŽƵàĚŽƐàMƵŶŝĐşƉŝŽƐͿ͘àIŶĐŽƌƌĞƚĂàĂàĂůƚĞƌŶĂƚŝǀĂà͞Ě͟àƉŽƌƋƵĞ͕à
Ğŵà ƌĞŐƌĂ͕à ĂŝŶĚĂà ƋƵĂŶĚŽà ĂůƵŐĂĚŽƐà Ăà ƚĞƌĐĞŝƌŽƐ͕à ŽƐà ŝŵſǀĞŝƐà ƉĞƌƚĞŶĐĞŶƚĞƐà ăà áĚŵŝŶŝƐƚƌĂĕĆŽà PƷďůŝĐĂà
ĐŽŶƚŝŶƵĂŵàŝŵƵŶĞƐà;Ăƌƚ͘àϭϱϬ͕àVI͕à͞Ă͟àĐŽŵďŝŶĂĚŽàĐŽŵàĂà“ƷŵƵůĂàVŝŶĐƵůĂŶƚĞàϱϮͿ͘àFŝƋƵĞàĂƚĞŶƚŽ͕àĐŽŶƚƵĚŽ͕à
ƋƵĞàŽƐàŝŵſǀĞŝƐàƉĞƌƚĞŶĐĞŶƚĞƐàĂàƉĞƐƐŽĂƐàƉŽůşƚŝĐĂƐ͕àƋƵĂŶĚŽàĂůƵŐĂĚŽƐàĂàĂŐĞŶƚĞƐàƉƌŝǀĂĚŽƐàƋƵĞàĂƚƵĞŵàŶŽà
ŵĞƌĐĂĚŽàĐŽŵàĨŝŶĂůŝĚĂĚĞàůƵĐƌĂƚŝǀĂ͕àƉŽĚĞƌĄàŽàMƵŶŝĐşƉŝŽàĐŽďƌĂƌàŽàIPTUà;“TFà‘EƐàϱϵϰϬϭϱͬ“P͕ àϲϬϭϳϮϬͬ‘Jà
ĞàϰϯϰϮϱϭͬ‘JàĚĞàϮϬϭϳͿ͘ààIŶĐŽƌƌĞƚĂàĂàĂůƚĞƌŶĂƚŝǀĂà͞Ğ͟àĞŵàĨƵŶĕĆŽàĚĞàĂàŝŵƵŶŝĚĂĚĞàƉƌĞǀŝƐƚĂàŶŽàĂƌƚ͘àϭϱϬ͕àVI͕à
͞ď͟àĚĂàC‘FBàƐĞàůŝŵŝƚĂƌàĂƉĞŶĂƐàĂàŝŵƉŽƐƚŽƐàĞàŶĆŽàĂŽàŐġŶĞƌŽàƚƌŝďƵƚŽ͘àOƵàƐĞũĂ͕àŽƐàŝŵſǀĞŝƐàƉĞƌƚĞŶĐĞŶƚĞƐà
ăàáĚŵŝŶŝƐƚƌĂĕĆŽàPƷďůŝĐĂàŐŽǌĂŵàĚĂàŝŵƵŶŝĚĂĚĞàƌĞĐşƉƌŽĐĂ͘àÉàĐĞƌƚŽ͕àĐŽŶƚƵĚŽ͕àƋƵĞàŽàŶŽǀŽàĞŶƚĞŶĚŝŵĞŶƚŽà
ĚŽà“TF͕ àĂàƉĂƌƚŝƌàĚĞàϮϬϭϳà;“TFà‘EƐàϱϵϰϬϭϱͬ“P͕ àϲϬϭϳϮϬͬ‘JàĞàϰϯϰϮϱϭͬ‘JàĚĞàϮϬϭϳͿ͕àĂƵƚŽƌŝǌŽƵàĂàĐŽďƌĂŶĕĂà
ĚŽàIPTUàƋƵĂŶĚŽàŽàŝŵſǀĞůàĨŽƌàĂůƵŐĂĚŽàĂŽàƉĂƌƚŝĐƵůĂƌàƋƵĞàĂƚƵĞàŶŽàŵĞƌĐĂĚŽàĐŽŵàĨŝŶĂůŝĚĂĚĞàůƵĐƌĂƚŝǀĂ͘à
OƵàƐĞũĂ͕àĂŝŶĚĂàƋƵĞàĐŽŵàĞƐƐĞàĞŶƚĞŶĚŝŵĞŶƚŽ͕àŶĆŽàĚĄàƉĂƌĂàĂĨŝƌŵĂƌàƋƵĞàƚŽĚŽàŝŵſǀĞůàĚĂàUŶŝĆŽ͕àĚŽàEƐƚĂĚŽà
ŽƵàĚŽƐàMƵŶŝĐşƉŝŽƐàƋƵĞàĨŽƌĞŵàĂůƵŐĂĚŽƐàĂàƚĞƌĐĞŝƌŽƐàƉĞƌĚĞƌĆŽàĂàŝŵƵŶŝĚĂĚĞàĚŽàIPTU͘ 

GĂďĂƌŝƚŽ͗à͞Ă͘͟à 

12.        (2017/VUNESP/Prefeitura de São José dos Campos-SP/Procurador)  

Consiste em corolário do princípio da igualdade tributária e aplica-se na ordem jurídica 
tributária, na busca de uma sociedade mais igualitária em termos da exação de tributos. O 
trecho trata do princípio da  

a) seletividade.  

b) uniformidade jurídica da tributação. 

c) vedação do confisco. 

d) capacidade contributiva. 
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e) generalidade.  

CŽŵĞŶƚĄƌŝŽƐ 

OàƉƌŝŶĐşƉŝŽàĚĂàĐĂƉĂĐŝĚĂĚĞàĐŽŶƚƌŝďƵƚŝǀĂ͕àƉƌĞǀŝƐƚŽàŶŽàĂƌƚ͘àϭϰϱ͕àΑϭǑ͕àĚĂàC‘FB͕àƉƌĞǀġàƋƵĞ͗à“ĞŵƉƌĞàƋƵĞà
ƉŽƐƐşǀĞů͕àŽƐàŝŵƉŽƐƚŽƐàƚĞƌĆŽàĐĂƌĄƚĞƌàƉĞƐƐŽĂůàĞàƐĞƌĆŽàŐƌĂĚƵĂĚŽƐàƐĞŐƵŶĚŽàĂàĐĂƉĂĐŝĚĂĚĞàĞĐŽŶƀŵŝĐĂàĚŽà
ĐŽŶƚƌŝďƵŝŶƚĞ͕àĨĂĐƵůƚĂĚŽàăàĂĚŵŝŶŝƐƚƌĂĕĆŽàƚƌŝďƵƚĄƌŝĂ͕àĞƐƉĞĐŝĂůŵĞŶƚĞàƉĂƌĂàĐŽŶĨĞƌŝƌàĞĨĞƚŝǀŝĚĂĚĞàĂàĞƐƐĞƐà
ŽďũĞƚŝǀŽƐ͕à ŝĚĞŶƚŝĨŝĐĂƌ͕ à ƌĞƐƉĞŝƚĂĚŽƐà ŽƐà ĚŝƌĞŝƚŽƐà ŝŶĚŝǀŝĚƵĂŝƐà Ğà ŶŽƐà ƚĞƌŵŽƐà ĚĂà ůĞŝ͕à Žà ƉĂƚƌŝŵƀŶŝŽ͕à ŽƐà
ƌĞŶĚŝŵĞŶƚŽƐàĞàĂƐàĂƚŝǀŝĚĂĚĞƐàĞĐŽŶƀŵŝĐĂƐàĚŽàĐŽŶƚƌŝďƵŝŶƚĞ͘àáƐƐŝŵ͕àĂŽàŐƌĂĚƵĂƌàĂàƚƌŝďƵƚĂĕĆŽàĐŽŶĨŽƌŵĞàĂà
ĐĂƉĂĐŝĚĂĚĞàĐŽŶƚƌŝďƵƚŝǀĂ͕àŽàFŝƐĐŽàĞƐƚĂƌĄàƉƌŝǀŝůĞŐŝĂŶĚŽàĂàŝŐƵĂůĚĂĚĞàŵĂƚĞƌŝĂůàŽƵàŝƐŽŶŽŵŝĂàƚƌŝďƵƚĄƌŝĂ͕àĞŵà
ĞĨĞƚŝǀĂàƉŽůşƚŝĐĂàĚĞàũƵƐƚŝĕĂàĨŝƐĐĂů͘àLĞŵďƌĞͲƐĞàƋƵĞàŽàƉƌŝŶĐşƉŝŽàĚĂàŝŐƵĂůĚĂĚĞàŶĆŽàƐŝŐŶŝĨŝĐĂàƚƌĂƚĂƌàĂàƚŽĚŽƐà
ĚĞàĨŽƌŵĂàŝŐƵĂůàŝŶĚŝƐƚŝŶƚĂŵĞŶƚĞ͕àŵĂƐàƐŝŵàƚƌĂƚĂƌàĚĞàĨŽƌŵĂƌàĚŝĨĞƌĞŶĐŝĂĚĂàŶĂàŵĞĚŝĚĂàĚĂàĚŝĨĞƌĞŶĐŝĂĕĆŽà
ĞŶƚƌĞàŽƐàĐŽŶƚƌŝďƵŝŶƚĞƐ͘ 

GĂďĂƌŝƚŽ͗à͞Ě͘͟à 

13.         (2017/VUNESP/Prefeitura de Porto Ferreira-SP/Procurador Jurídico)  

A Constituição Federal confere poder de tributar à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos 
Municípios, mas estabelece limitações ao exercício desse mesmo poder. Nesse sentido, é 
correto afirmar que a tarefa de regular as limitações constitucionais ao poder de tributar é 
matéria que a Constituição Federal confere 
 

a) à lei complementar. 

b) à lei ordinária no âmbito da competência de cada ente tributante. 

c) a qualquer espécie normativa, desde que no âmbito territorial de cada ente tributante. 

d) à lei ordinária específica de cada tipo de tributo. 

e) somente às Constituições Estaduais e às Leis Orgânicas.  

CŽŵĞŶƚĄƌŝŽƐ 

DĞàĂĐŽƌĚŽàĐŽŵàŽàĂƌƚ͘àϭϰϲ͕àŝŶĐŝƐŽàI͕àĚĂàC‘FB͗àCĂďĞàăàůĞŝàĐŽŵƉůĞŵĞŶƚĂƌ͗àIàͲàĚŝƐƉŽƌàƐŽďƌĞàĐŽŶĨůŝƚŽƐàĚĞà
ĐŽŵƉĞƚġŶĐŝĂ͕àĞŵàŵĂƚĠƌŝĂàƚƌŝďƵƚĄƌŝĂ͕àĞŶƚƌĞàĂàUŶŝĆŽ͕àŽƐàEƐƚĂĚŽƐ͕àŽàDŝƐƚƌŝƚŽàFĞĚĞƌĂůàĞàŽƐàMƵŶŝĐşƉŝŽƐ͖àIIàͲà
ƌĞŐƵůĂƌàĂƐàůŝŵŝƚĂĕƁĞƐàĐŽŶƐƚŝƚƵĐŝŽŶĂŝƐàĂŽàƉŽĚĞƌàĚĞàƚƌŝďƵƚĂƌ͖àIIIàͲàĞƐƚĂďĞůĞĐĞƌàŶŽƌŵĂƐàŐĞƌĂŝƐàĞŵàŵĂƚĠƌŝĂà
ĚĞàůĞŐŝƐůĂĕĆŽàƚƌŝďƵƚĄƌŝĂ͕àĞƐƉĞĐŝĂůŵĞŶƚĞàƐŽďƌĞ͗àĂͿàĚĞĨŝŶŝĕĆŽàĚĞàƚƌŝďƵƚŽƐàĞàĚĞàƐƵĂƐàĞƐƉĠĐŝĞƐ͕àďĞŵàĐŽŵŽ͕à
ĞŵàƌĞůĂĕĆŽàĂŽƐàŝŵƉŽƐƚŽƐàĚŝƐĐƌŝŵŝŶĂĚŽƐàŶĞƐƚĂàCŽŶƐƚŝƚƵŝĕĆŽ͕àĂàĚŽƐàƌĞƐƉĞĐƚŝǀŽƐàĨĂƚŽƐàŐĞƌĂĚŽƌĞƐ͕àďĂƐĞƐà
ĚĞàĐĄůĐƵůŽàĞàĐŽŶƚƌŝďƵŝŶƚĞƐ͖àďͿàŽďƌŝŐĂĕĆŽ͕àůĂŶĕĂŵĞŶƚŽ͕àĐƌĠĚŝƚŽ͕àƉƌĞƐĐƌŝĕĆŽàĞàĚĞĐĂĚġŶĐŝĂàƚƌŝďƵƚĄƌŝŽƐ͖àĐͿà
ĂĚĞƋƵĂĚŽà ƚƌĂƚĂŵĞŶƚŽà ƚƌŝďƵƚĄƌŝŽà ĂŽà ĂƚŽà ĐŽŽƉĞƌĂƚŝǀŽà ƉƌĂƚŝĐĂĚŽà ƉĞůĂƐà ƐŽĐŝĞĚĂĚĞƐà ĐŽŽƉĞƌĂƚŝǀĂƐ͘à ĚͿà
ĚĞĨŝŶŝĕĆŽàĚĞàƚƌĂƚĂŵĞŶƚŽàĚŝĨĞƌĞŶĐŝĂĚŽàĞàĨĂǀŽƌĞĐŝĚŽàƉĂƌĂàĂƐàŵŝĐƌŽĞŵƉƌĞƐĂƐàĞàƉĂƌĂàĂƐàĞŵƉƌĞƐĂƐàĚĞà
ƉĞƋƵĞŶŽàƉŽƌƚĞ͕àŝŶĐůƵƐŝǀĞàƌĞŐŝŵĞƐàĞƐƉĞĐŝĂŝƐàŽƵàƐŝŵƉůŝĨŝĐĂĚŽƐàŶŽàĐĂƐŽàĚŽàŝŵƉŽƐƚŽàƉƌĞǀŝƐƚŽàŶŽàĂƌƚ͘àϭϱϱ͕à
II͕àĚĂƐàĐŽŶƚƌŝďƵŝĕƁĞƐàƉƌĞǀŝƐƚĂƐàŶŽàĂƌƚ͘àϭϵϱ͕àIàĞàΑΑàϭϮàĞàϭϯ͕àĞàĚĂàĐŽŶƚƌŝďƵŝĕĆŽàĂàƋƵĞàƐĞàƌĞĨĞƌĞàŽàĂƌƚ͘àϮϯϵ͘ 

GĂďĂƌŝƚŽ͗à͞Ă͘͟à 

14.  (2017/VUNESP/Prefeitura de Porto Ferreira-SP/Procurador Jurídico)  
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áà ŚŝƉŽƚĠƚŝĐĂà LĞŝà ͞á͕͟à ƉƵďůŝĐĂĚĂà Ğŵà ϭϬ͘Ϭϭ͘ϮϬϭϳ͕à ĂůƚĞƌŽƵà Žà ƉƌĂǌŽà ƉĂƌĂà ƌĞĐŽůŚŝŵĞŶƚŽà ĚĞà
determinada obrigação tributária, sendo certo que suas determinações passaram a ser exigidas 
ĂàƉĂƌƚŝƌàĚĂàĚĂƚĂàĚĞàƐƵĂàƉƵďůŝĐĂĕĆŽ͘àáàLĞŝà͞á͟àĠ 

a) inconstitucional, porque afronta o princípio da anterioridade. 

b) constitucional, porque não se sujeita ao princípio da anterioridade. 

c) válida, mas somente poderia entrar em vigor após 90 dias de sua publicação. 

d) válida, mas somente poderia entrar em vigor após 45 dias de sua publicação. 

e) iIegal, porque contraria disposições do Código Tributário Nacional acerca da vigência das 
normas tributárias.  

CŽŵĞŶƚĄƌŝŽƐ 

DĞàĂĐŽƌĚŽàĐŽŵàĂà“ƷŵƵůĂàVŝŶĐƵůĂŶƚĞàϱϬàĚŽà“TF͗àNŽƌŵĂàůĞŐĂůàƋƵĞàĂůƚĞƌĂàŽàƉƌĂǌŽàĚĞàƌĞĐŽůŚŝŵĞŶƚŽàĚĞà
ŽďƌŝŐĂĕĆŽàƚƌŝďƵƚĄƌŝĂàŶĆŽàƐĞàƐƵũĞŝƚĂàĂŽàƉƌŝŶĐşƉŝŽàĚĂàĂŶƚĞƌŝŽƌŝĚĂĚĞ͘àààà 

GĂďĂƌŝƚŽ͗à͞ď͘͟à 

15.  (2017/CESPE/Prefeitura de Fortaleza/Procurador Municipal)  

A respeito das limitações constitucionais ao poder de tributar, julgue o item que se segue, de 
acordo com a interpretação do STF. 
 

O princípio da progressividade exige a graduação positiva do ônus tributário em relação à 
capacidade contributiva do sujeito passivo, não se aplicando, todavia, aos impostos reais, uma 
vez que, em se tratando desses tributos, é impossível a aferição dos elementos pessoais do 
contribuinte. 
 

(     ) CERTO          (     ) ERRADO  

CŽŵĞŶƚĄƌŝŽƐ 

áàƉĂƌƚĞàŝŶŝĐŝĂůàƋƵĞàĂƉƌĞƐĞŶƚĂàƵŵàĐŽŶĐĞŝƚŽàĚŽàƉƌŝŶĐşƉŝŽàĚĂàƉƌŽŐƌĞƐƐŝǀŝĚĂĚĞàĞƐƚĄàĐŽƌƌĞƚŽ͘àCŽŶƚƵĚŽ͕àĂà
ƉĂƌƚĞà ĨŝŶĂůàĂŽàĂĨŝƌŵĂƌàƋƵĞàĠà ŝŵƉŽƐƐşǀĞůàĂàĂĨĞƌŝĕĆŽàĚŽƐàĞůĞŵĞŶƚŽƐàƉĞƐƐŽĂŝƐàĚŽàĐŽŶƚƌŝďƵŝŶƚĞàĞŵàƐĞà
ƚƌĂƚĂŶĚŽà ĚĞà ŝŵƉŽƐƚŽƐà ƌĞĂŝƐà ŝŶĐŽƌƌĞà Ğŵà ĞƌƌŽ͘àOà IPTU͕à ƉŽƌà ĞǆĞŵƉůŽ͕à Ġà Ƶŵà ŝŵƉŽƐƚŽà ƌĞĂůà Ğ͕à ĂƉſƐà Ăà
EŵĞŶĚĂàCŽŶƐƚŝƚƵĐŝŽŶĂůàŶǑàϮϵ͕àĚĞàϮϬϬϬ͕àƉƌĞǀŝƵͲƐĞàĂàƉƌŽŐƌĞƐƐŝǀŝĚĂĚĞàĞŵàƌĂǌĆŽàĚŽàǀĂůŽƌàĚŽà ŝŵſǀĞů͕à
ďĞŵà ĐŽŵŽà Ăà ĚŝĨĞƌĞŶĐŝĂĕĆŽà ĚĂƐà ĂůşƋƵŽƚĂƐà Ğŵà ĨƵŶĕĆŽà ĚĂà ůŽĐĂůŝǌĂĕĆŽà ĚŽà ŝŵſǀĞůà Ğà ƐĞƵà ƵƐŽ͘à áƐƐŝŵ͕à
ĂůŐƵŵĂƐàǀĂƌŝĄǀĞŝƐàĂĐĞƌĐĂàĚŽƐàďĞŶƐàĚŽàƐƵũĞŝƚŽàƉĂƐƐŝǀŽàƐĆŽàŝŶĚŝĐĂƚŝǀŽƐàĚĞàƐƵĂàĐĂƉĂĐŝĚĂĚĞàĐŽŶƚƌŝďƵƚŝǀĂ͘àààà 

GĂďĂƌŝƚŽ͗à͞ĞƌƌĂĚŽ͘͟à 

16.  (2016/CESPE/PGE-AM)  

Considerando os limites ao exercício do poder de tributar, julgue o item seguinte. 

As limitações ao poder de tributar são normas de restrição da competência tributária 
taxativamente previstas na CF.  
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CERTO (   )       ERRADO  (   ). 

CŽŵĞŶƚĄƌŝŽƐ 

CŽŵŽàǀŝƐƚŽàƋƵĂŶĚŽàĨĂůĂŵŽƐàĚŽàPƌŝŶĐşƉŝŽàĚĂàǀĞĚĂĕĆŽàăàŝƐĞŶĕĆŽàŚĞƚĞƌƀŶŽŵĂ͕àĂà‘ĞƉƷďůŝĐĂàFĞĚĞƌĂƚŝǀĂà
ĚŽàBƌĂƐŝůàŶŽàĞǆĞƌĐşĐŝŽàĚĞàƐƵĂàƐŽďĞƌĂŶŝĂàƉŽĚĞàĂƐƐŝŶĂƌàƚƌĂƚĂĚŽƐà ŝŶƚĞƌŶĂĐŝŽŶĂŝƐàƉƌĞǀĞŶĚŽàŝƐĞŶĕĆŽàĚĞà
ƚƌŝďƵƚŽƐàĚŽƐàĞŶƚĞƐàƐƵďŶĂĐŝŽŶĂŝƐà;UŶŝĆŽ͕àEƐƚĂĚŽƐ͕àDFàĞàMƵŶŝĐşƉŝŽƐͿ͘àPŽƌƚĂŶƚŽ͕àŚĄàĐĂƐŽàĚĞàůŝŵŝƚĂĕĆŽàĂŽà
ƉŽĚĞƌàĚĞàƚƌŝďƵƚĂƌàƋƵĞàŶĆŽàĞƐƚĄàƚĂǆĂƚŝǀĂŵĞŶƚĞàƉƌĞǀŝƐƚŽàŶĂàC‘FB͕àĐŽŵŽàŽàĞǆĞŵƉůŽàĚĂàCŽŶǀĞŶĕĆŽàĚĞà
VŝĞŶĂàƐŽďƌĞà‘ĞůĂĕƁĞƐàCŽŶƐƵůĂƌĞƐà;DĞĐƌĞƚŽàŶǑàϲϭ͘Ϭϳϴ͕àĚĞàϮϲàĚĞàũƵůŚŽàĚĞàϭϵϲϳ͕àƌĞƚŝĨŝĐĂĚŽàƉĞůŽàDĞĐƌĞƚŽà
ŶǑàϵϱ͘ϳϭϭ͕àĚĞàϭϬàĚĞàĨĞǀĞƌĞŝƌŽàĚĞàϭϵϴϴͿàƋƵĞàĐŽŶĐĞĚĞàŝƐĞŶĕĆŽàĚŽàIPTUàĞàĚŽàITBIͲIV͘ àNĆŽàĐŽŶĨƵŶĚĂàĂà
UŶŝĆŽ͕àPĞƐƐŽĂàJƵƌşĚŝĐĂàĚĞàDŝƌĞŝƚŽàPƷďůŝĐŽàIŶƚĞƌŶŽà;ĞŶƚĞàƐƵďŶĂĐŝŽŶĂůͿ͕àĐŽŵàĂà‘ĞƉƷďůŝĐĂàFĞĚĞƌĂƚŝǀĂàĚŽà
BƌĂƐŝůà;ƋƵĞàƐĞàƌĞůĂĐŝŽŶĂàĐŽŵàĂƐàPĞƐƐŽĂƐàJƵƌşĚŝĐĂƐàĚĞàDŝƌĞŝƚŽàPƷďůŝĐŽàEǆƚĞƌŶŽàŶŽàƉůĞŶŽàŐŽǌŽàĚĂàƐƵĂà
ƐŽďĞƌĂŶŝĂà ĞƐƚĂƚĂůͿ͘à PĂƌĂà ƋƵĞà ŶĆŽà ƉĂŝƌĞà ĚƷǀŝĚĂ͕à ŝƐĞŶĕĆŽà ĐŽŶĐĞĚŝĚĂà ƉĞůŽà ĞŶƚĞà ƐƵďŶĂĐŝŽŶĂůà ;UŶŝĆŽ͕à
EƐƚĂĚŽƐ͕àDFàŽƵàMƵŶŝĐşƉŝŽƐͿàŶĆŽàĠàůŝŵŝƚĂĕĆŽàĂŽàƉŽĚĞƌàĚĞàƚƌŝďƵƚĂƌ͕ àŵĂƐàƐŝŵàĐĂƐŽàĚĞàĞǆĐůƵƐĆŽàĚŽàĐƌĠĚŝƚŽà
ƚƌŝďƵƚĄƌŝŽà ;Ăƌƚ͘à ϭϳϱà ĚŽà CTNͿ͘à “ŽŵĞŶƚĞà Ăà ĐŽŶĐĞĚŝĚĂà ƉĞůŽà EƐƚĂĚŽà BƌĂƐŝůĞŝƌŽà ƉŽƌàŵĞŝŽà ĚĞà TƌĂƚĂĚŽƐà
IŶƚĞƌŶĂĐŝŽŶĂŝƐà ĨƵůŵŝŶĂà Žà ƉŽĚĞƌà ĚĞà ƚƌŝďƵƚĂƌà ĚŽà ĞŶƚĞà ƐƵďŶĂĐŝŽŶĂů͘à TĂŵďĠŵà ŝŶǀĂůŝĚĂà Ăà ĂƐƐĞƌƚŝǀĂà Ăà
ƉĂůĂǀƌĂà͞ƚĂǆĂƚŝǀĂŵĞŶƚĞ͘͟ àCŽŵŽàǀŝƐƚŽ͕àĂŽàĨĂůĂƌŵŽƐàĚĂƐàůŝŵŝƚĂĕƁĞƐàĂŽàƉŽĚĞƌàĚĞàƚƌŝďƵƚĂƌàƉƌĞǀŝƐƚŽƐàŶĂà
ĐŽŶƐƚŝƚƵŝĕĆŽ͕àŚĄàŝŶƷŵĞƌĂƐàŽƵƚƌĂƐàůŝŵŝƚĂĕƁĞƐàĨŽƌĂàĚŽƐàĂƌƚŝŐŽƐàϭϱϬàĂàϭϱϮ͕àƉŽƌàĞǆĞŵƉůŽ͕àŶŽàĂƌƚ͘àϱǑàĚĂà
C‘FB͘à EŶƚƌĞà ĞůĂƐ͕à ƉƌŝŶĐşƉŝŽƐà ŝŵƉůşĐŝƚŽƐà ;ƌĂǌŽĂďŝůŝĚĂĚĞà Ğà ƉƌŽƉŽƌĐŝŽŶĂůŝĚĂĚĞ͕à ĞŶƚƌĞà ŽƵƚƌŽƐͿà ƋƵĞ͕à
ƉŽƌƚĂŶƚŽ͕àŶĆŽàĞƐƚĆŽàƚĂǆĂƚŝǀĂŵĞŶƚĞàŶĂàC‘FB͘ 

Gabarito: ͞ĞƌƌĂĚŽ͘͟à 

17.   (2016/FCC/Prefeitura de Teresina - PI: Auditor Fiscal)  

A Secretaria de Finanças de determinado Município brasileiro, necessitando de dar publicidade 
às normas complementares das leis e dos decretos emanados das autoridades municipais 
competentes, edita as referidas normas, denominadas Portarias, que são expedidas pelas 
autoridades administrativas dessa Secretaria. De acordo com o Código Tributário Nacional, 
essas Portarias entram em vigor: 

a) no primeiro dia do exercício seguinte ao de sua publicação, quando estiverem aumentando 
alíquota do IPTU. 

b) quarenta e cinco dias após a data da sua publicação, salvo disposição de lei orgânica 
municipal em contrário. 

c) na data de sua publicação, salvo disposição em contrário. 

d) no primeiro dia do exercício seguinte ao de sua publicação, quando estiverem aumentando 
alíquota de tributo, e desde que observado o interregno de 90 dias entre a data da publicação 
do ato e o primeiro dia do exercício subsequente. 

e) trinta dias após a data da sua publicação, salvo disposição de lei em contrário. 

CŽŵĞŶƚĄƌŝŽƐ 

CŽŵŽà ǀŝƐƚŽà ƋƵĂŶĚŽà ĂďŽƌĚĂŵŽƐà Ăà ĞǆƉƌĞƐƐĆŽà ͞ůĞŐŝƐůĂĕĆŽà ƚƌŝďƵƚĄƌŝĂ͕͟ à ŽƐà ĂƚŽƐà ĂĚŵŝŶŝƐƚƌĂƚŝǀŽƐ͕à ƚĂŝƐà
ĐŽŵŽ͕à IŶƐƚƌƵĕĆŽà NŽƌŵĂƚŝǀĂ͕à PŽƌƚĂƌŝĂà Ğà PĂƌĞĐĞƌà NŽƌŵĂƚŝǀŽ͕à ĞǆƉĞĚŝĚŽƐà ƉŽƌà ĂƵƚŽƌŝĚĂĚĞƐà
ĂĚŵŝŶŝƐƚƌĂƚŝǀĂƐ͕àĞŶƚƌĂŵàĞŵàǀŝŐŽƌàŶĂàĚĂƚĂàĚĂàƐƵĂàƉƵďůŝĐĂĕĆŽ͕àƐĂůǀŽàĚŝƐƉŽƐŝĕĆŽàĞŵàĐŽŶƚƌĄƌŝŽ͘ 

Wagner Damazio

Aula 00

Legislação Tributária (Competências Comuns com os Municípios) p/ SEFAZ-DF (Auditor Fiscal) - CESPE

www.estrategiaconcursos.com.br



 
 

 

   

   75 
169 

Gabarito: ͞Đ͘͟à 

18.  (2016/FCC/Prefeitura de Teresina - PI: Auditor Fiscal)  

A Constituição Federal, em diversos de seus dispositivos, determina expressamente que o 
legislador federal edite normas jurídicas por meio de lei complementar, o que acontece, 
inclusive, em relação às normas de natureza tributária. De acordo com o texto constitucional, 
é necessário lei complementar federal para: 

a) fixar as alíquotas mínimas do ISS. 

b) instituir, no caso de guerra externa, impostos extraordinários, compreendidos ou não na 
competência tributária dos Municípios. 

c) definir os fatos geradores das contribuições de melhoria. 

d) definir a base de cálculo das taxas. 

e) instituir o ISS, bem como definir os serviços sujeitos a esse imposto. 

CŽŵĞŶƚĄƌŝŽƐà 
DĞàĂĐŽƌĚŽàĐŽŵàŽàĂƌƚ͘àϭϱϲ͕àΑϯǑ͕àŝŶĐŝƐŽàI͕àĚĂàC‘FB͕àĐĂďĞàăàLĞŝàCŽŵƉůĞŵĞŶƚĂƌàĨŝǆĂƌàĂƐàĂůşƋƵŽƚĂƐàŵĄǆŝŵĂƐà
Ğà ŵşŶŝŵĂƐà ĚŽà I““͘à áà ĂůşƋƵŽƚĂà ŵĄǆŝŵĂà ĚĞà ϱйà ũĄà ĞƐƚĂǀĂà ƉƌĞǀŝƐƚĂà ŶŽà Ăƌƚ͘à ϴǑ͕à ŝŶĐŝƐŽà II͕à ĚĂà LĞŝà
CŽŵƉůĞŵĞŶƚĂƌàŶǑàϭϭϲ͕àĚĞàϮϬϬϯ͘àáàŵşŶŝŵĂàĚĞàϮй͕àƋƵĞàĞƌĂà ĨŝǆĂĚĂàƉĞůŽàĂƌƚ͘àϴϴàĚŽàáDCT͕ à ƚĂŵďĠŵà
ƉĂƐƐŽƵàĂàĐŽŶƐƚĂƌàĞǆƉƌĞƐƐĂŵĞŶƚĞàŶŽàĂƌƚ͘àϴǑͲáàĚĂàLĞŝàCŽŵƉůĞŵĞŶƚĂƌàŶǑàϭϭϲ͕àĚĞàϮϬϬϯ͕àĞŵàĨƵŶĕĆŽàĚĂà
ŝŶƐĞƌĕĆŽàƉƌŽĚƵǌŝĚĂàƉĞůĂàLĞŝàCŽŵƉůĞŵĞŶƚĂƌàŶǑàϭϱϳ͕àĚĞàϮϬϭϲ͕àƋƵĞàƉĂƐƐŽƵàĂàƉƌŽĚƵǌŝƌàĞĨĞŝƚŽƐàƋƵĂŶƚŽàĂà
ĞƐƚĞàƉŽŶƚŽàĞŵàϯϬàĚĞàĚĞǌĞŵďƌŽàĚĞàϮϬϭϳ͘ 

Gabarito: ͞Ă͘͟à 

19. (2016/FCC/PGE-MT)  

O princípio da não cumulatividade é 

a) um atributo exclusivo do ICMS e do IPI. 

b) princípio de tributação por meio do qual se pretende evitar a assim chamaĚĂà͞ ƚƌŝďƵƚĂĕĆŽàĞŵà
ĐĂƐĐĂƚĂ͟à ƋƵĞà ŽŶĞƌĂà ĂƐà ƐƵĐĞƐƐŝǀĂƐà ŽƉĞƌĂĕƁĞƐà Ğà ƉƌĞƐƚĂĕƁĞƐà ĐŽŵà ďĞŶƐà Ğà ƐĞƌǀŝĕŽƐà ƐƵũĞŝƚŽƐà Ăà
determinado tributo.   

c) técnica de tributação aplicável também aos impostos reais, tais como o ITR e o IPTU. 

d) suscetível apenas de interpretação restritiva e literal, à medida que institui um benefício 
fiscal ao contribuinte. 

e) um instrumento de transferência de riqueza indireta entre as Unidades da Federação 
inserido no pacto federativo, à medida que o crédito de ICMS a ser suportado pela Unidade da 
Federação de destino dos bens e serviços está limitado ao valor do imposto efetivamente 
recolhido em favor do Estado de origem. 

CŽŵĞŶƚĄƌŝŽƐà 
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CŽŵŽàǀŝƐƚŽ͕àƉŽĚĞàƐĞƌàŝŶƚĞƌƉƌĞƚĂĚŽàĐŽŵŽàƉƌŝŶĐşƉŝŽàŽƵàƚĠĐŶŝĐĂàĚĞàƚƌŝďƵƚĂĕĆŽàŶĂàƋƵĂůàƐĞàĐŽŵƉĞŶƐĂàŽà
ǀĂůŽƌà ĚŽà ƚƌŝďƵƚŽà ĚĞǀŝĚŽà Ğŵà ĐĂĚĂà ŽƉĞƌĂĕĆŽà ĐŽŵà Žà ŵŽŶƚĂŶƚĞà ĚŽà ǀĂůŽƌà ĐŽďƌĂĚŽà ŶĂƐà ŽƉĞƌĂĕƁĞƐà
ĂŶƚĞƌŝŽƌĞƐàƉĞůŽàŵĞƐŵŽàĞŶƚĞàEƐƚĂƚĂů͘àBƵƐĐĂàĞǀŝƚĂƌàŽàĞĨĞŝƚŽà͞ ĐĂƐĐĂƚĂ͟àŶĂàĐĂĚĞŝĂàĚĞàŝŶĐŝĚġŶĐŝĂàƚƌŝďƵƚĄƌŝĂ͘à
QƵĂŶƚŽàĂŽƐàƐĞƌǀŝĕŽƐ͕àŶĆŽàĨŽŝàƉƌĞǀŝƐƚŽàĞǆƉƌĞƐƐĂŵĞŶƚĞàŶĂàC‘FBàƉĂƌĂàŽàI““͕àŵĂƐàĂƉĞŶĂƐàƉĂƌĂàĂƋƵĞůĞƐà
ƋƵĞà ŝŶƚĞŐƌĂŵà Žà ĐĂŵƉŽà ĚĞà ŝŶĐŝĚġŶĐŝĂà ĚŽà ICM“͕à ŽƵà ƐĞũĂ͕à ƐĞƌǀŝĕŽƐà ĚĞà ƚƌĂŶƐƉŽƌƚĞà ŝŶƚĞƌĞƐƚĂĚƵĂůà Ğà
ŝŶƚĞƌŵƵŶŝĐŝƉĂůàĞàƐĞƌǀŝĕŽƐàĚĞàĐŽŵƵŶŝĐĂĕĆŽ͘ 

Gabarito: ͞ď͘͟à 

20. (2016/FUNRIO/Prefeitura de Trindade - GO: Procurador Municipal)  

Considerando as regras da anterioridade e anualidade em matéria tributária relativa ao IPTU, 
a afirmativa correta é: 

a) A alteração de alíquota produz efeitos imediatamente. 

b) À majoração da base de cálculo, prevista em lei, se aplica exclusivamente a anterioridade 
nonagesimal. 

c) A atualização anual da base de cálculo, com base em índices oficiais de inflação, poderá ser 
procedida por ato do poder executivo. 

d) A majoração prevista em lei somente poderá produzir seus efeitos no exercício posterior ao 
que entrou em vigor a lei, se estiver considerado o reajuste na lei orçamentária anual. 

e) A majoração progressiva da alíquota prevista na lei 10.257/2001 deverá ser precedida de lei 
específica para cada aumento, observando, todas as leis de reajuste, a anterioridade clássica. 

CŽŵĞŶƚĄƌŝŽƐ 

CŽŵŽàǀŝƐƚŽàƋƵĂŶĚŽàĂďŽƌĚĂŵŽƐàĂàĞǆƉƌĞƐƐĆŽà͞ůĞŝàĞŵàƐĞŶƚŝĚŽàĞƐƚƌŝƚŽ͕͟ àŽàĂƌƚ͘àϵϳàĚŽàCTNàĚŝĨĞƌĞŶĐŝĂàĂà
ŵĂũŽƌĂĕĆŽàĚĞàƚƌŝďƵƚŽàĚĞàŵĞƌĂàĂƚƵĂůŝǌĂĕĆŽàĚŽàǀĂůŽƌàŵŽŶĞƚĄƌŝŽàĚĂàďĂƐĞàĐĄůĐƵůŽ͘àOƵàƐĞũĂ͕àĂàĂƚƵĂůŝǌĂĕĆŽà
ĚŽà ǀĂůŽƌà ŵŽŶĞƚĄƌŝŽà ĚĂà ďĂƐĞà ĚĞà ĐĄůĐƵůŽ͕à ĚĞƐĚĞà ƋƵĞà ůŝŵŝƚĂĚĂà ĂŽƐà şŶĚŝĐĞƐà ŽĨŝĐŝĂŝƐà ĚĞà ŝŶĨůĂĕĆŽà
ĞƐƚĂďĞůĞĐŝĚŽƐàƉĞůŽàŐŽǀĞƌŶŽà;ĞŵàƌĞŐƌĂ͕àŽàIPCáͿ͕àŶĞŵàƉƌĞĐŝƐĂàĂƚĞŶĚĞƌàăàƌĞƐĞƌǀĂàůĞŐĂůà;ůĞŝàĞŵàƐĞŶƚŝĚŽà
ĞƐƚƌŝƚŽͿ͘àPŽĚĞ͕àƉŽƌƚĂŶƚŽ͕àƐĞƌàƌĞĂůŝǌĂĚĂàƉŽƌàDĞĐƌĞƚŽàĚŽàĐŚĞĨĞàĚŽàPŽĚĞƌàEǆĞĐƵƚŝǀŽ͘ 

Gabarito: ͞Đ͘͟ 

21. (2017/IBFC/EBSERH: Advogado/HUGG-UNIRIO)  

Assinale a alternativa correta sobre a previsão constitucional que corresponde ao princípio da 
anterioridade. 

a) É vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios cobrar tributos em 
relação a fatos geradores ocorridos antes do início da vigência da lei que os houver instituído 
ou aumentado 

b) É vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios cobrar tributos no 
mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada a lei que os instituiu ou aumentou 

c) É vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios cobrar tributos antes de 
decorridos noventa dias da data em que haja sido publicada a lei que os instituiu ou aumentou 
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d) É vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios utilizar tributo com efeito 
de confisco 

e) É vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios estabelecer limitações 
ao tráfego de pessoas ou bens, por meio de tributos interestaduais ou intermunicipais, 
ressalvada a cobrança de pedágio pela utilização de vias conservadas pelo Poder Público 

 

 

CŽŵĞŶƚĄƌŝŽƐ 

DŝƐƉŽƐŝĕĆŽàůŝƚĞƌĂůàĚŽàĂƌƚ͘àϭϱϬ͕àŝŶĐŝƐŽàIII͕àĂůşŶĞĂà͞ď͕͟ àĚĂàC‘FB͘àÉàƵŵàƉƌŝŶĐşƉŝŽàƋƵĞ͕àĂůĠŵàĚĞàƉƌŝǀŝůĞŐŝĂƌàĂà
ƐĞŐƵƌĂŶĕĂàũƵƌşĚŝĐĂ͕àŐĂƌĂŶƚĞàĂàŶĆŽàƐƵƌƉƌĞƐĂàƉĂƌĂàŽƐàƐƵũĞŝƚŽƐàƉĂƐƐŝǀŽƐ͕àũĄàƋƵĞàĞƐƐĞƐàƚĞƌĆŽàŽàƉƌĂǌŽàƋƵĞà
ǀĂŝàĚĂàĚĂƚĂàĚĞàƉƵďůŝĐĂĕĆŽàĚĂàůĞŝàĂƚĠ͕àƉĞůŽàŵĞŶŽƐ͕àŽàŝŶşĐŝŽàĚŽàĞǆĞƌĐşĐŝŽàĐŝǀŝůàƐĞŐƵŝŶƚĞàƉĂƌĂàƌĞƉƌŽŐƌĂŵĂƌà
ƐƵĂƐàĨŝŶĂŶĕĂƐàĚĞàŵŽĚŽàĂàŝŶĐůƵŝƌàŽàĂƵŵĞŶƚŽàĚĂàĐĂƌŐĂàƚƌŝďƵƚĄƌŝĂ͘ 

Gabarito: ͞ď͘͟à 

22. (2016/VUNESP/Prefeitura de Mogi das Cruzes ʹ SP: Procurador Jurídico)  

A jurisprudência tem se posicionado pela inconstitucionalidade das multas moratórias quando 
superiores a certos percentuais relativos ao valor do tributo, 100%, por exemplo. O 
fundamento de tal posicionamento assenta-se no princípio constitucional da 

a) não seletividade. 

b) não cumulatividade. 

c) transparência dos atos administrativos. 

d) vedação ao confisco. 

e) uniformidade jurídica da tributação. 

CŽŵĞŶƚĄƌŝŽƐà 
OàƉƌŝŶĐşƉŝŽàĚŽàŶĆŽàĐŽŶĨŝƐĐŽàĞƐƚĄàƉƌĞǀŝƐƚŽàĞǆƉƌĞƐƐĂŵĞŶƚĞàŶŽàĂƌƚ͘àϭϱϬ͕àŝŶĐŝƐŽàIV͕ àĚĂàC‘FBàĞàǀĞĚĂàƋƵĞà
ŽƐàĞŶƚĞƐàƉŽůşƚŝĐŽƐàƵƚŝůŝǌĞŵàĂàƚƌŝďƵƚĂĕĆŽàĐŽŵŽàĨƵŶĚĂŵĞŶƚŽàŝŶĂĚĞƋƵĂĚŽàĞàĚĞƐĂƌƌĂǌŽĂĚŽàƉĂƌĂàƌĞƚŝƌĂƌàŽà
ďĞŵàŽƵàŽàƌĞŶĚŝŵĞŶƚŽàĚĂàƚŝƚƵůĂƌŝĚĂĚĞàĚŽàƉĂƌƚŝĐƵůĂƌàĞàĨĂǌġͲůŽàŝŶŐƌĞƐƐĂƌàĂŽàĞƌĄƌŝŽ͘àáàũƵƌŝƐƉƌƵĚġŶĐŝĂàĚŽà
“TFàĠàŶŽàƐĞŶƚŝĚŽàĚĞàƋƵĞàŽàƉƌŝŶĐşƉŝŽàĚŽàŶĆŽàĐŽŶĨŝƐĐŽàƉŽƐƐƵŝàĐůĄƵƐƵůĂàĂďĞƌƚĂàĞà ŝŶĚĞƚĞƌŵŝŶĂĚĂàƋƵĞà
ŶĞĐĞƐƐŝƚĂà ĚĂà ĂŶĄůŝƐĞà ĨĄƚŝĐĂà ƉĂƌĂàŵĞŶƐƵƌĂƌà Ğà ƉŽŶĚĞƌĂƌà Ăà ƐƵĂàŵĞĚŝĚĂ͘à VŝĚĞà ĚĞĐŝƐĆŽà ĚŽà “TFà ŶŽà áIà
ϴϱϭ͘Ϭϯϴ͗àŽàĞŶƚĞŶĚŝŵĞŶƚŽàĚĞƐƚĂàCŽƌƚĞàĠàŶŽàƐĞŶƚŝĚŽàĚĞàƋƵĞàĂàĂďƵƐŝǀŝĚĂĚĞàĚĂàŵƵůƚĂàƉƵŶŝƚŝǀĂàĂƉĞŶĂƐàƐĞà
ƌĞǀĞůĂàŶĂƋƵĞůĂƐàĂƌďŝƚƌĂĚĂƐàĂĐŝŵĂàĚŽàŵŽŶƚĂŶƚĞàĚĞàϭϬϬйà;ĐĞŵàƉŽƌàĐĞŶƚŽͿàĚŽàǀĂůŽƌàĚŽàƚƌŝďƵƚŽ͘ 

Gabarito: ͞Ě͘͟à 

23. (2016/IDIB/Prefeitura de Novo Gama ʹ GO: Fiscal de Tributos)  

Um dos aspectos da soberania do Estado é o do seu poder especial de penetrar nos patrimônios 
dos particulares, exigindo-lhes contribuições derivadas e compulsórias. Este poder é 
representado pelo poder de criar tributos, de estabelecer proibições tributárias, isto é, de 
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emanar normas jurídicas tributárias. O poder fiscal é inerente ao próprio Estado, que advém 
de sua soberania política, consistente na faculdade do estabelecer tributos, de exigir 
contribuições compulsórias, a fim de poder atender ás necessidades públicas. Vulgarmente 
expressa-se como "Fisco" o poder de exigir tributos do Estado. O Direito Tributário regula 
principalmente as relações jurídicas entre o "Fisco", como sujeito ativo, e o Contribuinte, ou 
terceiros, como sujeitos passivos; regula a cobrança e a fiscalização dos tributos. Sobre os 
princípios basilares do Direito Tributário, marque o item INCORRETO:  

a) O Princípio da Anterioridade diz que nenhum tributo será cobrado em cada exercício 
financeiro, sem que a lei que o instituiu ou aumentou tenha sido publicada; a Constituição 
Federal veda expressamente a cobrança do tributo no mesmo exercício financeiro em que haja 
sido publicada a lei que os instituiu ou aumentou (art. 150, III, b) 

b) O Princípio da irretroatividade versa que a lei tributária só vale em relação a fatos geradores 
ocorridos depois do início da vigência da lei que os houver instituído ou aumentado 

c) O Princípio da Capacidade Contributiva diz que o tributo deve ser razoável, não podendo ser 
tão oneroso que chegue a representar um verdadeiro confisco. 

d) O Princípio da legalidade garante que nenhum tributo será instituído, nem aumentado, a 
não ser através de lei.  

CŽŵĞŶƚĄƌŝŽƐà 
áàĂƐƐĞƌƚŝǀĂàĚĂàŽƉĕĆŽà͞Đ͟àĐŽŶĨƵŶĚĞàŽàƉƌŝŶĐşƉŝŽàĚŽàŶĆŽàĐŽŶĨŝƐĐŽàĐŽŵàŽàĚĂàĐĂƉĂĐŝĚĂĚĞàĐŽŶƚƌŝďƵƚŝǀĂ͘àOà
ƉƌŝŶĐşƉŝŽà ĚĂà ĐĂƉĂĐŝĚĂĚĞà ĐŽŶƚƌŝďƵƚŝǀĂà ƉƌĞǀġà ;ΑϭǑà ĚŽà Ăƌƚ͘à ϭϰϱà ĚĂà C‘FBͿ͗à ͞ƐĞŵƉƌĞà ƋƵĞà ƉŽƐƐşǀĞů͕à ŽƐà
ŝŵƉŽƐƚŽƐàƚĞƌĆŽàĐĂƌĄƚĞƌàƉĞƐƐŽĂůàĞàƐĞƌĆŽàŐƌĂĚƵĂĚŽƐàƐĞŐƵŶĚŽàĂàĐĂƉĂĐŝĚĂĚĞàĞĐŽŶƀŵŝĐĂàĚŽàĐŽŶƚƌŝďƵŝŶƚĞ͕à
ĨĂĐƵůƚĂĚŽà ăà ĂĚŵŝŶŝƐƚƌĂĕĆŽà ƚƌŝďƵƚĄƌŝĂ͕à ĞƐƉĞĐŝĂůŵĞŶƚĞà ƉĂƌĂà ĐŽŶĨĞƌŝƌà ĞĨĞƚŝǀŝĚĂĚĞà Ăà ĞƐƐĞƐà ŽďũĞƚŝǀŽƐ͕à
ŝĚĞŶƚŝĨŝĐĂƌ͕ àƌĞƐƉĞŝƚĂĚŽƐàŽƐàĚŝƌĞŝƚŽƐàŝŶĚŝǀŝĚƵĂŝƐàĞàŶŽƐàƚĞƌŵŽƐàĚĂàůĞŝ͕àŽàƉĂƚƌŝŵƀŶŝŽ͕àŽƐàƌĞŶĚŝŵĞŶƚŽƐàĞàĂƐà
ĂƚŝǀŝĚĂĚĞƐàĞĐŽŶƀŵŝĐĂƐàĚŽàĐŽŶƚƌŝďƵŝŶƚĞ͘͟ à JĄàŽàƉƌŝŶĐşƉŝŽàĚŽàŶĆŽàĐŽŶĨŝƐĐŽàĞƐƚĄàƉƌĞǀŝƐƚŽàŶŽàĂƌƚ͘àϭϱϬ͕à
ŝŶĐŝƐŽà IV͕ à ĚĂà C‘FB͕à ƉƌĞǀĞŶĚŽà Ăà ǀĞĚĂĕĆŽà ĚĞà ƋƵĞà ŽƐà ĞŶƚĞƐà ƉŽůşƚŝĐŽƐ͕à ƐŽďà Žà ƉƌĞƚĞǆƚŽà ĚĂà ƚƌŝďƵƚĂĕĆŽ͕à
ĚĞƐƌĞƐƉĞŝƚĞŵàĂàƌĂǌŽĂďŝůŝĚĂĚĞàĞàƌĞƚŝƌĞŵàŝŶĂĚĞƋƵĂĚĂŵĞŶƚĞàŽàďĞŵàŽƵàŽàƌĞŶĚŝŵĞŶƚŽàĚŽàƉĂƚƌŝŵƀŶŝŽàĚŽà
ƉĂƌƚŝĐƵůĂƌ͘  

Gabarito: ͞Đ͘͟à 

24. (2016/FCC/PGE-MT)  

Um determinado Estado brasileiro, famoso pelas lindas paisagens que ornamentam muitas de 
suas cidades, estava passando por severa crise econômica. Decidiu, em razão disso, investir 
fortemente no turismo destas cidades, com a finalidade de atrair pessoas com alto poder 
aquisitivŽàĞàƋƵĞàĞƐƚŝǀĞƐƐĞŵàƉƌĞĚŝƐƉŽƐƚĂƐàĂàŐĂƐƚĂƌàŶĞƐƚĞà͞EƐƚĂĚŽàƉĂƌĂĚŝƐşĂĐŽ͘͟àPĂƌĂůĞůĂŵĞŶƚĞ͕à
com o intuito de evitar a afluência e o tráfego de turistas provenientes de unidades federadas 
ĐŽŵà ďĂŝǆŽà ŽƵà ŶĞŶŚƵŵà ƉŽĚĞƌà ĂƋƵŝƐŝƚŝǀŽ͕à Žà ŐŽǀĞƌŶŽà ĚĞƐƚĞà ͞EƐƚĂĚŽà ƉĂƌĂĚŝƐşĂĐŽ͟à Đƌiou uma 
ĞǆĂĕĆŽàƋƵĞàĚĞŶŽŵŝŶŽƵàĚĞà͞TĂǆĂà IŶƚĞƌĞƐƚĂĚƵĂůàĚĞàCŽŵƉĞŶƐĂĕĆŽàFŝŶĂŶĐĞŝƌĂ͕͟àĞàƋƵĞà ƚŝŶŚĂàŽà
intuito específico de impedir, ou, pelo menos, de reduzir o tráfego de pessoas provenientes de 
outros Estados sem poder aquisitivo naquelas cidades turísticas do Estado. De acordo com a 
Constituição Federal, essa taxa: 
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a) poderia ser cobrada, desde que obedecido o princípio da anterioridade. 

b) poderia ser cobrada, desde que obedecidos os princípios da anterioridade e da anterioridade 
nonagesimal (noventena). 

c) não poderia ser cobrada. 

d) poderia ser cobrada, desde que obedecidos os princípios da anterioridade e da 
irretroatividade. 

e) não poderia ser cobrada pelo Estado em que se localizam essas cidades, pois a competência 
para instituir essa taxa é do Estado de proveniência dos turistas. 

CŽŵĞŶƚĄƌŝŽƐà 
CŽŵŽàǀŝƐƚŽàƋƵĂŶĚŽàĂďŽƌĚĂŵŽƐàŽàƚĞŵĂàůŝŵŝƚĂĕƁĞƐàĐŽŶƐƚŝƚƵĐŝŽŶĂŝƐàĂŽàƉŽĚĞƌàĚĞàƚƌŝďƵƚĂƌ͕ àĠàǀĞĚĂĚŽàăà
UŶŝĆŽ͕àEƐƚĂĚŽƐ͕àDFàĞàMƵŶŝĐşƉŝŽƐàĞƐƚĂďĞůĞĐĞƌàůŝŵŝƚĂĕƁĞƐàĂŽàƚƌĄĨĞŐŽàĚĞàƉĞƐƐŽĂƐàŽƵàďĞŶƐ͕àƉŽƌàŵĞŝŽàĚĞà
ƚƌŝďƵƚŽƐàŝŶƚĞƌĞƐƚĂĚƵĂŝƐàŽƵàŝŶƚĞƌŵƵŶŝĐŝƉĂŝƐ͕àƌĞƐƐĂůǀĂĚĂàĂàĐŽďƌĂŶĕĂàĚĞàƉĞĚĄŐŝŽàƉĞůĂàƵƚŝůŝǌĂĕĆŽàĚĞàǀŝĂƐà
ĐŽŶƐĞƌǀĂĚĂƐàƉĞůŽàPŽĚĞƌàPƷďůŝĐŽà;Ăƌƚ͘àϭϱϬ͕àŝŶĐŝƐŽàV͕ àC‘FBͿ͘ 

Gabarito: ͞Đ͘͟à 

25. (2016/FCC/Prefeitura de Teresina - PI: Advogado)  

A câmara municipal de um Município brasileiro aprovou lei aumentando a alíquota do ISS. 
Sancionada pelo prefeito daquele Município, o texto dessa lei foi publicado em 12 de novembro 
de 2014, uma quarta-feira. O último artigo dessa lei estabeleceu que ela entraria em vigor na 
data de sua publicação. Com fundamento no que disciplina a Constituição Federal a respeito 
dessa matéria, essa alíquota majorada poderia ser aplicada a fatos geradores ocorridos a partir 
de 

a) 2 de novembro de 2014. 

b) 1o de janeiro de 2014. 

c) 1o de janeiro de 2015. 

d) 13 de novembro de 2014 

e) 11 de fevereiro de 2015. 

CŽŵĞŶƚĄƌŝŽƐà 
áà ŶŽǀĂà ůĞŝà ƋƵĞàŵĂũŽƌŽƵà Žà I““à ĚĞǀĞà ƌĞƐƉĞŝƚĂƌà Žà ƉƌŝŶĐşƉŝŽà ĚĂà ĂŶƚĞƌŝŽƌŝĚĂĚĞà ŐĞƌĂůà Ğà Žà ƉƌŝŶĐşƉŝŽà ĚĂà
ĂŶƚĞƌŝŽƌŝĚĂĚĞàŶŽŶĂŐĞƐŝŵĂů͘àáƐƐŝŵ͕àĂàŶŽǀĂà ůĞŝà Ɛſà ƚĞƌĄàĞĨŝĐĄĐŝĂàĂƉſƐà ĐŽŶũƵŐĂĚŽàŽàĂƚĞŶĚŝŵĞŶƚŽàŶĆŽà
ƉŽĚĞƌàƐĞƌàĐŽďƌĂĚŽàŶŽàŵĞƐŵŽàĞǆĞƌĐşĐŝŽàĨŝŶĂŶĐĞŝƌŽà;ĂŶƚĞƌŝŽƌŝĚĂĚĞàŐĞƌĂůͿàĞàĂƉſƐàŽàƉƌĂǌŽàĚĞàϵϬàĚŝĂƐà
;ĂŶƚĞƌŝŽƌŝĚĂĚĞàŶŽŶĂŐĞƐŝŵĂůͿ͘àPŽƌƚĂŶƚŽ͕àϵϬàĚŝĂƐàĚĂàƉƵďůŝĐĂĕĆŽàĚĂà ƌĞĨĞƌŝĚĂà ůĞŝ͕àϭϮàĚĞàŶŽǀĞŵďƌŽàĚĞà
ϮϬϭϰ͕àƐĞƌĄàϭϭàĚĞàĨĞǀĞƌĞŝƌŽàĚĞàϮϬϭϱ͘ 

Gabarito: ͞Ğ͘͟à 

26. (2016/FCC/Prefeitura de Teresina - PI: Auditor Fiscal)  
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Por meio de sorteio internacional, realizado em 2015, um determinado Município brasileiro foi 
escolhido para sediar, em 2016, evento político-ecológico relevante no cenário mundial, o qual, 
pela sua magnitude, acabou exigindo que o Brasil promovesse gastos enormes com segurança, 
principalmente com a segurança das autoridades estrangeiras. Não obstante o fato de a União 
e o Estado terem feito grandes investimentos nessa área, não houve meio de o Município sede 
do evento escapar da realização de enormes despesas nessa área. Com base nessas 
informações e nas disposições da Constituição Federal nesse sentido, o referido Município 
poderá: 

a) aumentar, para fazer face a essas despesas extraordinárias, a alíquota dos impostos 
municipais, respeitadas as regras constitucionais atinentes às limitações do poder de tributar 
e à desvinculação das receitas tributárias, bem como as limitações impostas por leis 
complementares. 

b) instituir contribuição de interesse nacional, de caráter excepcional e transitório, mediante 
delegação expressa e específica da União, por meio de resolução do Senado Federal. 

c) fixar a alíquota do ISS, por meio de lei ordinária, em percentual superior ao do teto 
estabelecido em lei complementar federal, em caráter excepcional e transitório. 

d) ser autorizado pela União, por meio de lei complementar específica, a tributar a exportação 
de serviços para o exterior, em caráter excepcional e transitório, não superior a seis meses. 

e) instituir empréstimo compulsório via edição de lei ordinária, mediante delegação expressa 
e específica da União, feita por meio de decreto legislativo, pois a realização desse evento 
constitui investimento público de caráter urgente e de relevante interesse nacional. 

CŽŵĞŶƚĄƌŝŽƐà 
áàC‘FBàŶĆŽàĂƚƌŝďƵŝƵàĐŽŵƉĞƚġŶĐŝĂàĂŽàMƵŶŝĐşƉŝŽƐàƉĂƌĂàŝŶƐƚŝƚƵŝƌàĐŽŶƚƌŝďƵŝĕĆŽàĚĞàŝŶƚĞƌĞƐƐĞàŶĂĐŝŽŶĂůàŽƵà
ĞŵƉƌĠƐƚŝŵŽàĐŽŵƉƵůƐſƌŝŽ͘àDĞàŝŐƵĂůàŵŽĚŽ͕àĂàC‘FBàĞƐƚĂďĞůĞĐĞƵàƋƵĞàĐĂďĞàăàůĞŝàĐŽŵƉůĞŵĞŶƚĂƌ͗àĨŝǆĂƌàĂƐà
ĂůşƋƵŽƚĂƐà ŵĄǆŝŵĂƐà Ğà ŵşŶŝŵĂƐà ĚŽà I““͖à Ğà ĞǆĐůƵŝƌà ĞǆƉŽƌƚĂĕƁĞƐà ĚĞà ƐĞƌǀŝĕŽƐà ƉĂƌĂà Žà ĞǆƚĞƌŝŽƌà ĚĂà ƐƵĂà
ŝŶĐŝĚġŶĐŝĂà;Ăƌƚ͘àϭϱϲ͕àΑϯǑ͕àŝŶĐŝƐŽƐàIàĞàIIͿ͘àPŽƌƚĂŶƚŽ͕àůĞŝàŽƌĚŝŶĄƌŝĂàŵƵŶŝĐŝƉĂůàŶĆŽàƉŽĚĞàĚĞƐƌĞƐƉĞŝƚĂƌàLĞŝà
CŽŵƉůĞŵĞŶƚĂƌàƋƵĞàĨŝǆĞàůŝŵŝƚĞƐàĚĞàĂůşƋƵŽƚĂàĚŽàI““àĞàŶĆŽàƉŽĚĞàĨĂǌĞƌàŝŶĐŝĚŝƌàŽàŝŵƉŽƐƚŽàŶĂƐàĞǆƉŽƌƚĂĕƁĞƐà
ĚĞàƐĞƌǀŝĕŽƐàƉĂƌĂàŽàĞǆƚĞƌŝŽƌ͘  

Gabarito: ͞Ă͘͟à 

27. (2016/FCC/Prefeitura de Teresina ʹ PI)  

O dispositivo constitucional previsto no art. 151, I, da Carta Magna, que veda à União ao 
instituir tributo a distinção em relação a um Estado, ao Distrito Federal ou a um Município, em 
prejuízo dos demais, adota o princípio da 

a) vinculabilidade da tributação. 

b) indelegabilidade da competência tributária. 

c) uniformidade geográfica. 

d) tipologia tributária. 
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e) anterioridade vinculada. 

CŽŵĞŶƚĄƌŝŽƐà 
áŽàƚƌĂƚĂƌŵŽƐàĚĂƐàůŝŵŝƚĂĕƁĞƐàĐŽŶƐƚŝƚƵĐŝŽŶĂŝƐàĂŽàƉŽĚĞƌàĚĞàƚƌŝďƵƚĂƌ͕ àǀĞƌŝĨŝĐĂŵŽƐàƋƵĞàŽàĂƌƚ͘àϭϱϭàĚĂàC‘FBà
ǀĞĚĂà ƋƵĞà Ăà UŶŝĆŽà ŝŶƐƚŝƚƵĂà ƚƌŝďƵƚŽà ƋƵĞà ŶĆŽà ƐĞũĂà ƵŶŝĨŽƌŵĞà Ğŵà ƚŽĚŽà Žà ƚĞƌƌŝƚſƌŝŽà ŶĂĐŝŽŶĂůà ŽƵà ƋƵĞà
ŝŵƉůŝƋƵĞàĚŝƐƚŝŶĕĆŽàŽƵàƉƌĞĨĞƌġŶĐŝĂàĞŵàƌĞůĂĕĆŽàĂàEƐƚĂĚŽƐ͕àDFàŽƵàMƵŶŝĐşƉŝŽƐ͘àTĂůàĚŝƐƉŽƐŝƚŝǀŽàƚƌĂƚĂàĚŽà
ƉƌŝŶĐşƉŝŽàĚĂàƵŶŝĨŽƌŵŝĚĂĚĞàŐĞŽŐƌĄĨŝĐĂ͘ 

Gabarito: ͞Đ͘͟à 

28. (2016/FCC/Prefeitura de Teresina ʹ PI)  

A respeito dos Princípios Gerais Tributários, 

a) a instituição de tributo através de Decreto não fere o princípio da legalidade. 

b) a cobrança de tributos no mesmo exercício financeiro sem que haja sido publicada a lei que 
os instituiu ou aumentou fere especificamente o princípio da competência. 

c) a instituição de tributo fora da matéria que foi destinada constitucionalmente à entidade 
tributante fere especificamente o princípio da anterioridade. 

d) a graduação dos tributos fora da capacidade econômica de contribuir não fere o princípio 
da capacidade contributiva. 

e) o imposto progressivo não fere o princípio da igualdade. 

CŽŵĞŶƚĄƌŝŽƐà 
DĞàĨĂƚŽ͕àĂàƉƌŽŐƌĞƐƐŝǀŝĚĂĚĞàƚƌŝďƵƚĄƌŝĂàďƵƐĐĂàƉƌŝǀŝůĞŐŝĂƌàŽƐàƉƌŝŶĐşƉŝŽƐàĚĂàĐĂƉĂĐŝĚĂĚĞàĐŽŶƚƌŝďƵƚŝǀĂàĞàĚĂà
ŝŐƵĂůĚĂĚĞàŶĂàŵĞĚŝĚĂàĞŵàƋƵĞàƚƌŝďƵƚĂàĚĞàĨŽƌŵĂàĚŝĨĞƌĞŶƚĞàĞàĐŽŵàĂƵŵĞŶƚŽàŐƌĂĚĂƚŝǀŽàĂƋƵĞůĞƐàƋƵĞàƐĞà
ĞŶĐŽŶƚƌĂŵà Ğŵà ƐŝƚƵĂĕƁĞƐà ĞĐŽŶƀŵŝĐĂƐà ĚŝĨĞƌĞŶƚĞƐ͘à CŽŵŽà ǀŝŵŽƐ͕à Ăà ďƵƐĐĂà ƉĞůĂà ŝŐƵĂůĚĂĚĞ͕à ƐŽďà Ăà
ƉĞƌƐƉĞĐƚŝǀĂà ƚƌŝďƵƚĄƌŝĂ͕à ĐŽŶƐŝƐƚĞà Ğŵà ƚƌŝďƵƚĂƌà ĚĞƐŝŐƵĂůŵĞŶƚĞà ŽƐà ĚĞƐŝŐƵĂŝƐ͕à ŶĂà ŵĞĚŝĚĂà Ğŵà ƋƵĞà ƐĞà
ĚĞƐŝŐƵĂůĂŵ͘ 

Gabarito: ͞Ğ͘͟à 

29. (2016/INSTITUTO AOCP/EBSERH: Advogado)  

De acordo com o texto constitucional, em relação às limitações do poder de tributar, é vedado 
à União, aos Estados e aos Municípios: 

a) instituir tributos, inclusive taxas e contribuições sobre patrimônio, renda ou serviços uns dos 
outros. 

b) instituir tratamento desigual entre contribuintes que se encontrem em situação equivalente, 
autorizada, no entanto, institui a distinção em razão de ocupação profissional ou função por 
eles exercida. 

c) instituir impostos sobre livros, jornais, periódicos, assim como o papel e o prédio destinados 
à sua impressão. 

d) instituir tributos, inclusive taxas e contribuições, sobre templos de qualquer culto. 
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e) utilizar tributos com efeito de confisco. 

CŽŵĞŶƚĄƌŝŽƐà 
áàǀĞĚĂĕĆŽàĂŽàĐŽŶĨŝƐĐŽàƉĂƌĂàƋƵĂůƋƵĞƌàƚƌŝďƵƚŽàĐŽŶƐƚĂàŶŽàĂƌƚ͘àϭϱϬ͕àŝŶĐŝƐŽàIV͕àĚĂàC‘FB͘àáƐàĂƐƐĞƌƚŝǀĂƐà͞Ă͟à
Ğà ͞Ě͟à ŝŶĐŽƌƌĞŵà Ğŵà ĞƌƌŽà ƉŽƌà ĐŝƚĂƌĞŵà ͞ƚƌŝďƵƚŽƐ͟à Ğà ŶĆŽà ĂƉĞŶĂƐà ͞ŝŵƉŽƐƚŽƐ͟à ƚĂůà ƋƵĂůà ƉƌĞǀŝƐƚŽà
ĞǆƉƌĞƐƐĂŵĞŶƚĞàŶŽàĂƌƚ͘àϭϱϬ͕àŝŶĐŝƐŽàVI͘àOàƉƌŝŶĐşƉŝŽàĚĂàŝŐƵĂůĚĂĚĞàƚƌŝďƵƚĄƌŝĂàŽƵàŝƐŽŶŽŵŝĂ͕àƉƌĞǀŝƐƚĂàŶŽàĂƌƚ͘à
ϭϱϬ͕àŝŶĐŝƐŽàII͕àƉƌŽşďĞàƋƵĂůƋƵĞƌàĚŝƐƚŝŶĕĆŽàĞŵàƌĂǌĆŽàĚĞàŽĐƵƉĂĕĆŽàƉƌŽĨŝƐƐŝŽŶĂůàŽƵàĨƵŶĕĆŽàĞǆĞƌĐŝĚĂàƉĞůŽƐà
ĐŽŶƚƌŝďƵŝŶƚĞƐ͘àEƌƌĂĚĂ͕àƉŽƌƚĂŶƚŽ͕àĂàĂƐƐĞƌƚŝǀĂà͞ď͘͟ àáàůŝŵŝƚĂĕĆŽàĂŽàƉŽĚĞƌàĚĞàƚƌŝďƵƚĂƌàƋƵĞàĐĂƌĂĐƚĞƌŝǌĂàĂà
ŝŵƵŶŝĚĂĚĞà ƐŽďƌĞà ůŝǀƌŽƐ͕à ũŽƌŶĂŝƐ͕à ƉĞƌŝſĚŝĐŽƐà Ğà Žà ƉĂƉĞůà ĚĞƐƚŝŶĂĚŽà Ăà ƐƵĂà ŝŵƉƌĞƐƐĆŽà ŶĆŽà ĐŽŶƚĞŵƉůĂà
ƋƵĂůƋƵĞƌà͞ƉƌĠĚŝŽ͟àĂàĞůĞƐàƌĞůĂĐŝŽŶĂĚŽƐà;Ăƌƚ͘àϭϱϬ͕àŝŶĐŝƐŽàVI͕àĂůşŶĞĂà͞Ě͟Ϳ͘ 

Gabarito: ͟Ğ͟ 

30. (2016/CESPE/TCE-PA: Auditor de Controle Externo)  

Com base nas normas gerais e constitucionais de direito tributário, julgue o item que se segue. 

O princípio da legalidade tributária impede tanto o aumento como a criação de qualquer 
tributo, senão por meio de lei. Certo (    )  Errado (    ) 

CŽŵĞŶƚĄƌŝŽƐà 
CŽŵŽàǀŝŵŽƐàƋƵĂŶĚŽàƚƌĂƚĂŵŽƐàĚĂàĞǆƉƌĞƐƐĆŽà͞ůĞŝàĞŵàƐĞŶƚŝĚŽàĞƐƚƌŝƚŽ͕͟ àĂàƌĞŐƌĂàĠàƋƵĞàƐĞũĂàŶĞĐĞƐƐĄƌŝĂàůĞŝà
ƐƚƌŝĐƚŽàƐĞŶƐƵàƉĂƌĂàƐĞàŝŶƐƚŝƚƵŝƌàŽƵàŵĂũŽƌĂƌàƚƌŝďƵƚŽ͘àCŽŶƚƵĚŽ͕àŚĄàĐĂƐŽƐàĞǆĐĞƉĐŝŽŶĂŝƐàĐŽŶƚŝĚŽƐàŶĂàC‘FBàĞà
ŶĂàůĞŐŝƐůĂĕĆŽàƋƵĞàĂƵƚŽƌŝǌĂŵ͕àƉŽƌàĞǆĞŵƉůŽ͕àŽàPŽĚĞƌàEǆĞĐƵƚŝǀŽàĂàĂůƚĞƌĂƌàĂƐàĂůşƋƵŽƚĂƐàĚŽƐàƚƌŝďƵƚŽƐàĚĞà
ƌĞŐƵůĂĕĆŽàĚĂàĞĐŽŶŽŵŝĂà;ƚĂŝƐàĐŽŵŽ͕àII͕àIE͕àIPIàĞàIOFàʹàƚƌŝďƵƚŽƐàĞǆƚƌĂĨŝƐĐĂŝƐͿ͘ 

Gabarito: ͞Ğrrado͟. 

31. (2016/CESPE/TCE-PA: Auditor de Controle Externo)  

Em relação às limitações constitucionais ao poder de tributar e à atual jurisprudência do 
Supremo Tribunal Federal, julgue o item seguinte. 

Qualificado como garantia individual do contribuinte e, por conseguinte, como cláusula pétrea 
da Constituição Federal de 1988, o princípio da anterioridade não se aplica à norma jurídica 
que altera o prazo de recolhimento da obrigação tributária. Certo (    ) Errado (    ) 

CŽŵĞŶƚĄƌŝŽƐà 
CŽŵŽàǀŝƐƚŽàƋƵĂŶĚŽàƚƌĂƚĂŵŽƐàĚŽàƉƌŝŶĐşƉŝŽàĚĂàĂŶƚĞƌŝŽƌŝĚĂĚĞàŐĞƌĂů͕àĂà“ƷŵƵůĂàVŝŶĐƵůĂŶƚĞàϱϬàĚŽà“TFà
ĚŝƐĐŝƉůŝŶĂàƋƵĞàŶŽƌŵĂàůĞŐĂůàƋƵĞàĂůƚĞƌĂàŽàƉƌĂǌŽàĚĞàƌĞĐŽůŚŝŵĞŶƚŽàĚĞàŽďƌŝŐĂĕĆŽàƚƌŝďƵƚĄƌŝĂàŶĆŽàƐĞàƐƵũĞŝƚĂà
ĂŽà ƉƌŝŶĐşƉŝŽà ĚĂà ĂŶƚĞƌŝŽƌŝĚĂĚĞ͘à áŝŶĚĂà Ğŵà ĂƚĞŶĕĆŽà ĂŽà ƉŽƐŝĐŝŽŶĂŵĞŶƚŽà Žà “TF͕ à ƚĞŵͲƐĞà ƋƵĞà Ăà
ĂŶƚĞƌŝŽƌŝĚĂĚĞàƐſàƐĞàĂƉůŝĐĂàĂàĐĂƐŽƐàĚĞàŝŶƐƚŝƚƵŝĕĆŽàŽƵàĂƵŵĞŶƚŽàĚĞàƚƌŝďƵƚŽ͕àŶĆŽàƉŽĚĞŶĚŽàĞƋƵŝƉĂƌĂƌàĞƐƐĂƐà
ŽĐŽƌƌġŶĐŝĂƐàĐŽŵàĂàŵŽĚŝĨŝĐĂĕĆŽàĚŽàƉƌĂǌŽàƉĂƌĂàƉĂŐĂŵĞŶƚŽà;ƉŽƐƚĞƌŐĂƚſƌŝŽàŽƵàŵĞƐŵŽàĂŶƚĞĐŝƉĂƚſƌŝŽͿ͘ 

Gabarito: ͞Đerto͟.  

32. (2016/Serctam/Prefeitura de Quixadá ʹ CE)  

Julgue os itens abaixo e depois marque a alternativa correta. 
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I- O princípio da legalidade tributária comporta atenuação ou mitigações. 

II- Não constitui majoração de tributo a atualização do valor monetário da respectiva base de 
cálculo. No caso do IPTU, por exemplo, a base de cálculo pode ser atualizada mediante Decreto 
do Prefeito, ainda, que o índice da atualização seja um pouco superior ao da inflação oficial do 
governo. 

III- A atualização monetária do tributo, quando obedecer aos índices oficiais de correção de 
dado período, devida e publicamente revelados, caracteriza-se inequívoca atualização e não 
aumento disfarçado de tributo. 

IV- Divulgado o índice oficial da inflação no ano de 2015, em 15% (quinze por cento). O Prefeito 
do Município da Cidade X corrigiu, em 31/12/2015, mediante Decreto, a base de cálculo do 
IPTU em 10% (dez por cento). A nova base de cálculo passou a vigorar em 1º/1/2016. Esta 
medida é inconstitucional, pois fere o princípio da legalidade estrita e o da anterioridade 
tributária. 

V- Equipara-se à majoração do tributo a modificação da sua base de cálculo, que importe em 
torná-lo mais oneroso. 

a) Os itens I, III e V estão corretos. 

b) Apenas os itens II e III estão corretos. 

c) Os itens I, II, III e V estão errados. 

d) Os itens I, II, III, IV e V estão corretos. 

e) O item V está errado. 

CŽŵĞŶƚĄƌŝŽƐà 
áàĂƐƐĞƌƚŝǀĂàIàĞƐƚĄàĐŽƌƌĞƚĂàĞàĨŽŝàŽàƋƵĞàǀŝŵŽƐàƋƵĂŶĚŽàƚƌĂƚĂŵŽƐàĚŽàƉƌŝŶĐşƉŝŽàĚĂàůĞŐĂůŝĚĂĚĞàƚƌŝďƵƚĄƌŝĂ͘à
TĂŶƚŽà ƋƵĞà ĂďŽƌĚĂŵŽƐà ƚƌġƐà ƉĞƌƐƉĞĐƚŝǀĂƐà ĚŝĨĞƌĞŶƚĞƐà ƉĂƌĂà Ăà ůĞŐĂůŝĚĂĚĞ͗à ůĞŐĂůŝĚĂĚĞà ƐƚƌŝĐƚŽà ƐĞŶƐƵ͖à
ůĞŐĂůŝĚĂĚĞàůĂƚŽàƐĞŶƐƵ͖àĞàůĞŐŝƐůĂĕĆŽàƚƌŝďƵƚĄƌŝĂ͘àáůĠŵàĚŝƐƐŽ͕àĂŽàĞƐƉĞĐŝĨŝĐĂƌŵŽƐàĂàůĞŐĂůŝĚĂĚĞàĞŵàƐĞŶƚŝĚŽà
ĞƐƚƌŝƚŽ͕àƚƌĂƚĂŵŽƐàĚĂàƌĞƐĞƌǀĂàůĞŐĂůàƉƌĞǀŝƐƚĂàŶŽàĂƌƚ͘àϵϳàĚŽàCTN͘àáàĂƐƐĞƌƚŝǀĂàIIàĞƐƚĄàŝŶĐŽƌƌĞƚĂàƉŽƌƋƵĞàŽà
şŶĚŝĐĞàĚĞàĂƚƵĂůŝǌĂĕĆŽàŵŽŶĞƚĄƌŝĂàŶĆŽàƉŽĚĞàƐƵƉĞƌĂƌàŽàşŶĚŝĐĞàĚĞàŝŶĨůĂĕĆŽàŐŽǀĞƌŶĂŵĞŶƚĂů͘àáàĂƐƐĞƌƚŝǀĂàIIIà
ƐĞŐƵĞà Ăà ŝŶƚĞůŝŐġŶĐŝĂà ĚŽà ΑϮǑà ĚŽà Ăƌƚ͘à ϵϳà ĚŽà CTN͕à ƉĞůŽà ƋƵĂůà Ăà ĂƚƵĂůŝǌĂĕĆŽà ĚŽà ǀĂůŽƌàŵŽŶĞƚĄƌŝŽà ŶĆŽà
ĐŽŶƐƚŝƚƵŝàŵĂũŽƌĂĕĆŽàĚĞàƚƌŝďƵƚŽ͘àáàĂƐƐĞƌƚŝǀĂàIVàŝŶĐŽƌƌĞàĞŵàĞƌƌŽàƉŽƌƋƵĞàŶĆŽàĐŽŶƐŝĚĞƌĂàĂàĨŝǆĂĕĆŽàĚĂàďĂƐĞà
ĚĞà ĐĄůĐƵůŽà ĚŽà IPTUà ĐŽŵŽà ĞǆĐĞĕĆŽà ĂŽà ƉƌŝŶĐşƉŝŽà ĚĂà ĂŶƚĞƌŝŽƌŝĚĂĚĞà ŶŽŶĂŐĞƐŝŵĂů͕à ĂĨŝƌŵĂŶĚŽà ƐĞƌà Ăà
ĐŽďƌĂŶĕĂàŝŶĐŽŶƐƚŝƚƵĐŝŽŶĂůàƐĞàƌĞĂůŝǌĂĚĂàũĄàĂàƉĂƌƚŝƌàĚĞàϭǑͬϭͬϮϬϭϲ͘àLĞŵďƌĞͲƐĞàƋƵĞ͕àŶŽƐàƚĞƌŵŽƐàĚŽàΑϭǑ͕à
ĚŽà Ăƌƚ͘à ϭϱϬ͕à ĚĂà C‘FB͕à Ăà ĨŝǆĂĕĆŽà ĚĂà ďĂƐĞà ĚĞà ĐĄůĐƵůŽà ĚŽà IPTUà ŶĆŽà ĞƐƚĄà ƐƵũĞŝƚĂà ăà ĂŶƚĞƌŝŽƌŝĚĂĚĞà
ŶŽŶĂŐĞƐŝŵĂů͘àáàĂƐƐĞƌƚŝǀĂàVàĞƐƚĄàĐŽƌƌĞƚĂàĞàĠàƌĞƉƌŽĚƵĕĆŽàĚŽàΑϭǑàĚŽàĂƌƚ͘àϵϳàĚŽàCTN͘ 

GĂďĂƌŝƚŽ͗à͞Ă͘͟à 

33. (2017/Quadrix/SEDF)  

Considerando os conceitos gerais sobre tributos e a legislação tributária, julgue o item a seguir. 

A União não pode instituir isenções de tributos de sua competência cuja arrecadação seja 
compartilhada com estados e municípios. 
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(     ) CERTO          (     ) ERRADO  

CŽŵĞŶƚĄƌŝŽƐà 
NĆŽàĐŽŶĨƵŶĚŝƌàĐŽŵàŝƐĞŶĕĆŽàŚĞƚĞƌƀŶŽŵĂ͘àOƵàƐĞũĂ͕àĂàUŶŝĆŽàĞƐƚĄàǀĞĚĂĚĂ͕àŶŽƐàƚĞƌŵŽƐàĚŽàĂƌƚ͘àϭϱϭ͕àŝŶĐŝƐŽà
III͕àĂàŝŶƐƚŝƚƵŝƌàŝƐĞŶĕƁĞƐàĚĞàƚƌŝďƵƚŽƐàĚŽƐàĚĞŵĂŝƐàĞŶƚĞƐàĚĂàĨĞĚĞƌĂĕĆŽ͕àŝƐƚŽàĠ͕àĚŽƐàEƐƚĂĚŽƐ͕àĚŽàDFàĞàĚŽƐà
MƵŶŝĐşƉŝŽƐ͘àPŽƌàŽƵƚƌŽàůĂĚŽ͕àĞƐƚĄàĚĞŶƚƌŽàĚĂàĞƐĨĞƌĂàĚĞàĂƵƚŽŶŽŵŝĂàĚĂàUŶŝĆŽàĂàĐŽŶĐĞƐƐĆŽàĚĞàŝƐĞŶĕĆŽàĚĞà
ƐĞƵƐà ƉƌſƉƌŝŽƐà ƚƌŝďƵƚŽƐ͕à ĂŝŶĚĂà ƋƵĞà ƉĂƌĐĞůĂà ĚĂà ĂƌƌĞĐĂĚĂĕĆŽà ƚĞŶŚĂà ĐŽŵŽà ĚĞƐƚŝŶŽà ŽƵƚƌŽà ĞŶƚĞà ĚĂà
ĨĞĚĞƌĂĕĆŽ͘ 

Gabarito: ͞errado͟.  

34. (2016/FAEPESUL/Prefeitura de Grão Pará ʹ SC: Fiscal da Fazenda)  

Marque a alternativa que não se trata de característica da COSIP, segundo o Sistema Tributário 
Brasileiro: 

a) É uma taxa que visa custear os serviços de iluminação pública. 

b) Pode ser instituída e cobrada pelos Municípios.  

c) É uma contribuição que tem por escopo custear o serviço de iluminação pública. 

d) É recurso que financia um serviço público de natureza uti universi, geral, portanto indivisível 
e insuscetível de referibilidade a um indivíduo ou a um grupo de indivíduos determinável. 

e) Pode ser instituída e cobrada pelo Distrito Federal.  

CŽŵĞŶƚĄƌŝŽƐà 
áàCŽŶƚƌŝďƵŝĕĆŽàƉĂƌĂàŽàĐƵƐƚĞŝŽàĚŽà“ĞƌǀŝĕŽàĚĞàIůƵŵŝŶĂĕĆŽàPƷďůŝĐĂàͲàCO“IP͕ àŝŶƚƌŽĚƵǌŝĚĂàŶŽàĂƌƚ͘àϭϰϵͲáàĚŽà
ƚĞǆƚŽàĐŽŶƐƚŝƚƵĐŝŽŶĂůàƉĞůĂàECàŶǑàϯϵ͕àĚĞàϮϬϬϮ͕àƉĞƌŵŝƚŝƵàĂŽƐàMƵŶŝĐşƉŝŽƐàĞàĂŽàDŝƐƚƌŝƚŽàFĞĚĞƌĂůàĂƌƌĞĐĂĚĂƌ͕ à
ƉŽƌàŵĞŝŽàĚĞƐƐĂàĐŽŶƚƌŝďƵŝĕĆŽ͕àĞàŶĆŽàƉŽƌàŵĞŝŽàĚĂàTĂǆĂàĚĞà“ĞƌǀŝĕŽàĚĞàIůƵŵŝŶĂĕĆŽàPƷďůŝĐĂ͕àŽƐàǀĂůŽƌĞƐà
ŶĞĐĞƐƐĄƌŝŽƐà ƉĂƌĂà ĨĂǌĞƌà ĨƌĞŶƚĞà Ăà ĞƐƐĂà ĚĞƐƉĞƐĂ͘à áà ũƵƌŝƐƉƌƵĚġŶĐŝĂà ĚŽà “TFà ũĄà ƚŝŶŚĂà ƉĂĐŝĨŝĐĂĚŽà
ĞŶƚĞŶĚŝŵĞŶƚŽàƉĞůĂàŝŶĐŽŶƐƚŝƚƵĐŝŽŶĂůŝĚĂĚĞàĚĞàĐŽďƌĂŶĕĂàĚĞàTĂǆĂàĚĞà“ĞƌǀŝĕŽàĚĞàIůƵŵŝŶĂĕĆŽàPƷďůŝĐĂ͕àƉŽƌà
ƐĞƌà ŝŶĞƐƉĞĐşĨŝĐŽ͕à ŝŶĚŝǀŝƐşǀĞů͕à Ƶƚŝà ƵŶŝǀĞƌƐŝà Ğà ŶĆŽà Ƶƚŝà ƐŝŶŐƵůŝ͕à ƐĞŶĚŽ͕à ƉŽƌƚĂŶƚŽ͕à ĚĞà ŵĞŶƐƵƌĂĕĆŽà
ŝŶĚŝǀŝĚƵĂůŝǌĂĚĂàŝŶƐƵƐĐĞƚşǀĞůàƋƵĂŶƚŽàĂŽàĐƵƐƚŽàƉŽƌàĐŽŶƚƌŝďƵŝŶƚĞàĚĞƚĞƌŵŝŶĂĚŽ͘àOàƚĞǆƚŽàĚĂàĂƚƵĂůà“ƷŵƵůĂà
VŝŶĐƵůĂŶƚĞà ϰϭà Ġ͗à ͞Žà ƐĞƌǀŝĕŽà ĚĞà ŝůƵŵŝŶĂĕĆŽà ƉƷďůŝĐĂà ŶĆŽà ƉŽĚĞà ƐĞƌà ƌĞŵƵŶĞƌĂĚŽà ŵĞĚŝĂŶƚĞà ƚĂǆĂ͟à
;ĐŽŶǀĞƌƐĆŽàĚĂà“ƷŵƵůĂàϲϳϬͿ͘ 

Gabarito: ͞Ă͘͟à 

35. (2016/FCC/SEGEP-MA)  

A Constituição Federal atribuiu às leis complementares federais várias funções, dentre as quais, 
a de: 

a) estabelecer normas gerais em matéria de legislação tributária, especialmente sobre a 
definição de tributos e de suas espécies. 

b) estabelecer normas gerais sobre obrigação, lançamento e prescrição tributários, bem como 
fixar a alíquota dos impostos federais. 
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c) reduzir ou ampliar as limitações constitucionais ao poder de tributar. 

d) dispor sobre conflitos de competência em matéria tributária, exceto quando se tratar do 
ICMS, cujos conflitos se resolvem por meio de convênios entre os Estados e o Distrito Federal. 

e) estabelecer normas atinentes à definição dos fatos geradores, das bases de cálculo e dos 
contribuintes dos tributos discriminados na Constituição Federal. 

CŽŵĞŶƚĄƌŝŽƐà 
áƐàƚƌġƐàĂƚƌŝďƵŝĕƁĞƐàƚƌĂĚŝĐŝŽŶĂŝƐàƉĂƌĂàĂà ůĞŝàĐŽŵƉůĞŵĞŶƚĂƌàŶŽàĐĂŵƉŽàƚƌŝďƵƚĄƌŝŽàƐĆŽ͗àϭͿàĚŝƐƉŽƌàƐŽďƌĞà
ĐŽŶĨůŝƚŽƐàĚĞàĐŽŵƉĞƚġŶĐŝĂàĞŶƚƌĞàĂàUŶŝĆŽ͕àŽƐàEƐƚĂĚŽƐ͕àŽàDŝƐƚƌŝƚŽàFĞĚĞƌĂůàĞàŽƐàMƵŶŝĐşƉŝŽƐ͖àϮͿàƌĞŐƵůĂƌàĂƐà
ůŝŵŝƚĂĕƁĞƐà ĐŽŶƐƚŝƚƵĐŝŽŶĂŝƐà ĂŽà ƉŽĚĞƌà ĚĞà ƚƌŝďƵƚĂƌ͖à Ğà ϯͿà ĞƐƚĂďĞůĞĐĞƌà ŶŽƌŵĂƐà ŐĞƌĂŝƐà Ğŵà ŵĂƚĠƌŝĂà ĚĞà
ůĞŐŝƐůĂĕĆŽàƚƌŝďƵƚĄƌŝĂ͕àĞŵàĞƐƉĞĐŝĂůàƐŽďƌĞ͗àĂͿàĚĞĨŝŶŝĕĆŽàĚĞàƚƌŝďƵƚŽƐàĞàĚĞàƐƵĂƐàĞƐƉĠĐŝĞƐ͕àďĞŵàĐŽŵŽ͕àĞŵà
ƌĞůĂĕĆŽàĂŽƐàŝŵƉŽƐƚŽƐàĚŝƐĐƌŝŵŝŶĂĚŽƐàŶĞƐƚĂàCŽŶƐƚŝƚƵŝĕĆŽ͕àĂàĚŽƐàƌĞƐƉĞĐƚŝǀŽƐàĨĂƚŽƐàŐĞƌĂĚŽƌĞƐ͕àďĂƐĞƐàĚĞà
ĐĄůĐƵůŽàĞàĐŽŶƚƌŝďƵŝŶƚĞƐ͖àďͿàŽďƌŝŐĂĕĆŽ͕à ůĂŶĕĂŵĞŶƚŽ͕àĐƌĠĚŝƚŽ͕àƉƌĞƐĐƌŝĕĆŽàĞàĚĞĐĂĚġŶĐŝĂà ƚƌŝďƵƚĄƌŝŽƐ͖à ĐͿà
ĂĚĞƋƵĂĚŽàƚƌĂƚĂŵĞŶƚŽàƚƌŝďƵƚĄƌŝŽàĂŽàĂƚŽàĐŽŽƉĞƌĂƚŝǀŽàƉƌĂƚŝĐĂĚŽàƉĞůĂƐàƐŽĐŝĞĚĂĚĞƐàĐŽŽƉĞƌĂƚŝǀĂƐ͘ 

PŽƌƚĂŶƚŽ͕àĂàĂƐƐĞƌƚŝǀĂà͞ď͟àĞƐƚĄàĞƌƌĂĚĂàĞŵàĨƵŶĕĆŽàĚĞàŝŶĐůƵŝƌàĂàĞǆƉƌĞƐƐĆŽà͞ĨŝǆĂƌàĂàĂůşƋƵŽƚĂàĚŽƐàŝŵƉŽƐƚŽƐà
ĨĞĚĞƌĂŝƐ͘͟ à áà ĂƐƐĞƌƚŝǀĂà ͞Đ͟à ŝŶĐŽƌƌĞà Ğŵà ĞƌƌŽà ƉŽƌà ƚƌŽĐĂƌà Žà ǀĞƌďŽà ĐŽƌƌĞƚŽà ͞ƌĞŐƵůĂƌ͟à ƉĂƌĂà ͞ƌĞĚƵǌŝƌà ŽƵà
ĂŵƉůŝĂƌ͘͟ àáàĂƐƐĞƌƚŝǀĂà͞Ě͟àŝŶĐůƵŝàĞǆĐĞĕĆŽàƋƵĂŶƚŽàĂŽàICM“àƋƵĞàŶĆŽàĐŽŶƐƚĂàĚĞŶƚƌĞàăƐàůŝŵŝƚĂĕƁĞƐàăàůĞŝà
ĐŽŵƉůĞŵĞŶƚĂƌ͘ àPŽƌàĨŝŵ͕àĂàĂƐƐĞƌƚŝǀĂà͞Ğ͟àĂƉƌĞƐĞŶƚĂàĞƌƌŽàŶĂàƚƌŽĐĂàĚĂàƉĂůĂǀƌĂà͞ŝŵƉŽƐƚŽ͟àƉŽƌà͞ƚƌŝďƵƚŽ͟à
;ŝŵƉŽƐƚŽƐàĚŝƐĐƌŝŵŝŶĂĚŽƐàŶĂàĐŽŶƐƚŝƚƵŝĕĆŽàĞàŶĆŽàƚƌŝďƵƚŽƐàĚŝƐĐƌŝŵŝŶĂĚŽƐàŶĂàĐŽŶƐƚŝƚƵŝĕĆŽͿ͕àďĞŵàĐŽŵŽà
ƉĞůĂàƐƵƉƌĞƐƐĆŽàĚĂàĞǆƉƌĞƐƐĆŽà͞ŐĞƌĂŝƐ͟à;ŶŽƌŵĂƐàŐĞƌĂŝƐͿ͘ 

Gabarito: ͞Ă͘͟ 
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7. INTRODUÇÃO AO CÓDIGO TRIBUTÁRIO DO DISTRITO FEDERAL 

 

áà LĞŝà CŽŵƉůĞŵĞŶƚĂƌàĚŽàDŝƐƚƌŝƚŽà FĞĚĞƌĂůà ŶǑà Ϭϰ͕à ĚĞàϯϬàĚĞàĚĞǌĞŵďƌŽàĚĞàϭϵϵϰ9͕à ĐŽŵàĂƐà ĂůƚĞƌĂĕƁĞƐà
ƉŽƐƚĞƌŝŽƌĞƐ͕àĚŝƐĐŝƉůŝŶĂàŽàCſĚŝŐŽàTƌŝďƵƚĄƌŝŽàĚŽàDŝƐƚƌŝƚŽàFĞĚĞƌĂůàʹàCTDF͕ àƋƵĞàĠàŽàŝŶƐƚƌƵŵĞŶƚŽàůĞŐĂůàƋƵĞà
ĞƐƚĂďĞůĞĐĞàŶŽƌŵĂƐàŐĞƌĂŝƐàĂƉůŝĐĄǀĞŝƐàĂŽƐàƚƌŝďƵƚŽƐàĚĞàĐŽŵƉĞƚġŶĐŝĂàĚŽàDFàĞàĂŽàĞǆĞƌĐşĐŝŽàĚŽàƉŽĚĞƌàĚĞà
ƚƌŝďƵƚĂƌ͕ àƐĞŵàƉƌĞũƵşǌŽàĚĂàůĞŐŝƐůĂĕĆŽàĞŵàǀŝŐŽƌàƋƵĞàŝŶƐƚŝƚƵŝàŽƵàƌĞŐƵůĂŵĞŶƚĂàĂƐàĞƐƉĠĐŝĞƐàƚƌŝďƵƚĄƌŝĂƐàĞà
ĚĞĨŝŶĞà ŽƐà ĂƚŽƐà ŶĞĐĞƐƐĄƌŝŽƐà ĂŽà ĐƵŵƉƌŝŵĞŶƚŽà ĚĂƐà ŽďƌŝŐĂĕƁĞƐà ƉƌŝŶĐŝƉĂŝƐà Ğà ĂĐĞƐƐſƌŝĂƐà ĚĞůĂƐà
ĚĞĐŽƌƌĞŶƚĞƐ͘ 
OàCTDFàĞƐƚĂďĞůĞĐĞàƋƵĞàŝŶƚĞŐƌĂŵàŽàƐŝƐƚĞŵĂàƚƌŝďƵƚĄƌŝŽàĚŽàDFàŽƐàƐĞŐƵŝŶƚĞƐàƚƌŝďƵƚŽƐ͗ 
 

 Tributos no Distrito Federal 

Impostos 

IPTU: Impostos sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana; 

IPVA: Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores; 

ITBI: Imposto sobre a Transmissão Inter Vivos de Bens Imóveis por 
Natureza ou Acessão Física e de Direitos Reais sobre Imóveis; 

ITCD: Imposto sobre a Transmissão Causa Mortis ou Doação de Bens e 
Direitos; 

ICMS: Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias 
e sobre Prestação de Serviços de Transportes Interestadual e 
Intermunicipal e de Comunicação; e  

ISS: Imposto sobre Serviços. 

Taxas 

TLP: Taxa de Limpeza Pública; 

TFE: Taxa de Funcionamento de Estabelecimento; 

TEO: Taxa de Execução de Obras; e 

Taxa de Expedientes 

                                                   
9 

http://www.fazenda.df.gov.br/aplicacoes/legislacao/legislacao/TelaSaidaDocumento.cfm?txtNumero=4&txtAno=1994&txtTipo=
4&txtParte=.  
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Contribuição de Melhoria 

CIP: Contribuição de Iluminação Pública 

áƐàĞƐƉĞĐŝĨŝĐŝĚĂĚĞƐà ĐŽŶƐƚĂŶƚĞƐàŶŽàCTDFà ƐĞƌĆŽàĞƐƚƵĚĂĚĂƐà ĂŽà ůŽŶŐŽàĚŽàŶŽƐƐŽàĂƉƌŽĨƵŶĚĂŵĞŶƚŽàĚŽƐà
ƚĞŵĂƐàĚĂàŶŽƐƐĂàĚŝƐĐŝƉůŝŶĂàĞàĞŵàĐŽŶũƵŶƚŽàĐŽŵàĂà ůĞŐŝƐůĂĕĆŽàĞƐƉĞĐşĨŝĐĂàĚĞàƌĞŐġŶĐŝĂàĚĞàĐĂĚĂàĞƐƉĠĐŝĞà
ƚƌŝďƵƚĄƌŝĂàŶŽàDF͕ àƋƵĂŶĚŽàĨŽƌàŽàĐĂƐŽ͘ 

JĄàĂƐàŶŽƌŵĂƐàŐĞƌĂŝƐà;ŽďƌŝŐĂĕĆŽàƚƌŝďƵƚĄƌŝĂ͕àĨŝƐĐĂůŝǌĂĕĆŽ͕àĐƌĠĚŝƚŽàƚƌŝďƵƚĄƌŝŽ͕àĚşǀŝĚĂàĂƚŝǀĂ͕àĚĞĐĂĚġŶĐŝĂàĞà
ƉƌĞƐĐƌŝĕĆŽ͕àƉƌŽĐĞƐƐŽàĚĞàĐŽŶƐƵůƚĂͿ͕àƐĞƌĆŽàŽďũĞƚŽàĚĂàŶŽƐƐĂàƷůƚŝŵĂàĂƵůĂàĚŽàĐƵƌƐŽ͘ 

áàƉĂƌƚŝƌàĚĞàĂŐŽƌĂ͕àǀĞƌĞŵŽƐàĚĞàĨŽƌŵĂàĚĞƚŝĚĂàĐĂĚĂàƵŵĂàĚĂƐàĞƐƉĠĐŝĞƐàƚƌŝďƵƚĄƌŝĂƐàĚĞàĐŽŵƉĞƚġŶĐŝĂàĚŽà
DŝƐƚƌŝƚŽàFĞĚĞƌĂůàƋƵĞàƐĞũĂàĐŽŵƵŵàĐŽŵàŽƐàMƵŶŝĐşƉŝŽƐ͕àĐŽŵĞĕĂŶĚŽàƉĞůŽàIPTU͘ 
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8. HISTÓRICO DA TRIBUTAÇÃO DO IPTU NO BRASIL10 

 

DĞƐĚĞàĂàCĂƌƚĂàRĠŐŝĂàĚĞàϭϵàĚĞàŵĂŝŽàĚĞàϭϳϵϵ11àũĄàƐĞàƚŝŶŚĂàŶŽƚşĐŝĂàĚĂàŝŶƐƚŝƚƵŝĕĆŽàĚŽàŝŵƉŽƐƚŽàĚĂà͞ ĚĠĐŝŵĂ͟à
ŶĂƐàCĂƐĂƐàMĂƌşƚŝŵĂƐ͘ 

 

 

 

JĄàƉĞůŽàáůǀĂƌĄàĚĞàϮϳàĚĞàũƵŶŚŽàĚĞàϭϴϬϴ12͕àĨŽŝàĚĞƚĞƌŵŝŶĂĚŽàŽàƉĂŐĂŵĞŶƚŽàĚĞàϭϬйàĚŽàƌĞŶĚŝŵĞŶƚŽàƉĞůŽƐà
ƉƌŽƉƌŝĞƚĄƌŝŽƐàĚĞàƉƌĠĚŝŽƐàƵƌďĂŶŽƐàĞŵàĞƐƚĂĚŽàĚĞàƐĞƌĞŵàŚĂďŝƚĂĚŽƐà;͞ĚĠĐŝŵĂàƵƌďĂŶĂ͟Ϳ͘ 

PĞůŽàDĞĐƌĞƚŽàŶǑàϳϬϱϭ13͕à ĚĞàϭϴàĚĞàŽƵƚƵďƌŽàĚĞàϭϴϳϴ͕à ƌĞŐƵůĂŵĞŶƚŽƵͲƐĞà Ăà ĂƌƌĞĐĂĚĂĕĆŽàĚŽà IŵƉŽƐƚŽà
PƌĞĚŝĂů͘ 

NĂàCŽŶƐƚŝƚƵŝĕĆŽàĚĂà‘ĞƉƷďůŝĐĂàĚŽƐàEƐƚĂĚŽƐàUŶŝĚŽƐàĚŽàBƌĂƐŝů͕àĚĞàϮϰàĚĞàĨĞǀĞƌĞŝƌŽàĚĞàϭϴϵϭ͕àĨŽŝàƉƌĞǀŝƐƚŽà
ŶŽà Ăƌƚ͘à ϵǑà Ăà ĐŽŵƉĞƚġŶĐŝĂà ĞǆĐůƵƐŝǀĂà ĚŽƐà EƐƚĂĚŽƐà ƉĂƌĂà ĚĞĐƌĞƚĂƌà ŝŵƉŽƐƚŽƐà ƐŽďƌĞà IŵſǀĞŝƐà ‘ƵƌĂŝƐà Ğà
UƌďĂŶŽƐ͘ 

PĞůĂàCŽŶƐƚŝƚƵŝĕĆŽàĚĂà‘ĞƉƷďůŝĐĂàĚŽƐàEƐƚĂĚŽƐàUŶŝĚŽƐàĚŽàBƌĂƐŝů͕àĚĞàϭϲàĚĞàũƵůŚŽàĚĞàϭϵϯϰ͕àŽƐàMƵŶŝĐşƉŝŽƐà
ƉĂƐƐĂŵàĂàƚĞƌàĐŽŵƉĞƚġŶĐŝĂàƉĂƌĂàĂàĐŽďƌĂŶĕĂàĚŽƐàŝŵƉŽƐƚŽƐàƉƌĞĚŝĂůàĞàƚĞƌƌŝƚŽƌŝĂůàƵƌďĂŶŽƐà;ƉĞƌĐĞďĂŵàĂà
ĐůĂƌĂàĚŝǀŝƐĆŽàĚŽƐàŝŵƉŽƐƚŽƐͿ͗ 

                                                   
10  Informações históricas adicionais podem ser consultadas aqui  
<http://www.rio.rj.gov.br/dlstatic/10112/137802/DLFE-3896.pdf/iptu200anos.pdf>. 
11  Disponível em <http://acervo.redememoria.bn.br/redeMemoria/handle/123456789/210006>. 
12  Disponível em < http://www2.camara.leg.br/legin/fed/alvara/anterioresa1824/alvara-40208-27-junho-1808-572254-
publicacaooriginal-95374-pe.html>. 
13  Disponível em http://legis.senado.gov.br/legislacao/ListaTextoIntegral.action?id=54519&norma=70367. 
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Art 13 - Os Municípios serão organizados de forma que lhes fique assegurada a autonomia em tudo quanto respeite ao seu 
peculiar interesse; e especialmente:  

II - a decretação dos seus impostos e taxas, a arrecadação e aplicação das suas rendas;  

§ 2º - Além daqueles de que participam, ex vi dos arts. 8º, § 2º, e 10, parágrafo único, e dos que lhes forem transferidos pelo 
Estado, pertencem aos Municípios:  

II - os impostos predial e territorial urbanos, cobrado o primeiro sob a forma de décima ou de cédula de renda; (grifos não 
constantes no original) 

 

NĂà CŽŶƐƚŝƚƵŝĕĆŽà ĚŽƐà EƐƚĂĚŽƐà UŶŝĚŽƐà ĚŽà BƌĂƐŝů͕à ĚĞà ϭϬà ĚĞà ŶŽǀĞŵďƌŽà ĚĞà ϭϵϯϳ͕à ŵĂŶƚĞǀĞͲƐĞà Ăà
ĐŽŵƉĞƚġŶĐŝĂàŵƵŶŝĐŝƉĂůàƉĂƌĂàƚƌŝďƵƚĂƌàŽàŝŵƉŽƐƚŽàƉƌĞĚŝĂůàĞàŽàƚĞƌƌŝƚŽƌŝĂůàƵƌďĂŶŽ͘ 
 

Art 28 - Além dos atribuídos a eles pelo art. 23, § 2, desta Constituição e dos que lhes forem transferidos Pelo Estado, 
pertencem aos Municípios: 

I - o imposto de licença; 

II - o imposto predial e o territorial urbano; 

III - os impostos sobre diversões públicas; 

IV - as taxas sobre serviços municipais. (grifos não constantes no original) 

 

PĞůĂàCŽŶƐƚŝƚƵŝĕĆŽà ĚŽƐà EƐƚĂĚŽƐà UŶŝĚŽƐà ĚŽà BƌĂƐŝů͕à ĚĞà ϭϴà ĚĞà ƐĞƚĞŵďƌŽà ĚĞà ϭϵϰϲ͕à ŽàMƵŶŝĐşƉŝŽà ƚŝŶŚĂà
ĐŽŵƉĞƚġŶĐŝĂàƉĂƌĂàŝŶƐƚŝƚƵŝƌàŽƐàŝŵƉŽƐƚŽƐà͞ƉƌĞĚŝĂůàĞàƚĞƌƌŝƚŽƌŝĂů͕àƵƌďĂŶŽ͘͟ àDĞƉŽŝƐ͕àĐŽŵàĂàĂůƚĞƌĂĕĆŽàĚĂàECà
ŶǑàϱ͕àĚĞàϭϵϲϭ͕àƉĂƐƐŽƵàĂàƚĞƌàĐŽŵƉĞƚġŶĐŝĂàƉĂƌĂàŽƐàŝŵƉŽƐƚŽƐà͞“ƀďƌĞàƉƌŽƉƌŝĞĚĂĚĞàƚĞƌƌŝƚŽƌŝĂůàƵƌďĂŶĂàĞà
ƌƵƌĂů͟àĞà͞ƉƌĞĚŝĂů͘͟ àPŽƌàĨŝŵ͕àĐŽŵàĂàĂůƚĞƌĂĕĆŽàĚĂàECàŶǑàϭϬ͕àĚĞàϭϵϲϰ͕àƉĂƐƐŽƵàĂàƚĞƌàĐŽŵƉĞƚġŶĐŝĂàƉĂƌĂàŽƐà
ŝŵƉŽƐƚŽƐà͞ “ƀďƌĞàƉƌŽƉƌŝĞĚĂĚĞàƚĞƌƌŝƚŽƌŝĂůàƵƌďĂŶĂ͟àĞà͞ ƉƌĞĚŝĂů͘͟ àOƵàƐĞũĂ͕àĚĞàϭϵϲϭàĂƚĠàϭϵϲϰàĂƚĠàŽàŝŵƉŽƐƚŽà
ƚĞƌƌŝƚŽƌŝĂůàƌƵƌĂů͕àĂƚƵĂůŵĞŶƚĞàĚĞàĐŽŵƉĞƚġŶĐŝĂàĚĂàUŶŝĆŽ͕àĨŽŝàĚĞàĐŽŵƉĞƚġŶĐŝĂàĚŽƐàMƵŶŝĐşƉŝŽƐ͘ 

JĄàĂàƉĂƌƚŝƌàĚĂàCŽŶƐƚŝƚƵŝĕĆŽàĚĂà‘ĞƉƷďůŝĐĂàFĞĚĞƌĂƚŝǀĂàĚŽàBƌĂƐŝů͕àĚĞàϮϰàĚĞàũĂŶĞŝƌŽàĚĞàϭϵϲϳ͕àŵĂŶƚŝĚĂàĐŽŵà
Ăà ECà ŶǑà ϭ͕à ĚĞà ϭϳà ĚĞà ŽƵƚƵďƌŽà ĚĞà ϭϵϲϵ͕àŵĂŶƚĠŵͲƐĞà Žà ƚĞǆƚŽà ŝĚġŶƚŝĐŽà ĂŽà ĚĂà ĂƚƵĂůà CŽŶƐƚŝƚƵŝĕĆŽà ĚĂà
‘ĞƉƷďůŝĐĂàFĞĚĞƌĂƚŝǀĂàĚŽàBƌĂƐŝů͕àĚĞàϬϱàĚĞàŽƵƚƵďƌŽàĚĞàϭϵϴϴ͕àŶŽàƐĞŶƚŝĚŽàĚĞàƋƵĞàĠàĐŽŵƉĞƚġŶĐŝĂàĚŽƐà
MƵŶŝĐşƉŝŽƐàĂàŝŶƐƚŝƚƵŝĕĆŽàĚĞàŝŵƉŽƐƚŽƐàƐŽďƌĞà͞ƉƌŽƉƌŝĞĚĂĚĞàƉƌĞĚŝĂůàĞàƚĞƌƌŝƚŽƌŝĂůàƵƌďĂŶĂ͘͟ à 
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9. O IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE PREDIAL E TERRITORIAL URBANA ʹ 

IPTU NO DISTRITO FEDERAL 

 
 

áàƐĞƋƵġŶĐŝĂàƉĂƌĂàĂàŝŶĐŝĚġŶĐŝĂàĚĞàƵŵàƚƌŝďƵƚŽàĠ͗ 
 

1) ĂàC‘FBàŽƵƚŽƌŐĂàĐŽŵƉĞƚġŶĐŝĂ͖ 

2) Ăà LĞŝà CŽŵƉůĞŵĞŶƚĂƌà FĞĚĞƌĂů͕à ƋƵĂŶĚŽà Žà ĐĂƐŽ͕à ĞƐƚĂďĞůĞĐĞà ŶŽƌŵĂƐà ŐĞƌĂŝƐà Ğà ĚĞĨŝŶĞà ŽƐà
ĞůĞŵĞŶƚŽƐàĞƐƐĞŶĐŝĂŝƐàĚŽàƌĞƐƉĞĐƚŝǀŽàƚƌŝďƵƚŽ͖ 

3) ĂàLĞŝàĚŽàĞŶƚĞàĚĂàĨĞĚĞƌĂĕĆŽàŝŶƐƚŝƚƵŝàŽàƌĞƐƉĞĐƚŝǀŽàƚƌŝďƵƚŽ͘ 
 

PŽƌƚĂŶƚŽ͕àŽàƚƌŝďƵƚŽàĚĞàĐŽŵƉĞƚġŶĐŝĂàĚŝƐƚƌŝƚĂůàƐſàƉĂƐƐĂàĂàƐĞƌàĞǆŝŐşǀĞůàĂàƉĂƌƚŝƌàĚŽàŵŽŵĞŶƚŽàĚĞàƐƵĂà
ŝŶƐƚŝƚƵŝĕĆŽàƉŽƌàŵĞŝŽà ĚĞà ůĞŝà ĚŽàDF͘à EƐƐĞà ŝŶƐƚƌƵŵĞŶƚŽà Ġà ŶĞĐĞƐƐĄƌŝŽà ƉĂƌĂà Žà ĞǆĞƌĐşĐŝŽà ĚĂà ƉƌĞƚĞŶƐĆŽà
ƚƌŝďƵƚĄƌŝĂ͘ 

NĆŽà ŚĄ͕à ƉŽƌƚĂŶƚŽ͕à Ăà ƉŽƐƐŝďŝůŝĚĂĚĞà ĚĞà ĐŽďƌĂŶĕĂà ƚƌŝďƵƚĄƌŝĂà ƐĞŵà ůĞŝà ĚŽà ĚŝƐƚƌŝƚĂů͕àŵĞƐŵŽà ƋƵĞà ƐŽďà Žà
ĂƌŐƵŵĞŶƚŽà ĚĞà ƋƵĞà Ăà ƌĞĨĞƌŝĚĂà ĐŽŵƉĞƚġŶĐŝĂà ĨŽŝà ŽƵƚŽƌŐĂĚĂà ƉĞůĂà ĐŽŶƐƚŝƚƵŝĕĆŽà ŽƵà ĚĞà ƋƵĞà ĞǆŝƐƚĂà ůĞŝà
ĐŽŵƉůĞŵĞŶƚĂƌàĨĞĚĞƌĂůàĚŝƐĐŝƉůŝŶĂŶĚŽàŽàƌĞĨĞƌŝĚŽàƚƌŝďƵƚŽ͘ 

‘ĞƐƵŵŝŶĚŽ͗àĠàĂàůĞŝàĚŽàDŝƐƚƌŝƚŽàFĞĚĞƌĂůàƋƵĞàĨĂǌàƐƵƌŐŝƌàĂàĐĂƉĂĐŝĚĂĚĞàƚƌŝďƵƚĄƌŝĂàĞàŶĆŽàĂàCRFBàŽƵàŽàCTN͘ 
NŽàDŝƐƚƌŝƚŽàFĞĚĞƌĂů͕àŽàDĞĐƌĞƚŽͲLĞŝàŶǑàϴϮ͕àĚĞàϭϵϲϲ͕àŝŶƐƚŝƚƵŝƵàŶŽàDF͕ àĞŶƚƌĞàŽƵƚƌŽƐàƚƌŝďƵƚŽƐ͕àŽàIŵƉŽƐƚŽà
ƐŽďƌĞàĂàPƌŽƉƌŝĞĚĂĚĞàPƌĞĚŝĂůàĞàTĞƌƌŝƚŽƌŝĂůàUƌďĂŶĂàͲàIPTU͘ 

OàĂůƵĚŝĚŽàDĞĐƌĞƚŽͲLĞŝàĨŽŝàĚĞƌƌŽŐĂĚŽàĞŵàϭϵϵϰàƉĞůĂàLĞŝàCŽŵƉůĞŵĞŶƚĂƌàĚŽàDŝƐƚƌŝƚŽàFĞĚĞƌĂůàŶǑàϬϰ͕àƋƵĞà
ĞƐƚĂďĞůĞĐĞƵà Žà CſĚŝŐŽà TƌŝďƵƚĄƌŝŽà ĚŽà DŝƐƚƌŝƚŽà FĞĚĞƌĂůà ʹà CTDF͕ à ŵĂƐà ƉĞƌŵĂŶĞĐĞà ĐŽŵà ŝŶƷŵĞƌŽƐà
ĚŝƐƉŽƐŝƚŝǀŽƐàĞŵàǀŝŐŽƌ͘  

áĚĞŵĂŝƐ͕àŽàDĞĐƌĞƚŽàŶǑàϮϴ͘ϰϰϱ͕àĚĞàϮϬϬϳ͕àĐŽŶƐŽůŝĚĂàĂàůĞŐŝƐůĂĕĆŽàƋƵĞàŝŶƐƚŝƚƵŝƵàŽàIPTUàĞàƌĞŐƵůĂŵĞŶƚĂà
ĞƐƚĞàŝŵƉŽƐƚŽàŶŽàDŝƐƚƌŝƚŽàFĞĚĞƌĂů͘ 
EƐƚĞàĠàŽàŝŶƐƚƌƵŵĞŶƚŽàŶŽƌŵĂƚŝǀŽàĞƐƉĞĐşĨŝĐŽàŵĂŝƐàĐŽŵƉůĞƚŽàĂĐĞƌĐĂàĚŽàIPTUàŶŽàDFàĞàƐĞƌĄàĂàŶŽƐƐĂàďĂƐĞà
ĚĞàĞƐƚƵĚŽƐ͘à 
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9.1 ʹ IMPOSTO PREDIAL 

 

VĂŵŽƐàŵŽŶƚĂƌàĂà‘ĞŐƌĂàMĂƚƌŝǌàĚĞàIŶĐŝĚġŶĐŝĂ14àĚŽàIPTUàĚĞàĨŽƌŵĂàĚŝĚĄƚŝĐĂàĞàĞƐƋƵĞŵĂƚŝǌĂĚĂàĐŽŵàďĂƐĞà
ŶŽàĂůƵĚŝĚŽàĚĞĐƌĞƚŽ͘ 
 

 

Didaticamente, podemos pensar na Regra Matriz de Incidência com 5 elementos cujos objetivos 
são: 

 

1. CƌŝƚĠƌŝŽàMĂƚĞƌŝĂů͗àĂũƵĚĂƌàĂàƌĞƐƉŽŶĚĞƌàŽ ƋƵġ͍àĚĞǀĞàŽĐŽƌƌĞƌàƉĂƌĂàĂàŝŶĐŝĚġŶĐŝĂ͖ 

2. CƌŝƚĠƌŝŽàEƐƉĂĐŝĂů͗àĂũƵĚĂƌàĂàƌĞƐƉŽŶĚĞƌàŽŶĚĞàŽàĨĂƚŽàƉƌĞĐŝƐĂàŽĐŽƌƌĞƌàƉĂƌĂàĂàŝŶĐŝĚġŶĐŝĂ͖ 

3. CƌŝƚĠƌŝŽàTĞŵƉŽƌĂů͗àĂũƵĚĂƌàĂàƌĞƐƉŽŶĚĞƌàƋƵĂŶĚŽàƐĞàĐŽŶƐŝĚĞƌĂàŽĐŽƌƌŝĚŽàŽàĨĂƚŽàƉĂƌĂàĂàŝŶĐŝĚġŶĐŝĂ͖ 

4. CƌŝƚĠƌŝŽàPĞƐƐŽĂů͗àĂũƵĚĂƌàĂàƌĞƐƉŽŶĚĞƌàƋƵĞŵàĚĞǀĞàĐŽďƌĂƌàĞàĚĞàƋƵĞŵ͖ 

5. CƌŝƚĠƌŝŽàQƵĂŶƚŝƚĂƚŝǀŽ͗àĂũƵĚĂƌàĂàƌĞƐƉŽŶĚĞƌàƋƵĂŶƚŽàƐĞàĚĞǀĞàĐŽďƌĂƌ͘  
  

9.2 ʹ IMPOSTO PREDIAL ʹ REGRA MATRIZ DE INCIDÊNCIA 

 

 

De acordo com o Regulamento do IPTU (Decreto nº 28.445, de 2007), com alterações posteriores, 
tem-se: 

 

 

CƌŝƚĠƌŝŽàMĂƚĞƌŝĂůàĚŽàIPTU 

áàƉƌŽƉƌŝĞĚĂĚĞ͕àŽàĚŽŵşŶŝŽ ƷƚŝůàŽƵàĂàƉŽƐƐĞàĚĞàďĞŵàŝŵſǀĞůàƉŽƌàŶĂƚƵƌĞǌĂàŽƵàƉŽƌàĂĐĞƐƐĆŽàĨşƐŝĐĂ͕àĐŽŵŽà
ĚĞĨŝŶŝĚŽàŶĂàůĞŝàĐŝǀŝů͗ 

                                                   
14  A utilização da Regra Matriz de Incidência facilita a visualização e compreensão de cada um dos elementos da tributação. 
É certo, contudo, que o escopo aqui será abordar o tema de modo simples e direto, de modo a que você alcance a sua aprovação, 
e não se prenderá a focos eminentemente doutrinários.  
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ĂͿàůŽĐĂůŝǌĂĚŽàŶĂàǌŽŶĂàƵƌďĂŶĂàĚŽàDŝƐƚƌŝƚŽàFĞĚĞƌĂů͖ 
ďͿàƋƵĞ͕àŝŶĚĞƉĞŶĚĞŶƚĞŵĞŶƚĞàĚĂàůŽĐĂůŝǌĂĕĆŽ͕àƚŝǀĞƌàĄƌĞĂàŝŐƵĂůàŽƵàŝŶĨĞƌŝŽƌàĂàϭàŚĞĐƚĂƌĞàĞàŶĆŽàƐĞàĚĞƐƚŝŶĂƌà
ăàĞǆƉůŽƌĂĕĆŽàĂŐƌşĐŽůĂ͕àƉĞĐƵĄƌŝĂ͕àĞǆƚƌĂƚŝǀĂàǀĞŐĞƚĂůàŽƵàĂŐƌŽŝŶĚƵƐƚƌŝĂů͖ 
 

ĐͿàĚĞƐƚŝŶĂĚŽàĂàƌĞĐƌĞŝŽàŽƵàůĂǌĞƌ͕ àŝŶĚĞƉĞŶĚĞŶƚĞŵĞŶƚĞàĚĞàƐƵĂàĚŝŵĞŶƐĆŽàĞàůŽĐĂůŝǌĂĕĆŽ͘ 

 

 

CƌŝƚĠƌŝŽàEƐƉĂĐŝĂůàĚŽàIPTU 

‘ĞŐƌĂàͲàďĞŵàŝŵſǀĞůàůŽĐĂůŝǌĂĚŽàŶĂà)ŽŶĂàUƌďĂŶĂàĚŽàDŝƐƚƌŝƚŽàFĞĚĞƌĂů͘ 
 

EǆĐĞĕĆŽàͲàŝŶĚĞƉĞŶĚĞŶƚĞŵĞŶƚĞàĚĂàůŽĐĂůŝǌĂĕĆŽàŶŽàDŝƐƚƌŝƚŽàFĞĚĞƌĂů͗ 
 

ĂͿàƋƵĂŶĚŽàƚŝǀĞƌàĄƌĞĂàŝŐƵĂůàŽƵàŝŶĨĞƌŝŽƌàĂàϭàŚĞĐƚĂƌĞàĞàŶĆŽàƐĞàĚĞƐƚŝŶĂƌàăàĞǆƉůŽƌĂĕĆŽàĂŐƌşĐŽůĂ͕àƉĞĐƵĄƌŝĂ͕à
ĞǆƚƌĂƚŝǀĂàǀĞŐĞƚĂůàŽƵàĂŐƌŽŝŶĚƵƐƚƌŝĂů͖àĞ 
 

ďͿàƋƵĂŶĚŽàĚĞƐƚŝŶĂĚŽàĂàƌĞĐƌĞŝŽàŽƵàůĂǌĞƌ͕ àŶĆŽàŝŵƉŽƌƚĂŶĚŽàƐƵĂàĚŝŵĞŶƐĆŽ͘ 
 

ϭͿàCŽŶƐŝĚĞƌĂͲƐĞà)ŽŶĂàUƌďĂŶĂàŶŽàDŝƐƚƌŝƚŽàFĞĚĞƌĂůàĂƋƵĞůĂƐàĄƌĞĂƐàŽƵàƐĞƚŽƌĞƐàĚŽàDŝƐƚƌŝƚŽàFĞĚĞƌĂůàĞŵà
ƋƵĞà ƐĞà ŽďƐĞƌǀĂà Ăà ĞǆŝƐƚġŶĐŝĂà ĚĞ͕à ŶŽà ŵşŶŝŵŽ͕à ĚŽŝƐà ĚŽƐà ŵĞůŚŽƌĂŵĞŶƚŽƐà ĂďĂŝǆŽà ƌĞůĂĐŝŽŶĂĚŽƐ͕à
ĐŽŶƐƚƌƵşĚŽƐàŽƵàŵĂŶƚŝĚŽƐàƉĞůŽàPŽĚĞƌàPƷďůŝĐŽ͗ 
à 

IàͲàŵĞŝŽͲĨŝŽàŽƵàĐĂůĕĂŵĞŶƚŽ͕àĐŽŵ ĐĂŶĂůŝǌĂĕĆŽ ĚĞ ĄŐƵĂƐ ƉůƵǀŝĂŝƐ͖à 

IIàͲàĂďĂƐƚĞĐŝŵĞŶƚŽ ĚĞ ĄŐƵĂ͖à 

IIIàͲàƐŝƐƚĞŵĂ ĚĞ ĞƐŐŽƚŽƐ ƐĂŶŝƚĄƌŝŽƐ͖à 

IVàͲàƌĞĚĞàĚĞàŝůƵŵŝŶĂĕĆŽ ƉƷďůŝĐĂ͕àĐŽŵàŽƵàƐĞŵàƉŽƐƚĞĂŵĞŶƚŽ ƉĂƌĂ ĚŝƐƚƌŝďƵŝĕĆŽ ĚŽŵŝĐŝůŝĂƌ͖à 

Và ͲàĞƐĐŽůĂ ƉƌŝŵĄƌŝĂà ŽƵàƉŽƐƚŽ ĚĞ ƐĂƷĚĞ͕à Ăà ƵŵĂà ĚŝƐƚąŶĐŝĂàŵĄǆŝŵĂà ĚĞà ϯà ƋƵŝůƀŵĞƚƌŽƐà ĚŽà ŝŵſǀĞůà
ĐŽŶƐŝĚĞƌĂĚŽ͘ 
 

ϮͿàTĂŵďĠŵàƐĆŽàĐŽŶƐŝĚĞƌĂĚĂƐà)ŽŶĂƐàUƌďĂŶĂƐàƉĂƌĂàĨŝŶƐàĚĞàĐŽďƌĂŶĕĂàĚŽàIPTU͗ 
 

ĂͿà ĂƐà ĄƌĞĂƐà ƵƌďĂŶŝǌĄǀĞŝƐà ŽƵà ĚĞà ĞǆƉĂŶƐĆŽà ƵƌďĂŶĂ͕à ĐŽŶƐƚĂŶƚĞƐà ĚĞà ůŽƚĞĂŵĞŶƚŽƐà ĂƉƌŽǀĂĚŽƐà ƉĞůŽƐà
ſƌŐĆŽƐàĐŽŵƉĞƚĞŶƚĞƐ͕àĚĞƐƚŝŶĂĚĂƐàăàŚĂďŝƚĂĕĆŽ͕àăà ŝŶĚƷƐƚƌŝĂàŽƵàĂŽàĐŽŵĠƌĐŝŽ͕àĂŝŶĚĂàƋƵĞà ůŽĐĂůŝǌĂĚĂƐà
ĨŽƌĂàĚĂàǌŽŶĂàĐŽŵàŽƐàŵĞůŚŽƌĂŵĞŶƚŽƐàĐŝƚĂĚŽƐàŶŽàŝƚĞŵà͞ϭ͘͟  
 

ďͿàĂƐàĄƌĞĂƐàŶĆŽàƌĞŐŝƐƚƌĂĚĂƐàŶŽƐàĐĂƌƚſƌŝŽƐàĚĞàƌĞŐŝƐƚƌŽàĚĞàŝŵſǀĞŝƐ͕àŵĂƐàĚĞƐƚŝŶĂĚĂƐàŽƵàƵƚŝůŝǌĂĚĂƐàĐŽŵŽà
ƌĞƐŝĚĞŶĐŝĂůàĞàĐŽŵĠƌĐŝŽ͘ 
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CƌŝƚĠƌŝŽàTĞŵƉŽƌĂůàĚŽàIPTU 

OàIPTUàĠàĂŶƵĂůàĞ͕àƉĂƌĂàƚŽĚŽƐàŽƐàĞĨĞŝƚŽƐàůĞŐĂŝƐ͕àĐŽŶƐŝĚĞƌĂͲƐĞàŽĐŽƌƌŝĚŽ͗ 
 

ĂͿàŶŽàĚŝĂàϭǑàĚĞàũĂŶĞŝƌŽàĚĞàĐĂĚĂàĂŶŽ͕àĞŵàƌĞůĂĕĆŽàĂŽàŝŵſǀĞůàĂĚƋƵŝƌŝĚŽàĞŵàĞǆĞƌĐşĐŝŽƐàĂŶƚĞƌŝŽƌĞƐ͖ 
 

ďͿàŶĂàĚĂƚĂàĞŵàƋƵĞàŽĐŽƌƌĞƌàŽàĞǀĞŶƚŽàƋƵĞàĚĞƌàĞŶƐĞũŽàăàŽďƌŝŐĂĕĆŽàĚĞàƉĂŐĂŵĞŶƚŽàĚŽàƚƌŝďƵƚŽ͕àƋƵĂŶƚŽà
ĂŽƐà ŝŵſǀĞŝƐà ĐƵũŽƐà ƉƌŽƉƌŝĞƚĄƌŝŽƐ͕à ƚŝƚƵůĂƌĞƐà ĚŽà ĚŽŵşŶŝŽà Ʒƚŝů͕à ƉŽƐƐƵŝĚŽƌĞƐà ŽƵà ŽĐƵƉĂŶƚĞƐà ĂŶƚĞƌŝŽƌĞƐà
ƚĞŶŚĂŵàƐŝĚŽàƌĞĐŽŶŚĞĐŝĚŽƐàŝŵƵŶĞƐ͕àŶĆŽͲƚƌŝďƵƚĂĚŽƐàŽƵàŝƐĞŶƚŽƐ͘ 

 

CƌŝƚĠƌŝŽàPĞƐƐŽĂůàĚŽàIPTU 

ϭ͘àŽàƐƵũĞŝƚŽ ĂƚŝǀŽàĚĂàĐŽďƌĂŶĕĂàĠàŽàDŝƐƚƌŝƚŽàFĞĚĞƌĂů͖àĞ 
 

Ϯ͘àŽàƐƵũĞŝƚŽ ƉĂƐƐŝǀŽ ŶĂàƋƵĂůŝĚĂĚĞ ĚĞ ĐŽŶƚƌŝďƵŝŶƚĞàĠàŽàƉƌŽƉƌŝĞƚĄƌŝŽàĚŽàŝŵſǀĞů͕àŽàƚŝƚƵůĂƌàĚŽàƐĞƵàĚŽŵşŶŝŽà
ƷƚŝůàŽƵàŽàƐĞƵàƉŽƐƐƵŝĚŽƌàĂàƋƵĂůƋƵĞƌàƚşƚƵůŽ͘ 
 

áƚĞŶĕĆŽ͗àƐĆŽàƌĞƐƉŽŶƐĄǀĞŝƐàƐŽůŝĚĄƌŝŽƐàƉĞůŽàƉĂŐĂŵĞŶƚŽàĚŽàIPTU͗ 
 

ĂͿàŽàƚŝƚƵůĂƌàĚŽàĚŽŵşŶŝŽàƷƚŝů͖ 

ďͿàŽàũƵƐƚŽàƉŽƐƐƵŝĚŽƌ͖ 

ĐͿàŽàƚŝƚƵůĂƌàĚŽàĚŝƌĞŝƚŽàĚĞàƵƐƵĨƌƵƚŽàŽƵàƵƐŽ͖ 

ĚͿàŽƐàƉƌŽŵŝƚĞŶƚĞƐàĐŽŵƉƌĂĚŽƌĞƐàŝŵŝƚŝĚŽƐàŶĂàƉŽƐƐĞ͖ 

ĞͿàŽƐàĐĞƐƐŝŽŶĄƌŝŽƐ͖ 

ĨͿàŽƐàƉŽƐƐĞŝƌŽƐ͖ 

ŐͿàŽƐàĐŽŵŽĚĂƚĄƌŝŽƐ͖àĞà 

ŚͿàŽƐàŽĐƵƉĂŶƚĞƐàĂàƋƵĂůƋƵĞƌàƚşƚƵůŽàĚŽàŝŵſǀĞů͘ 

 

CƌŝƚĠƌŝŽàQƵĂŶƚŝƚĂƚŝǀŽàĚŽàIPTU 

ϭ͘àáàďĂƐĞàĚĞàĐĄůĐƵůŽàĠàŽàǀĂůŽƌàǀĞŶĂůàĚŽàŝŵſǀĞů͕àĂƉƵƌĂĚŽ͕àĂŶƵĂůŵĞŶƚĞ͕àƉŽƌàŵĞŝŽàĚĞàĂǀĂůŝĂĕĆŽàĚĂà
“ĞĐƌĞƚĂƌŝĂàĚĞàEƐƚĂĚŽàĚĞàFĂǌĞŶĚĂ͘ 
 

áƚĞŶĕĆŽàϭ͗àŽàŝŵſǀĞůàĐƵũŽàƐƵũĞŝƚŽàƉĂƐƐŝǀŽàƚĞŶŚĂàƐŝĚŽ͕àĂŶƚĞƌŝŽƌŵĞŶƚĞ͕àďĞŶĞĨŝĐŝĂĚŽàĐŽŵàŝŵƵŶŝĚĂĚĞ͕àŶĆŽà
ŝŶĐŝĚġŶĐŝĂàŽƵàŝƐĞŶĕĆŽ͕àƚĞƌĄàŽàǀĂůŽƌàĚĞàƐƵĂàďĂƐĞàĚĞàĐĄůĐƵůŽàĂƉƵƌĂĚŽàƉƌŽƉŽƌĐŝŽŶĂůŵĞŶƚĞàĂŽƐàŵĞƐĞƐà
ĞͬŽƵàĨƌĂĕĆŽàĚĞàŵġƐàƋƵĞàĨĂůƚĞŵàƉĂƌĂàŽàĨŝŵàĚŽàĞǆĞƌĐşĐŝŽàĨŝƐĐĂů͕àƐĞŶĚŽàĐŽŶƐŝĚĞƌĂĚŽàŵġƐàĂàĨƌĂĕĆŽàŝŐƵĂůà
ŽƵàƐƵƉĞƌŝŽƌàĂàϭϱàĚŝĂƐ͘ 
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áƚĞŶĕĆŽàϮ͗àƉŽĚĞƌĄàƐĞƌàƌĞĚƵǌŝĚĂàĞŵàĂƚĠàϭϬϬйàĂàďĂƐĞàĚĞàĐĄůĐƵůŽàĚŽà IPTUàƉĂƌĂàĞŵƉƌĞĞŶĚŝŵĞŶƚŽƐà
ĞĨĞƚŝǀĂŵĞŶƚĞà ŝŵƉůĂŶƚĂĚŽƐà ƉĞůŽà PƌŽŐƌĂŵĂà ĚĞà áƉŽŝŽà ĂŽà EŵƉƌĞĞŶĚŝŵĞŶƚŽà PƌŽĚƵƚŝǀŽà ĚŽà DŝƐƚƌŝƚŽà
FĞĚĞƌĂůàʹàP‘ÓͲDFàII͘ 
 

Ϯ͘àĂàĂůşƋƵŽƚĂàƐĞƌĄàĚĞ͗ 
 

ĂͿàϯйàƉĂƌĂ͗ 
Ă͘ϭͿàƚĞƌƌĞŶŽàŶĆŽàĞĚŝĨŝĐĂĚŽ͖ 
Ă͘ϮͿàƚĞƌƌĞŶŽƐàĐŽŵàĞĚŝĨŝĐĂĕƁĞƐàĞŵàĐŽŶƐƚƌƵĕĆŽàŽƵàĚĞŵŽůŝĕĆŽ͕àĐŽŶĚĞŶĂĚĂƐàŽƵàĞŵàƌƵşŶĂƐ͕àƋƵĂŶĚŽàŶĞůĂƐà
ƐĞàĐŽŶƐƚĂƚĂƌàĂàĞǆŝƐƚġŶĐŝĂàĚĞàĚĞƉĞŶĚġŶĐŝĂƐàƐƵƐĐĞƚşǀĞŝƐàĚĞàƵƚŝůŝǌĂĕĆŽàŽƵàůŽĐĂĕĆŽ͘ 
 

ďͿàϭйàƉĂƌĂ͗à 
 

ď͘ϭͿàŝŵſǀĞůàŶĆŽàƌĞƐŝĚĞŶĐŝĂůàĞĚŝĨŝĐĂĚŽ͖ 
ď͘ϮͿà ŝŵſǀĞůàƌĞƐŝĚĞŶĐŝĂůàƉŽƌƚĂĚŽƌàĚĞàĂůǀĂƌĄàĚĞàĐŽŶƐƚƌƵĕĆŽ͕àƉĞůŽàƉƌĂǌŽà ŝŵƉƌŽƌƌŽŐĄǀĞůàĚĞàϯϲàŵĞƐĞƐ͕à
ĐŽŶƚĂĚŽàĚĂàĚĂƚĂàĚĞàĞǆƉĞĚŝĕĆŽàĚŽàĚŽĐƵŵĞŶƚŽàƉĞůŽàſƌŐĆŽàĐŽŵƉĞƚĞŶƚĞ͕àĚĞƐĚĞàƋƵĞàŽàƉƌŽƉƌŝĞƚĄƌŝŽàĚŽà
ŝŵſǀĞůàŶĆŽàƐĞũĂàƚŝƚƵůĂƌàĚĞàŽƵƚƌŽ͕àĚĂàŵĞƐŵĂàŶĂƚƵƌĞǌĂ͕àŶŽàDŝƐƚƌŝƚŽàFĞĚĞƌĂů͘ 
 

ĐͿàϬ͕ϯйàƉĂƌĂ͗ 
 

Đ͘ϭͿà ŝŵſǀĞůàĞĚŝĨŝĐĂĚŽàĚĞƐƚŝŶĂĚŽàĞǆĐůƵƐŝǀĂŵĞŶƚĞàƉĂƌĂà ĨŝŶƐà ƌĞƐŝĚĞŶĐŝĂŝƐ͕à ĐŽŶĨŽƌŵĞàĞƐƚĂďĞůĞĐŝĚŽàŶĂà
ůĞŐŝƐůĂĕĆŽàĞƐƉĞĐşĨŝĐĂ͖ 
Đ͘ϮͿàŝŵſǀĞůàĞĚŝĨŝĐĂĚŽ͕àĐŽŵàƵƚŝůŝǌĂĕĆŽàĞǆĐůƵƐŝǀĂŵĞŶƚĞàƌĞƐŝĚĞŶĐŝĂů͕àĐƵŵƉƌŝĚŽàŽƐàƌĞƋƵŝƐŝƚŽƐàƉƌĞǀŝƐƚŽƐà
ŶĂàůĞŐŝƐůĂĕĆŽ͘ 
  

áƚĞŶĕĆŽ͗àƉĂƌĂàŝŵſǀĞŝƐàĞĚŝĨŝĐĂĚŽƐàĚĞàŶĂƚƵƌĞǌĂàƌĞƐŝĚĞŶĐŝĂůàƋƵĞàƐĞũĂŵàƵƚŝůŝǌĂĚŽƐàĐŽŵŽàƌĞƐŝĚġŶĐŝĂàĞ͕à
ƐŝŵƵůƚĂŶĞĂŵĞŶƚĞ͕àƉĂƌĂàĂƚŝǀŝĚĂĚĞàĞĐŽŶƀŵŝĐĂ͕àĂƉůŝĐĂŵͲƐĞàĂƐàƐĞŐƵŝŶƚĞƐàĂůşƋƵŽƚĂƐ͗ 
 

ĂͿàϬ͕ϯй͕àĐĂƐŽàĂàĂƚŝǀŝĚĂĚĞàĞĐŽŶƀŵŝĐĂàƐĞũĂàƐƵũĞŝƚĂàĞǆĐůƵƐŝǀĂŵĞŶƚĞàĂŽàI““͖ 
 

ďͿàϬ͕ϯйàƐŽďƌĞàĂàĄƌĞĂàƵƚŝůŝǌĂĚĂàĐŽŵŽàƌĞƐŝĚġŶĐŝĂàĞàϭйàƐŽďƌĞàĂàĄƌĞĂàƵƚŝůŝǌĂĚĂàƉĂƌĂàĂƚŝǀŝĚĂĚĞàĞĐŽŶƀŵŝĐĂ͕à
ĐĂƐŽàĂàĂƚŝǀŝĚĂĚĞàĐŽŵĞƌĐŝĂůàƐĞũĂàƐƵũĞŝƚĂàĂŽàICM“͘ 

 

VĂŵŽƐàĞƐĐĂŶĚŝƌàĞàĚĞƚĂůŚĂƌàĐĂĚĂàƵŵàĚĞƐƐĞƐàĐƌŝƚĠƌŝŽƐ͊ 
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9.1.1. IPTU ʹ Critério Material 
 

CƌŝƚĠƌŝŽàMĂƚĞƌŝĂůàĚŽàIPTU 

áàƉƌŽƉƌŝĞĚĂĚĞ͕àŽàĚŽŵşŶŝŽ ƷƚŝůàŽƵàĂàƉŽƐƐĞàĚĞàďĞŵàŝŵſǀĞůàƉŽƌàŶĂƚƵƌĞǌĂàŽƵàƉŽƌàĂĐĞƐƐĆŽàĨşƐŝĐĂ͕àĐŽŵŽà
ĚĞĨŝŶŝĚŽàŶĂàůĞŝàĐŝǀŝů͗ 
 

ĂͿàůŽĐĂůŝǌĂĚŽàŶĂàǌŽŶĂàƵƌďĂŶĂàĚŽàDŝƐƚƌŝƚŽàFĞĚĞƌĂů͖ 
ďͿàƋƵĞ͕àŝŶĚĞƉĞŶĚĞŶƚĞŵĞŶƚĞàĚĂàůŽĐĂůŝǌĂĕĆŽ͕àƚŝǀĞƌàĄƌĞĂàŝŐƵĂůàŽƵàŝŶĨĞƌŝŽƌàĂàϭàŚĞĐƚĂƌĞàĞàŶĆŽàƐĞàĚĞƐƚŝŶĂƌà
ăàĞǆƉůŽƌĂĕĆŽàĂŐƌşĐŽůĂ͕àƉĞĐƵĄƌŝĂ͕àĞǆƚƌĂƚŝǀĂàǀĞŐĞƚĂůàŽƵàĂŐƌŽŝŶĚƵƐƚƌŝĂů͖ 
ĐͿàĚĞƐƚŝŶĂĚŽàĂàƌĞĐƌĞŝŽàŽƵàůĂǌĞƌ͕ àŝŶĚĞƉĞŶĚĞŶƚĞŵĞŶƚĞàĚĞàƐƵĂàĚŝŵĞŶƐĆŽàĞàůŽĐĂůŝǌĂĕĆŽ͘  
 

DĞà ĂĐŽƌĚŽà ĐŽŵà Ăà ƉƌĞǀŝƐĆŽà ĐŽŶƐƚŝƚƵĐŝŽŶĂůà ĐŽŶƚŝĚĂà ŶŽà Ăƌƚ͘à ϭϱϲ͕à ŝŶĐŝƐŽà I͕à Ğà ĐŽŵà ĂƐà ŶŽƌŵĂƐà ŐĞƌĂŝƐà
ĐŽŶƐƚĂŶƚĞƐàŶŽƐàĂƌƚŝŐŽƐàϯϮàĂàϯϰàĚŽàCTN͕àŽàDŝƐƚƌŝƚŽàFĞĚĞƌĂůàĨŝǆŽƵàĐŽŵŽàĞůĞŵĞŶƚŽàŵĂƚĞƌŝĂůà;ŽďũĞƚŽͿàĚĂà
ŝŶĐŝĚġŶĐŝĂàĚŽà IPTUàĂàƉƌŽƉƌŝĞĚĂĚĞ͕àŽàĚŽŵşŶŝŽàƷƚŝůàŽƵàĂàƉŽƐƐĞàĚĞàďĞŵà ŝŵſǀĞů͕àĚĞàďĞŵà ŝŵſǀĞůàƉŽƌà
ŶĂƚƵƌĞǌĂàŽƵàƉŽƌàĂĐĞƐƐĆŽàĨşƐŝĐĂ͕àĐŽŵŽàĚĞĨŝŶŝĚŽàŶĂàůĞŝàĐŝǀŝů͘ 

OàĂƌƚ͘àϭϱϲàĚĂàC‘FBàĂƐƐŝŵàĚŝƐƉƁĞ͗ 
 

Art. 156. Compete aos Municípios instituir impostos sobre: 

I - propriedade predial e territorial urbana; 

(...) 

§ 1º Sem prejuízo da progressividade no tempo a que se refere o art. 182, § 4º, inciso II, o imposto previsto no inciso I 
poderá:   

I ʹ ser progressivo em razão do valor do imóvel; e  

II ʹ ter alíquotas diferentes de acordo com a localização e o uso do imóvel. (grifos não constantes no original)  

 

JĄàŽàĂƌƚ͘àϯϮàĚŽàCTNàƉƌĞǀġàƋƵĞ͗ 
 

Art. 32. O imposto, de competência dos Municípios, sobre a propriedade predial e territorial urbana tem como fato gerador 

a propriedade, o domínio útil ou a posse de bem imóvel por natureza ou por acessão física, como definido na lei civil, 
localizado na zona urbana do Município. (grifos não constantes no original) 

 

IŵƉŽƌƚĂŶƚĞàƌĞƐƐĂůƚĂƌàƋƵĞàĂàƉƌŽƉƌŝĞĚĂĚĞàĚĞàďĞŵàŝŵſǀĞů͕àĞŵàƐƵĂàĂĐĞƉĕĆŽàĞƐƚƌŝƚĂŵĞŶƚĞàũƵƌşĚŝĐĂ͕àĠàƵŵà
ŝŶƐƚŝƚƵƚŽà ĐůĄƐƐŝĐŽà ĚŽà ĚŝƌĞŝƚŽà Đŝǀŝůà ;ĂƌƚŝŐŽƐà ϭϮϮϴà Ğà ƐĞŐƵŝŶƚĞƐà ĚŽà CſĚŝŐŽà CŝǀŝůͿà ƉĞůŽà ƋƵĂůà Žà ƚŝƚƵůĂƌ͕ à
ĚĞŶŽŵŝŶĂĚŽàƉƌŽƉƌŝĞƚĄƌŝŽ͕àƚĞŵàĂàĨĂĐƵůĚĂĚĞàĚĞàƵƐĂƌ͕ àŐŽǌĂƌàĞàĚŝƐƉŽƌàĚŽàďĞŵ͕àďĞŵàĐŽŵŽàŽàĚŝƌĞŝƚŽàĚĞà
ƌĞĂǀġͲůĂàĚŽàƉŽĚĞƌàĚĞàƋƵĞŵàƋƵĞƌàƋƵĞàŝŶũƵƐƚĂŵĞŶƚĞàĂàƉŽƐƐƵĂàŽƵàĚĞƚĞŶŚĂ͘à 

CŽŶƚƵĚŽ͕àĂàĂĐĞƉĕĆŽàƵƚŝůŝǌĂĚĂàƉĞůŽàƚĞǆƚŽàĐŽŶƐƚŝƚƵĐŝŽŶĂůàƐƵŐĞƌĞàĂàƵƚŝůŝǌĂĕĆŽàĚĂàƉĂůĂǀƌĂà͞ƉƌŽƉƌŝĞĚĂĚĞ͟à
ĞŵàƐĞƵà ƐĞŶƚŝĚŽàƵƐƵĂůàŽƵàĐŽƌƌŝƋƵĞŝƌŽ͕àŽƵàƐĞũĂ͕à ĐŽŵŽàƐŝŶŽŶşŵŝĂàĚĞàƋƵĂůƋƵĞƌàďĞŵà ŝŵſǀĞůà ;ƚĞƌƌĞŶŽ͕à
ƉƌĠĚŝŽ͕àĐĂƐĂ͕àůŽũĂ͕àĐŚĄĐĂƌĂ͕àƐşƚŝŽ͕àĞŶƚƌĞàŽƵƚƌŽƐͿ͘ 
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IƐƐŽà ƉŽƌƋƵĞà ƐĞà Ăà ŝŶƚĞƌƉƌĞƚĂĕĆŽà ĨŽƐƐĞà ƉĞůŽà ƐĞŶƚŝĚŽà ĞƐƚƌŝƚŽ͕à Žà ĐƌŝƚĠƌŝŽà ŵĂƚĞƌŝĂůà ƐĞƌŝĂà ůŝŵŝƚĂĚŽà ăà
ƉƌŽƉƌŝĞĚĂĚĞàĞàŶĆŽàƉŽĚĞƌŝĂàĂůďĞƌŐĂƌàŽàĚŽŵşŶŝŽàƷƚŝůàĞàƉŽƐƐĞ͘ 

FŝǆĞàƋƵĞàĂàƉŽƐŝĕĆŽàĚŽà“TFàĞàĚŽà“TJàĠàĂàƐĞŐƵŶĚĂ͕àƋƵĂůàƐĞũĂ͕àĂƋƵĞůĂàƉĞůĂàƋƵĂůàŽàĐĂŵƉŽàĚĞàŝŶĐŝĚġŶĐŝĂàĚŽà
IPTUàŝŶĐůƵŝàŽàĚŽŵşŶŝŽàƷƚŝůàĞàĂàƉŽƐƐĞ͘à 

FƌŝƐĞͲƐĞàƋƵĞàŽàDŽŵşŶŝŽàƷƚŝů͕àƚĂŵďĠŵàƵŵàŝŶƐƚŝƚƵƚŽàĚŽàDŝƌĞŝƚŽàCŝǀŝů͕àĠàƵŵàĚĞƐĚŽďƌĂŵĞŶƚŽàĚŽàĚŝƌĞŝƚŽà
ĚĞàƉƌŽƉƌŝĞĚĂĚĞàĞŵàĨƵŶĕĆŽàĚĂàĞŶĨŝƚĞƵƐĞ͘à 
OàĚŽŵşŶŝŽàƷƚŝůàĞƌĂàƌĞŐƵůĂĚŽàƉĞůŽƐàĂƌƚŝŐŽƐàϲϳϴàĞàƐĞŐƵŝŶƚĞƐàĚŽàCſĚŝŐŽàCŝǀŝůàĚĞàϭϵϭϲ͘àPŽƌàƐĞƵàƚƵƌŶŽ͕àŽà
CſĚŝŐŽàCŝǀŝůàĚĞàϮϬϬϮàƉƌŽŝďŝƵàĞǆƉƌĞƐƐĂŵĞŶƚĞàŶŽǀĂƐàĐŽŶƐƚŝƚƵŝĕƁĞƐàĚĞàĞŶĨŝƚĞƵƐĞàŽƵàƐƵďĞŶĨŝƚĞƵƐĞàƉŽƌà
ŵĞŝŽà ĚĞà ƐĞƵà ĂƌƚŝŐŽà Ϯ͘Ϭϯϴ͕à ƐƵďŽƌĚŝŶĂŶĚŽͲƐĞà ĂƐà ĞǆŝƐƚĞŶƚĞƐ͕à ĂƚĠà Ăà ƐƵĂà ĞǆƚŝŶĕĆŽ͕à ăƐà ĚŝƐƉŽƐŝĕƁĞƐà ĚŽà
CſĚŝŐŽàCŝǀŝůàĂŶƚĞƌŝŽƌ͘ à 

PŽƌƚĂŶƚŽ͕àĞŵàƋƵĞàƉĞƐĞàƐĞƌàŝŶƐƚŝƚƵƚŽàĞŵàĞǆƚŝŶĕĆŽ͕àŽàĚŽŵşŶŝŽàƷƚŝůàĂƚƵĂůŵĞŶƚĞàĞǆŝƐƚĞŶƚĞàĂƚƌŝďƵşĚŽƐàĂà
ĨŽƌĞŝƌŽàŽƵàĂàĞŶĨŝƚĞƵƚĂàŝŶƚĞŐƌĂàŽàĐƌŝƚĠƌŝŽàŵĂƚĞƌŝĂůàĚŽàIPTU͘ 

áàƉŽƐƐĞàĚĞàďĞŵàŝŵſǀĞů͕àŽƵƚƌŽàŝŶƐƚŝƚƵƚŽàĐŝǀŝůàƋƵĞàŝŶƚĞŐƌĂàŽàĐƌŝƚĠƌŝŽàŵĂƚĞƌŝĂůàĚŽàIPTU͕àĠàĐĂƌĂĐƚĞƌŝǌĂĚŽà
ĐŽŵŽàŽàĞǆĞƌĐşĐŝŽ͕àƉůĞŶŽàŽƵàŶĆŽ͕àĚĞàĂůŐƵŵàĚŽƐàƉŽĚĞƌĞƐàŝŶĞƌĞŶƚĞƐàăàƉƌŽƉƌŝĞĚĂĚĞ͘à 

CƵŵƉƌĞàĚĞƐƚĂĐĂƌàƋƵĞàŽàĂƌƚ͘àϯϮàĚŽàCTNàĚŝƐƉƁĞàĂŝŶĚĂàƋƵĞàŽàďĞŵàŝŵſǀĞůàƉŽĚĞàƐĞƌàƉŽƌàŶĂƚƵƌĞǌĂàŽƵà
ĂĐĞƐƐĆŽàĨşƐŝĐĂ͘ 
CŽŵàŝƐƐŽàƐĞàƋƵĞƌàĚŝǌĞƌàƋƵĞàĂàƚƌŝďƵƚĂĕĆŽàĚŽà IPTUàƚĂŵďĠŵàƉŽĚĞƌĄàƚĞƌàĐŽŵŽàŽďũĞƚŽàŽàďĞŵàŝŵſǀĞůà
ĨŽƌŵĂĚŽàŽƵàĂĐƌĞƐĐŝĚŽàƉŽƌàĂĕĆŽàŚƵŵĂŶĂàŽƵàĚĂàŶĂƚƵƌĞǌĂ͗àĐŽŶƐƚƌƵĕĆŽ͕àƉůĂŶƚĂĕĆŽ͕àĂůƵǀŝĆŽ͕àĂǀƵůƐĆŽ͕à
ĂďĂŶĚŽŶŽàĚĞàĄůǀĞŽàŽƵàƉŽƌàĨŽƌŵĂĕĆŽàĚĞàŝůŚĂƐ͘ 
 

ηĨŝĐĂĚŝĐĂ 

àOàRĞŐƵůĂŵĞŶƚŽàĚŽàIPTUàĨŝǆĂàƋƵĞàĂàŝŶĐŝĚġŶĐŝĂàƚĂŵďĠŵàĚĞƉĞŶĚĞàĚĞàϯàŽƵƚƌŽƐà
ĨĂƚŽƌĞƐ͗ 
 

ĂͿàĞƐƚĂƌàŽàŝŵſǀĞůàůŽĐĂůŝǌĂĚŽàŶĂàǌŽŶĂàƵƌďĂŶĂàĚŽàDŝƐƚƌŝƚŽàFĞĚĞƌĂů͖àOU 

ďͿàƐĞàŽàŝŵſǀĞů͕àŝŶĚĞƉĞŶĚĞŶƚĞŵĞŶƚĞàĚĂàůŽĐĂůŝǌĂĕĆŽ͕àƚŝǀĞƌàĄƌĞĂàŝŐƵĂůàŽƵàŝŶĨĞƌŝŽƌàĂàϭàŚĞĐƚĂƌĞàĞàŶĆŽàƐĞà
ĚĞƐƚŝŶĂƌàăàĞǆƉůŽƌĂĕĆŽàĂŐƌşĐŽůĂ͕àƉĞĐƵĄƌŝĂ͕àĞǆƚƌĂƚŝǀĂàǀĞŐĞƚĂůàŽƵàĂŐƌŽŝŶĚƵƐƚƌŝĂů͖àOU 

ĐͿàƐĞàŽàŝŵſǀĞů͕àŝŶĚĞƉĞŶĚĞŶƚĞŵĞŶƚĞàĚĞàƐƵĂàĚŝŵĞŶƐĆŽàĞàůŽĐĂůŝǌĂĕĆŽ͕àĨŽƌàĚĞƐƚŝŶĂĚŽàĂàƌĞĐƌĞŝŽàŽƵàůĂǌĞƌ͘  

 

áƐƐŝŵ͕àŶŽàDŝƐƚƌŝƚŽàFĞĚĞƌĂů͕àŽàIPTUàŶĆŽàŝŶĐŝĚĞàĂƉĞŶĂƐàŶĂà)ŽŶĂàUƌďĂŶĂ͕àŵĂƐàƚĂŵďĠŵàĞŵàƋƵĂůƋƵĞƌà
ůŽĐĂůŝǌĂĕĆŽàĚŽàƐĞƵàƚĞƌƌŝƚſƌŝŽàŶŽƐàĐĂƐŽƐàĞŵàƋƵĞàŽàŝŵſǀĞůàƚŝǀĞƌàĄƌĞĂàŝŐƵĂůàŽƵàŝŶĨĞƌŝŽƌàĂàϭàŚĞĐƚĂƌĞà;ϭϬàŵŝůà
ŵϮͿ͕à ŶĆŽà ƐĞàĚĞƐƚŝŶĂŶĚŽàăà ĞǆƉůŽƌĂĕĆŽà ĂŐƌşĐŽůĂ͕à ƉĞĐƵĄƌŝĂ͕à ĞǆƚƌĂƚŝǀĂà ǀĞŐĞƚĂůà ŽƵà ĂŐƌŽŝŶĚƵƐƚƌŝĂů͕à ďĞŵà
ĐŽŵŽàŶŽàĐĂƐŽàĚĞàŽàŝŵſǀĞůàƐĞƌàĚĞƐƚŝŶĂĚŽàĂàƌĞĐƌĞŝŽàŽƵàůĂǌĞƌ͕ àŝŶĚĞƉĞŶĚĞŶƚĞŵĞŶƚĞàĚĞàƐƵĂàĚŝŵĞŶƐĆŽ͘ 

CĂďĞà ĚŝǌĞƌà ƚĂŵďĠŵàƋƵĞà Žà ƌĞŐƵůĂŵĞŶƚŽà ĚŽà IPTUà ĂĨŝƌŵĂàƋƵĞà ĞƐƚĞà ŝŵƉŽƐƚŽà ŝŶĐŝĚŝƌĄà ŝŶĚĞƉĞŶĚĞà ĚŽà
ĐƵŵƉƌŝŵĞŶƚŽàĚĞàƋƵĂŝƐƋƵĞƌàĞǆŝŐġŶĐŝĂƐàůĞŐĂŝƐ͕àƌĞŐƵůĂŵĞŶƚĂƌĞƐàŽƵàĂĚŵŝŶŝƐƚƌĂƚŝǀĂƐ͕àƌĞůĂĐŝŽŶĂĚĂƐàĐŽŵà
ŽàŝŵſǀĞů͕àƐĞŵàƉƌĞũƵşǌŽàĚĂƐàĐŽŵŝŶĂĕƁĞƐàůĞŐĂŝƐàĐĂďşǀĞŝƐ͘ 
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9.1.2. IPTU ʹ Critério Espacial 
  

CƌŝƚĠƌŝŽàEƐƉĂĐŝĂůàĚŽàIPTU 

‘ĞŐƌĂàͲàďĞŵàŝŵſǀĞůàůŽĐĂůŝǌĂĚŽàŶĂà)ŽŶĂàUƌďĂŶĂàĚŽàDŝƐƚƌŝƚŽàFĞĚĞƌĂů͘ 
 

EǆĐĞĕĆŽàͲàŝŶĚĞƉĞŶĚĞŶƚĞŵĞŶƚĞàĚĂàůŽĐĂůŝǌĂĕĆŽàŶŽàDŝƐƚƌŝƚŽàFĞĚĞƌĂů͗ 
 

ŝͿàƋƵĂŶĚŽàƚŝǀĞƌàĄƌĞĂàŝŐƵĂůàŽƵàŝŶĨĞƌŝŽƌàĂàϭàŚĞĐƚĂƌĞàĞàŶĆŽàƐĞàĚĞƐƚŝŶĂƌàăàĞǆƉůŽƌĂĕĆŽàĂŐƌşĐŽůĂ͕àƉĞĐƵĄƌŝĂ͕à
ĞǆƚƌĂƚŝǀĂàǀĞŐĞƚĂůàŽƵàĂŐƌŽŝŶĚƵƐƚƌŝĂů͖àĞ 
 

ŝŝͿàƋƵĂŶĚŽàĚĞƐƚŝŶĂĚŽàĂàƌĞĐƌĞŝŽàŽƵàůĂǌĞƌ͕ àŶĆŽàŝŵƉŽƌƚĂŶĚŽàƐƵĂàĚŝŵĞŶƐĆŽ͘ 
 

ϭͿàCŽŶƐŝĚĞƌĂͲƐĞà)ŽŶĂàUƌďĂŶĂàŶŽàDŝƐƚƌŝƚŽàFĞĚĞƌĂůàĂƋƵĞůĂƐàĄƌĞĂƐàŽƵàƐĞƚŽƌĞƐàĚŽàDŝƐƚƌŝƚŽàFĞĚĞƌĂůàĞŵà
ƋƵĞà ƐĞà ŽďƐĞƌǀĂà Ăà ĞǆŝƐƚġŶĐŝĂà ĚĞ͕à ŶŽà ŵşŶŝŵŽ͕à ĚŽŝƐà ĚŽƐà ŵĞůŚŽƌĂŵĞŶƚŽƐà ĂďĂŝǆŽà ƌĞůĂĐŝŽŶĂĚŽƐ͕à
ĐŽŶƐƚƌƵşĚŽƐàŽƵàŵĂŶƚŝĚŽƐàƉĞůŽàPŽĚĞƌàPƷďůŝĐŽ͗ 
à 

IàͲàŵĞŝŽͲĨŝŽàŽƵàĐĂůĕĂŵĞŶƚŽ͕àĐŽŵ ĐĂŶĂůŝǌĂĕĆŽ ĚĞ ĄŐƵĂƐ ƉůƵǀŝĂŝƐ͖à 

IIàͲàĂďĂƐƚĞĐŝŵĞŶƚŽ ĚĞ ĄŐƵĂ͖à 

IIIàͲàƐŝƐƚĞŵĂ ĚĞ ĞƐŐŽƚŽƐ ƐĂŶŝƚĄƌŝŽƐ͖à 

IVàͲàƌĞĚĞàĚĞàŝůƵŵŝŶĂĕĆŽ ƉƷďůŝĐĂ͕àĐŽŵàŽƵàƐĞŵàƉŽƐƚĞĂŵĞŶƚŽ ƉĂƌĂ ĚŝƐƚƌŝďƵŝĕĆŽ ĚŽŵŝĐŝůŝĂƌ͖à 

VàͲàĞƐĐŽůĂ ƉƌŝŵĄƌŝĂàŽƵàƉŽƐƚŽ ĚĞ ƐĂƷĚĞ͕àĂàƵŵĂàĚŝƐƚąŶĐŝĂàŵĄǆŝŵĂàĚĞàϯàƋƵŝůƀŵĞƚƌŽƐàĚŽàŝŵſǀĞůà
ĐŽŶƐŝĚĞƌĂĚŽ͘ 
 

ϮͿàTĂŵďĠŵàƐĆŽàĐŽŶƐŝĚĞƌĂĚĂƐà)ŽŶĂƐàUƌďĂŶĂƐàƉĂƌĂàĨŝŶƐàĚĞàĐŽďƌĂŶĕĂàĚŽàIPTU͗ 
 

ĂͿà ĂƐà ĄƌĞĂƐà ƵƌďĂŶŝǌĄǀĞŝƐà ŽƵà ĚĞà ĞǆƉĂŶƐĆŽà ƵƌďĂŶĂ͕à ĐŽŶƐƚĂŶƚĞƐà ĚĞà ůŽƚĞĂŵĞŶƚŽƐà ĂƉƌŽǀĂĚŽƐà ƉĞůŽƐà
ſƌŐĆŽƐàĐŽŵƉĞƚĞŶƚĞƐ͕àĚĞƐƚŝŶĂĚĂƐàăàŚĂďŝƚĂĕĆŽ͕àăà ŝŶĚƷƐƚƌŝĂàŽƵàĂŽàĐŽŵĠƌĐŝŽ͕àĂŝŶĚĂàƋƵĞà ůŽĐĂůŝǌĂĚĂƐà
ĨŽƌĂàĚĂàǌŽŶĂàĐŽŵàŽƐàŵĞůŚŽƌĂŵĞŶƚŽƐàĐŝƚĂĚŽƐàŶŽàŝƚĞŵà͞ϭ͘͟  
 

ďͿàĂƐàĄƌĞĂƐàŶĆŽàƌĞŐŝƐƚƌĂĚĂƐàŶŽƐàĐĂƌƚſƌŝŽƐàĚĞàƌĞŐŝƐƚƌŽàĚĞàŝŵſǀĞŝƐ͕àŵĂƐàĚĞƐƚŝŶĂĚĂƐàŽƵàƵƚŝůŝǌĂĚĂƐàĐŽŵŽà
ƌĞƐŝĚĞŶĐŝĂůàĞàĐŽŵĠƌĐŝŽ͘ 

 

OàĐƌŝƚĠƌŝŽàĞƐƉĂĐŝĂůàĚŽàIPTUàĠàƵŵĂàƌĞŐŝĆŽàĨŽƌŵĂĚĂàƉŽƌàƵŵàƐƵďŐƌƵƉŽàĚŽàƚĞƌƌŝƚſƌŝŽàĚŽàDŝƐƚƌŝƚŽàFĞĚĞƌĂů͕à
ĚĞŶŽŵŝŶĂĚŽà)ŽŶĂàUƌďĂŶĂ͘ 

OàCTNà Ğŵà ƐĞƵà ΑϭǑà ĚŽà Ăƌƚ͘à ϯϮ͕à ĚĞŝǆĂà ĐůĂƌŽà ƋƵĞà )ŽŶĂàUƌďĂŶĂà Ġà ĂƋƵĞůĂà ĚĞĨŝŶŝĚĂà Ğŵà LĞŝ͕à ĐŽŶƚƵĚŽà
ĞƐƚĂďĞůĞĐĞàĐŽŵŽàƌĞŐƌĂàƌĞƋƵŝƐŝƚŽƐàŵşŶŝŵŽƐàĂà ƐĞƌĞŵàĐŽŶƐŝĚĞƌĂĚŽƐàƉĞůŽƐàMƵŶŝĐşƉŝŽƐàĞàƉĞůŽàDŝƐƚƌŝƚŽà
FĞĚĞƌĂůàĂŽàĚĞĨŝŶŝƌà)ŽŶĂàUƌďĂŶĂàƉĂƌĂàĞĨĞŝƚŽƐàĚĂàŝŶĐŝĚġŶĐŝĂàĚŽàIPTU͘ 
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OàƌĞŐƵůĂŵĞŶƚŽàĚŽàIPTUàŶŽàDFàĨŝǆŽƵàŽƐàŵĞƐŵŽƐàŵĞůŚŽƌĂŵĞŶƚŽƐàƉƌĞǀŝƐƚŽƐàŶŽàCTN͕àĞŵàƌĞƐƉĞŝƚŽàăƐà
ŶŽƌŵĂƐàŐĞƌĂŝƐàĂůŝàĐŽŶƐƚĂŶƚĞƐ͘ 

DĞàĂĐŽƌĚŽàĐŽŵàŽàƌĞŐƵůĂŵĞŶƚŽàĚŽàIPTU͕àĐŽŶƐŝĚĞƌĂŵͲƐĞà)ŽŶĂàUƌďĂŶĂàĂƐàĄƌĞĂƐàŽƵàƐĞƚŽƌĞƐàĚŽàDŝƐƚƌŝƚŽà
FĞĚĞƌĂůàĞŵàƋƵĞàƐĞàŽďƐĞƌǀĂàĂàĞǆŝƐƚġŶĐŝĂàĚĞ͕àŶŽàŵşŶŝŵŽ͕àĚŽŝƐàĚŽƐàŵĞůŚŽƌĂŵĞŶƚŽƐàĂďĂŝǆŽàƌĞůĂĐŝŽŶĂĚŽƐ͕à
ĐŽŶƐƚƌƵşĚŽƐàŽƵàŵĂŶƚŝĚŽƐàƉĞůŽàPŽĚĞƌàPƷďůŝĐŽ͗ 
 

§ 1º Para os efeitos deste imposto, entende-se como zona urbana a definida em lei municipal; observado o requisito mínimo 
da existência de melhoramentos indicados em pelo menos 2 (dois) dos incisos seguintes, construídos ou mantidos pelo Poder 
Público: 

 I - meio-fio ou calçamento, com canalização de águas pluviais; 

 II - abastecimento de água; 

 III - sistema de esgotos sanitários; 

 IV - rede de iluminação pública, com ou sem posteamento para distribuição domiciliar; 

 V - escola primária ou posto de saúde a uma distância máxima de 3 (três) quilômetros do imóvel considerado. 

 § 2º A lei municipal pode considerar urbanas as áreas urbanizáveis, ou de expansão urbana, constantes de loteamentos 
aprovados pelos órgãos competentes, destinados à habitação, à indústria ou ao comércio, mesmo que localizados fora das 
zonas definidas nos termos do parágrafo anterior. 

 

Ainda de acordo com o CTN (§2º do art. 32), a lei pode considerar urbanas as áreas urbanizáveis 
ou de expansão urbana, constantes de loteamentos aprovados pelos órgãos competentes, 
destinados à habitação, à indústria ou ao comércio, mesmo que localizados fora da zona urbana 
ou sem os melhoramentos anteriormente citados.  

E assim também foi feito no Distrito Federal. 

Mas não só, no regulamento do IPTU do DF também são consideradas Zona Urbana as áreas não 
registradas nos cartórios de registro de imóveis, mas destinadas ou utilizadas como residência e 
comércio. 
 

ηĨŝĐĂĚŝĐĂ 

Em resumo, o IPTU no DF incide, em regra, na Zona Urbana, mas poderá 
incidir em qualquer local do seu território sobre imóveis que tiver área igual 
ou inferior a um hectare e não se destinar à exploração agrícola, pecuária, 

extrativa vegetal ou agroindustrial, bem como sobre imóveis destinados a recreio ou lazer, 
independentemente de sua dimensão. 
  

Ademais, são consideras Zonas Urbanas as que possuem, no mínimo, os dois melhoramentos 
fixados em lei construídos ou mantidos pelo Poder Público, as áreas de expansão urbana ou 
urbanizáveis, constantes de loteamentos aprovados pelos órgãos competentes, destinados à 
habitação, indústria ou comércio, bem como as áreas não registradas nos cartórios de registro de 
imóveis, mas destinadas ou utilizadas como residência e comércio. 
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Atenção: amparado no art. 182 da CRFB e no Estatuto das Cidades, a lei define a 

área urbana em seu plano diretor ou na lei de zoneamento. Contudo, entenda essa 
definição como sendo para fins urbanísticos, afinal, não se esqueça que, sob a 
perspectiva tributária, há, em regra, que se considerar os melhoramentos 

previstos no CTN para que a área municipal seja considerada Zona Urbana hábil à tributação do 
IPTU. 

 

 

No que tange ao conflito de competência entre o IPTU e o Imposto Territorial Rural ʹ ITR, de 
competência da União, nos termos do art. 153, inciso VI, da CRFB, importante ressaltar a posição do 
STJ quanto à incidência do ITR sobre imóvel localizado na área urbana do Município, desde que 
comprovadamente utilizado em exploração extrativa, vegetal, agrícola, pecuária ou agroindustrial: 

 

PŽƐŝĕĆŽàĚŽà“TJ͗àTRIBUTÁRIO. IMÓVEL NA ÁREA URBANA. DESTINAÇÃO RURAL. IPTU. 
NÃO-INCIDÊNCIA. ART. 15 DO DL 57/1966. RECURSO REPETITIVO. ART. 543-C DO 
CPC. 

 

1. Não incide IPTU, mas ITR, sobre imóvel localizado na área urbana do Município, desde que 
comprovadamente utilizado em exploração extrativa, vegetal, agrícola, pecuária ou agroindustrial 
(art. 15 do DL 57/1966). 

2. Recurso Especial provido. Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução 8/2008 
do STJ.  

  

Ou seja, ainda que localizado na Zona Urbana, sobre o imóvel comprovadamente utilizado na 
exploração extrativa, vegetal, agrícola, pecuária ou agroindustrial incidirá o ITR e não o IPTU. 
 

9.1.3. IPTU ʹ Critério Temporal 
 

CƌŝƚĠƌŝŽàTĞŵƉŽƌĂůàĚŽàIPTU 

OàIPTUàĠàĂŶƵĂůàĞ͕àƉĂƌĂàƚŽĚŽƐàŽƐàĞĨĞŝƚŽƐàůĞŐĂŝƐ͕àĐŽŶƐŝĚĞƌĂͲƐĞàŽĐŽƌƌŝĚŽ͗ 
 

ĂͿàŶŽàĚŝĂàϭǑàĚĞàũĂŶĞŝƌŽàĚĞàĐĂĚĂàĂŶŽ͕àĞŵàƌĞůĂĕĆŽàĂŽàŝŵſǀĞůàĂĚƋƵŝƌŝĚŽàĞŵàĞǆĞƌĐşĐŝŽƐàĂŶƚĞƌŝŽƌĞƐ͖ 
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ďͿàŶĂàĚĂƚĂàĞŵàƋƵĞàŽĐŽƌƌĞƌàŽàĞǀĞŶƚŽàƋƵĞàĚĞƌàĞŶƐĞũŽàăàŽďƌŝŐĂĕĆŽàĚĞàƉĂŐĂŵĞŶƚŽàĚŽàƚƌŝďƵƚŽ͕àƋƵĂŶƚŽà
ĂŽƐà ŝŵſǀĞŝƐàĐƵũŽƐàƉƌŽƉƌŝĞƚĄƌŝŽƐ͕à ƚŝƚƵůĂƌĞƐàĚŽàĚŽŵşŶŝŽàƷƚŝů͕àƉŽƐƐƵŝĚŽƌĞƐàŽƵàŽĐƵƉĂŶƚĞƐàĂŶƚĞƌŝŽƌĞƐà
ƚĞŶŚĂŵàƐŝĚŽàƌĞĐŽŶŚĞĐŝĚŽƐàŝŵƵŶĞƐ͕àŶĆŽͲƚƌŝďƵƚĂĚŽƐàŽƵàŝƐĞŶƚŽƐ͘ 
 

áàŝŶĐŝĚġŶĐŝĂàĚŽàIPTUàŶŽàDF͕ àƚĂůàƋƵĂůàŽĐŽƌƌĞàŶĂàŵĂŝŽƌŝĂàĚŽƐàMƵŶŝĐşƉŝŽƐ͕àŽĐŽƌƌĞàĞŵà ƚŽĚŽàĚŝĂàϭǑàĚĞà
ũĂŶĞŝƌŽàĚĞàĐĂĚĂàĞǆĞƌĐşĐŝŽ͘ 

CŽŶƚƵĚŽ͕àŚĄàĚƵĂƐàƉĂƌƚŝĐƵůĂƌŝĚĂĚĞƐàŝŵƉŽƌƚĂŶƚĞƐ͕àƋƵĂŝƐàƐĞũĂŵ͗ 
 

ϭͿàŽàŵŽŵĞŶƚŽàĚĞàŝŶĐŝĚġŶĐŝĂàƐĞƌĄàŶŽàĚŝĂàϭǑàĚĞàũĂŶĞŝƌŽàĚĞàĐĂĚĂàĂŶŽ͕àĞŵàƌĞůĂĕĆŽàĂŽàŝŵſǀĞůàĂĚƋƵŝƌŝĚŽà
ĞŵàĞǆĞƌĐşĐŝŽƐàĂŶƚĞƌŝŽƌĞƐ͖ 
 

ϮͿàŽàŵŽŵĞŶƚŽàĚĞàŝŶĐŝĚġŶĐŝĂàƐĞƌĄàŶĂàĚĂƚĂàĞŵàƋƵĞàŽĐŽƌƌĞƌàŽàĞǀĞŶƚŽàƋƵĞàĚĞƌàĞŶƐĞũŽàăàŽďƌŝŐĂĕĆŽàĚĞà
ƉĂŐĂŵĞŶƚŽàĚŽàƚƌŝďƵƚŽ͕àƋƵĂŶƚŽàĂŽƐàŝŵſǀĞŝƐàĐƵũŽƐàƉƌŽƉƌŝĞƚĄƌŝŽƐ͕àƚŝƚƵůĂƌĞƐàĚŽàĚŽŵşŶŝŽàƷƚŝů͕àƉŽƐƐƵŝĚŽƌĞƐà
ŽƵàŽĐƵƉĂŶƚĞƐàĂŶƚĞƌŝŽƌĞƐàƚĞŶŚĂŵàƐŝĚŽàƌĞĐŽŶŚĞĐŝĚŽƐàŝŵƵŶĞƐ͕àŶĆŽͲƚƌŝďƵƚĂĚŽƐàŽƵàŝƐĞŶƚŽƐ͘ 

 

Éà ƉƌĞĐŝƐŽà ƋƵĞà ǀŽĐġà ĐŽŵƉƌĞĞŶĚĂà ďĞŵà Ăà ĚŝĨĞƌĞŶĕĂà ĞŶƚƌĞà ŵŽŵĞŶƚŽà ĚĞà ŝŶĐŝĚġŶĐŝĂà Ğà ƉƌĂǌŽà ƉĂƌĂà
ƉĂŐĂŵĞŶƚŽ͘à 

 

MŽŵĞŶƚŽàĚĞàŝŶĐŝĚġŶĐŝĂ͗àĠàŽàĐƌŝƚĠƌŝŽàƚĞŵƉŽƌĂůàĚŽàƚƌŝďƵƚŽàĞàĨŝǆĂàŽàŵŽŵĞŶƚŽàĂàƉĂƌƚŝƌàĚŽàƋƵĂůàƐƵƌŐĞàĂà
ƌĞůĂĕĆŽàũƵƌşĚŝĐŽͲƚƌŝďƵƚĄƌŝĂàĞŶƚƌĞàŽàDŝƐƚƌŝƚŽàFĞĚĞƌĂůàĞàŽàƐƵũĞŝƚŽàƉĂƐƐŝǀŽ͘à 

 

áàƉĂƌƚŝƌàĚĞƐƐĞàŵŽŵĞŶƚŽàĚĞàŝŶĐŝĚġŶĐŝĂàŶĂƐĐĞàĂàŽďƌŝŐĂĕĆŽàƚƌŝďƵƚĄƌŝĂàĞàŽàƚƌŝďƵƚŽàĠàĚĞǀŝĚŽàƉĞůŽàƐƵũĞŝƚŽà
ƉĂƐƐŝǀŽàĂŽàĞŶƚĞàƚƌŝďƵƚĂŶƚĞ͘ 
 

PƌĂǌŽàƉĂƌĂàƉĂŐĂŵĞŶƚŽ͗àĠàĂƋƵĞůĞàĨŝǆĂĚŽàƉĞůĂàĂĚŵŝŶŝƐƚƌĂĕĆŽàĐŽŵŽàůŝŵŝƚĞàƚĞŵƉŽƌĂůàƉĂƌĂàƋƵĞàŽàƐƵũĞŝƚŽà
ƉĂƐƐŝǀŽàƋƵŝƚĞàĐŽŵàƐƵĂàŽďƌŝŐĂĕĆŽàƉƌŝŶĐŝƉĂůàƐĞŵàŝŶĐŝĚġŶĐŝĂàĚĞàƋƵĂůƋƵĞƌàĞŶĐĂƌŐŽàůĞŐĂůàĂĚŝĐŝŽŶĂůà;ŵƵůƚĂ͕à
ũƵƌŽƐàĞàĂƚƵĂůŝǌĂĕĆŽàŵŽŶĞƚĄƌŝĂͿ͘ 

 

EǆĞŵƉůŽ͗àMĠǀŝŽà ĂĚƋƵŝƌĞà ŝŵſǀĞůà ĚĞà CĂŝŽà ůŽĐĂůŝǌĂĚŽà ŶĂà )ŽŶĂà UƌďĂŶĂà ĚŽà DŝƐƚƌŝƚŽà
FĞĚĞƌĂůàĞŵàϬϭàĚĞà ũƵůŚŽàĚĞàϮϬϭϴ͘à“ĂďĞŶĚŽàƋƵĞàŽàCĂŝŽàŶĆŽà ĨĂǌŝĂà ũƵƐàĂàŶĞŶŚƵŵĂà
ǀĂŶƚĂŐĞŵàĨŝƐĐĂůà;ŝŵƵŶŝĚĂĚĞ͕àŝƐĞŶĕĆŽàŽƵàŶĆŽàƚƌŝďƵƚĂĕĆŽͿ͕àŽàŵŽŵĞŶƚŽàĚĞàŝŶĐŝĚġŶĐŝĂà
ĚŽà IPTUà ƋƵĂŶƚŽà ĂŽà ĂŐŽƌĂà ŝŵſǀĞůà ĚĞà MĠǀŝŽà ƐĞƌĄà ƉƌŽƉŽƌĐŝŽŶĂůà Ăà ϲͬϭϮà ĂǀŽƐà ĚŽà

ĞǆĞƌĐşĐŝŽàĚĞàϮϬϭϴà;ũƵůŚŽàĂàĚĞǌĞŵďƌŽͿàŽƵàƐſàŽĐŽƌƌĞƌĄàĞŵàϬϭàĚĞàũĂŶĞŝƌŽàĚĞàϮϬϭϵ͍ 

CŽŵŽàMĠǀŝŽàĂĚƋƵŝƌŝƵàŽàŝŵſǀĞůàŶŽàĐƵƌƐŽàĚŽàĂŶŽàĚĞàϮϬϭϴà;ĂƉſƐàϭǑàĚĞàũĂŶĞŝƌŽͿ͕àĞŵàƌĞŐƌĂ͕àĂàŶŽǀĂà
ŝŶĐŝĚġŶĐŝĂàƐſàŽĐŽƌƌĞƌĄàĞŵàϭǑàĚĞàũĂŶĞŝƌŽàϮϬϭϵ͘à 

MĂƐ͕àĞŵàƌĞŐƌĂ͕àƉŽƌƋƵĞàĠàƉƌĞĐŝƐŽàĂǀĂůŝĂƌàĂàĐŽŶĚŝĕĆŽàĚŽàƚƌĂŶƐŵŝƚĞŶƚĞàĚŽàŝŵſǀĞů͘à“ĞàĞůĞ͕àƉƌŽƉƌŝĞƚĄƌŝŽ͕à
ƚŝƚƵůĂƌàĚŽàĚŽŵşŶŝŽàƷƚŝů͕àƉŽƐƐƵŝĚŽƌàŽƵàŽĐƵƉĂŶƚĞàĂŶƚĞƌŝŽƌ͕ àŐŽǌĂǀĂàĚĞàŝŵƵŶŝĚĂĚĞ͕àŶĆŽàƚƌŝďƵƚĂĕĆŽàŽƵà
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ŝƐĞŶĕĆŽ͕àŽàŵŽŵĞŶƚŽàĚĞà ŝŶĐŝĚġŶĐŝĂàŶĆŽàƐĞƌŝĂàĂƉĞŶĂƐàĞŵàϬϭàĚĞà ũĂŶĞŝƌŽàĚĞàϮϬϭϵ͕àŵĂƐàŶĂàĚĂƚĂàĚĂà
ƚƌĂŶƐĂĕĆŽ͕àƋƵĞàŶŽàŶŽƐƐŽàĞǆĞŵƉůŽàƐĞƌŝĂàĚŝĂàϬϭàĚĞàũƵůŚŽàĚĞàϮϬϭϴ͘ 

NŽà ŶŽƐƐŽà ĞǆĞŵƉůŽ͕à ĐŽŶƚƵĚŽ͕à CĂŝŽà ŶĆŽà ŐŽǌĂǀĂà ĚĞà ŶĞŶŚƵŵĂà ĚĞƐƐĂƐà ǀĂŶƚĂŐĞŶƐà ĨŝƐĐĂŝƐ͕à ůŽŐŽà Žà
ŵŽŵĞŶƚŽàĚĞà ŝŶĐŝĚġŶĐŝĂà ĨŝĐĂàŶĂà ƌĞŐƌĂàƋƵĞàĠàŶŽàĚŝĂàϬϭà ĚĞà ũĂŶĞŝƌŽàĚĞàϮϬϭϵà ;ĞƐƚĂà ƐĞƌĄàĂàƉƌŝŵĞŝƌĂà
ŝŶĐŝĚġŶĐŝĂàĚŽàIPTUàĐŽŵàŽàŝŵſǀĞůàŶĂàƚŝƚƵůĂƌŝĚĂĚĞàĚĞàMĠǀŝŽ͕àƐĞŵàƉƌĞũƵşǌŽàĚĂàŝŶĐŝĚġŶĐŝĂàŽĐŽƌƌŝĚĂàĞŵà
ϬϭàĚĞàũĂŶĞŝƌŽàĚĞàϮϬϭϴàŶĂàƚŝƚƵůĂƌŝĚĂĚĞàĚĞàCĂŝŽͿ͘ 
 

áƚĞŶĕĆŽ͗àŽàŝŵſǀĞůàĐƵũŽàƐƵũĞŝƚŽàƉĂƐƐŝǀŽàƚĞŶŚĂàƐŝĚŽ͕àĂŶƚĞƌŝŽƌŵĞŶƚĞ͕àďĞŶĞĨŝĐŝĂĚŽàĐŽŵàŝŵƵŶŝĚĂĚĞ͕àŶĆŽà
ŝŶĐŝĚġŶĐŝĂàŽƵàŝƐĞŶĕĆŽ͕àƚĞƌĄàŽàǀĂůŽƌàĚĞàƐƵĂàďĂƐĞàĚĞàĐĄůĐƵůŽàĂƉƵƌĂĚŽàƉƌŽƉŽƌĐŝŽŶĂůŵĞŶƚĞàĂŽƐàŵĞƐĞƐà
ĞͬŽƵàĨƌĂĕĆŽàĚĞàŵġƐàƋƵĞàĨĂůƚĞŵàƉĂƌĂàŽàĨŝŵàĚŽàĞǆĞƌĐşĐŝŽàĨŝƐĐĂů͕àĐŽŵŽàǀĞƌĞŵŽƐàŶŽàĞƐƚƵĚŽàĚŽàĐƌŝƚĠƌŝŽà
ƋƵĂŶƚŝƚĂƚŝǀŽà ĂĚŝĂŶƚĞ͘à OƵà ƐĞũĂ͕à ƐƵƉŽŶĚŽà ƋƵĞà CĂŝŽà ĨŽƐƐĞà ĨƌƵŝĚŽƌà ĚĞà ĂůŐƵŵĂà ǀĂŶƚĂŐĞŵà ĨŝƐĐĂůà
;ŝŵƵŶŝĚĂĚĞ͕àŝƐĞŶĕĆŽàŽƵàŶĆŽàƚƌŝďƵƚĂĕĆŽͿ͕àŽàŵŽŵĞŶƚŽàĚĞàŝŶĐŝĚġŶĐŝĂàĐŽŵŽàǀŝŵŽƐàŽĐŽƌƌĞƌŝĂàĞŵàϬϭàĚĞà
ũƵůŚŽàĚĞàϮϬϭϴ͕àŵĂƐàĂàďĂƐĞàĚĞàĐĄůĐƵůŽàĚŽàIPTUàƐĞƌŝĂàƉƌŽƉŽƌĐŝŽŶĂůàĂàϲͬϭϮàĚĂàďĂƐĞàĚĞàĐĄůĐƵůŽàĂŶƵĂůà
;ƉĞƌşŽĚŽàĚĞàũƵůŚŽàĂàĂŐŽƐƚŽͿ 

 

9.1.4. IPTUʹ Critério Pessoal 
 

CƌŝƚĠƌŝŽàPĞƐƐŽĂůàĚŽàIPTU 

ϭ͘àŽàƐƵũĞŝƚŽ ĂƚŝǀŽàĚĂàĐŽďƌĂŶĕĂàĠàŽàDŝƐƚƌŝƚŽàFĞĚĞƌĂů͖àĞ 
 

Ϯ͘àŽàƐƵũĞŝƚŽ ƉĂƐƐŝǀŽ ŶĂàƋƵĂůŝĚĂĚĞ ĚĞ ĐŽŶƚƌŝďƵŝŶƚĞàĠàŽàƉƌŽƉƌŝĞƚĄƌŝŽàĚŽàŝŵſǀĞů͕àŽàƚŝƚƵůĂƌàĚŽàƐĞƵàĚŽŵşŶŝŽà
ƷƚŝůàŽƵàŽàƐĞƵàƉŽƐƐƵŝĚŽƌàĂàƋƵĂůƋƵĞƌàƚşƚƵůŽ͘ 
 

áƚĞŶĕĆŽ͗àƐĆŽàƌĞƐƉŽŶƐĄǀĞŝƐàƐŽůŝĚĄƌŝŽƐàƉĞůŽàƉĂŐĂŵĞŶƚŽàĚŽàIPTU͗ 
 

ĂͿàŽàƚŝƚƵůĂƌàĚŽàĚŽŵşŶŝŽàƷƚŝů͖ 

ďͿàŽàũƵƐƚŽàƉŽƐƐƵŝĚŽƌ͖ 

ĐͿàŽàƚŝƚƵůĂƌàĚŽàĚŝƌĞŝƚŽàĚĞàƵƐƵĨƌƵƚŽàŽƵàƵƐŽ͖ 

ĚͿàŽƐàƉƌŽŵŝƚĞŶƚĞƐàĐŽŵƉƌĂĚŽƌĞƐàŝŵŝƚŝĚŽƐàŶĂàƉŽƐƐĞ͖ 

ĞͿàŽƐàĐĞƐƐŝŽŶĄƌŝŽƐ͖ 

ĨͿàŽƐàƉŽƐƐĞŝƌŽƐ͖ 

ŐͿàŽƐàĐŽŵŽĚĂƚĄƌŝŽƐ͖àĞà 

ŚͿàŽƐàŽĐƵƉĂŶƚĞƐàĂàƋƵĂůƋƵĞƌàƚşƚƵůŽàĚŽàŝŵſǀĞů͘ 

 

áàƐƵũĞŝĕĆŽàĂƚŝǀĂàƉĂƌĂàŽàDŝƐƚƌŝƚŽàFĞĚĞƌĂůàĨŝĐĂàĐĂƌĂĐƚĞƌŝǌĂĚĂàƉĞůĂàůĞŝàĚŝƐƚƌŝƚĂůàŝŶƐƚŝƚƵŝĚŽƌĂàĚŽàIPTU͕àĐƵũŽà
ĨƵŶĚĂŵĞŶƚŽàĚĞàǀĂůŝĚĂĚĞàĠàĂàC‘FBà;Ăƌƚ͘àϭϱϲ͕àŝŶĐŝƐŽàI͕àĐŽŵďŝŶĂĚŽàĐŽŵàŽàĂƌƚ͘àϭϰϳͿàĞàŽàCTNà;Ăƌƚ͘àϭϭϵ͘ 
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SƵũĞŝƚŽ ĂƚŝǀŽ ĚĂ ŽďƌŝŐĂĕĆŽ Ġ Ă ƉĞƐƐŽĂ ũƵƌşĚŝĐĂ ĚĞ ĚŝƌĞŝƚŽ ƉƷďůŝĐŽ͕ ƚŝƚƵůĂƌ ĚĂ ĐŽŵƉĞƚġŶĐŝĂ ƉĂƌĂ ĞǆŝŐŝƌ 
Ž ƐĞƵ ĐƵŵƉƌŝŵĞŶƚŽͿ͘ 

JĄà Ăà ƐƵũĞŝĕĆŽà ƉĂƐƐŝǀĂà ƋƵĞ͕à ŶŽƐà ƚĞƌŵŽƐà ĚŽà Ăƌƚ͘à ϭϮϭà ĚŽà CTN͕à ŐĞŶĞƌŝĐĂŵĞŶƚĞà ƐĞà ƐƵďĚŝǀŝĚĞà Ğŵà
ĐŽŶƚƌŝďƵŝŶƚĞà;ƋƵĂŶĚŽ ƚĞŶŚĂ ƌĞůĂĕĆŽ ƉĞƐƐŽĂů Ğ ĚŝƌĞƚĂ ĐŽŵ Ă ƐŝƚƵĂĕĆŽ ƋƵĞ ĐŽŶƐƚŝƚƵĂ Ž ƌĞƐƉĞĐƚŝǀŽ ĨĂƚŽ 
ŐĞƌĂĚŽƌͿàĞàƌĞƐƉŽŶƐĄǀĞůà;ƋƵĂŶĚŽ͕ ƐĞŵ ƌĞǀĞƐƚŝƌ Ă ĐŽŶĚŝĕĆŽ ĚĞ ĐŽŶƚƌŝďƵŝŶƚĞ͕ ƐƵĂ ŽďƌŝŐĂĕĆŽ ĚĞĐŽƌƌĂ ĚĞ 
ĚŝƐƉŽƐŝĕĆŽ ĞǆƉƌĞƐƐĂ ĚĞ ůĞŝͿàƚĞǀĞàŶŽàĂƌƚ͘àϯϰàĚŽàCTNàĂàĚĞĨŝŶŝĕĆŽàƋƵĂŶƚŽàĂŽàĐŽŶƚƌŝďƵŝŶƚĞàĚŽàIPTUàĐŽŵŽà
ƐĞŶĚŽ͗àŽàƉƌŽƉƌŝĞƚĄƌŝŽàĚŽàŝŵſǀĞů͕àŽàƚŝƚƵůĂƌàĚŽàƐĞƵàĚŽŵşŶŝŽàƷƚŝů͕àŽƵàŽàƐĞƵàƉŽƐƐƵŝĚŽƌàĂàƋƵĂůƋƵĞƌàƚşƚƵůŽ͘ 

Oà‘ĞŐƵůĂŵĞŶƚŽàĚŽàIPTUàĚŽàDFàƐĞŐƵĞàĂàŵĞƐŵĂàůŝŶŚĂàĚŽàĂƌƚ͘àϯϰàĚŽàCTN͘à 

DĞƐƚĂàĨŽƌŵĂ͕àƚƌġƐàƉŽĚĞŵàƐĞƌàĂƐàĨŝŐƵƌĂƐàĚŽàƐƵũĞŝƚŽàƉĂƐƐŝǀŽàŶĂàĐŽŶĚŝĕĆŽàĚĞàĐŽŶƚƌŝďƵŝŶƚĞ͗ 
 

1) PƌŽƉƌŝĞƚĄƌŝŽ͗àĠàĂƋƵĞůĞàƋƵĞ͕àŶŽƐàƚĞƌŵŽƐàĚŽàĂƌƚŝŐŽàϭϮϮϴàĚŽàCſĚŝŐŽàCŝǀŝů͕àƚĞŵàĂàĨĂĐƵůĚĂĚĞàĚĞàƵƐĂƌ͕ à
ŐŽǌĂƌàĞàĚŝƐƉŽƌàĚŽàďĞŵ͕àďĞŵàĐŽŵŽàŽàĚŝƌĞŝƚŽàĚĞàƌĞĂǀġͲůĂàĚŽàƉŽĚĞƌàĚĞàƋƵĞŵàƋƵĞƌàƋƵĞàŝŶũƵƐƚĂŵĞŶƚĞà
ĂàƉŽƐƐƵĂàŽƵàĚĞƚĞŶŚĂ͘à 

CĂďĞà ĨƌŝƐĂƌà ƋƵĞ͕àĞŵàƐĞà ƚƌĂƚĂŶĚŽàĚĞàďĞŵà ŝŵſǀĞů͕à Ăà ĂƋƵŝƐŝĕĆŽàĚĞƌŝǀĂĚĂàĚĂàƉƌŽƉƌŝĞĚĂĚĞà Ɛſà ƐĞà
ĞĨĞƚŝǀĂàŵĞĚŝĂŶƚĞàŽàƌĞŐŝƐƚƌŽàĚŽàƚşƚƵůŽàƚƌĂŶƐůĂƚŝǀŽàũƵŶƚŽàĂŽàCĂƌƚſƌŝŽàĚĞàRĞŐŝƐƚƌŽàĚĞàIŵſǀĞŝƐà;Ăƌƚ͘à
ϭϮϰϱàĚŽàCCͿ͘àTĂůàƌĞƋƵŝƐŝƚŽàĨŽƌŵĂůàĚĞƌŝǀĂàĚĂàƐƚŝƉƵůĂƚŝŽàĚŽàDŝƌĞŝƚŽà‘ŽŵĂŶŽ͘ 

PŽƌƚĂŶƚŽ͕àƉƌŽƉƌŝĞƚĄƌŝŽàĠàĂƋƵĞůĞàƋƵĞàĐŽŶƐƚĂàŶĂàMĂƚƌşĐƵůĂàĚĞà‘ĞŐŝƐƚƌŽàĚŽàƌĞƐƉĞĐƚŝǀŽàIŵſǀĞů͘ 
 

2) DĞƚĞŶƚŽƌàĚŽàĚŽŵşŶŝŽàƷƚŝů͗àĠàĂàĨŝŐƵƌĂàĚŽàĞŶĨŝƚĞƵƚĂàŽƵàĨŽƌĞŝƌŽ͕àŝƐƚŽàĠ͕àĂƋƵĞůĞàƋƵĞàĚĞƚĠŵàƵŵàĚŽƐà
ĚĞƐĚŽďƌĂŵĞŶƚŽƐàĚŽàĚŝƌĞŝƚŽàĚĞàƉƌŽƉƌŝĞĚĂĚĞàĞŵàĨƵŶĕĆŽàĚĂàĞŶĨŝƚĞƵƐĞ͕àĚĞŶŽŵŝŶĂĚŽàĚŽŵşŶŝŽàƷƚŝů͘à 

OàCſĚŝŐŽàCŝǀŝůàĚĞàϮϬϬϮàƉƌŽŝďŝƵàĞǆƉƌĞƐƐĂŵĞŶƚĞàŶŽǀĂƐàĐŽŶƐƚŝƚƵŝĕƁĞƐàĚĞàĚŝƌĞŝƚŽàƌĞĂůàĞŵàĨƵŶĕĆŽàĚĂà
ĞŶĨŝƚĞƵƐĞàŽƵàƐƵďĞŶĨŝƚĞƵƐĞàƉŽƌàŵĞŝŽàĚĞàƐĞƵàĂƌƚŝŐŽàϮ͘Ϭϯϴ͕àƐƵďŽƌĚŝŶĂŶĚŽͲƐĞàĂƐàĞǆŝƐƚĞŶƚĞƐ͕àĂƚĠàĂà
ƐƵĂàĞǆƚŝŶĕĆŽ͕àăƐàĚŝƐƉŽƐŝĕƁĞƐàĚŽàCſĚŝŐŽàCŝǀŝůàĂŶƚĞƌŝŽƌà;ĂƌƚŝŐŽƐàϲϳϴàĞàƐĞŐƵŝŶƚĞƐàĚŽàCſĚŝŐŽàCŝǀŝůàĚĞà
ϭϵϭϲͿ͘à 

 

3) PŽƐƐƵŝĚŽƌàĂàƋƵĂůƋƵĞƌàƚşƚƵůŽ͗àĠàƚŽĚŽàĂƋƵĞůĞàƋƵĞàƚĞŵàĚĞàĨĂƚŽàŽàĞǆĞƌĐşĐŝŽ͕àƉůĞŶŽàŽƵàŶĆŽ͕àĚĞàĂůŐƵŵà
ĚŽƐàƉŽĚĞƌĞƐàŝŶĞƌĞŶƚĞƐàăàƉƌŽƉƌŝĞĚĂĚĞà;Ăƌƚ͘àϭϭϵϲàĚŽàCCͿ͘ 

 

Aqui é preciso chamar atenção para a jurisprudência do STF e do STJ, inclusive por ter havido 
recentemente uma provavél superação (overruling) do posicionamento tradicional.    

Tradicionalmente, o STF entendeu, diferentemente da previsão do art. 34 do CTN, que não era posse 
Ăà͞ƋƵĂůƋƵĞƌàƚşƚƵůŽ͟àƋƵĞàƉŽĚĞƌŝĂàĚĂƌàĂǌŽàăà ƚƌŝďƵƚĂĕĆŽàƉĞůŽà IPTU͕àmas somente posse com animus 
domini.  

Ou seja, somente aquele que exercia a posse com a intenção de ter o domínio sobre o imóvel 
(intenção amparada em obter a condição de futuro proprietário em função do exercício atual da 
posse ʹ posse ad usucapionem). Veja: 
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‘ECU‘“Oà EXT‘áO‘DINã‘IOà COMà áG‘áVO͘à T‘IBUTã‘IO͘à EMBá‘GO“à âà EXECUÇÃOà
FI“CáL͘à IPTU͘à “UJEITOà Pá““IVO͘à CONCE““IONã‘Iáà DEà “E‘VIÇOà PÚBLICO͘à ã‘Eáà
PO‘TUã‘Iá͘à PO““Eà “EMà áNIMU“à DOMINI͘à á‘TIGOà ϯϰà DOà CTN͘à FUNDáMENTOà
INF‘áCON“TITUCIONáLà “UFICIENTEà MáNTIDO͘à ÓBICEà Dáà “ÚMULáà NǑà Ϯϴϯà DOà “TF͘ à

‘EPE‘CU““ÃOàGE‘áLàNÃOàEXáMINáDáàEMà FáCEàDEàOUT‘O“à FUNDáMENTO“àQUEàOB“TáMàáà
áDMI““ÃOà DOà áPELOà EXT‘EMO͘à áG‘áVOà DE“P‘OVIDO͘à ͞áPELáÇÃOà CÍVEL͘à EMBá‘GO“à âà
EXECUÇÃOà FI“CáL͘à IPTU͘à ã‘Eáà DEà DOMÍNIOà Dáà UNIÃO͘à COMPáNHIáà Dá“à DOCá“à Dáà BáHIá͘à
OPE‘áDO‘àPO‘TUã‘Iá͘àCONCE““IONã‘IáàDEà“E‘VIÇOàPÚBLICO͘àPO““Eà“EMàáNIMU“àDOMINIà
NÃOàCONFIGURáàCá“OàDEàTRIBUTáÇÃOàDEàIPTU͘àIN“UB“I“TÊNCIáàDEàEVENDUáLàLáNÇáMENTOà
T‘IBUTã‘IOàPO‘àFáLTáàDEàELEMENTO“àNECE““ã‘IO“àâàCON“TITUIÇÃOàDOàC‘ÉDITO͘àIMUNIDáDEà
T‘IBUTã‘IáàEVIDENTE͘àá‘TIGOàϭϱϬ͕àVI͕àá͕àDáàCFͬϴϴ͘àP‘ECEDENTE“à“TJ͘à‘EƐƉàϭϬϵϲϮϮϵͬ“P͘ à‘EƐƉà
ϭ͘ϭϵϬ͘ϭϳϳͬBá͘à‘EƐƉàϴϭϭ͘ϱϯϴͬ‘“͘àáPELOàNÃOàP‘OVIDO͕àDECI“UMàMáNTIDO͘àϭ͘àOà“ƵƉĞƌŝŽƌàTƌŝďƵŶĂůà
ĚĞàJƵƐƚŝĕĂàũĄàĚĞĐŝĚŝƵ͕àĞŵàũƵůŐĂĚŽàĚŽàMŝŶŝƐƚƌŽàJŽƐĠàDĞůŐĂĚŽ͕àƐĞƌàŽàƉŽƐƐƵŝĚŽƌàĐŽŵàĂŶŝŵƵƐàĚŽŵŝŶŝà
ƐƵũĞŝƚŽàƉĂƐƐŝǀŽàĚŽàIPTU͘àáƐƐŝŵ͕àĚĞàĂĐŽƌĚŽàĐŽŵàŽàũƵůŐĂĚŽ͕àŶĆŽàĠàƋƵĂůƋƵĞƌàƉŽƐƐĞàƋƵĞàĐŽŶĨŝŐƵƌĞàĂà
ƚƌŝďƵƚĂĕĆŽà ƉŽƌà IPTU͕à ͚ŝŶà ǀĞƌďŝƐ͛͗à ͚T‘IBUTã‘IO͘à CONT‘áTOà DEà CONCE““ÃOà DEà U“O͘à IPTU͘à
INEXIGÊNCIá͘àϭ͘àOàĐŽŶƚƌĂƚŽàĚĞàĐŽŶĐĞƐƐĆŽàĚĞàƵƐŽàĠàŶĞŐſĐŝŽàũƵƌşĚŝĐŽàďŝůĂƚĞƌĂůàĚĞàŶĂƚƵƌĞǌĂàƉĞƐƐŽĂů͘à
Ϯ͘àNĆŽàŚĄàĞůĞŵĞŶƚŽƐàũƵƌşĚŝĐŽƐàĚĞƚĞƌŵŝŶĂŶĚŽàƋƵĞ͕àƉĂƌĂàĨŝŶƐàƚƌŝďƵƚĄƌŝŽƐ͕àŽàĐŽŶƚƌĂƚŽàĚĞàĐŽŶĐĞƐƐĆŽàĚĞà
ƵƐŽàƐĞũĂàĞƋƵŝƉĂƌĂĚŽàĂŽàĚŽŵşŶŝŽàƷƚŝůàĚĞàďĞŵ͘àϯ͘àOàĐŽŶƚƌŝďƵŝŶƚĞàĚŽàIŵƉŽƐƚŽàƐŽďƌĞàĂàPƌŽƉƌŝĞĚĂĚĞà
PƌĞĚŝĂůàĞàTĞƌƌŝƚŽƌŝĂůàUƌďĂŶĂàĠàŽàƉƌŽƉƌŝĞƚĄƌŝŽàĚŽàŝŵſǀĞů͕àƚŝƚƵůĂƌàĚŽàŝŵſǀĞů͕àŽàƚŝƚƵůĂƌàĚŽàƐĞƵàĚŽŵşŶŝŽà
Ʒƚŝů͕àŽƵàƐĞƵàƉŽƐƐƵŝĚŽƌàĂàƋƵĂůƋƵĞƌàƚşƚƵůŽà;Ăƌƚ͘àϯϮàĚŽàCTNàͿ͘àϰ͘à“ſàĠàĐŽŶƚƌŝďƵŝŶƚĞàĚŽàIPTUàƋƵĞŵàƚĞŶŚĂà
ŽàĂŶŝŵƵƐàĚŽŵŝŶŝƐ͕àƋƵĞàƉŽĚĞàƐĞƌàĞǆƉƌĞƐƐŽàƉĞůŽàĞǆĞƌĐşĐŝŽàĚĂàƉŽƐƐĞàŽƵàĚŽàƉƌſƉƌŝŽàĚŽŵşŶŝŽ͘àϱ͘àáà
ĐŽŶĐĞƐƐĆŽàĚĞàƵƐŽàĠàƵŵàĐŽŶƚƌĂƚŽàďŝůĂƚĞƌĂůàƚşƉŝĐŽàƋƵĞàŶĆŽàĐĂƌĂĐƚĞƌŝǌĂàĞǆƉƌĞƐƐĆŽàĚĞàĂŶŝŵƵƐàĚŽŵŝŶŝƐ͘à
ϲ͘àáàƉŽƐƐĞàĞǆĞƌĐŝĚĂàƉĞůŽàĐĞƐƐŝŽŶĄƌŝŽ͕àŶŽàĐŽŶƚƌĂƚŽàĚĞàĐŽŶĐĞƐƐĆŽàĚĞàƵƐŽ͕àĠàĞǆƉƌĞƐƐŝǀĂ͕àĂƉĞŶĂƐ͕àŶŽà
ŶĞŐſĐŝŽà ũƵƌşĚŝĐŽà ƉĞƐƐŽĂůà ĐĞůĞďƌĂĚŽ͘à NĆŽà ĞǆƚĞƌŝŽƌŝǌĂà ƉƌŽƉƌŝĞĚĂĚĞ͕à ŶĞŵà ĂďƌĞà ĞƐƉĂĕŽà ƉĂƌĂà ƐĞà
ĐŽŶƐŝĚĞƌĂƌàŽàĐĞƐƐŝŽŶĄƌŝŽàĐŽŵŽàƉŽƐƐƵŝĚŽƌ͘ àϳ͘à‘ĞĐƵƌƐŽàŝŵƉƌŽǀŝĚŽ͛͘à;“ƵƉĞƌŝŽƌàTƌŝďƵŶĂůàĚĞàJƵƐƚŝĕĂ͗à‘EƐƉà
ϲϴϭ͘ϰϬϲͬ‘J͕à‘Ğů͘àMŝŶŝƐƚƌŽàJO“ÉàDELGáDO͕àP‘IMEI‘áàTU‘Má͕àũƵůŐĂĚŽàĞŵàϬϳ͘ϭϮ͘ϮϬϬϰ͕àDJàϮϴ͘ϬϮ͘ϮϬϬϱà
Ɖ͘àϮϱϮͿ͘àϮ͘àOàƉſůŽàƉĂƐƐŝǀŽàĚĂàŽďƌŝŐĂĕĆŽàƚƌŝďƵƚĄƌŝĂàĚŽàIPTUàĠàŽàƉƌŽƉƌŝĞƚĄƌŝŽàŽƵàƉŽƐƐƵŝĚŽƌàƉŽƌàĚŝƌĞŝƚŽà
ƌĞĂůàƋƵĞàĞǆĞƌĕĂàĂàƉŽƐƐĞàĐŽŵà͚ ĂŶŝŵƵƐàĚŽŵŝŶŝ͛à;Ăƌƚ͘àϯϰàĚŽàCTNͿ͘àáƐƐŝŵ͕àĂàƉŽƐƐĞàƉƌĞǀŝƐƚĂàŶŽàCTNàĐŽŵŽà
ƚƌŝďƵƚĄǀĞůàĠàĂàĚĞàƉĞƐƐŽĂàƋƵĞàũĄàĠàŽƵàƉŽĚĞàǀŝƌàĂàƐĞƌàƉƌŽƉƌŝĞƚĄƌŝĂàĚĂàĐŽŝƐĂ͕àŽàƋƵĞàŶĆŽàĠàŽàĐĂƐŽàĚĂà
CODEBá͘àϯ͘à Éà ĞŶƚĞŶĚŝŵĞŶƚŽàƉĂĐşĨŝĐŽàŶŽà “ƵƉĞƌŝŽƌà TƌŝďƵŶĂůà ĚĞà JƵƐƚŝĕĂàƋƵĞà ĂƐà ĐŽŶĐĞƐƐŝŽŶĄƌŝĂƐàĚĞà
ƐĞƌǀŝĕŽƐàƉƷďůŝĐŽƐàͲàĐŽŵŽàĂĐŽŶƚĞĐĞàŶŽàĐĂƐŽà;ƐĞƌǀŝĕŽàƉƷďůŝĐŽàƉŽƌƚƵĄƌŝŽͿàͲ͕àƋƵĂŶĚŽàƉŽƐƐƵŝĚŽƌĂƐàĚŝƌĞƚĂƐà
ĚĞà ĚĞƚĞƌŵŝŶĂĚŽàďĞŵà ƐĞŵàĂŶŝŵƵƐà ĚŽŵŝŶŝ͕à ŶĆŽà ƐĆŽà ƌĞƐƉŽŶƐĄǀĞŝƐà ƉĞůŽà ƉĂŐĂŵĞŶƚŽà ĚĞà IPTU͘à IƐƚŽà
ƉŽƌƋƵĞ͕àŶŽƐàƚĞƌŵŽƐàĚŽàĂƌƚ͘àϯϰàĚŽàCTN͕àŽàƐƵũĞŝƚŽàƉĂƐƐŝǀŽàĚĞàƚĂůàĞǆĂĕĆŽàĠ͕àĞŵàƉƌŝŶĐşƉŝŽ͕àŽàƉƌŽƉƌŝĞƚĄƌŝŽà
ĚŽàŝŵſǀĞů͕àƐĂůǀŽàŶŽƐàĐĂƐŽƐàĞŵàƋƵĞàĂàŝĚĞŶƚŝĨŝĐĂĕĆŽàĚŽàŵĞƐŵŽàĠàŝŵƉŽƐƐşǀĞůà ͲàƋƵĂŶƚŽ͕àƐſàĞŶƚĆŽ͕àĠà
ƉŽƐƐşǀĞůàĐŚĂŵĂƌàŽƐàƉŽƐƐƵŝĚŽƌĞƐàĂàĂƌĐĂƌàĐŽŵàŽàƀŶƵƐàƚƌŝďƵƚĄƌŝŽ͘àϰ͘àáPELOàNÃOàP‘OVIDO͘àDECI“UMà
MáNTIDO͘͟à;á‘EàϵϭϲϬϬϲ͕àMŝŶŝƐƚƌŽàLƵŝǌàFƵǆ͕àϮϴͬϭϬͬϮϬϭϱ͘ 
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Contudo, em 2017, o STF ao julgar os REs 594015/SP, 601720/RJ e 434251/RJ mudou o seu 
entendimento para afirmar, em linha com o art. 34 do CTN, que a posse a qualquer título 

configura sim a sujeição passiva do IPTU na qualidade de contribuinte. 

  

 

Pela importância da mudança histórica de posicionamento, fiz um resumo sobre esses três 
julgados que apresento a seguir: 

 

a) RE 594015/SP: julgado em 06/04/2017 e publicado em 25/08/2017; 

EMENTA: IMUNIDADE ʹ SOCIEDADE DE ECONOMIA MISTA ARRENDATÁRIA DE BEM DA UNIÃO ʹ 
IPTU͘àNĆŽàƐĞàďĞŶĞĨŝĐŝĂàĚĂàŝŵƵŶŝĚĂĚĞàƚƌŝďƵƚĄƌŝĂàƌĞĐşƉƌŽĐĂàƉƌĞǀŝƐƚĂàŶŽàĂƌƚŝŐŽàϭϱϬ͕àŝŶĐŝƐŽàVI͕àĂůşŶĞĂà͞Ă͕͟à
da Constituição Federal a sociedade de economia mista ocupante de bem público. 

TEMA 385: Reconhecimento de imunidade tributária recíproca a sociedade de economia mista 
ocupante de bem público. 

TESE FIXADA EM REPERCUSSÃO GERAL: A imunidade recíproca, prevista no art. 150, VI, a, da 
Constituição não se estende a empresa privada arrendatária de imóvel público, quando seja ela 
exploradora de atividade econômica com fins lucrativos. Nessa hipótese é constitucional a cobrança 
do IPTU pelo Município. 

PARTES: Município de Santos x PETROBRAS 

VOTAÇÃO: 6 x 3 (Voto vencedor: Relator Ministro Marco Aurélio, acompanhado pelos Ministros 
Ricardo Lewandowski, Luiz Fux, Rosa Weber, Roberto Barroso, Alexandre de Moraes; Vencidos: 
Ministros Edson Fachin, Celso de Mello e Cármen Lúcia; Ausentes: Ministros Dias Toffoli e Gilmar 
Mendes) 
 

b) RE 601720/RJ: julgado em 06/04/2017 e publicado em 05/09/2017 

EMENTA: IPTU ʹ  BEM PÚBLICO ʹ CESSÃO ʹ  PESSOA JURÍDICA DE DIREITO PRIVADO. Incide o imposto 
Predial e Territorial Urbano considerado bem público cedido a pessoa jurídica de direito privado, 
sendo esta a devedora. 

TEMA 437: Reconhecimento de imunidade tributária recíproca a empresa privada ocupante de bem 
público. 
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TESE FIXADA EM REPERCUSSÃO GERAL: Incide o IPTU, considerado imóvel de pessoa jurídica de 
direito público cedido a pessoa jurídica de direito privado, devedora do tributo. 

PARTES: Município do Rio de Janeiro x Barrafor Veículos LTDA 

VOTAÇÃO: 7 x 2 (Voto vencedor: Relator para o Acórdão ʹ Ministro Marco Aurélio, acompanhado 
pelos Ministros Cármen Lúcia, Ricardo Lewandowski, Luiz Fux, Rosa Weber, Roberto Barroso, 
Alexandre de Moraes; Vencidos: Ministros Edson Fachin ʹ Relator - e Celso de Mello; Ausentes: 
Ministros Dias Toffoli e Gilmar Mendes) 
 

c) RE 434251/RJ: julgado em 19/04/2017 e publicado em 31/08/2017 

EMENTA: RECURSO EXTRAORDINÁRIO. IMUNIDADE TRIBUTÁRIA RECÍPROCA (ART. 150, INC. VI, AL. 
A, DA CONSTITUIÇÃO). BEM IMÓVEL DA UNIÃO. CESSÃO A EMPREENDIMENTO PRIVADO 
EXPLORADOR DE ATIVIDADE ECONÔMICA. INAPLICABILIDADE DA SALVAGUARDA CONSTITUCIONAL. 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO PROVIDO. 

Sem Repercussão Geral 

PARTES: Município do Rio de Janeiro x DISBARRA ʹ Distribuidoria Barra de Veículos LTDA 

VOTAÇÃO: 7 x 1 (Voto vencedor: Relator ʹ Ministro Joaquim Barbosa, acompanhado pelos Ministros 
Cármen Lúcia, Marco Aurélio, Luiz Fux, Rosa Weber, Roberto Barroso e Alexandre de Moraes; 
Vencido: Ministro Dias Toffoli; Ausentes: Ministros Celso de Mello, Gilmar Mendes e Ricardo 
Lewandowski) 

 

 

 

Comentários: Os aludidos julgados, em síntese, tratam de dois temas: 

 
ϭͿàŝŵƵŶŝĚĂĚĞàƌĞĐşƉƌŽĐĂàĚĞàƋƵĞàƚƌĂƚĂàŽàĂƌƚ͘àϭϱϬ͕àVI͕à͞Ă͕͟àĚĂàC‘FB͗àŶĞƐƚĞàƉŽŶƚŽ͕àĐŽŶƐŝĚĞƌĂŶĚŽàƚƌĂƚĂƌ-
se nas espécies julgadas de uma Sociedade de Economia Mista (PETROBRAS) e duas empresas 
privadas que atuam estritamente na atividade econômica, prevaleceu o entendimento de que a elas 
não são extensíveis a imunidade. Fundamenta o não reconhecimento da imunidade nesses casos: o 
§3º do art. 150 da CRFB que fixa não ser aplicável a imunidade recíproca quanto ao patrimônio, à 
renda e aos serviços, relacionados com exploração de atividades econômicas regidas pelas normas 
aplicáveis a empreendimentos privados, ou em que haja contraprestação ou pagamento de preços 
ou tarifas pelo usuário, nem exonera o promitente comprador da obrigação de pagar imposto 
relativamente ao bem imóvel; a livre concorrência de que trata o art. 170 da CRFB; o tratamento 
isonômico entre as pessoas que exploram a atividade econômica, em especial a vedação de que 
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trata o §2º do art. 173 da CRFB no qual está fixado que as empresas públicas e as sociedades de 
economia mista não podem gozar de privilégios fiscais não extensivos às do setor privado.  
Ademais, as empresas públicas e sociedade de economia mista, nos termos do inciso II, do §1º, do 
art. 173 da CRFB, devem se sujeitar ao regime jurídico próprio das empresas privadas, inclusive 
quanto aos direitos e obrigações civis, comerciais, trabalhistas e tributários. 
Perceba que, até aqui, esses fundamentos se aplicam à analise genérica da imunidade recíproca, 
independentemente do imposto sobre o qual eventualmente recaia. 
 
2) cobrança do IPTU em imóvel da União que foi arrendado da CODESP para a PETROBRAS (RE 
594015/SP), na concessão de uso de imóvel da Infraero para a Barrafor Veículos LTDA (RE 
601720/RJ) e na locação de imóvel da Infraero para a DISBARRA ʹ Distribuidora Barra de Veículos 
LTDA (RE 434251/RJ). E este é o ponto importante quanto à sujeição passiva do IPTU. 
Como já ressaltado, em que pese o teor do art. 34 do CTN, a interpretação clássica do STF e do STJ 
quanto a esse dispositivo exigia a qualificação da posse com animus domini (ad usucapionem) para 
o enquadramento como contribuinte deste imposto. 
Lembre-se que o art. 34 do CTN afirma que: contribuinte do IPTU é o proprietário do imóvel, o titular 
do seu domínio útil ou o seu possuidor a qualquer título.   
Assim, como já externado, tradicionalmente o STJ e o STF consideram que não é qualquer posse que 
é hábil a qualificar o posseiro como contribuinte do IPTU, mas apenas aquela posse exercida com 
o animus domini. 
Por esse motivo, na visão tradicional do STF e do STJ, as aberturas de posse, em posse direta e 
indireta, ocorridas por instrumentos jurídicos convencionais, tais como, locação, comodato, cessão 
de uso e arrendamento, não teria o condão de fazer com que o locatário, o comodatário, o 
cessionário e o arrendatário passassem a figurar na qualidade de contribuinte na relação jurídico-
tributária do IPTU. 
Frise-se que aqui estou utilizando o termo contribuinte em sua acepção técnica, qual seja, a espécie 
do gênero sujeito passivo. 
Ou seja, a figura do sujeito passivo da obrigação principal, nos termos do art. 121 do CTN, subdivide-
se em contribuinte, que é aquele que possui relação pessoal e direta com a situação que constitua 
o fato gerador do tributo, e responsável, quando, sem se revestir na condição de contribuinte, a 
obrigação decorra de disposição expressa de lei. 
Entretanto, as decisões do STF RE 594015/SP, RE 601720/RJ e RE 434251/RJ exigiram uma nova 
avaliação da sujeição passiva do IPTU, a partir do posicionamento firme da maioria dos Ministros do 
STF no sentido de que não se aplica a imunidade recíproca às pessoas jurídicas de direito privado 
que exploram atividade econômica em sentido estrito, ou seja, concorrencialmente. 
Assim, a premissa para analisar a questão da sujeição passiva do IPTU, se contribuinte ou 
responsável, para as pessoas jurídicas de direito privado, passou a ser importante a partir do 
momento em que o posicionamento quanto à não aplicação da imunidade se impôs. 
Isso porque foi necessário responder como será a qualificação dessa pessoa privada no critério 
pessoal da regra matriz de incidência do IPTU já que ela terá que pagar o tributo e não o ente da 
Federação, este sim imune em respeito ao pacto federativo. 
Nessa linha é que os votos vencedores (Ministro Marco Aurélio e Joaquim Barbosa ʹ este foi 
substituído pelo Ministro Edson Fachin, mas já tinha proferido seu voto como relator no RE 434251) 
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ƚŝǀĞƌĂŵà ƋƵĞà ƌĞƐƐĂůƚĂƌà Ăà ƉĂƌƚşĐƵůĂà ͞ƉŽƐƐƵŝĚŽƌà Ăà ƋƵĂůƋƵĞƌà ƚşƚƵůŽ͟à ƉƌĞǀŝƐƚĂà ŶŽà Ăƌƚ͘à ϯϰà ĚŽà CTN͕à
afastando a exigência do animus domini. 
Assim, há aqui uma provável evolução (overruling) no entendimento do STF quanto ao tema. 
E estou dizendo provável porque, a análise do contribuinte do IPTU não foi o ponto principal do 
julgado e sim a questão da imunidade tributária recíproca não poder ser estendida a particulares 
que, explorando a atividade econômica, utilizam imóvel público. 
Além disso, em maio de 2018, ou seja, após os julgamentos do STF acima aludidos, o STJ publicou 
nova súmula, a de número 614, na qual reafirma sua posição tradicional contrária a qualquer 
possuidor ser qualificado como contribuinte do IPTU.  
Então ainda é preciso ter cautela neste tema!!! Continuarei acompanhando e havendo qualquer 
novidade eu aviso! 
 

 

 

 

 

Veja a nova súmula 614 do STJ: 
 

 

 

 

 

“ƷŵƵůĂàϲϭϰà;ŵĂŝŽàĚĞàϮϬϭϴͿ͗ 

OàůŽĐĂƚĄƌŝŽàŶĆŽàƉŽƐƐƵŝàůĞŐŝƚŝŵŝĚĂĚĞàĂƚŝǀĂàƉĂƌĂàĚŝƐĐƵƚŝƌàĂàƌĞůĂĕĆŽàũƵƌşĚŝĐŽͲƚƌŝďƵƚĄƌŝĂàĚĞà
IPTUà Ğà ĚĞà ƚĂǆĂƐà ƌĞĨĞƌĞŶƚĞƐà ĂŽà ŝŵſǀĞůà ĂůƵŐĂĚŽà ŶĞŵà ƉĂƌĂà ƌĞƉĞƚŝƌà ŝŶĚĠďŝƚŽà ĚĞƐƐĞƐà

ƚƌŝďƵƚŽƐ͘ 

 

Perceba, então, que o STJ manteve a posição de não considerar o locatário de um imóvel como 
legítimo a discutir a relação jurídico-tributária por não a integrá-la, ou seja, continua com a posição 
de que não é qualquer posse hábil a qualificar o posseiro como contribuinte do IPTU. 

Superado este ponto, vejamos alguns casos especiais em que são fixados pelo Regulamento do IPTU 
regras de responsabilidades. São elas: 

 

RĞŐƌĂƐàĚĞàRĞƐƉŽŶƐĂďŝůŝĚĂĚĞàTƌŝďƵƚĄƌŝĂàĚŽàIPTUàŶŽàDF 

Oà IPTUà ƚƌĂŶƐŵŝƚĞͲƐĞà ĂŽƐà ĂĚƋƵŝƌĞŶƚĞƐà Ğà ƌĞŵŝƚĞŶƚĞƐ͕à ƐĂůǀŽà ƐĞà ĐŽŶƐƚĂƌ͕ à ĚĂà ĞƐĐƌŝƚƵƌĂ͕à ĐĞƌƚŝĚĆŽà
ŶĞŐĂƚŝǀĂàĚĞàĚĠďŝƚŽƐàƌĞĨĞƌĞŶƚĞƐàĂŽàŝŵƉŽƐƚŽ͘ 
áƚĞŶĕĆŽ͗àƌĞŵŝƚĞŶƚĞàĠàŽàƐƵũĞŝƚŽàƋƵĞàƚŝƚƵůĂƌŝǌŽƵàĂàƉƌĂƚŝĐĂàĚĂàƌĞŵŝĕĆŽà;ĞǆĞĐƵƚĂĚŽàƋƵĞàĂƚĠàĂàĂƐƐŝŶĂƚƵƌĂà
ĚŽàĂƵƚŽàĚĞàĂƌƌĞŵĂƚĂĕĆŽàŽƵàĂĚũƵĚŝĐĂĕĆŽàà 
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‘ĞƐŐĂƚŽƵàŽàŝŵſǀĞůàƉŽƌƋƵĞàŽĨĞƌĞĐĞƵàƉƌĞĕŽàŝŐƵĂůàĂŽàĚŽàŵĂŝŽƌàůĂŶĐĞàŽĨĞƌƚĂĚŽ15Ϳ͘ 

OàĞƐƉſůŝŽàĠàƌĞƐƉŽŶƐĄǀĞů͕àĂƚĠàĂàĂďĞƌƚƵƌĂàĚĂàƐƵĐĞƐƐĆŽ͕àƉĞůŽàƉĂŐĂŵĞŶƚŽàĚŽàIPTUàƌĞůĂƚŝǀŽàĂŽƐàŝŵſǀĞŝƐà
ƋƵĞàƉĞƌƚĞŶĐŝĂŵàĂŽàĚĞàĐƵũƵƐ͘ 

áàŵĂƐƐĂàĨĂůŝĚĂàĠàƌĞƐƉŽŶƐĄǀĞůàƉĞůŽàƉĂŐĂŵĞŶƚŽàĚŽà IPTUàƌĞůĂƚŝǀŽàĂŽƐàŝŵſǀĞŝƐàĚĞàƉƌŽƉƌŝĞĚĂĚĞàĚĂà
ĞŵƉƌĞƐĂàĨĂůŝĚĂ͘ 

OàƉŽƐƐƵŝĚŽƌàĚŝƌĞƚŽàĠàƌĞƐƉŽŶƐĄǀĞůàƉĞůŽàIPTUàƐŽďƌĞàŽàŝŵſǀĞůàŽƵàĂàĨƌĂĕĆŽàĚĞůĞàƋƵĂŶĚŽàŽàƉƌŽƉƌŝĞƚĄƌŝŽà
ŽƵàƉŽƐƐƵŝĚŽƌàƐĞũĂàďĞŶĞĨŝĐŝĄƌŝŽàĚĞàŝŵƵŶŝĚĂĚĞàŽƵàŝƐĞŶĕĆŽàĚŽàIPTU͕àŵĂƐàŶŽàŝŵſǀĞůàŚĂũĂàĞǆƉůŽƌĂĕĆŽà
ĚĞà ĂƚŝǀŝĚĂĚĞà ĞĐŽŶƀŵŝĐĂà ƉŽƌà ƚĞƌĐĞŝƌŽƐ͕à ŽƵà ƐĞũĂ͕à ĚĞƐĚĞà ƋƵĞà ŶĆŽà ĞǆƉůŽƌĂĚĂà ĚŝƌĞƚĂŵĞŶƚĞà ƉĞůŽƐà
ďĞŶĞĨŝĐŝĄƌŝŽƐàĚĂàŝŵƵŶŝĚĂĚĞàŽƵàŝƐĞŶĕĆŽ͘ 

RĞƐƉŽŶĚĞŵàƐŽůŝĚĂƌŝĂŵĞŶƚĞàƉĞůŽàƉĂŐĂŵĞŶƚŽàĚŽàIPTU͗ 
 

ĂͿàŽàƚŝƚƵůĂƌàĚŽàĚŽŵşŶŝŽàƷƚŝů͖ 

ďͿàŽàũƵƐƚŽàƉŽƐƐƵŝĚŽƌ͖ 

ĐͿàŽàƚŝƚƵůĂƌàĚŽàĚŝƌĞŝƚŽàĚĞàƵƐƵĨƌƵƚŽàŽƵàƵƐŽ͖ 

ĚͿàŽƐàƉƌŽŵŝƚĞŶƚĞƐàĐŽŵƉƌĂĚŽƌĞƐàŝŵŝƚŝĚŽƐàŶĂàƉŽƐƐĞ͖ 

ĞͿàŽƐàĐĞƐƐŝŽŶĄƌŝŽƐ͖ 

ĨͿàŽƐàƉŽƐƐĞŝƌŽƐ͖ 

ŐͿàŽƐàĐŽŵŽĚĂƚĄƌŝŽƐ͖àĞà 

ŚͿàŽƐàŽĐƵƉĂŶƚĞƐàĂàƋƵĂůƋƵĞƌàƚşƚƵůŽàĚŽàŝŵſǀĞů͘ 

áƚĞŶĕĆŽ͗àůĞŵďƌĞͲƐĞàĚŽƐàĞĨĞŝƚŽƐàĚĂàƐŽůŝĚĂƌŝĞĚĂĚĞàƉƌĞǀŝƐƚŽƐàŶŽàĂƌƚ͘àϭϮϱàĚŽàCTN͗ 
ĂͿàŽàƉĂŐĂŵĞŶƚŽàĞĨĞƚƵĂĚŽàƉŽƌàƵŵàĚŽƐàŽďƌŝŐĂĚŽƐàĂƉƌŽǀĞŝƚĂàĂŽƐàĚĞŵĂŝƐ͖ 

ďͿàĂàŝƐĞŶĕĆŽàŽƵàƌĞŵŝƐƐĆŽàĚĞàĐƌĠĚŝƚŽàĞǆŽŶĞƌĂàƚŽĚŽƐàŽƐàŽďƌŝŐĂĚŽƐ͕àƐĂůǀŽàƐĞàŽƵƚŽƌŐĂĚĂàƉĞƐƐŽĂůŵĞŶƚĞà
ĂàƵŵàĚĞůĞƐ͕àƐƵďƐŝƐƚŝŶĚŽ͕àŶĞƐƐĞàĐĂƐŽ͕àĂàƐŽůŝĚĂƌŝĞĚĂĚĞàƋƵĂŶƚŽàĂŽƐàĚĞŵĂŝƐàƉĞůŽàƐĂůĚŽ͖àĞ 

ĐͿàĂàŝŶƚĞƌƌƵƉĕĆŽàĚĂàƉƌĞƐĐƌŝĕĆŽ͕àĞŵàĨĂǀŽƌàŽƵàĐŽŶƚƌĂàƵŵàĚŽƐàŽďƌŝŐĂĚŽƐ͕àĨĂǀŽƌĞĐĞàŽƵàƉƌĞũƵĚŝĐĂàĂŽƐà
ĚĞŵĂŝƐ͘ 

 

 

 

 

                                                   
15  CPC ʹ Código de Processo Civil: arts. 877, §§3º e 4º, e art. 902, parágrafo único. Também CC ʹ Código Civil: arts. 1.429, 
1.484, 1.499, inciso V, e 1.510. 
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9.1.5. IPTU ʹ Critério Quantitativo 

 

CƌŝƚĠƌŝŽàQƵĂŶƚŝƚĂƚŝǀŽàĚŽàIPTU 

ϭ͘àáàďĂƐĞàĚĞàĐĄůĐƵůŽàĠàŽàǀĂůŽƌàǀĞŶĂůàĚŽàŝŵſǀĞů͕àĂƉƵƌĂĚŽ͕àĂŶƵĂůŵĞŶƚĞ͕àƉŽƌàŵĞŝŽàĚĞàĂǀĂůŝĂĕĆŽàĚĂà
“ĞĐƌĞƚĂƌŝĂàĚĞàEƐƚĂĚŽàĚĞàFĂǌĞŶĚĂ͘ 
 

áƚĞŶĕĆŽàϭ͗àŽàŝŵſǀĞůàĐƵũŽàƐƵũĞŝƚŽàƉĂƐƐŝǀŽàƚĞŶŚĂàƐŝĚŽ͕àĂŶƚĞƌŝŽƌŵĞŶƚĞ͕àďĞŶĞĨŝĐŝĂĚŽàĐŽŵàŝŵƵŶŝĚĂĚĞ͕àŶĆŽà
ŝŶĐŝĚġŶĐŝĂàŽƵàŝƐĞŶĕĆŽ͕àƚĞƌĄàŽàǀĂůŽƌàĚĞàƐƵĂàďĂƐĞàĚĞàĐĄůĐƵůŽàĂƉƵƌĂĚŽàƉƌŽƉŽƌĐŝŽŶĂůŵĞŶƚĞàĂŽƐàŵĞƐĞƐà
ĞͬŽƵàĨƌĂĕĆŽàĚĞàŵġƐàƋƵĞàĨĂůƚĞŵàƉĂƌĂàŽàĨŝŵàĚŽàĞǆĞƌĐşĐŝŽàĨŝƐĐĂů͕àƐĞŶĚŽàĐŽŶƐŝĚĞƌĂĚŽàŵġƐàĂàĨƌĂĕĆŽàŝŐƵĂůà
ŽƵàƐƵƉĞƌŝŽƌàĂàϭϱàĚŝĂƐ͘ 
 

áƚĞŶĕĆŽàϮ͗àƉŽĚĞƌĄàƐĞƌàƌĞĚƵǌŝĚĂàĞŵàĂƚĠàϭϬϬйàĂàďĂƐĞàĚĞàĐĄůĐƵůŽàĚŽà IPTUàƉĂƌĂàĞŵƉƌĞĞŶĚŝŵĞŶƚŽƐà
ĞĨĞƚŝǀĂŵĞŶƚĞà ŝŵƉůĂŶƚĂĚŽƐà ƉĞůŽà PƌŽŐƌĂŵĂà ĚĞà áƉŽŝŽà ĂŽà EŵƉƌĞĞŶĚŝŵĞŶƚŽà PƌŽĚƵƚŝǀŽà ĚŽà DŝƐƚƌŝƚŽà
FĞĚĞƌĂůàʹàP‘ÓͲDFàII͘ 
 

Ϯ͘àĂàĂůşƋƵŽƚĂàƐĞƌĄàĚĞ͗ 
 

ĂͿàϯйàƉĂƌĂ͗ 
Ă͘ϭͿàƚĞƌƌĞŶŽàŶĆŽàĞĚŝĨŝĐĂĚŽ͖ 
Ă͘ϮͿàƚĞƌƌĞŶŽƐàĐŽŵàĞĚŝĨŝĐĂĕƁĞƐàĞŵàĐŽŶƐƚƌƵĕĆŽàŽƵàĚĞŵŽůŝĕĆŽ͕àĐŽŶĚĞŶĂĚĂƐàŽƵàĞŵàƌƵşŶĂƐ͕àƋƵĂŶĚŽàŶĞůĂƐà
ƐĞàĐŽŶƐƚĂƚĂƌàĂàĞǆŝƐƚġŶĐŝĂàĚĞàĚĞƉĞŶĚġŶĐŝĂƐàƐƵƐĐĞƚşǀĞŝƐàĚĞàƵƚŝůŝǌĂĕĆŽàŽƵàůŽĐĂĕĆŽ͘ 
 

ďͿàϭйàƉĂƌĂ͗à 
 

ď͘ϭͿàŝŵſǀĞůàŶĆŽàƌĞƐŝĚĞŶĐŝĂůàĞĚŝĨŝĐĂĚŽ͖ 
ď͘ϮͿà ŝŵſǀĞůàƌĞƐŝĚĞŶĐŝĂůàƉŽƌƚĂĚŽƌàĚĞàĂůǀĂƌĄàĚĞàĐŽŶƐƚƌƵĕĆŽ͕àƉĞůŽàƉƌĂǌŽà ŝŵƉƌŽƌƌŽŐĄǀĞůàĚĞàϯϲàŵĞƐĞƐ͕à
ĐŽŶƚĂĚŽàĚĂàĚĂƚĂàĚĞàĞǆƉĞĚŝĕĆŽàĚŽàĚŽĐƵŵĞŶƚŽàƉĞůŽàſƌŐĆŽàĐŽŵƉĞƚĞŶƚĞ͕àĚĞƐĚĞàƋƵĞàŽàƉƌŽƉƌŝĞƚĄƌŝŽàĚŽà
ŝŵſǀĞůàŶĆŽàƐĞũĂàƚŝƚƵůĂƌàĚĞàŽƵƚƌŽ͕àĚĂàŵĞƐŵĂàŶĂƚƵƌĞǌĂ͕àŶŽàDŝƐƚƌŝƚŽàFĞĚĞƌĂů͘ 
 

ĐͿàϬ͕ϯйàƉĂƌĂ͗ 
 

Đ͘ϭͿà ŝŵſǀĞůàĞĚŝĨŝĐĂĚŽàĚĞƐƚŝŶĂĚŽàĞǆĐůƵƐŝǀĂŵĞŶƚĞàƉĂƌĂà ĨŝŶƐà ƌĞƐŝĚĞŶĐŝĂŝƐ͕à ĐŽŶĨŽƌŵĞàĞƐƚĂďĞůĞĐŝĚŽàŶĂà
ůĞŐŝƐůĂĕĆŽàĞƐƉĞĐşĨŝĐĂ͖ 
Đ͘ϮͿàŝŵſǀĞůàĞĚŝĨŝĐĂĚŽ͕àĐŽŵàƵƚŝůŝǌĂĕĆŽàĞǆĐůƵƐŝǀĂŵĞŶƚĞàƌĞƐŝĚĞŶĐŝĂů͕àĐƵŵƉƌŝĚŽàŽƐàƌĞƋƵŝƐŝƚŽƐàƉƌĞǀŝƐƚŽƐà
ŶĂàůĞŐŝƐůĂĕĆŽ͘ 
  

áƚĞŶĕĆŽ͗àƉĂƌĂàŝŵſǀĞŝƐàĞĚŝĨŝĐĂĚŽƐàĚĞàŶĂƚƵƌĞǌĂàƌĞƐŝĚĞŶĐŝĂůàƋƵĞàƐĞũĂŵàƵƚŝůŝǌĂĚŽƐàĐŽŵŽàƌĞƐŝĚġŶĐŝĂàĞ͕à
ƐŝŵƵůƚĂŶĞĂŵĞŶƚĞ͕àƉĂƌĂàĂƚŝǀŝĚĂĚĞàĞĐŽŶƀŵŝĐĂ͕àĂƉůŝĐĂŵͲƐĞàĂƐàƐĞŐƵŝŶƚĞƐàĂůşƋƵŽƚĂƐ͗ 
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ĂͿàϬ͕ϯй͕àĐĂƐŽàĂàĂƚŝǀŝĚĂĚĞàĞĐŽŶƀŵŝĐĂàƐĞũĂàƐƵũĞŝƚĂàĞǆĐůƵƐŝǀĂŵĞŶƚĞàĂŽàI““͖ 
 

ďͿàϬ͕ϯйàƐŽďƌĞàĂàĄƌĞĂàƵƚŝůŝǌĂĚĂàĐŽŵŽàƌĞƐŝĚġŶĐŝĂàĞàϭйàƐŽďƌĞàĂàĄƌĞĂàƵƚŝůŝǌĂĚĂàƉĂƌĂàĂƚŝǀŝĚĂĚĞàĞĐŽŶƀŵŝĐĂ͕à
ĐĂƐŽàĂàĂƚŝǀŝĚĂĚĞàĐŽŵĞƌĐŝĂůàƐĞũĂàƐƵũĞŝƚĂàĂŽàICM“͘ 

 

QƵĂŶƚŽàĂŽàĐƌŝƚĠƌŝŽàƋƵĂŶƚŝƚĂƚŝǀŽ͕àƚĞŵŽƐàĚŽŝƐàĞůĞŵĞŶƚŽƐàĞƐƐĞŶĐŝĂŝƐ͗àĂàďĂƐĞàĚĞàĐĄůĐƵůŽàĞàĂàĂůşƋƵŽƚĂ͘ 

NŽàƋƵĞàƚĂŶŐĞàăàďĂƐĞàĚĞàĐĄůĐƵůŽ͕àĞůĂàĠàĚĞĨŝŶŝĚĂàƉĞůŽàVĂůŽƌàVĞŶĂůàĚŽàIŵſǀĞůàͲàVVI͕àĂşàŶĆŽàƐĞàŝŶĐůƵŝŶĚŽàŽà
ǀĂůŽƌàĚŽƐàďĞŶƐàŵſǀĞŝƐàŵĂŶƚŝĚŽƐ͕àĞŵàĐĂƌĄƚĞƌàƉĞƌŵĂŶĞŶƚĞàŽƵàƚĞŵƉŽƌĄƌŝŽ͕àŶŽàŝŵſǀĞů͕àƉĂƌĂàĞĨĞŝƚŽàĚĞà
ƐƵĂàƵƚŝůŝǌĂĕĆŽ͕àĞǆƉůŽƌĂĕĆŽ͕àĂĨŽƌŵŽƐĞĂŵĞŶƚŽàŽƵàĐŽŵŽĚŝĚĂĚĞà;Ăƌƚ͘àϯϯàĚŽàCTNͿ͘ 
áůĠŵàĚŝƐƐŽ͕àĐĂďĞàĚŝǌĞƌàƋƵĞàĠàĐŽŵƵŵàĚŽƵƚƌŝŶĂàĞàũƵƌŝƐƉƌƵĚġŶĐŝĂàĚĞĨŝŶŝƌĞŵàVĂůŽƌàVĞŶĂůàĚĞàIŵſǀĞůàͲàVVIà
ĐŽŵŽàƐĞŶĚŽàĂƋƵĞůĞàǀĂůŽƌàƋƵĞàŽàďĞŵàĂůĐĂŶĕĂƌŝĂàĞŵàĐŽŶĚŝĕƁĞƐàŶŽƌŵĂŝƐàŶŽàŵĞƌĐĂĚŽ͘à 

EŵàƋƵĞàƉĞƐĞàƐĞƌ͕ àĞŵàƚĞƐĞ͕àƵŵĂàďŽĂàĚĞĨŝŶŝĕĆŽ͕àĞůĂàŶĆŽàƌĞƉƌĞƐĞŶƚĂàĂàďĂƐĞàĚĞàĐĄůĐƵůŽàĚŽàIPTU͕àŝƐƐŽà
ƉŽƌƋƵĞàĠàŝŵƉŽƐƐşǀĞů͕àĂƚĠàƉŽƌàĨĂůƚĂàĚĞàĂŵŽƐƚƌĂŐĞŵ͕àƋƵĞàĂàĨŝǆĂĕĆŽàĚĂàďĂƐĞàĚĞàĐĄůĐƵůŽàƐĞũĂàƌĞĂůŝǌĂĚĂà
ƉĞůĂàǀĂůŽƌĂĕĆŽàŵĞƌĐĂĚŽůſŐŝĐĂàĂŶƵĂůàĚĞàĐĂĚĂàƵŵàĚŽƐàŝŵſǀĞŝƐàĚĂàCŝĚĂĚĞ͘ 

DĞƐƐĂàĨŽƌŵĂ͕àĂàĂƉƵƌĂĕĆŽàĚŽàVĂůŽƌàVĞŶĂůàĚŽàIŵſǀĞůàĠàƌĞĂůŝǌĂĚĂàƉĞůĂàáĚŵŝŶŝƐƚƌĂĕĆŽàTƌŝďƵƚĄƌŝĂàĐŽŵà
ďĂƐĞàŶĂàPůĂŶƚĂàGĞŶĠƌŝĐĂàĚĞàVĂůŽƌĞƐàͲàPGVàƋƵĞàĠàƵŵàĐŽŶũƵŶƚŽàĚĞàƚĠĐŶŝĐĂƐàĞàŵĠƚŽĚŽƐàƉƌĞǀŝƐƚŽƐàĞŵà
ůĞŝ͕àƋƵĞàƉĞƌŵŝƚĞŵàĂàĨŝǆĂĕĆŽàĚŽƐàǀĂůŽƌĞƐàĚĞàĐŽŶƐƚƌƵĕĆŽàĞàĚĞàƚĞƌƌĞŶŽàƉĂƌĂàĨŝŶƐàĚĞàŵĞŶƐƵƌĂĕĆŽàĚŽàVĂůŽƌà
VĞŶĂůàĚŽàIŵſǀĞů͘à 

QƵĂŶƚŽàăàďĂƐĞàĚĞàĐĄůĐƵůŽ͕àŽà‘ĞŐƵůĂŵĞŶƚŽàĚŽàIPTUàĚŽàDF͕ àĂŽàƉƌĞǀĞƌàƋƵĞàĂàďĂƐĞàĚĞàĐĄůĐƵůŽàĚŽàŝŵƉŽƐƚŽà
ĠàŽàǀĂůŽƌàǀĞŶĂůàĚŽàŝŵſǀĞů͕àĂƉƵƌĂĚŽ͕àĂŶƵĂůŵĞŶƚĞ͕àƉŽƌàŵĞŝŽàĚĞàĂǀĂůŝĂĕĆŽàĚĂà“ĞĐƌĞƚĂƌŝĂàĚĞàEƐƚĂĚŽàĚĞà
FĂǌĞŶĚĂ͘ 

áĚĞŵĂŝƐ͕àĨŝǆĂàŽàRĞŐƵůĂŵĞŶƚŽàĚŽàIPTUàĚŽàDFàƋƵĞàĂàĂƉƵƌĂĕĆŽàĚŽàǀĂůŽƌàǀĞŶĂůàŽďĞĚĞĐĞƌĄàĂàƚƌĂƚĂŵĞŶƚŽà
ŵĂƚĞŵĄƚŝĐŽͲĞƐƚĂƚşƐƚŝĐŽà ƉƌĞĐŽŶŝǌĂĚŽà Ğŵà NŽƌŵĂà TĠĐŶŝĐĂà ĚĞà ĂǀĂůŝĂĕĆŽà ĚĞà ŵĂƐƐĂà ĚĞĨŝŶŝĚĂà ƉĞůĂà
“ĞĐƌĞƚĂƌŝĂà ĚĞà EƐƚĂĚŽà ĚĞà FĂǌĞŶĚĂ͕à ůĞǀĂŶĚŽͲƐĞà Ğŵà ĐŽŶƐŝĚĞƌĂĕĆŽà ŽƐà ƐĞŐƵŝŶƚĞƐà ĞůĞŵĞŶƚŽƐà ƉĂƌĂà Ăà
ƌĞĂůŝǌĂĕĆŽàĚĂàĂǀĂůŝĂĕĆŽàĚŽàVĂůŽƌàVĞŶĂůàĚŽàIŵſǀĞůàͲàVVI͗ 
 

EůĞŵĞŶƚŽƐàĂàƐĞƌĞŵàůĞǀĂĚŽƐàĞŵàĐŽŶƐŝĚĞƌĂĕĆŽàƉĂƌĂàŽàĐĄůĐƵůŽàĚŽàVVIà
ƋƵĂŶƚŽàăàIMÓVELàEDIFICáDO 

ƉĂĚƌĆŽàŽƵàƚŝƉŽàĚĞàĐŽŶƐƚƌƵĕĆŽ ĄƌĞĂàĐŽŶƐƚƌƵşĚĂ 

ǀĂůŽƌàƵŶŝƚĄƌŝŽàĚŽàŵĞƚƌŽàƋƵĂĚƌĂĚŽ ŝĚĂĚĞàĚŽàŝŵſǀĞůàĞàĞƐƚĂĚŽàĚĞàĐŽŶƐĞƌǀĂĕĆŽ 

ƉĂƌąŵĞƚƌŽƐàĚĞàǀĂůŽƌŝǌĂĕĆŽàĞŵàĨƵŶĕĆŽàĚŽà
ůŽŐƌĂĚŽƵƌŽ͕àƋƵĂĚƌĂ͕àƐĞƚŽƌàĞàƉŽƐŝĕĆŽàĞŵàƋƵĞà

ĞƐƚŝǀĞƌàƐŝƚƵĂĚŽàŽàŝŵſǀĞů 
ĚĞƐƚŝŶĂĕĆŽàĚĞàƵƐŽ 

ǀĂůŽƌĞƐàĂĨĞƌŝĚŽƐàŶŽàŵĞƌĐĂĚŽàŝŵŽďŝůŝĄƌŝŽ 
ƐĞƌǀŝĕŽƐàƉƷďůŝĐŽƐàŽƵàĚĞàƵƚŝůŝĚĂĚĞàƉƷďůŝĐĂà

ĞǆŝƐƚĞŶƚĞƐàŶĂƐàŝŵĞĚŝĂĕƁĞƐ 
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EůĞŵĞŶƚŽƐàĂàƐĞƌĞŵàůĞǀĂĚŽƐàĞŵàĐŽŶƐŝĚĞƌĂĕĆŽàƉĂƌĂàŽàĐĄůĐƵůŽàĚŽàVVIà
ƋƵĂŶƚŽàăàIMÓVELàNÃOàEDIFICáDO 

ĄƌĞĂ͕àĨŽƌŵĂ͕àĚŝŵĞŶƐƁĞƐ͕àůŽĐĂůŝǌĂĕĆŽ͕àĂĐŝĚĞŶƚĞƐà
ŐĞŽŐƌĄĨŝĐŽƐàĞàŽƵƚƌĂƐàĐĂƌĂĐƚĞƌşƐƚŝĐĂƐ 

ƉĂƌąŵĞƚƌŽƐàĚĞàǀĂůŽƌŝǌĂĕĆŽàĞŵàĨƵŶĕĆŽàĚŽà
ůŽŐƌĂĚŽƵƌŽ͕àƋƵĂĚƌĂ͕àƐĞƚŽƌàĞàƉŽƐŝĕĆŽàĞŵàƋƵĞà

ĞƐƚŝǀĞƌàƐŝƚƵĂĚŽàŽàŝŵſǀĞů 

ĚĞƐƚŝŶĂĕĆŽàŽƵàŶĂƚƵƌĞǌĂàĚĂàƵƚŝůŝǌĂĕĆŽà ŐĂďĂƌŝƚŽ 

ĄƌĞĂàĚĞƐƚŝŶĂĚĂàăàĐŽŶƐƚƌƵĕĆŽ ǀĂůŽƌĞƐàĂĨĞƌŝĚŽƐàŶŽàŵĞƌĐĂĚŽàŝŵŽďŝůŝĄƌŝŽ 

ƐĞƌǀŝĕŽƐàƉƷďůŝĐŽƐàŽƵàĚĞàƵƚŝůŝĚĂĚĞàƉƷďůŝĐĂàĞǆŝƐƚĞŶƚĞƐàŶĂƐàŝŵĞĚŝĂĕƁĞƐ 

 

EǆĞŵƉůŽàϭ͗à“ĞŵƉƌƀŶŝŽàƉŽƐƐƵŝàƵŵàĂŶƚŝŐŽàĐĂƐĂƌĆŽàƚŽĚŽàĞŵàƌƵşŶĂàŶŽàDŝƐƚƌŝƚŽàFĞĚĞƌĂů͘à
PĂƌĂàƋƵĞàŶĆŽàŚĂũĂàŝŶǀĂƐĆŽ͕àĞůĞàŵĂŶƚĠŵàTşĐŝŽàĐŽŵŽàǌĞůĂĚŽƌàĚĞƐƚĞàŝŵſǀĞůàŶŽàƋƵĂůàŽà
ƚĞƌƌĞŶŽ͕à ĂůĠŵà ĚŽà ĐĂƐĂƌĆŽ͕à ĂďƌŝŐĂà ƵŵĂà ƉĞƋƵĞŶĂà ĞĚşĐƵůĂà ŽŶĚĞà TşĐŝŽà ƵƚŝůŝǌĂà Ğà ƐĞà
ĂďƌŝŐĂ͘àÉàĐŽƌƌĞƚŽàĂĨŝƌŵĂƌàƋƵĞàĂàďĂƐĞàĚĞàĐĄůĐƵůŽàĚŽà IPTUàĚĞƐƚĞà ŝŵſǀĞůà ;VVIͿàƐĞƌĄà

ĨŽƌŵĂĚĂàƉĞůŽàƐŽŵĂƚſƌŝŽàĚŽàǀĂůŽƌàǀĞŶĂůàĚŽàƚĞƌƌĞŶŽ͕àƉĞůŽàǀĂůŽƌàǀĞŶĂůàĚŽàĐĂƐĂƌĆŽàĞàƉĞůŽàǀĂůŽƌàǀĞŶĂůà
ĚĂàĞĚşĐƵůĂ͍à 

NĆŽ͘àCŽŶĨŽƌŵĞàΑϱǑàĚŽàĂƌƚ͘àϭϯàĚŽà‘ĞŐƵůĂŵĞŶƚŽàĚŽàIPTU͕àŶĂàŚŝƉſƚĞƐĞàĚĞàƚĞƌƌĞŶŽƐàĐŽŵàĞĚŝĨŝĐĂĕƁĞƐà
ĞŵàĐŽŶƐƚƌƵĕĆŽàŽƵàĚĞŵŽůŝĕĆŽ͕àĐŽŶĚĞŶĂĚĂƐàŽƵàĞŵàƌƵşŶĂƐ͕àƋƵĂŶĚŽàŶĞůĂƐàƐĞàĐŽŶƐƚĂƚĂƌàĂàĞǆŝƐƚġŶĐŝĂàĚĞà
ĚĞƉĞŶĚġŶĐŝĂƐàƐƵƐĐĞƚşǀĞŝƐàĚĞàƵƚŝůŝǌĂĕĆŽ͕àĂàďĂƐĞàĚĞàĐĄůĐƵůŽàƐĞƌĄàŽàǀĂůŽƌàĚĞƐƐĂƐàĚĞƉĞŶĚġŶĐŝĂƐàĞàĚŽà
ƚĞƌƌĞŶŽ͘à 

áƐƐŝŵ͕àŽàVVIàĚŽàĂůƵĚŝĚŽàŝŵſǀĞůàĚĞà“ĞŵƉƌƀŶŝŽàƐĞƌĄàĨŽƌŵĂĚŽàĂƉĞŶĂƐàƉĞůŽàƐŽŵĂƚſƌŝŽàĚŽàǀĂůŽƌàǀĞŶĂůà
ĚĂàĞĚşĐƵůĂàĞàǀĂůŽƌàǀĞŶĂůàĚŽàƚĞƌƌĞŶŽ͘ 

 

EǆĞŵƉůŽàϮ͗àáŝŶĚĂàĞŵàůŝŶŚĂàĐŽŵàŽàĞǆĞŵƉůŽàϭ͕àƐƵƉŽŶŚĂàƋƵĞàŶĞŵàƚŽĚŽàŽàĐĂƐĂƌĆŽàĚĞà
“ĞŵƉƌƀŶŝŽàĞƐƚĞũĂàĞŵàƌƵşŶĂ͕àƉĞƌŵŝƚŝŶĚŽàĂàƵƚŝůŝǌĂĕĆŽàĚĞàƵŵàĚŽƐàƋƵĂƌƚŽƐ͕àďĂŶŚĞŝƌŽà
ƉƌŝŶĐŝƉĂů͕àĐŽǌŝŶŚĂàĞàǀĂƌĂŶĚĂ͕àƋƵĞàũƵŶƚŽƐàƌĞƉƌĞƐĞŶƚĂŵàϭϱйàĚĂàĄƌĞĂàĐŽŶƐƚƌƵşĚĂàĚŽà
ĐĂƐĂƌĆŽ͘àNĞƐƚĞàĐĂƐŽ͕àƋƵĂůàƐĞƌĄàĂàďĂƐĞàĚĞàĐĄůĐƵůŽàĚŽàIPTU͍ 

NŽǀĂŵĞŶƚĞàĂàďĂƐĞàƉĂƌĂàĂŶĄůŝƐĞàƐĞƌĄàŽàΑϱǑàĚŽàĂƌƚ͘àϭϯàĚŽà‘ĞŐƵůĂŵĞŶƚŽàĚŽàIPTU͘àLĞŵďƌĞͲƐĞàƋƵĞàĞůĞà
ƉƌĞǀġàƋƵĞàŶĂàŚŝƉſƚĞƐĞàĚĞàƚĞƌƌĞŶŽƐàĐŽŵàĞĚŝĨŝĐĂĕƁĞƐàĞŵàĐŽŶƐƚƌƵĕĆŽàŽƵàĚĞŵŽůŝĕĆŽ͕àĐŽŶĚĞŶĂĚĂƐàŽƵà
ĞŵàƌƵşŶĂƐ͕àƋƵĂŶĚŽàŶĞůĂƐàƐĞàĐŽŶƐƚĂƚĂƌàĂàĞǆŝƐƚġŶĐŝĂàĚĞàĚĞƉĞŶĚġŶĐŝĂƐàƐƵƐĐĞƚşǀĞŝƐàĚĞàƵƚŝůŝǌĂĕĆŽ͕àĂàďĂƐĞà
ĚĞàĐĄůĐƵůŽàƐĞƌĄàŽàǀĂůŽƌàĚĞƐƐĂƐàĚĞƉĞŶĚġŶĐŝĂƐàĞàĚŽàƚĞƌƌĞŶŽ͘à 

PŽƌƚĂŶƚŽ͕àŽàVVIàĚĞƐƐĞà ŝŵſǀĞůàƉĂƌĂà ĨŝŶƐàĚĞà IPTUà ƐĞƌĄà ĨŽƌŵĂĚŽàƉĞůŽà ƐŽŵĂƚſƌŝŽàĚŽàǀĂůŽƌàǀĞŶĂůàĚŽà
ƚĞƌƌĞŶŽ͕àǀĂůŽƌàǀĞŶĂůàĚĂàĞĚşĐƵůĂàĞàǀĂůŽƌàǀĞŶĂůàƌĞůĂƚŝǀŽàăàĄƌĞĂàƵƚŝůŝǌĄǀĞůàĚŽàĐĂƐĂƌĆŽà;ĐŽƌƌĞƐƉŽŶĚĞŶƚĞà
ĂàϭϱйàĚĂàĄƌĞĂàĐŽŶƐƚƌƵşĚĂͿ͘ 
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FƌŝƐĞͲƐĞàƋƵĞ͕àŶĆŽàŶĞĐĞƐƐĂƌŝĂŵĞŶƚĞàŽƐàϭϱйàƵƚŝůŝǌĄǀĞůàƐĞƌĆŽàĐŽƌƌĞƐƉŽŶĚĞŶƚĞƐàĂàϭϱйàĚŽàǀĂůŽƌàǀĞŶĂůà
ĚĂàĐŽŶƐƚƌƵĕĆŽ͘àáàŵĞƚŽĚŽůŽŐŝĂàĚĞàĐĄůĐƵůŽàŶĞƐƚĞƐàĐĂƐŽƐàĠàĨŝǆĂĚĂàƉĞůĂàáĚŵŝŶŝƐƚƌĂĕĆŽàTƌŝďƵƚĄƌŝĂàƋƵĞà
ƉŽĚĞàƉƌĞǀĞƌàƵŵàĐĄůĐƵůŽàƉƌŽͲƌĂƚĂàƐŝŵƉůĞƐàŽƵàƵŵĂàƚĠĐŶŝĐĂàŵĂŝƐàĐŽŵƉůĞǆĂàĞàĞƐƉĞĐŝĂůŝǌĂĚĂ͘ 

 

EǆĞŵƉůŽàϯ͗àMĠǀŝŽàĂĚƋƵŝƌĞàƵŵàŝŵſǀĞůàƋƵĞàĞƌĂàƵƚŝůŝǌĂĚŽàƉŽƌàƵŵàTĞŵƉůŽàĚĞàƋƵĂůƋƵĞƌà
ĐƵůƚŽà ƋƵĞà ŐŽǌĂǀĂà ĚĞà ŝŵƵŶŝĚĂĚĞà ƚƌŝďƵƚĄƌŝĂà ŶŽà DŝƐƚƌŝƚŽà FĞĚĞƌĂů͘à “ƵƉŽŶĚŽà ƋƵĞà Ăà
ĂƋƵŝƐŝĕĆŽàƚĞŶŚĂàƐŝĚŽàĨŽƌŵĂůŝǌĂĚĂàĚŝĂàϭϰàĚĞàĂďƌŝůàĚĞàϮϬϭϳàĞàƋƵĞàŽàVĂůŽƌàVĞŶĂůàĚĞƐƚĞà
IŵſǀĞůàƉĂƌĂàŽàĞǆĞƌĐşĐŝŽàĚĞàϮϬϭϳàĨŽŝàĨŝǆĂĚŽàĞŵà‘ΨàϯϲϬàŵŝů͕àƉĞƌŐƵŶƚĂͲƐĞ͗àMĠǀŝŽàƚĞƌĄà

ƋƵĞàƉĂŐĂƌàŽàIPTUàĚĞƐƚĞàŝŵſǀĞůàƐŽŵĞŶƚĞàĂàƉĂƌƚŝƌàĚĞàϭǑàĚĞàũĂŶĞŝƌŽàĚĞàϮϬϭϴ͍à“ĞàƐŝŵ͕àĐŽŵàƋƵĞàďĂƐĞà
ĚĞàĐĄůĐƵůŽ͍à“ĞàŶĆŽ͕àĂàďĂƐĞàĚĞàĐĄůĐƵůŽàƋƵĞàĞůĞàƚĞƌĄàƋƵĞàƉĂŐĂƌàŽàIPTUàĚĞàϮϬϭϳàƐĞƌĄàĚĞà‘ΨàϯϲϬàŵŝů͍ 

LĞŵďƌĞͲƐĞàƋƵĞàŽàIPTUàĠàĂŶƵĂůàĞ͕àƉĂƌĂàƚŽĚŽƐàŽƐàĞĨĞŝƚŽƐàůĞŐĂŝƐ͕àĐŽŶƐŝĚĞƌĂͲƐĞàŽĐŽƌƌŝĚŽàŽàĨĂƚŽàŐĞƌĂĚŽƌ͗à 

ĂͿàŶŽàĚŝĂàϭǑàĚĞàũĂŶĞŝƌŽàĚĞàĐĂĚĂàĂŶŽ͕àĞŵàƌĞůĂĕĆŽàĂŽàŝŵſǀĞůàĂĚƋƵŝƌŝĚŽàĞŵàĞǆĞƌĐşĐŝŽƐàĂŶƚĞƌŝŽƌĞƐ͖à 

ďͿàŶĂàĚĂƚĂàĞŵàƋƵĞàŽĐŽƌƌĞƌàŽàĞǀĞŶƚŽàƋƵĞàĚĞƌàĞŶƐĞũŽàăàŽďƌŝŐĂĕĆŽàĚĞàƉĂŐĂŵĞŶƚŽàĚŽàƚƌŝďƵƚŽ͕àƋƵĂŶƚŽà
ĂŽƐà ŝŵſǀĞŝƐàĐƵũŽƐàƉƌŽƉƌŝĞƚĄƌŝŽƐ͕à ƚŝƚƵůĂƌĞƐàĚŽàĚŽŵşŶŝŽàƷƚŝů͕àƉŽƐƐƵŝĚŽƌĞƐàŽƵàŽĐƵƉĂŶƚĞƐàĂŶƚĞƌŝŽƌĞƐà
ƚĞŶŚĂŵàƐŝĚŽàƌĞĐŽŶŚĞĐŝĚŽƐàŝŵƵŶĞƐ͕àŶĆŽͲƚƌŝďƵƚĂĚŽƐàŽƵàŝƐĞŶƚŽƐ͘ 

OƵàƐĞũĂ͕àĞŵàƌĞŐƌĂ͕àŽàŵŽŵĞŶƚŽàĚĞàŝŶĐŝĚġŶĐŝĂàĚŽàIPTUàŽĐŽƌƌĞàƚŽĚŽàĚŝĂàϭǑàĚĞàũĂŶĞŝƌŽ͘àCŽŶƚƵĚŽ͕àĐŽŵŽà
Žà ŝŵſǀĞůà ĂĚƋƵŝƌŝĚŽà ƉŽƌàMĠǀŝŽà ĞƌĂà ĚĞà ƵŵàTĞŵƉůŽà ĚĞà ƋƵĂůƋƵĞƌà ĐƵůƚŽà ĐŽŵà ŝŵƵŶŝĚĂĚĞà ƚƌŝďƵƚĄƌŝĂà
ƌĞĐŽŶŚĞĐŝĚĂàŶŽàDŝƐƚƌŝƚŽàFĞĚĞƌĂů͕àŶĆŽàŚŽƵǀĞàŝŶĐŝĚġŶĐŝĂàĞŵàϭǑàĚĞàũĂŶĞŝƌŽàĚĞàϮϬϭϳ͘àCŽŵŽàĂàĂƋƵŝƐŝĕĆŽà
ĚĞàMĠǀŝŽàŽĐŽƌƌĞƵàĚƵƌĂŶƚĞàŽàĞǆĞƌĐşĐŝŽàĞàŽàƚƌĂŶƐŵŝƚĞŶƚĞàŐŽǌĂǀĂàĚĞàŝŵƵŶŝĚĂĚĞ͕àŶĂƐĐĞàƉĂƌĂàMĠǀŝŽàĂà
ŽďƌŝŐĂĕĆŽàĚĞàƉĂŐĂƌàŽàIPTUàĚĞàϮϬϭϳàĐŽŵàďĂƐĞàĚĞàĐĄůĐƵůŽàƉƌŽƉŽƌĐŝŽŶĂůàĂŽƐàŵĞƐĞƐàĞͬŽƵàĨƌĂĕĆŽàĚĞà
ŵġƐàƋƵĞàĨĂůƚĞŵàƉĂƌĂàŽàĨŝŵàĚŽàĞǆĞƌĐşĐŝŽàĨŝƐĐĂů͘à 

FŝǆĞàƋƵĞàƐĞàĐŽŶƐŝĚĞƌĂàŵġƐ͕àĂàĨƌĂĕĆŽàŝŐƵĂůàŽƵàƐƵƉĞƌŝŽƌàĂàϭϱàĚŝĂƐ͘ 

PŽƌƚĂŶƚŽ͕àĐŽŵŽàĂàĂƋƵŝƐŝĕĆŽàĨŽŝàĚŝĂàϭϰàĚĞàĂďƌŝů͕àMĠǀŝŽàƉĂƐƐŽƵàĂàƐĞƌàƚŝƚƵůĂƌàĚĞƐƚĞàŝŵſǀĞůàƉŽƌàŵĂŝƐàĚĞà
ϭϱàĚŝĂƐàĂŝŶĚĂàŶŽàŵġƐàĚĞàĂďƌŝů͘àLŽŐŽ͕àŽàŵġƐàĂďƌŝůàƚĂŵďĠŵàĐŽŶƚĂàŶĂàƉƌŽƉŽƌĕĆŽàĂƚĠàŽàĨŝŵàĚŽàĂŶŽ͘àOƵà
ƐĞũĂ͕àĚĞàĂďƌŝůàĂàĚĞǌĞŵďƌŽ͕àϵͬϭϮàĂǀŽƐ͘ 

DĞƐƚĂàĨĞŝƚĂ͕àĂàBCàĚŽàIPTUàĂàƋƵĞàMĠǀŝŽàĚĞǀĞƌĄàƉĂŐĂƌàĂŝŶĚĂàĞŵàϮϬϭϳàƐĞƌĄàĚĞà‘ΨàϮϳϬàŵŝůà;ϵͬϭϮàǆà
‘ΨàϯϲϬàŵŝůͿ͘àEƐƚŽƵàĚĞƐĐŽŶƐŝĚĞƌĂŶĚŽàĂàĂƉůŝĐĂĕĆŽàĚĞàĞǀĞŶƚƵĂůàĐŽƌƌĞĕĆŽàŵŽŶĞƚĄƌŝĂ͘ 

áàƉĂƌƚŝƌàĚĞàϭǑàĚĞàũĂŶĞŝƌŽàĚĞàϮϬϭϴ͕àMĠǀŝŽàƐŽĨƌĞƌĄàŶŽǀĂƐàŝŶĐŝĚġŶĐŝĂƐàĚŽàIPTUàĂŶƵĂůŵĞŶƚĞàĐŽŵàŶŽǀĂà
ďĂƐĞà ĚĞà ĐĄůĐƵůŽà ĂƉƵƌĂĚĂà ƉĞůĂà “ĞĐƌĞƚĂƌŝĂà ĚĞà EƐƚĂĚŽà ĚĞà FĂǌĞŶĚĂà Ğŵà ƚŽĚŽà ĚŝĂà ϭǑà ĚĞà ũĂŶĞŝƌŽà ĚŽà
ĞǆĞƌĐşĐŝŽ͘ 

 

“ƵƉĞƌĂĚŽàŽƐàƉƌŝŶĐŝƉĂŝƐàƉŽŶƚŽƐàƌĞůĂƚŝǀŽƐàăàďĂƐĞàĚĞàĐĄůĐƵůŽ͕àǀĂŵŽƐàĂĚĞŶƚƌĂƌàŶŽƐàĞƐƚƵĚŽƐàĚŽàŽƵƚƌŽà
ĞůĞŵĞŶƚŽàĚŽàĐƌŝƚĠƌŝŽàƋƵĂŶƚŝƚĂƚŝǀĂàĚĂàRĞŐƌĂàMĂƚƌŝǌàĚĞàIŶĐŝĚġŶĐŝĂ͕àĂàĂůşƋƵŽƚĂ͘ 
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No que tange à alíquota, inicialmente cabe dizer que, em regra, há dois tipos: a alíquota ad valorem 
e a alíquota ad rem. Há também casos em que se aplica a alíquota mista entre as duas citadas. 

à 

áůşƋƵŽƚĂƐàĂĚ ǀĂůŽƌĞŵ͗àŶĂĚĂàŵĂŝƐàƐĆŽàĚŽàƋƵĞàĂƋƵĞůĂƐàĂůşƋƵŽƚĂƐàƋƵĞàƌĞƉƌĞƐĞŶƚĂŵàƵŵàƉĞƌĐĞŶƚƵĂůàĚĂà
ďĂƐĞàĚĞàĐĄůĐƵůŽ͘à 

  

áůşƋƵŽƚĂƐà ĂĚ ƌĞŵ͗à ƐĆŽà ĂƋƵĞůĂƐà ĂůşƋƵŽƚĂƐà ƋƵĞà ƌĞƉƌĞƐĞŶƚĂŵà Ƶŵà ǀĂůŽƌà ĨŝǆŽ͕à ƉŽĚĞŶĚŽà ƚĞƌà ĐŽŵŽà
ƉĂƌąŵĞƚƌŽàƵŵĂàƋƵĂŶƚŝĚĂĚĞàŽƵàƵŵàƉĞƌşŽĚŽàĚĞàƚĞŵƉŽ͘ 

  

NŽàDŝƐƚƌŝƚŽàFĞĚĞƌĂůàĂƐàĂůşƋƵŽƚĂƐàĚŽàIPTUàƐĆŽàĂĚàǀĂůŽƌĞŵ͗ 

 

áůşƋƵŽƚĂƐàĚŽàIPTUàŶŽàDŝƐƚƌŝƚŽàFĞĚĞƌĂů 

ϯй 

ƚĞƌƌĞŶŽàŶĆŽàĞĚŝĨŝĐĂĚŽ͘ 

ƚĞƌƌĞŶŽƐàĐŽŵàĞĚŝĨŝĐĂĕƁĞƐàĞŵàĐŽŶƐƚƌƵĕĆŽàŽƵàĚĞŵŽůŝĕĆŽ͕àĐŽŶĚĞŶĂĚĂƐàŽƵàĞŵà
ƌƵşŶĂƐ͕àƋƵĂŶĚŽàŶĞůĂƐàƐĞàĐŽŶƐƚĂƚĂƌàĂàĞǆŝƐƚġŶĐŝĂàĚĞàĚĞƉĞŶĚġŶĐŝĂƐàƐƵƐĐĞƚşǀĞŝƐà
ĚĞàƵƚŝůŝǌĂĕĆŽàŽƵàůŽĐĂĕĆŽ 

ϭй 

ŝŵſǀĞůàĞĚŝĨŝĐĂĚŽàŶĆŽàƌĞƐŝĚĞŶĐŝĂů͕à 

ŝŵſǀĞůà ƌĞƐŝĚĞŶĐŝĂůà ƉŽƌƚĂĚŽƌà ĚĞà ĂůǀĂƌĄà ĚĞà ĐŽŶƐƚƌƵĕĆŽ͕à ƉĞůŽà ƉƌĂǌŽà
ŝŵƉƌŽƌƌŽŐĄǀĞůàĚĞàϯϲàŵĞƐĞƐ͕àĐŽŶƚĂĚŽàĚĂàĚĂƚĂàĚĞàĞǆƉĞĚŝĕĆŽàĚŽàĚŽĐƵŵĞŶƚŽà
ƉĞůŽàſƌŐĆŽàĐŽŵƉĞƚĞŶƚĞ͕àĚĞƐĚĞàƋƵĞàŽàƉƌŽƉƌŝĞƚĄƌŝŽàĚŽàŝŵſǀĞůàŶĆŽàƐĞũĂàƚŝƚƵůĂƌà
ĚĞàŽƵƚƌŽ͕àĚĂàŵĞƐŵĂàŶĂƚƵƌĞǌĂ͕àŶŽàDŝƐƚƌŝƚŽàFĞĚĞƌĂů 
áƚĞŶĕĆŽ͗àŽàĐŽŶƚƌŝďƵŝŶƚĞàĚĞǀĞƌĄàĂƉƌĞƐĞŶƚĂƌàƌĞƋƵĞƌŝŵĞŶƚŽàĐŽŵàĚĞĐůĂƌĂĕĆŽà
ĚĞàƋƵĞàĞůĞàĞàƐĞƵàĐƀŶũƵŐĞ͕àƋƵĂŶĚŽàĨŽƌàŽàĐĂƐŽ͕àŶĆŽàƉŽƐƐƵĂŵàŽƵƚƌŽàŝŵſǀĞůà
ƌĞƐŝĚĞŶĐŝĂůàŶŽàDŝƐƚƌŝƚŽàFĞĚĞƌĂů͘ 

Ϭ͕ϯй 

ŝŵſǀĞůà ĞĚŝĨŝĐĂĚŽà ĚĞƐƚŝŶĂĚŽà ĞǆĐůƵƐŝǀĂŵĞŶƚĞà ƉĂƌĂà ĨŝŶƐà ƌĞƐŝĚĞŶĐŝĂŝƐ͕à
ĐŽŶĨŽƌŵĞàĞƐƚĂďĞůĞĐŝĚŽàŶĂàůĞŐŝƐůĂĕĆŽàĞƐƉĞĐşĨŝĐĂ͘ 

ŝŵſǀĞůàĞĚŝĨŝĐĂĚŽ͕àĐŽŵàƵƚŝůŝǌĂĕĆŽàĞǆĐůƵƐŝǀĂŵĞŶƚĞàƌĞƐŝĚĞŶĐŝĂů͕àĐƵŵƉƌŝĚŽƐàŽƐà
ƌĞƋƵŝƐŝƚŽƐàƉƌĞǀŝƐƚŽƐàŶĂàůĞŐŝƐůĂĕĆŽ͘ 
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áƚĞŶĕĆŽàϭ͗àŽàĐŽŶƚƌŝďƵŝŶƚĞàĚĞǀĞƌĄàĂƉƌĞƐĞŶƚĂƌàƌĞƋƵĞƌŝŵĞŶƚŽàŶĂƐàĂŐġŶĐŝĂƐàĚĞà
ĂƚĞŶĚŝŵĞŶƚŽàĚĂàƌĞĐĞŝƚĂ͕àŝŶƐƚƌƵşĚŽàĐŽŵàĐſƉŝĂàĚĂàĐŽŶƚĂàĚĞàĞŶĞƌŐŝĂàĞůĠƚƌŝĐĂàŽƵà
ĚĞĐůĂƌĂĕĆŽàĚĂàCŽŵƉĂŶŚŝĂàEŶĞƌŐĠƚŝĐĂàĚĞàBƌĂƐşůŝĂàͲàCEBàƋƵĞàŝŶĚŝƋƵĞàĂàĐůĂƐƐĞà
ĚĞà ĐŽŶƐƵŵŽà ƌĞƐŝĚĞŶĐŝĂů͕à ƌĞĨĞƌĞŶƚĞà Ăà ƵŵàĚŽƐàƷůƚŝŵŽƐàϯàŵĞƐĞƐàĚĂàĚĂƚĂàĚŽà
ƌĞƋƵĞƌŝŵĞŶƚŽ͘ 

áƚĞŶĕĆŽàϮ͗àŶĂàŝŵƉŽƐƐŝďŝůŝĚĂĚĞàĚĞàĂƉƌĞƐĞŶƚĂĕĆŽàĚĞàĐŽŶƚĂàĚĞàĞŶĞƌŐŝĂàĞůĠƚƌŝĐĂà
ĚĞàĐŽŶƐƵŵŽàƌĞƐŝĚĞŶĐŝĂů͕àĞŵàƐĞà ƚƌĂƚĂŶĚŽàĚĞà ŝŵſǀĞŝƐàĚŽà ƚŝƉŽà ĨůĂƚ͕à ƋƵĂŶĚŽà
ŝŶƚĞŐƌĂŶƚĞàĚĞàĐŽŶĚŽŵşŶŝŽƐàƉĂƌĂàŽƐàƋƵĂŝƐàŝŶĞǆŝƐƚĂàĐŽŶƚĂàĚĞàĞŶĞƌŐŝĂàĞůĠƚƌŝĐĂà
ŝŶĚŝǀŝĚƵĂůŝǌĂĚĂ͕àŽàĐŽŶƚƌŝďƵŝŶƚĞ͕àĂà ĨŝŵàĚĞàĂƚƵĂůŝǌĂƌàŽàĐĂĚĂƐƚƌŽàĞàƵƐƵĨƌƵŝƌàĚĂà
ĂůşƋƵŽƚĂà ĚĞà Ϭ͕ϯй͕à ƉŽĚĞƌĄà ĂƉƌĞƐĞŶƚĂƌà ƌĞƋƵĞƌŝŵĞŶƚŽà ŽƵà ƌĞĐůĂŵĂĕĆŽà ŶĂƐà
áŐġŶĐŝĂƐà ĚĞà áƚĞŶĚŝŵĞŶƚŽà ĚĂà ‘ĞĐĞŝƚĂà ŝŶƐƚƌƵşĚŽà ĐŽŵà ĚĞĐůĂƌĂĕĆŽà ĚŽà
ĐŽŶĚŽŵşŶŝŽà ƌĞŐƵůĂƌŵĞŶƚĞà ĐŽŶƐƚŝƚƵşĚŽà ĚĞà ƋƵĞà Žà ŝŵſǀĞůà Ğŵà ƋƵĞƐƚĆŽà ƚĞŵà
ƵƚŝůŝǌĂĕĆŽàĞǆĐůƵƐŝǀĂŵĞŶƚĞàƌĞƐŝĚĞŶĐŝĂůàŽƵ͕àĂŝŶĚĂ͕àĂůƚĞƌŶĂƚŝǀĂŵĞŶƚĞ͕àƉŽĚĞƌĄàŽà
ĐŽŶĚŽŵşŶŝŽà ƌĞŐƵůĂƌŵĞŶƚĞà ĐŽŶƐƚŝƚƵşĚŽà ĂƉƌĞƐĞŶƚĂƌà ũƵŶƚŽà ăƐà áŐġŶĐŝĂƐà à ĚĞàà
áƚĞŶĚŝŵĞŶƚŽà à ĚĂà à ‘ĞĐĞŝƚĂà à ĚĞĐůĂƌĂĕĆŽà à ŽƵà à ƌĞĐůĂŵĂĕĆŽà à ƋƵĞà à ĂƉƌĞƐĞŶƚĞà
ŝŶĨŽƌŵĂĕĆŽàĐŽŶƐŽůŝĚĂĚĂàĚĂƐàƵŶŝĚĂĚĞƐàĨůĂƚƐàƵƚŝůŝǌĂĚĂƐàƉĂƌĂàĨŝŶƐàƌĞƐŝĚĞŶĐŝĂŝƐ͕à
ŝĚĞŶƚŝĨŝĐĂŶĚŽ͕àŶŽàŵşŶŝŵŽ͕àŽàŶƷŵĞƌŽàĚĂàƵŶŝĚĂĚĞ͘à 

ŝŵſǀĞůàĞĚŝĨŝĐĂĚŽàĚĞàŶĂƚƵƌĞǌĂàƌĞƐŝĚĞŶĐŝĂůàƋƵĞàƐĞũĂàƵƚŝůŝǌĂĚŽàĐŽŵŽàƌĞƐŝĚġŶĐŝĂà
Ğ͕àƐŝŵƵůƚĂŶĞĂŵĞŶƚĞ͕àƉĂƌĂàĂƚŝǀŝĚĂĚĞàĞĐŽŶƀŵŝĐĂ͕àƐĞàĂàĂƚŝǀŝĚĂĚĞàĞĐŽŶƀŵŝĐĂà
ĨŽƌàƐƵũĞŝƚĂàĞǆĐůƵƐŝǀĂŵĞŶƚĞàĂŽàI““ 

MŝƐƚĂ 

;Ϭ͕ϯйàĞàϭйͿ 

áŽƐàŝŵſǀĞŝƐàĞĚŝĨŝĐĂĚŽƐàĚĞàŶĂƚƵƌĞǌĂàƌĞƐŝĚĞŶĐŝĂůàƋƵĞàƐĞũĂŵàƵƚŝůŝǌĂĚŽƐàĐŽŵŽà
ƌĞƐŝĚġŶĐŝĂàĞ͕àƐŝŵƵůƚĂŶĞĂŵĞŶƚĞ͕àƉĂƌĂàĂƚŝǀŝĚĂĚĞàĞĐŽŶƀŵŝĐĂàƐƵũĞŝƚĂàĂŽàICM“͕à
ĂƉůŝĐĂŵͲƐĞàĂƐàƐĞŐƵŝŶƚĞƐàĂůşƋƵŽƚĂƐ͗ 
 

ĂͿàϬ͕ϯй͕àƌĞůĂƚŝǀĂŵĞŶƚĞàăàĄƌĞĂàƵƚŝůŝǌĂĚĂàĐŽŵŽàƌĞƐŝĚġŶĐŝĂ͖ 
ďͿàϭй͕àƌĞůĂƚŝǀĂŵĞŶƚĞàăàĄƌĞĂàƵƚŝůŝǌĂĚĂàƉĂƌĂàĂƚŝǀŝĚĂĚĞàĞĐŽŶƀŵŝĐĂàƐƵũĞŝƚĂàĂŽà
ICM“͘ 
 

áƚĞŶĕĆŽ͗àĂƐàĄƌĞĂƐàƵƚŝůŝǌĂĚĂƐàĐŽŵŽàƌĞƐŝĚġŶĐŝĂàŽƵàĐŽŵŽàĂƚŝǀŝĚĂĚĞàĞĐŽŶƀŵŝĐĂà
ƐĆŽàĂƋƵĞůĂƐàĐŽŶƐƚĂŶƚĞƐàĚŽàCĂĚĂƐƚƌŽàIŵŽďŝůŝĄƌŝŽàĚŽàDŝƐƚƌŝƚŽàFĞĚĞƌĂůàĞŵàϯϭàĚĞà
ĚĞǌĞŵďƌŽàĚĞàϮϬϬϴ͕àĞǆĐĞƚŽàƉĂƌĂàŽƐà ŝŵſǀĞŝƐà ĞĚŝĨŝĐĂĚŽƐà ĐŽůĞƚŝǀŽƐàĞà ƉĂƌĂàŽƐà
ŝŵſǀĞŝƐàĞĚŝĨŝĐĂĚŽƐàŶĆŽàĐŽůĞƚŝǀŽƐàĐƵũŽƐàƉƌŽƉƌŝĞƚĄƌŝŽƐàĚĞŝǆĞŵàĚĞà ŝŶĨŽƌŵĂƌàĂà
ĄƌĞĂàŽĐƵƉĂĚĂàŶĂàĂƚŝǀŝĚĂĚĞàĞĐŽŶƀŵŝĐĂ͕àŶĂàĨŽƌŵĂàĚĞàĂƚŽàĂàƐĞƌàĞĚŝƚĂĚŽàƉĞůĂà
“ĞĐƌĞƚĂƌŝĂàĚĞàFĂǌĞŶĚĂ͘ 

 

áƐƐŝŵ͕à Ġà ƉƌĞĐŝƐŽà ďĂƐƚĂŶƚĞà ĂƚĞŶĕĆŽà ƋƵĂŶƚŽà ăƐà ĐĂƌĂĐƚĞƌşƐƚŝĐĂƐà ĚŽà ŝŵſǀĞůà ƉĂƌĂà ƋƵĞà ƐĞũĂà ƉŽƐƐşǀĞůà
ŝĚĞŶƚŝĨŝĐĂƌàƋƵĂůàĂàĐŽƌƌĞƚĂàĂůşƋƵŽƚĂàĂàƐĞƌàĂƉůŝĐĂĚĂàŶĂàŵĞŶƐƵƌĂĕĆŽàĚŽàIPTUàĂàƐĞƌàƉĂŐŽ͘ 
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OàRĞŐƵůĂŵĞŶƚŽàĚŽàIPTUàŶŽƐàĂũƵĚĂàĂàŝĚĞŶƚŝĨŝĐĂƌàƋƵĂŝƐàŝŵſǀĞŝƐàĚĞǀĞŵàƐĞƌàĐŽŶƐŝĚĞƌĂŵͲƐĞàĞĚŝĨŝĐĂĚŽƐ͗à 
 

ĂͿàĂƋƵĞůĞƐàƋƵĞàƉŽƐƐƵĂŵàĐĂƌƚĂàĚĞà͞ŚĂďŝƚĞͲƐĞ͟àĞǆƉĞĚŝĚĂàƉŽƌàſƌŐĆŽàĐŽŵƉĞƚĞŶƚĞ͖ 
à 
ďͿà ĂƋƵĞůĞƐà ŝŵſǀĞŝƐà ĚĞƐƚŝŶĂĚŽƐà ăà ƌĞƐŝĚġŶĐŝĂà ƵŶŝĨĂŵŝůŝĂƌ͕ à ůŽĐĂůŝǌĂĚŽƐà Ğŵà ǌŽŶĂƐà ĞĐŽŶŽŵŝĐĂŵĞŶƚĞà
ĐĂƌĞŶƚĞƐ͕à ĂƐƐŝŵàĚĞĨŝŶŝĚĂƐàĞŵàĂƚŽàĚĂà “ĞĐƌĞƚĂƌŝĂàĚĞàEƐƚĂĚŽàĚĞàFĂǌĞŶĚĂ͕à ƉĂƌĂàŽƐàƋƵĂŝƐà ƚĞŶŚĂà ƐŝĚŽà
ĞǆƉĞĚŝĚĂ͕àƉĞůŽàſƌŐĆŽàĐŽŵƉĞƚĞŶƚĞ͕àĐĂƌƚĂàĚĞà͞ŚĂďŝƚĞͲƐĞ͟àƉĂƌĐŝĂů͘ 
 

ĐͿàĂƋƵĞůĞƐàŶĆŽàĐŽůĞƚŝǀŽƐàĐƵũĂàĄƌĞĂàĐŽŶƐƚƌƵşĚĂ͗à 
 

Đ͘ϭͿàƚĞŶŚĂàƐŝĚŽàŽďũĞƚŽàĚĞàĚĞĐůĂƌĂĕĆŽàĞƐƉŽŶƚąŶĞĂàĚŽàĐŽŶƚƌŝďƵŝŶƚĞ͕àĂƉƌĞƐĞŶƚĂĚĂàĂƚĠàŽàƷůƚŝŵŽàĚŝĂàĚŽà
ŵġƐàĚĞàŶŽǀĞŵďƌŽàĚŽàĞǆĞƌĐşĐŝŽàĂŶƚĞƌŝŽƌàĂŽàĚŽàůĂŶĕĂŵĞŶƚŽàĚŽàIPTU͕àƌĞƐƐĂůǀĂĚŽàŽƐàĐĂƐŽƐàĚĞàŝŶĞǆĂƚŝĚĆŽà
ŽƵàĨĂůƐŝĨŝĐĂĕĆŽàĚĂàĚĞĐůĂƌĂĕĆŽ͘à 
Đ͘ϮͿàƚĞŶŚĂàƐŝĚŽàĐŽŶƐƚĂƚĂĚĂàƉĞůĂàĨŝƐĐĂůŝǌĂĕĆŽàƚƌŝďƵƚĄƌŝĂ͘à 

 

 

Atenção 1: ĂàĐŽŶƐƚƌƵĕĆŽàĚĞƐƚĞàŝƚĞŵà͞Đ͟àĚĞǀĞ͗ 

 

ƐĞƌàƉĂƐƐşǀĞůàĚĞàŽĐƵƉĂĕĆŽàĞàƵƚŝůŝǌĂĕĆŽ 

ƐĞƌàƵƚŝůŝǌĂĚĂàĐŽŶĨŽƌŵĞàĂàĚĞƐƚŝŶĂĕĆŽàĞƐƚĂďĞůĞĐŝĚĂàŶĂàůĞŐŝƐůĂĕĆŽàĞƐƉĞĐşĨŝĐĂ 

ƉŽƐƐƵŝƌàůŝŐĂĕĆŽàĚĞĨŝŶŝƚŝǀĂàĚĞàĄŐƵĂàĞàůƵǌ͕àŶĂàŚŝƉſƚĞƐĞàĞŵàƋƵĞàĞƐƚĞƐàƐĞƌǀŝĕŽƐàƉƷďůŝĐŽƐàĞƐƚĞũĂŵà
ĚŝƐƉŽŶŝďŝůŝǌĂĚŽƐàŶŽàůŽĐĂů 

ƉŽƐƐƵŝƌàƉĂĚƌĆŽàŽƵàƚŝƉŽàĚĞàĐŽŶƐƚƌƵĕĆŽàŝŐƵĂůàŽƵàƐƵƉĞƌŝŽƌàăàƌĞŐŝĆŽàĞŵàƋƵĞàƐĞàĞŶĐŽŶƚƌĞ 

ƐĞƌàĞĚŝĨŝĐĂĚĂàƐĞŵàĂàŝŶĐŽƌƉŽƌĂĕĆŽàĚĞàŵĂƚĞƌŝĂŝƐàĚĞàƵƐŽàƉƌŽǀŝƐſƌŝŽàŽƵàƚĞŵƉŽƌĄƌŝŽ͕àƚĂŝƐàĐŽŵŽà
ŵĂĚĞƌŝƚ͕àůŽŶĂ͕àƚĄďƵĂ͕àƚĂŝƉĂàŽƵàƐŝŵŝůĂƌĞƐ͕àƌĞƐƐĂůǀĂĚŽƐ͕àŶĞƐƚĞàĐĂƐŽ͕àŽƐàŝŵſǀĞŝƐàůŽĐĂůŝǌĂĚŽƐàĞŵàǌŽŶĂƐà

ĞĐŽŶŽŵŝĐĂŵĞŶƚĞàĐĂƌĞŶƚĞƐ 

 

OàRĞŐƵůĂŵĞŶƚŽàĚŽàIPTUàĂŝŶĚĂàĂƐƐĞŐƵƌĂàĂàƌĞƚŝĨŝĐĂĕĆŽàĚŽàǀĂůŽƌàĚŽàIPTU͕àĚĞƐĚĞàƋƵĞàŽàĐŽŶƚƌŝďƵŝŶƚĞà
ƉƌŽǀĞ͕àĂƚĠàĂàĚĂƚĂàĚĞàǀĞŶĐŝŵĞŶƚŽàĚĂàƉƌŝŵĞŝƌĂàƉĂƌĐĞůĂ͗à 
 

ĂͿàƐĞƌàŽàŝŵſǀĞůàƉŽƌƚĂĚŽƌàĚŽàĂůǀĂƌĄàĚĞàĐŽŶƐƚƌƵĕĆŽàĞǆƉĞĚŝĚŽàĂƚĠàŽàƷůƚŝŵŽàĚŝĂàƷƚŝůàĚŽàĂŶŽàĂŶƚĞƌŝŽƌ͖ 

ďͿàŚĂǀĞƌàƐŝĚŽàĞǆƉĞĚŝĚĂ͕àƌĞůĂƚŝǀĂŵĞŶƚĞàĂŽàŝŵſǀĞů͕àĂàĐĂƌƚĂàĚĞà͞ŚĂďŝƚĞͲƐĞ͟àƉĂƌĐŝĂů͘ 
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ηĨŝĐĂĚŝĐĂ 

ϭͿàOàĐŽŶƚƌŝďƵŝŶƚĞàĚĞǀĞàĐŽŵƵŶŝĐĂƌàăà“ƵďƐĞĐƌĞƚĂƌŝĂàĚĂàRĞĐĞŝƚĂ͕àŶŽàƉƌĂǌŽàĚĞà
ϯϬà ĚŝĂƐ͕à Žà ĨĂƚŽà ĚĞà Žà ŝŵſǀĞůà ĚĞŝǆĂƌà ĚĞà ƚĞƌà ƵƚŝůŝǌĂĕĆŽà ĞǆĐůƵƐŝǀĂŵĞŶƚĞà
ƌĞƐŝĚĞŶĐŝĂů͘ 

 

ϮͿàáàĨĂůƚĂàĚĞàĐŽŵƵŶŝĐĂĕĆŽàĚĞàŵƵĚĂŶĕĂàŶĂàƵƚŝůŝǌĂĕĆŽàĚŽàŝŵſǀĞůàŶŽàƉƌĂǌŽàϯϬàĚŝĂƐàŝŵƉůŝĐĂàƉƌĞƐƵŶĕĆŽà
ƌĞůĂƚŝǀĂàĚĞàƋƵĞàĂàŵƵĚĂŶĕĂàŽĐŽƌƌĞƵàŶĂàĚĂƚĂàĚŽàƉƌŝŵĞŝƌŽà ůĂŶĕĂŵĞŶƚŽàĞŵàƋƵĞàŽàĐŽŶƚƌŝďƵŝŶƚĞà ĨŽŝà
ďĞŶĞĨŝĐŝĂĚŽàĐŽŵàĂàƌĞĚƵĕĆŽàĚĞàĂůşƋƵŽƚĂ͕à ĞàĂĐĂƌƌĞƚĂƌĄàĂàƉĞƌĚĂàĚŽàďĞŶĞĨşĐŝŽ͕à ƌĞƚƌŽĂƚŝǀĂàăàĚĂƚĂàĚĂà
ĐŽŶĐĞƐƐĆŽ͕àĐŽŵàĂàĂƉůŝĐĂĕĆŽàĚĂƐàƉĞŶĂůŝĚĂĚĞƐàƉƌĞǀŝƐƚĂƐàĞŵàůĞŝ͘ 

 

PŽƌàĨŝŵ͕àƵŵàƉŽŶƚŽàďĞŵàŝŶƚĞƌĞƐƐĂŶƚĞàĐŽŶƐƚĂŶƚĞàŶŽà‘ĞŐƵůĂŵĞŶƚŽàĚŽàIPTUàĞàƋƵĞ͕àƐĞŵàĚƷǀŝĚĂ͕àƉŽĚĞà
ĐŽŶƐƚĂƌàĞŵàƐƵĂàƉƌŽǀĂàĠàĂàĨŝǆĂĕĆŽàĚĞàƋƵĞ͕àƋƵĂŶĚŽàŽàǀĂůŽƌàĚĂàĐŽŶƐƚƌƵĕĆŽàŶĆŽàĂůĐĂŶĕĂƌàϭϬйàĚŽàǀĂůŽƌà
ǀĞŶĂůàĚŽàƌĞƐƉĞĐƚŝǀŽàƚĞƌƌĞŶŽ͕àĐŽŶƐŝĚĞƌĂƌͲƐĞͲĄàŶĆŽàĞĚŝĨŝĐĂĚŽàĞàƐĞƌĄàĂƉůŝĐĂĚĂàĂůşƋƵŽƚĂàĚĞàϯйàƐŽďƌĞàŽà
ŝŵſǀĞů͗à 
 

ĂͿàƉŽƌƚĂĚŽƌàĚĞàĐĂƌƚĂàĚĞà͞ŚĂďŝƚĞͲƐĞ͟àĞǆƉĞĚŝĚĂàĂàƉĂƌƚŝƌàĚĞàϭϵϵϳ͖à 

ďͿàŽďũĞƚŽàĚĞàĚĞĐůĂƌĂĕĆŽàĞƐƉŽŶƚąŶĞĂàĚĞàĄƌĞĂàĐŽŶƐƚƌƵşĚĂ͘ 

 

EǆĞŵƉůŽàϭ͗àCĂŝŽàƌĞƐŝĚĞ͕àĚĞƐĚĞàŽàŝŶşĐŝŽàĚŽƐàĂŶŽƐàϮϬϬϬ͕àĞŵàƵŵàŝŵſǀĞůàŶŽàDŝƐƚƌŝƚŽà
FĞĚĞƌĂůà ĐŽŵà ƵƐŽà ŵŝƐƚŽà ŶŽà ƋƵĂůà ĞůĞà ƚĂŵďĠŵà ŵĂŶƚĠŵà Ƶŵà ƉĞƋƵĞŶŽà ĐŽŵĠƌĐŝŽà
ƌĞƐƉŽŶƐĄǀĞůàƉŽƌàƐƵĂàƐƵďƐŝƐƚġŶĐŝĂ͘àQƵĂůàĂàĂůşƋƵŽƚĂàĚŽàIPTUàƋƵĞàƐĞàĂƉůŝĐĂàŶĞƐƚĞàĐĂƐŽ͍àà 

TƌĂƚĂͲƐĞàĚĞàŝŵſǀĞůàĞĚŝĨŝĐĂĚŽàĐŽŵàƵƐŽàƌĞƐŝĚĞŶĐŝĂůàĞàƐŝŵƵůƚĂŶĞĂŵĞŶƚĞàĐŽŵàĂƚŝǀŝĚĂĚĞà
ĞĐŽŶƀŵŝĐĂàƐƵũĞŝƚĂàĂŽàICM“͘àáƐƐŝŵ͕àĂàĂůşƋƵŽƚĂàƐĞƌĄàĚĞàϬ͕ϯйàƐŽďƌĞàĂàĄƌĞĂàƵƚŝůŝǌĂĚĂàĐŽŵŽàƌĞƐŝĚġŶĐŝĂà
ĞàϭйàƐŽďƌĞàĂàĄƌĞĂàƵƚŝůŝǌĂĚĂàƉĂƌĂàĂƚŝǀŝĚĂĚĞàĐŽŵĞƌĐŝĂů͘àáƐàĄƌĞĂƐàƐĞƌĆŽàĂƋƵĞůĂƐàĐŽŶƐƚĂŶƚĞƐàŶŽàCĂĚĂƐƚƌŽà
IŵŽďŝůŝĄƌŝŽàĚŽàDFàĞŵàϯϭàĚĞàĚĞǌĞŵďƌŽàĚĞàϮϬϬϴ͘à 

 

EǆĞŵƉůŽàϮ͗àMĠǀŝŽ͕àǀŝǌŝŶŚŽàĚĞàCĂŝŽàĚĞƐĚĞàŽàŝŶşĐŝŽàĚŽƐàĂŶŽƐàϮϬϬϬ͕àƵƚŝůŝǌĂàƐĞƵàŝŵſǀĞůà
ĐŽŵŽàƌĞƐŝĚġŶĐŝĂàĞàƚĂŵďĠŵàĐŽŵŽàŽàůŽĐĂůàĞŵàƋƵĞàƉƌĞƐƚĂàƐĞƌǀŝĕŽƐàĚĞàĐĂďĞůĞŝƌĞŝƌŽ͘à
NĞƐƚĞàĐĂƐŽ͕àƋƵĂůàƐĞƌĄàĂàĂůşƋƵŽƚĂàĚŽàIPTU͍àà 

TƌĂƚĂͲƐĞà ĚĞà ŝŵſǀĞůà ĞĚŝĨŝĐĂĚŽà ĐŽŵà ƵƐŽà ƌĞƐŝĚĞŶĐŝĂůà Ğà ƐŝŵƵůƚĂŶĞĂŵĞŶƚĞà ĐŽŵà
ĂƚŝǀŝĚĂĚĞàĞĐŽŶƀŵŝĐĂàƐƵũĞŝƚĂàĂŽàI““͘àáƐƐŝŵ͕àĂàĂůşƋƵŽƚĂàĚŽàIPTUàƐĞƌĄàĞǆĐůƵƐŝǀĂŵĞŶƚĞàĚĞàϬ͕ϯй͘à 
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EǆĞŵƉůŽà ϯ͗à TşĐŝŽà ĂĚƋƵŝƌŝƵà Ƶŵà ƚĞƌƌĞŶŽà ƐĞŵà ĞĚŝĨŝĐĂĕĆŽà ŶŽà DŝƐƚƌŝƚŽà FĞĚĞƌĂůà Ğà
ƉƌĞƚĞŶĚĞàĞĚŝĨŝĐĄͲůŽàƉĂƌĂàůĄàƌĞƐŝĚŝƌàĂƉſƐàƐƵĂàĂƉƌŽǀĂĕĆŽàŶŽàĐŽŶĐƵƌƐŽàƉĂƌĂàáƵĚŝƚŽƌàĚĂà
‘ĞĐĞŝƚĂàĚĂà“EFá)ͲDF͘ ààEŶƋƵĂŶƚŽàŶĆŽàŽàĞĚŝĨŝĐĂƌ͕ àƋƵĂůàƐĞƌĄàĂàĂůşƋƵŽƚĂàĚŽàIPTUàƐŽďƌĞà
ŽàƚĞƌƌĞŶŽ͍àà 

DĞƉĞŶĚĞ͘àáàƉƌŝŶĐşƉŝŽàĂàĂůşƋƵŽƚĂàĂàƐĞƌàĂƉůŝĐĂĚĂàƐĞƌĄàĚĞàϯй͕àũĄàƋƵĞàƚĞƌƌĞŶŽàŶĆŽàĞĚŝĨŝĐĂĚŽ͘àCŽŶƚƵĚŽ͕à
ĐĂƐŽàTşĐŝŽàŽďƚĞŶŚĂàũƵŶƚŽàĂŽàGŽǀĞƌŶŽàĚŽàDŝƐƚƌŝƚŽàFĞĚĞƌĂůàĂàĞǆƉĞĚŝĕĆŽàĚŽàĂůǀĂƌĄàĚĞàĐŽŶƐƚƌƵĕĆŽ͕àƚĞƌĄà
ƐƵĂàĂůşƋƵŽƚĂàƌĞĚƵǌŝĚĂàƉĂƌĂàϭйàŶŽƐàĨĂƚŽƐàŐĞƌĂĚŽƌĞƐàĚŽàIPTUàŽĐŽƌƌŝĚŽƐàŶŽàƉƌĂǌŽàŝŵƉƌŽƌƌŽŐĄǀĞůàĚĞà
ϯϲàŵĞƐĞƐ͕àĚĞƐĚĞàƋƵĞàTşĐŝŽàŶĆŽàƐĞũĂàƚŝƚƵůĂƌàĚĞàŽƵƚƌŽàŝŵſǀĞů͕àĐŽŵàĞƐƐĂàŵĞƐŵĂàŶĂƚƵƌĞǌĂ͕àŶŽàDF͘ ààà 

 

EǆĞŵƉůŽà ϰ͗à “ĞŵƉƌƀŶŝŽà ƉŽƐƐƵŝà Ƶŵà ŝŵſǀĞůà ŶŽà DŝƐƚƌŝƚŽà FĞĚĞƌĂůà ĚĞƐƚŝŶĂĚŽà
ĞǆĐůƵƐŝǀĂŵĞŶƚĞàĐŽŵŽàƐƵĂàƌĞƐŝĚġŶĐŝĂ͘àQƵĂůàĂàĂůşƋƵŽƚĂàĚŽàIPTUàŶĞƐƚĞàĐĂƐŽ͍ 

PĂƌĂà ŝŵſǀĞůà ĞĚŝĨŝĐĂĚŽà ĞǆĐůƵƐŝǀĂŵĞŶƚĞà ƉĂƌĂà ĨŝŶƐà ƌĞƐŝĚĞŶĐŝĂŝƐ͕à ĐŽŶĨŽƌŵĞà
ĞƐƚĂďĞůĞĐŝĚŽàŶĂàůĞŐŝƐůĂĕĆŽàĞƐƉĞĐşĨŝĐĂà;PůĂŶŽàDŝƌĞƚŽƌ͕ àLĞŐŝƐůĂĕĆŽàĚĞàUƐŽàĞàOĐƵƉĂĕĆŽà

ĚĞà“ŽůŽàŶŽàDF͕ àĞŶƚƌĞàŽƵƚƌĂƐ͕àůĞŐŝƐůĂĕƁĞƐàƵƌďĂŶşƐƚŝĐĂƐͿ͕àĂàĂůşƋƵŽƚĂàĠàĚĞàϬ͕ϯй͘à 

 

EǆĞŵƉůŽà ϱ͗à MĂƌŝĂà ƉŽƐƐƵŝà Ƶŵà ƚĞƌƌĞŶŽà ŶŽà DŝƐƚƌŝƚŽà FĞĚĞƌĂůà Ğŵà ƋƵĞà Ăà ĞĚŝĨŝĐĂĕĆŽà
ĞǆŝƐƚĞŶƚĞàŶŽàŝŵſǀĞůàĞƐƚĄàĐŽŶĚĞŶĂĚĂàƉĂƌĐŝĂůŵĞŶƚĞàƉĞůĂàDĞĨĞƐĂàCŝǀŝů͘àCŽŶƚƵĚŽ͕àĂŝŶĚĂà
ĞǆŝƐƚĞàĚĞƉĞŶĚġŶĐŝĂƐàƐƵƐĐĞƚşǀĞŝƐàĚĞàƵƚŝůŝǌĂĕĆŽàŽƵàůŽĐĂĕĆŽ͘àQƵĂůàĂàĂůşƋƵŽƚĂàĚŽàIPTUà
ŶĞƐƚĞàĐĂƐŽ͍ 

áàĂůşƋƵŽƚĂàĠàĚĞàϯйàƉĂƌĂàƚĞƌƌĞŶŽƐàĐŽŵàĞĚŝĨŝĐĂĕƁĞƐàĞŵàĐŽŶƐƚƌƵĕĆŽàŽƵàĚĞŵŽůŝĕĆŽ͕àĐŽŶĚĞŶĂĚĂƐàŽƵà
ĞŵàƌƵşŶĂƐ͕àƋƵĂŶĚŽàŶĞůĂƐàƐĞàĐŽŶƐƚĂƚĂƌàĂàĞǆŝƐƚġŶĐŝĂàĚĞàĚĞƉĞŶĚġŶĐŝĂƐàƐƵƐĐĞƚşǀĞŝƐàĚĞàƵƚŝůŝǌĂĕĆŽàŽƵà
ůŽĐĂĕĆŽ͘ 

 

 

CĂƌŽƐàĂůƵŶŽƐ͕àĨŝŶĂůŝǌĂŵŽƐàĂƋƵŝàĂà‘ĞŐƌĂàMĂƚƌŝǌàĚĞàIŶĐŝĚġŶĐŝĂàĚŽàIPTUàŶŽàDŝƐƚƌŝƚŽàFĞĚĞƌĂůàĞàƚĂŵďĠŵà
ĞƐƐĂàŶŽƐƐĂàƉƌŝŵĞŝƌĂàĂƵůĂ͘à 

áàƐĞŐƵŝƌ͕ àǀŽĐġàƚĞƌĄàŵĂŝƐàƵŵĂàďĂƚĞƌŝĂàĚĞàƋƵĞƐƚƁĞƐàĚĞàĐŽŶĐƵƌƐŽƐàƌĞĐĞŶƚĞƐ͕àĂŐŽƌĂàƐŽďƌĞàŽàIPTU͕àƉĂƌĂà
ƋƵĞàǀŽĐġàƉŽƐƐĂàƐĞàĞǆĞƌĐŝƚĂƌ͘  

CŽŶĨŽƌŵĞà ũĄàĐŝƚĂĚŽàŶŽà ŝŶşĐŝŽàĚĞƐƚĂàĂƵůĂ͕àĂàƉĂƌƚŝƌàĚĂàĂƵůĂàƐĞŐƵŝŶƚĞ͕à ŝŶĐůƵŝƌĞŝà ƚĂŵďĠŵàƵŵàƌŽůàĚĞà
ƋƵĞƐƚƁĞƐà ŝŶĠĚŝƚĂƐà ĞƐƉĞĐŝĨŝĐĂŵĞŶƚĞà ƐŽďƌĞà Ăà ůĞŐŝƐůĂĕĆŽà ƚƌŝďƵƚĄƌŝĂà ĚŽà DFà ƉĂƌĂà ƋƵĞà ǀŽĐġà ƚƌĞŝŶĞà
ďĂƐƚĂŶƚĞàĞàĐŚĞŐƵĞàŶŽàĚŝĂàĚĂàƉƌŽǀĂàŶĂà͞ƉŽŶƚĂàĚŽƐàĐĂƐĐŽƐ͘͟  
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10. LISTA DE QUESTÕES DE CONCURSOS ANTERIORES ACERCA DO IPTU 

 

 

1. (2018/VUNESP/TJ-RS/Juiz de Direito)  

O governo estadual quer fomentar as áreas de lazer e turismo do Estado com a construção de 
um complexo multiuso com arena coberta que comporte a realização de shows e outros 
eventos de lazer, além de um aquário. Para tanto, pretende conceder à iniciativa privada a 
realização das obras de construção do complexo, que deverá ser levantado em área pública 
predefinida, e sua posterior exploração pelo prazo de 30 (trinta anos). O concessionário será 
remunerado exclusivamente pelas receitas advindas da exploração econômica do novo 
equipamento, inclusive acessórias. Para que o projeto tenha viabilidade econômica, está 
prevista a possibilidade de construção de restaurantes, de um centro comercial, de pelo menos 
um hotel dentro da área do novo complexo, além da cobrança de ingresso para visitação do 
aquário e dos eventos e shows que vierem a ser realizados na nova arena. Há previsão de 
pagamento de outorga para o Estado em razão da concessão. 
 

Em relação à cobrança do IPTU pelo município onde se situa a área do complexo, é correto 
afirmar que 

a) por se tratar de área pública estadual, o Município não poderá cobrar IPTU em nenhuma 
ŚŝƉſƚĞƐĞ͕à Ğŵà ƌĂǌĆŽà ĚĂà ŝŵƵŶŝĚĂĚĞà ƌĞĐşƉƌŽĐĂ͕à ƉƌĞǀŝƐƚĂà ŶŽà ĂƌƚŝŐŽà ϭϱϬ͕à ŝŶĐŝƐŽà VI͕à ͚Ă͚͕à ĚĂà
Constituição Federal de 1988. 

b) a cobrança do IPTU é indevida porque o concessionário não exerce nenhum direito de 
propriedade sobre o imóvel, sendo mero detentor de posse precária e desdobrada, decorrente 
de direito pessoal, fundada em contrato de cessão de uso, não podendo ser considerado 
contribuinte do imposto.  

c) apesar de o imóvel ser de propriedade do Estado, o Município poderá cobrar IPTU se não 
restar comprovado que a outorga paga pelo concessionário ao Estado pela concessão foi 
integralmente revertida para a realização de atividades de caráter eminentemente público 

d) apesar do imóvel ser de propriedade do Estado, o Município poderá cobrar IPTU porque a 
área foi cedida a pessoa jurídica de direito privado para a realização de atividades com fins 
lucrativos, sendo o concessionário o contribuinte do imposto.  

e) a cobrança do IPTU é indevida porque o imóvel é público, sendo irrelevante para a 
caracterização do fato gerador a finalidade que o Estado dá ao imóvel. 
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2. (2018/VUNESP/Prefeitura de Bauru/Procurador Jurídico)  

Empresa que exerce atividade econômica com fins lucrativos, arrendou regularmente imóvel 
de propriedade do Estado. No momento oportuno, foi notificada pela Prefeitura para 
recolhimento do IPTU ʹ Imposto Predial e Territorial Urbano incidente sobre aquele imóvel 
arrendado. Nessa hipótese, de acordo com a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, o 
IPTU 

a) não é devido em razão da imunidade recíproca aplicável aos bens públicos. 

b) não é devido em razão da isenção de impostos aplicável aos bens públicos. 

c) não é devido, uma vez que a empresa encontra-se em imóvel público e, portanto, faz jus a 
benefícios fiscais em prol do desenvolvimento regional. 

d) é devido porque a imunidade recíproca não se estende a empresa privada exploradora de 
atividade econômica com finalidade lucrativa arrendatária de imóvel público.  

e) é devido, porém deverá ser cobrado diretamente do Estado proprietário do imóvel. 

  

3. (2018/FGV/SEFIN-RO/Auditor)  

Determinado Estado da Federação cedeu um imóvel de sua propriedade à pessoa jurídica de 
direito privado ABC, para que esta exerça atividade econômica com fins lucrativos, no local do 
imóvel. 

Em relação à cobrança de Imposto sobre Propriedade Predial e Territorial Urbana (IPTU) do 
imóvel, assinale a afirmativa correta.  
 

a) É vedada a cobrança do IPTU do imóvel, tendo em vista a imunidade recíproca das pessoas 
de direito público, princípio garantidor da Federação e cláusula pétrea.   

b) É vedada a cobrança do IPTU do imóvel, tendo em vista que o Estado é isento do pagamento 
do IPTU de imóveis de sua propriedade.  

c) O IPTU é devido e o Estado, contribuinte do imposto, deve realizar o pagamento.  

d) O IPTU não é devido, uma vez que o Estado não é sujeito passivo da exação.  

e) O IPTU é devido e a pessoa jurídica de direito privado é a responsável tributária e quem deve 
realizar o pagamento. 
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4. (2018/CESPE/PGM-Manaus/Procurador)  

Para fins de instituição e cobrança do imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana 
- IPTU, o Código Tributário Nacional exige a implementação por parte do Poder Público 
Municipal de, pelo menos, dois melhoramentos ali elencados. 

Assinale a alternativa que contém 02 (dois) melhoramentos previstos no CTN.  

 

a) Meio-fio ou calçamento, com ou sem canalização de águas pluviais, e abastecimento de 
água.  

b) Sistemas de esgotos sanitários e rede de iluminação pública, com ou sem posteamento para 
distribuição familiar.  

c) Sistema de esgotos sanitários e escola primária a uma distância mínima de 05 (cinco) 
quilômetros do imóvel considerado. 

d) Abastecimento de água e posto de saúde a uma distância mínima de 10 (dez) quilômetros 
do imóvel considerado. 

  

5. (2018/CESPE/PGM-Manaus/Procurador)  

Considerando o que dispõe a CF, julgue o item a seguir, a respeito das limitações do poder de 
tributar, da competência tributária e das normas constitucionais aplicáveis aos tributos.  

O IPTU pode ter alíquotas superiores para os imóveis de maior valor. 
 

(     ) CERTO               (     ) ERRADO 

  

6. (2018/VUNESP/Câmara de Itaquaquecetuba ʹ SP/Procurado Jurídico)  

A Constituição Federal apresenta as limitações ao poder de tributar, que, dentre elas, obriga 
ao Poder Executivo submeter certos temas à análise do Poder Legislativo Federal, para 
aprovação por meio de Lei Complementar, como, por exemplo: 
 

a) definição dos contribuintes da Contribuição de Melhoria. 
 

b) aumento da Base de Cálculo do IPTU (Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial 
Urbana). 
 

c) fixação da alíquota do ITBI (Imposto sobre a Transmissão inter vivos, por ato oneroso, de 
bens imóveis). 
 

d) alteração da data de vencimento da Taxa de Lixo. 
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e) definir a alíquota mínima do ISS (Imposto sobre Serviços). 

 

 

7. (2018/IESES/TJʹCE/Titular de Serviços de Notas e de Registros)  

Nos termos do Código Tributário Nacional, assinale a alternativa correta sobre o Imposto sobre 
a Propriedade Predial e Territorial Urbana ʹ IPTU: 
 

a) Não poderá ter alíquotas diferentes de acordo com a localização e o uso do imóvel. 
 

b) A base do cálculo do imposto é o valor de mercado do imóvel. 
 

c) Contribuinte do imposto é sempre o proprietário do imóvel. 
 

d)Tem como fato gerador a propriedade, o domínio útil ou a posse de bem imóvel localizado 
na zona urbana do Município. 

 

8. (2018/VUNESP/PauliPrev ʹ SP/Procurador Autarquico)  

Instituição de educação, sem fins lucrativos, é proprietária de bem imóvel situado em região 
urbana. O imóvel nunca foi utilizado diretamente pela instituição, mas era alugado a terceiros, 
sendo o valor do aluguel recebido aplicado integralmente no objeto social da instituição, 
dentro do país. A instituição nunca distribuiu qualquer parcela de seu patrimônio ou de suas 
rendas, a qualquer título, a seus associados ou diretores, e mantém escrituração de suas 
receitas e despesas em livros contábeis como manda a legislação. Com a crise econômica, 
porém, o antigo locatário do imóvel denunciou o contrato e devolveu as chaves, encontrando-
se o imóvel, na virada do exercício fiscal, desocupado. 
 

Dado o cenário descrito, avalie as alternativas a seguir e assinale a opção correta. 
 

a) A instituição deve pagar o imposto sobre a propriedade territorial urbana (IPTU), pois se 
trata de imóvel sediado em território urbano, não havendo exceção à cobrança de IPTU sobre 
o patrimônio de instituições de educação, mas apenas sobre o patrimônio de instituições 
religiosas e de assistência social.  
 

b) O fato de a instituição de educação não distribuir qualquer parcela de seu patrimônio ou de 
suas rendas, a qualquer título, a seus associados ou diretores, e manter escrituração de suas 
receitas e despesas em livros contábeis, é irrelevante, dado se tratar de instituição sem fins 
lucrativos. 
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c) No período em que o imóvel permaneceu alugado, a responsabilidade pelo recolhimento do 
imposto sobre a propriedade territorial urbana (IPTU) era do locatário, cabendo unicamente a 
este responder perante o Município por eventual inadimplência. 
 

d) Os bens imóveis temporariamente ociosos de propriedade das instituições de educação sem 
fins lucrativos não são passíveis de cobrança do imposto sobre a propriedade territorial urbana 
(IPTU), o mesmo se aplicando aos imóveis alugados quando os recursos sejam destinados à 
manutenção das finalidades da instituição. 
 

e) Os bens imóveis de propriedade das instituições de educação sem fins lucrativos, quando 
ociosos, são passíveis de cobrança do imposto sobre a propriedade territorial urbana (IPTU), o 
mesmo se aplicando aos imóveis alugados, dado não guardarem correlação com as atividades 
meritórias resguardadas pela Constituição. 

 

9. (2018/FGV/Câmara de Salvador - BA)  

Conforme previsto na Constituição da República de 1988, deve obediência integral aos 
princípios da legalidade, anterioridade anual e anterioridade nonagesimal, o imposto sobre: 
 

a) a propriedade de veículos automotores; 
 

b) a renda e proventos de qualquer natureza; 
 

c) operações de crédito, câmbio e seguro, ou relativas a títulos ou valores mobiliários; 
 

d) serviços de qualquer natureza; 
 

e) a propriedade territorial urbana. 

 

10. (2018/CONSULPLAN/Câmara de Belo Horizonte ʹ MG/Consultor Legislativo)  

A respeito de Tributação (Sistema Tributário Nacional, Administração Tributária e Tributos 
municipais), assinale a alternativa INCORRETA, tendo por base o disposto na Lei nº 5.172/1966, 
que dispõe sobre o Sistema Tributário Nacional e institui normas gerais de direito tributário 
aplicáveis à União, Estados e Municípios. 
 

a) No que tange à Administração Tributária, o intercâmbio de informação sigilosa, no âmbito 
da Administração Pública, será realizado mediante processo regularmente instaurado, e a 
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entrega será feita pessoalmente à autoridade solicitante, mediante recibo, que formalize a 
transferência e assegure a preservação do sigilo. 
 

b) Salvo quando expressamente autorizado por lei, nenhum departamento da administração 
pública dos Municípios celebrará contrato ou aceitará proposta em concorrência pública sem 
que o contratante ou proponente faça prova da quitação de todos os tributos devidos à 
Fazenda Pública interessada, relativos à atividade em cujo exercício contrata ou concorre. 
 

c) Para efeitos de instituição e cobrança do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial 
Urbana, a lei municipal deve considerar como base do cálculo do imposto o valor venal do 
imóvel, sendo que na determinação de referida base de cálculo, deve ser levado em 
consideração o valor dos bens móveis mantidos, em caráter permanente ou temporário, no 
imóvel. 
 

d) Em que pese a existência de exceções no Código Tributário Nacional e sem prejuízo do 
disposto na legislação criminal, é vedada a divulgação, por parte da Fazenda Pública ou de seus 
servidores, de informação obtida em razão do ofício sobre a situação econômica ou financeira 
do sujeito passivo ou de terceiros e sobre a natureza e o estado de seus negócios ou atividades. 

 

11. (2018/Orhion Consultoria/Prefeitura de Jaguariúna ʹ SP/Procurador Jurídico)  

Considerando as Súmulas do Supremo Tribunal Federal, em matéria tributária, analise os 
Enunciados a seguir: 
 

I - A taxa cobrada exclusivamente em razão dos serviços públicos de coleta, remoção e 
tratamento ou destinação de lixo ou resíduos provenientes de imóveis, não viola o artigo 145, 
II, da Constituição Federal. 

II - É inconstitucional a adoção, no cálculo do valor de taxa, de um ou mais elementos da base 
de cálculo própria de determinado imposto, desde que não haja integral identidade entre uma 
base e outra. 

III - É constitucional a incidência do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza ʹ ISS sobre 
operações de locação de bens móveis. 

IV - Norma legal que altera o prazo de recolhimento da obrigação tributária não se sujeita ao 
princípio da anterioridade. 

V - Ainda quando alugado a terceiros, permanece imune ao IPTU o imóvel pertencente a 
qualquer das entidades referidas pelo Ăƌƚ͘àϭϱϬ͕àVI͕à͞Đ͕͟àĚĂàCŽŶƐƚŝƚƵŝĕĆŽàFĞĚĞƌĂů͕àĚĞƐĚĞàƋƵĞàŽà
valor dos aluguéis seja aplicado nas atividades para as quais tais entidades foram constituídas. 
 

Assinale a alternativa CORRETA: 
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a) Apenas as afirmativas I e III estão corretas.  
 

b) Apenas as afirmativas II e IV estão corretas. 
 

c) Apenas as afirmativas I, II e III estão corretas. 
 

d) Apenas as afirmativas I, IV e V estão corretas. 

 

12. (2018/FUNDEP/TCE ʹ MG/Auditor)  

Considere a hipótese que foi sancionada e publicada em 23/12/2016 uma lei estadual 
aumentando a base de cálculo do imposto sobre a propriedade de veículo automotor (IPVA). 
O objetivo é de cobrar o IPVA reajustado já no ano de 2017, sendo certo que o fato gerador da 
obrigação se daria no dia 01/01/2017. 
 

No dia 26/12/2016, um Decreto do município de Belo Horizonte/MG, assinado pelo prefeito, 
com a motivação de atualização, para o recolhimento no ano de 2017, acrescentou 15% sobre 
o valor do Imposto sobre a propriedade predial e territorial urbano (IPTU) exigido no ano de 
2016. Cumpre ressaltar que o índice oficial de correção monetária no ano de 2016 previa 
percentual de 10%. O fato gerador do tributo também se dá no dia 01/01/2017. 
 

Diante desse caso hipotético e considerando o IPVA 2017 e IPTU 2017, assinale a alternativa 
CORRETA. 
 

a) O IPVA não poderá ser cobrado no ano de 2017, tendo em vista a violação ao princípio da 
anterioridade nonagesimal. 
 

b) O IPTU poderá ser cobrado no ano de 2017, uma vez que o Código Tributário Nacional admite 
a atualização do IPTU mediante Decreto.  
 

c) O IPVA poderá ser cobrado no ano de 2017, e o IPTU não poderá ser cobrado no ano de 
2017. 
 

d) O IPVA e o IPTU não poderão ser cobrados no ano de 2017. 
 

e) O IPTU não poderá ser cobrado, uma vez que não se respeitou o princípio da anterioridade 
do exercício financeiro. 
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13. (2018/FAUEL/Prefeitura de Paranavaí ʹ PR/ Procurador Municipal)  

Acerca do IPTU (Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana), assinale a 
alternativa INCORRETA. 
 

a) É defeso, ao Município, atualizar o IPTU, mediante decreto, em percentual superior ao índice 
oficial de correção monetária. 
 

b) É inconstitucional a cobrança do IPTU em alíquotas diferenciadas em razão da destinação 
dos imóveis. 
 

c) A base do cálculo do imposto é o valor venal do imóvel. Na determinação da base de cálculo, 
não se considera o valor dos bens móveis mantidos, em caráter permanente ou temporário, 
no imóvel, para efeito de sua utilização, exploração, aformoseamento ou comodidade. 
 

d) Ainda quando alugado a terceiros, permanece imune ao IPTU o imóvel pertencente a 
ƋƵĂůƋƵĞƌàĚĂƐàĞŶƚŝĚĂĚĞƐàƌĞĨĞƌŝĚĂƐàƉĞůŽàĂƌƚ͘àϭϱϬ͕àVI͕à͞Đ͕͟àĚĂàCŽŶƐƚŝƚƵŝĕĆŽàFĞĚĞƌĂů͕àĚĞƐĚĞàƋƵĞàŽà
valor dos aluguéis seja aplicado nas atividades para as quais tais entidades foram constituídas. 
 

e) É inconstitucional a fixação de adicional progressivo do IPTU em função do número de  

imóveis do contribuinte.  

 

14. (2017/VUNESP/Prefeitura de Marília ʹ SP/Procurador Jurídico)  

A Associação dos Familiares e Amigos dos Vulneráveis de Marília, instituição de assistência 
social sem fins lucrativos, possui dois imóveis na área urbana municipal. Em um deles funciona 
sua sede, onde são desenvolvidas as atividades da associação. O outro encontra-se alugado 
para terceiro, para fins comerciais. Sobre esse segundo imóvel 
 

a) incide IPTU, porquanto apenas o imóvel utilizado diretamente no desempenho das 
atividades assistenciais é alcançado pela imunidade subjetiva prevista na Constituição Federal. 
 

b) incide IPTU, assim como sobre o primeiro imóvel, já que a imunidade constitucional para 
entidades assistenciais não abrange imposto sobre patrimônio.  
 

c) incide IPTU, assim como sobre o primeiro imóvel, porque a imunidade constitucional para 
entidades é subjetiva e abrange aquelas que tenham finalidade de educação, além de partidos 
políticos, inclusive suas fundações, e entidades sindicais. 
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d) não incide IPTU, pois, ainda quando alugado a terceiros, imóvel pertencente a instituição de 
assistência social permanece imune ao IPTU, desde que o valor dos aluguéis seja aplicado nas 
atividades essenciais da entidade proprietária.  
 

e) não incide IPTU, pois, ainda quando alugado a terceiros e independentemente da destinação 
do valor dos aluguéis, imóvel pertencente a instituição de assistência social permanece imune 
ao IPTU, já que a imunidade constitucional é, nessa hipótese, subjetiva. 

 

15. (2017/FCC/TRF - 5ª REGIÃO/Analista Judiciário)  

Em fevereiro do corrente ano, 2017, um Município nordestino efetuou o lançamento de ofício 
do IPTU, cujo fato gerador ocorreu no dia 1° de janeiro do mesmo exercício. O referido 
lançamento foi feito em nome do Sr. Aníbal de Oliveira, que, segundo informações constantes 
do cadastro municipal, seria o proprietário do referido imóvel, na data da ocorrência do fato 
gerador. 

Em março de 2017, depois de devidamente notificado do lançamento realizado, o Sr. Aníbal de 
Oliveira apresentou, tempestivamente, no órgão municipal competente, impugnação contra o 
lançamento efetuado, alegando que, em 15 de dezembro de 2016, havia formalizado a doação 
do referido imóvel a seu filho, Sérgio de Oliveira, e que, em razão disso, não seria devedor do 
crédito tributário referente ao IPTU 2017. A impugnação estava instruída com cópia da 
escritura de doação e de seu respectivo registro, ainda em 2016, no Cartório de Registro de 
Imóveis competente. O doador esclareceu, ainda, na referida impugnação, que o órgão 
municipal competente não foi comunicado, nem por ele, nem pelo donatário, da transmissão 
da propriedade do referido imóvel, pois a legislação local não os obrigava a prestar tal 
informação. 

Sérgio de Oliveira, a seu turno, foi corretamente identificado como contribuinte do ITCMD 
devido em razão da doação por ele recebida, e pagou crédito tributário devido. 

Considerando os dados acima, bem como as regras do Código Tributário Nacional e da 
Constituição Federal acerca do lançamento tributário, constata-se que  
 

a) não poderá ser feito lançamento de IPTU contra Sérgio de Oliveira, em 2017, por ele já ter 
sido identificado, no ano anterior, como contribuinte do ITCMD incidente sobre a doação 
recebida.  
 

b) o princípio constitucional da anterioridade nonagesimal (noventena) impede o lançamento 
e a cobrança do IPTU antes de transcorridos 90 (noventa) da ocorrência de fato gerador do ITBI 
ou do ITCMD.  
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c) o lançamento do IPTU, antes de decorrido um ano do lançamento do ITCMD, constitui 
bitributação, bem como violação do princípio do não confisco e da anterioridade nonagesimal 
(noventena).  
 

d) o lançamento de ofício do IPTU poderá ser revisto pelo Município, ainda em 2017, pois, 
embora a doação tenha ocorrido antes de 1° de janeiro de 2017, a Fazenda Pública não teve 
conhecimento de tal fato antes de o contribuinte apresentar sua impugnação. 
 

e) o lançamento de ofício do IPTU poderá ser revisto, mas por órgão competente do Estado em 
que se localiza o referido Município, em obediência ao princípio constitucional da duplicidade 
instâncias de lançamento, e desde que obedecido o prazo prescricional. 

 

16. (2016/IDIB/Prefeitura de Novo Gama ʹ GO: Fiscal de Tributos)  

Aliomar Baleeiro sempre sustentou ser o IPTU um imposto velho na competência dos 
MƵŶŝĐşƉŝŽƐàďƌĂƐŝůĞŝƌŽƐ͕àƉŽŝƐ͕àĐŽŵàŽàŶŽŵĞàĚĞà͞ĚĠĐŝŵĂàƵƌďĂŶĂ͕͟àƚƌŝďƵƚĂǀĂà ŝŵſǀĞŝƐàĞĚŝĨŝĐĂĚŽƐ͘à
Seu surgimento é datado de 19 de maio de 1799, quando a Rainha D. Maria, desejando um 
empréstimo, recomendou ao Governador da Bahia que instituísse o estabelecimento de 
décimas nas casas das cidades marítimas. Em geral, é um dos poucos tributos pagos sem 
maiores questionamentos pelos contribuintes, tendo em vista a aceitação do contribuinte na 
tributação do fato gerador escolhido: a propriedade imobiliária. Sobre o IPTU, atribua V para 
Verdadeiro e F para Falso nos itens abaixo: 
 

I. Seu fato gerador está previsto no artigo 156, inciso I, da Constituição de 1988, e é mais bem 
explicitado no artigo 32 do Código Tributário Nacional (CTN): é a propriedade, o domínio útil e 
a posse de bem imóvel por natureza ou acessão física, como definido no Código Civil, situado 
na zona urbana do Município, desde que servido por, no mínimo, dois dos melhoramentos 
arrolados no § 1 daquele dispositivo. 
 

II. O artigo 33 do CTN estabelece que a base de cálculo do IPTU é o valor venal do imóvel, 
considerando-se o valor dos bens móveis mantidos, em caráter permanente ou temporário, no 
imóvel, para efeito de sua utilização, exploração, aformoseamento ou comodidade. O valor 
venal de um imóvel é o preço de venda, levando-se em consideração o terreno acrescido de 
suas edificações, estimado por critérios técnicos prescritos em lei municipal. É o valor real do 
imóvel, aquele que o imóvel alcançará para compra e venda à vista, conforme as condições 
usuais do mercado imobiliário. 
 

III. Em relação ao sujeito passivo, o lançamento do IPTU deverá ser feito individualmente contra 
o proprietário, ou contra o titular de domínio útil, ou ainda, contra o possuidor (posseiro) do 
imóvel. 
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IV. O sujeito ativo é o município (art. 156, I, da CF c/c art. 32 do CTN). 

Analisados os itens, é correto afirmar que: 
 

a) Apenas os itens I, III e IV estão corretos; 

b) Apenas os itens I, II e III estão corretos; 

c) Apenas os itens II, III e IV estão corretos; 

d) Apenas os itens I, I e IV estão corretos. 

  

17. (2016/IDIB/Prefeitura de Novo Gama ʹ GO: Fiscal de Tributos)  

Voltando ao tema do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana ʹ IPTU. Definida 
em Lei Municipal, zona urbana é considerada como tal, quando observado o requisito mínimo 
da existência de dois tipos de melhoramentos construídos ou mantidos pelo Poder Público 
(benfeitorias, obras ou melhoramentos que permitem que determinada área seja considerada 
como zona urbana). Marque o item onde só constam esses tipos de melhoramentos: 

a) Aterro sanitário e Posto de Saúde. 

b) Rede de escolas municipais e estaduais. 

c) Mercado Público e Central de Abastecimento. 

d) Rede de iluminação pública, com ou sem posteamento para distribuição domiciliar e Sistema 
de Esgotos Sanitários. 

 

 

  

18. (2016/UFMT/ DPE-MT: Defensor Público)  

No tocante à aplicação da progressividade no tempo ao imposto sobre a propriedade territorial 
urbana (IPTU), é correto afirmar: 
 

a) A progressividade urbanística do IPTU é compreendida como modalidade de tributação 
excessiva com efeito semelhante ao confiscatório, uma vez que sua finalidade precípua é 
retirar a propriedade imobiliária do particular para transferi-la ao Poder Público Municipal.  

b) É medida com função nitidamente fiscal, pois visa aumentar a arrecadação do Município 
mediante aumento progressivo das alíquotas do IPTU. 

c) A instituição da progressividade no tempo confere ao IPTU uma função extrafiscal para 
obtenção de certas metas que prevalecem sobre os fins meramente arrecadatórios de recursos 
monetários. 
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d) A cobrança progressiva no tempo do IPTU está relacionada com a função social da 
propriedade, razão pela qual atinge os proprietários de imóveis com menos tempo de 
utilização.  

e) A progressividade urbanística do IPTU pode ser afastada quando o uso inadequado do imóvel 
for justificado pela falta de recursos financeiros de seu proprietário. 

  

19. (2016/CONSULTEC/Prefeitura de Ilhéus ʹ BA: Auditor Fiscal)  

O Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana Ͷ IPTU Ͷ tem como fato gerador 

a) a propriedade, o domínio útil ou a posse de bem imóvel, por natureza ou por acessão física, 
como definido na lei civil. 

b) a posse, o domínio útil ou a posse de bem imóvel, por natureza ou por acessão física, como 
definido na lei de Diretrizes Orçamentárias. 

c) a posse ou propriedade de bem imóvel. 

d) a manutenção de terrenos e imóveis efetivamente habitados. 

e) os terrenos onde se encontram o Município de Ilhéus. 

  

20. (2016/BIO-RIO/Prefeitura de Barra Mansa ʹ RJ: Advogado)  

Identifique as afirmativas a seguir como verdadeiras (V) ou falsas (F): 
 

( ) O IPTU é um imposto de competência municipal, que possui como fato gerador a 
propriedade, o domínio útil ou a posse de bem imóvel, por natureza ou por acessão física, como 
definido na lei civil, localizado na zona urbana do Município. 
 

(  ) Florentina é proprietária de um terreno que está localizado a quinhentos metros de 
distância de uma escola primária e de um posto de saúde, não existindo nenhum outro 
melhoramento ou serviço mantido pelo público que sirva a sua casa. Nesse caso, pode-se 
afirmar que, como o terreno não encontra-se em zona urbana, a proprietária terá imunidade 
ao pagamento de IPTU. 

 

( ) É facultado ao Poder Público Municipal, mediante lei específica para área incluída no plano 
diretor, exigir, nos termos da lei federal, do proprietário do solo urbano não edificado, 
subutilizado ou não utilizado, que promova o seu adequado aproveitamento, sob pena, de 
além de outras formas de apenação, ser instituído o IPTU progressivo no tempo. 
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( ) Ainda quando alugados a terceiros, permanece isento ao pagamento de IPTU o imóvel 
pertencente a uma entidade sindical de trabalhadores, desde que o valor dos aluguéis seja 
aplicado nas atividades essenciais de tal entidade.  
 

( ) O prefeito de determinado município fez a atualização monetária da base de cálculo do IPTU, 
por Decreto, que foi publicado em Diário Oficial no dia 1° de dezembro de 2015. Não obstante 
a atualização tenha sido feita seguindo rigorosamente o índice oficial de correção monetária, 
pode-se afirmar que ocorreu ofensa ao princípio da legalidade tributária, que exige que a 
majoração de tributos ocorra mediante lei. 
 

Assinale a opção que apresenta a sequência CORRETA, de cima para baixo:  

a) V - V - F - F - V 

b) F - V - V - V - F 

c) F - F - F - V - V  

d) V - F - V - F - F  

  

21. (2016/FUNRIO/Prefeitura de Trindade ʹ GO: Procurador Municipal):  

Considerando as regras da anterioridade e anualidade em matéria tributária relativa ao IPTU, 
a afirmativa correta é: 

a) A alteração de alíquota produz efeitos imediatamente. 

b) À majoração da base de cálculo, prevista em lei, se aplica exclusivamente a anterioridade 
nonagesimal. 

c) A atualização anual da base de cálculo, com base em índices oficiais de inflação, poderá ser 
procedida por ato do poder executivo. 

d) A majoração prevista em lei somente poderá produzir seus efeitos no exercício posterior ao 
que entrou em vigor a lei, se estiver considerado o reajuste na lei orçamentária anual. 

e) A majoração progressiva da alíquota prevista na lei 10.257/2001 deverá ser precedida de lei 
específica para cada aumento, observando, todas as leis de reajuste, a anterioridade clássica. 

  

22. (2016/VUNESP/Câmara de Marília - SP: Procurador Jurídico)  

Segundo o regramento estabelecido no Sistema Constitucional Tributário Brasileiro, é correto 
afirmar que 

a) não existe imunidade específica no que se refere ao imposto sobre a transmissão inter vivos, 
por ato oneroso, de bens imóveis (ITBI). 
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b) o imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana (IPTU) não poderá ter alíquotas 
diferenciadas de acordo com a localização e o uso do imóvel. 

c) cabe ao Senado Federal, por meio de Resolução, fixar as alíquotas máximas e mínimas do 
imposto sobre serviços de qualquer natureza, não compreendidos na competência impositiva 
dos Estados (ISS). 

d) sem prejuízo da progressividade no tempo, nos casos especificados pela Constituição 
Federal, o imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana (IPTU) poderá ser 
progressivo em razão do valor do imóvel. 

e) cabe ao Plano Diretor do Município, no que se refere ao imposto sobre serviços de qualquer 
natureza, não compreendidos na competência impositiva dos Estados (ISS), regular a forma e 
as condições como isenções, incentivos e benefícios fiscais serão concedidos e revogados. 

   

23. (2016/FAURGS/TJ-RS: Juiz de Direito)  

No que diz respeito ao Código Tributário Nacional, assinale com V (verdadeiro) ou F (falso) as 
afirmações abaixo.  

( ) Dois irmãos proprietários de um mesmo imóvel urbano desde 2010, recebido por doação 
dos pais em antecipação da legítima, havendo inadimplemento, não responderão 
solidariamente em relação ao crédito de IPTU cujo fato gerador ocorreu em 2014. 

( ) Um menor de 16 anos que tenha recebido por doação um imóvel urbano, escriturado e 
registrado onde necessário, possuirá capacidade tributária passiva em relação ao IPTU. 

( ) Uma pessoa, na hipótese de ser solidariamente obrigada por expressa designação por lei, 
poderá alegar o benefício de ordem, desde que nomeie bens do devedor, sitos no mesmo 
município, livres e desembaraçados, quantos bastem para solver o débito. 

( ) Uma pessoa que venda mercadorias como autônoma, sem possuir pessoa jurídica 
regularmente constituída, é dotada de capacidade tributária passiva. 

A sequência correta de preenchimento dos parênteses, de cima para baixo, é   

a) V ʹ F ʹ V ʹ V.  

b) F ʹ F ʹ V ʹ F.   

c) V ʹ V ʹ F ʹ V.   

d) F ʹ V ʹ F ʹ V.   

e) V ʹ V ʹ V ʹ F.   

  

24. (2016/FGV/Prefeitura de Cuiabá ʹ MT: Auditor Fiscal)  

Segundo a legislação, Caio, proprietário do imóvel X, celebra contrato de locação com Tício, no 
qual estabelece que o responsável pelo pagamento do Imposto sobre a Propriedade Territorial 
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Urbana ʹ IPTU será o locatário do imóvel. O referido contrato foi registrado no Cartório de 
Registro de Imóveis competente.  

 
Sobre a hipótese apresentada, assinale a afirmativa correta.  

a) O contrato é válido, podendo ser oposto ao Fisco, que deverá realizar o lançamento do IPTU 
tendo como sujeito passivo Tício, locatário do imóvel. 

b) O contrato é valido e terá seus efeitos limitados aos contratantes, mas não produzirá efeito 
contra o Fisco, no que se refere à responsabilidade tributária. 

c) O contrato é nulo, uma vez que altera definição de sujeição passiva disposta em lei. 

d) O contrato é valido, tendo em vista que o Código Tributário Nacional prevê que o locatário 
é o sujeito passivo da obrigação tributária referente ao pagamento do IPTU. 

e) O contrato é válido e cria, para o pagamento do IPTU, uma forma de responsabilidade 
solidária entre o locador e o locatário. 

  

25. (2016/FCC/Prefeitura de São Luís ʹ MA: Procurador Municipal)  

De acordo com a Constituição Federal, compete ao Município instituir imposto sobre 
propriedade predial e territorial urbana e compete à União instituir imposto sobre propriedade 
territorial rural. Via de regra, parte do território dos Municípios brasileiros é constituída pela 
zona urbana e parte pela zona rural.  

Tendo em vista a atribuição constitucional de competências tributárias e o disposto no Código 
Tributário Nacional e no Decreto Lei 57, de 1966, acerca dessa matéria, será tributado pelo  

a) IPTU o imóvel localizado na zona urbana, assim definida em lei estadual, por ser dotada de 
benefícios mantidos pelo Poder Público, representados por abastecimento de água e por 
sistema de esgotos sanitários existentes nessa zona.  

b) IPTU o imóvel localizado na zona urbana, assim definida em lei municipal, por ser dotada de 
benefícios mantidos pelos próprios moradores da região, representados por calçamento e por 
canalização de águas pluviais existentes nessa zona.  

c) IPTU o imóvel localizado na zona urbana, assim definida em decreto estadual, por ser dotada 
de benefícios mantidos pelo Poder Público, representados pela existência de rede de 
iluminação pública e do respectivo posteamento para sua distribuição domiciliar nessa zona.  

d) ITR o imóvel localizado em zona urbana, quando utilizado em exploração extrativa vegetal, 
agrícola, pecuária ou agroindustrial.  

e) IPTU o imóvel localizado na zona urbana, assim definida em decreto municipal, por ser 
dotada de benefícios mantidos pelo Poder Público, representados pela existência de escola 
primária e de posto de saúde localizados a uma distância máxima de três quilômetros do imóvel 
considerado.   
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26. (2016/FCC/Prefeitura de São Luís ʹ MA: Procurador Municipal)  

Um Município brasileiro, que nunca havia instituído o IPTU em seu território, decidiu fazê-lo 
em novembro de 2013, de modo que ainda houvesse tempo de lançá-lo e cobrá-lo, no próprio 
exercício de 2013, relativamente aos exercícios de 2009 a 2013. Ocorre, porém, que o referido 
imposto teve de ser instituído por decreto, pois a Câmara Municipal local, por esmagadora 
maioria de votos, não aprovou o projeto de lei relativo a sua criação. 

De acordo com as normas da Constituição Federal,  

a) esse imposto seria inexigível mesmo no exercício de 2015.  

b) se esse imposto tivesse sido instituído por lei, ele poderia ter sido exigido, lançado e cobrado 
a partir de 1º de janeiro de 2014.  

c) se esse imposto tivesse sido instituído por lei, ele poderia ter sido lançado e cobrado em 
relação aos exercícios de 2009 a 2013.  

d) se esse imposto tivesse sido instituído por lei, ele poderia ter sido lançado e cobrado apenas 
em relação ao exercício de 2013.  

e) esse imposto poderia ser exigido, lançado e cobrado a partir de 1º de janeiro de 2014.  

  

27. (2016/CESPE/TJ-AM: Juiz de Direito)  

Por decreto do prefeito, de agosto de 2014, o município de Manaus atualizou a base de cálculo 
do IPTU e sua planta de valores imobiliários, para a cobrança do tributo em 2015. Na 
atualização, foi usada como referência a taxa SELIC para títulos federais, índice oficial para 
cálculo dos encargos pela mora dos tributos federais. 

Nessa situação hipotética,  

a) o ato é válido, pois, tendo o decreto sido editado no ano de 2014 para surtir efeitos em 2015, 
foi observado o princípio da anterioridade. 

b) o ato é inválido, pois apenas lei municipal poderia indicar a SELIC como índice de correção 
monetária no município. 

c) o ato é inválido, por implicar acréscimo real, e não mera correção. 

d) o ato é válido, pois sendo o IPTU um tributo extrafiscal, a ele não se aplica o princípio da 
legalidade. 

e) o ato é válido, pois a taxa SELIC é índice oficial, não constituindo a sua aplicação, para 
correção da base de cálculo do IPTU, majoração de tributo. 
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28. (2016/VUNESP/Prefeitura de Registro ʹ SP/Advogado)  

Caso um contribuinte, em razão de ser proprietário de determinado bem imóvel, seja instado 
a pagar o Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana (IPTU) e também o Imposto 
sobre a Propriedade Territorial Rural (ITR), esse contribuinte deve 

a) promover o pagamento de ambos os impostos, visto que possuem base de cálculo diversa e 
são devidos a entes tributantes diferentes. 

b) promover ação anulatória, visando anular ambos os lançamentos, porque a base de cálculo 
dos tributos exigidos é idêntica. 

c) promover ação de consignação em pagamento, porque ambos os tributos têm incidência 
sobre o mesmo fato gerador. 

d) pagar ambos os impostos, pois, caso o imóvel esteja localizado na área limítrofe entre a zona 
urbana e a zona rural, os dois impostos serão devidos. 

e) ingressar imediatamente com exceção de pré-executividade. 

  

29. (2016/IOBV/Câmara de Barra Velha ʹ SC: Advogado)  

Uma certa Câmara de Vereadores, por meio de um procedimento de dispensa de licitação, 
alugou uma casa para o desenvolvimento de suas atividades. Aponte a única alternativa 
correta, consoante a legislação tributária vigente: 

a) A incidência do Imposto sobre a Propriedade Territorial Urbana ʹ IPTU ocorrerá 
normalmente durante o prazo da locação, não obstante o responsável tributário será a Câmara 
de Vereadores. 

b) Haverá incidência do Imposto sobre a Propriedade Territorial Urbana ʹ IPTU, ainda que a 
casa esteja alugada para um ente público, e o pagamento será de responsabilidade do 
particular proprietário do imóvel.  

c) A incidência do Imposto sobre a Propriedade Territorial Urbana ʹ IPTU ficará suspensa 
enquanto durar o contrato de locação, por conta da imunidade que é inerente à Câmara.  

d) Não haverá incidência do Imposto sobre a Propriedade Territorial Urbana ʹ IPTU caso tenha 
havido previsão expressa no edital de licitação.  

 

30. (2015/FCC/TJ-PI: Juiz de Direito)  

Atenção: Para responder a questão, considere a seguinte situação hipotética: Banco Gaita S/A, 
instituição financeira regulamente constituída segundo as leis brasileiras, com estabelecimento 
matriz em Porto Alegre, Estado do Rio Grande do Sul e estabelecimento filial em Teresina, 
Estado do Piauí, onde desempenha suas atividades empresariais em imóvel próprio. Em janeiro 
de 2015, o Banco Gaita S/A recebeu do Município de Teresina o carnê para o pagamento do 
IPTU e territorial urbano (IPTU) devido em 2015. Surpresos, os dirigentes do Banco 
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constataram significativo aumento desse tributo em relação àquele devido em 2014. Além 
disto, antecipou-se a data do pagamento do IPTU devido, se comparada àquela anteriormente 
fixada para liquidação desse imposto municipal em 2014. Consultando a legislação municipal, 
os dirigentes do Banco apuraram que, em novembro de 2014, a municipalidade editou decreto 
alterando a data de pagamento desse imposto, corrigindo monetariamente o valor venal dos 
imóveis pelo índice oficial de inflação, após o que, também por decreto, alterou as 
importâncias constantes da planta genérica de valores em vista da elevação dos valores venais 
vigentes. Neste caso, pode-se exigir o IPTU de 2015 na data de pagamento fixada para 
liquidação do imposto em  

a) 2015, com correção monetária dos valores venais dos imóveis pelo índice oficial de inflação 
e alteração das importâncias constantes da planta genérica de valores em vista da elevação 
dos valores venais vigentes. 

b) 2015, afastada a correção monetária dos valores venais dos imóveis pelo índice oficial de 
inflação e a alteração das importâncias constantes da planta genérica de valores em vista da 
elevação dos valores venais vigentes. 

c) 2014, com correção monetária dos valores venais dos imóveis pelo índice oficial de inflação 
e alteração das importâncias constantes da planta genérica de valores em vista da elevação 
dos valores venais vigentes. 

d) 2015, com correção monetária dos valores venais dos imóveis pelo índice oficial de inflação, 
mas sem a alteração das importâncias constantes da planta genérica de valores em vista da 
elevação dos valores venais vigentes. 

e) 2014, com correção monetária dos valores venais dos imóveis pelo índice oficial de inflação, 
mas sem a alteração das importâncias constantes da planta genérica de valores em vista da 
elevação dos valores venais vigentes. 

  

 

31. (2015/FGV/Prefeitura de Niterói ʹ RJ: Fiscal de Tributos ʹ Superior)  

Um pequeno empresário cultiva, de forma organizada e comercial, inclusive com empregados, 
hortaliças para venda, em sua propriedade, que está localizada em área de um Município. A 
rua onde fica a propriedade consta da definição de lei municipal, tem meio-fio, conta com 
abastecimento de água e sistema de esgotos sanitários, tendo ainda iluminação pública. De 
acordo com a hipótese apresentada, sobre a propriedade em questão:  
 

a) não haverá incidência de nenhum imposto, por conta de imunidade prevista na Constituição 
Federal; 

b) haverá incidência do IPTU, pois a propriedade está inserida em área da zona urbana 
municipal; contando com quatro dos melhoramentos construídos ou mantidos pelo Poder 
Público, indicados no CTN;  

Wagner Damazio

Aula 00

Legislação Tributária (Competências Comuns com os Municípios) p/ SEFAZ-DF (Auditor Fiscal) - CESPE

www.estrategiaconcursos.com.br



 
 

 

   

   136 
169 

c) haverá a incidência do ITR, pois o IPTU não incidirá sobre o imóvel urbano que, 
comprovadamente, seja utilizado em exploração extrativa vegetal, agrícola, pecuária ou 
agroindustrial;  

d) haverá incidência do IPTU, pois basta a lei municipal estabelecer que determinada área 
pertence à zona urbana para ensejar a cobrança do imposto municipal;  

e) haverá a incidência do ITR, pois o imposto federal tem sua receita repartida com o 
Município.  

  

32. (2015/PUC-PR/Prefeitura de Maringá ʹ PR: Procurador)  

Em relação ao IPTU e Territorial Urbano (IPTU), assinale a alternativa CORRETA.  

a) Incide o imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana (IPTU) e não o imposto 
sobre a propriedade territorial rural (ITR) sobre imóveis comprovadamente utilizados para 
exploração extrativa, agrícola, pecuária ou agroindustrial, se estes estiverem localizados em 
áreas consideradas urbanas pela legislação municipal.  

b) A atualização do valor venal do imóvel, pela correção monetária, constitui majoração da 
base de cálculo do IPTU, não podendo ser feita, por conseguinte, por ato do poder executivo, 
mas exclusivamente por lei. 

c) A exigência de IPTU progressivo no tempo é faculdade do Poder Público municipal, ainda que 
o solo da propriedade urbana seja não edificado, subutilizado ou não utilizado. 

d) Lei do município de Maringá/PR, promulgada e publicada em 01.12.2014, aumentou o valor 
venal de todos os imóveis localizados naquele município. O IPTU de Maringá de 2015 foi 
lançado e cobrado em janeiro de 2015, com base nos novos valores estipulados pela lei 
municipal. Tal lei, entretanto, é inconstitucional, por violar o princípio da anterioridade 
nonagesimal. 

e) Os municípios poderão, validamente, estabelecer alíquotas progressivas do IPTU em razão 
da renda do proprietário do imóvel urbano, em atendimento ao princípio da capacidade 
contributiva e à função social da propriedade.   

  

33. (2015/FAURGS/TJ-RS: Outorga de Delegação de Serviços Notariais e Registrais - Remoção)  

Assinale a alternativa que contém afirmativa correta em relação ao imposto sobre a 
propriedade predial e territorial urbana. 

a) Somente os municípios têm a competência para instituir o imposto sobre a propriedade 
predial e territorial urbana. 

b) A progressividade do imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana, prevista no § 
4º do inc.II do art. 182 da Constituição Federal, tem função preponderantemente extrafiscal. 

c) O imposto só poderá ter alíquotas diferenciadas em função da localização do imóvel. 
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d) O imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana não poderá ter alíquotas 
progressivas atendendo a função preponderantemente arrecadatória. 

  

34. (2015/VUNESP/TJ-SP: Juiz de Direito)  

O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do ARE 639632 AgR/MS, ao analisar a questão 
relativa à cobrança progressiva do IPTU estabeleceu alguns parâmetros e, de acordo com tal 
julgamento, é correto afirmar que 

a) a parafiscalidade é o fenômeno por meio do qual se busca a concretização da função social 
da propriedade. 

b) é inconstitucional o regime de alíquotas progressivas do IPTU com base no valor venal do 
imóvel. 

c) a progressividade extrafiscal também tem previsão normativa no Estatuto da Cidade. 

d) os pressupostos e condições para aplicação da progressividade extrafiscal e da 
progressividade fiscal devem ser os mesmos. 

 

35. (2015/FGV/TCM-SP: Direito)  

Lei municipal, publicada em 20 de dezembro de 2015, aumenta a base de cálculo e também a 
alíquota do IPTU. Em relação ao fato gerador que ocorrerá em 1º/01/2016: 

a) será aplicável a nova base de cálculo e será aplicável a nova alíquota; 

b) não será aplicável a nova base de cálculo, mas será aplicável a nova alíquota; 

c) será aplicável a nova base de cálculo e não será aplicável a nova alíquota; 

d) não será aplicável a nova base de cálculo e não será aplicável a nova alíquota; 

e) será aplicável a nova base de cálculo e será aplicável metade da nova alíquota. 
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11. GABARITO SEM COMENTÁRIOS 

 

 

 

1. D 
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4. B 
5. CERTO 
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19. A 
20. D 
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24. B 

25. D 
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12. QUESTÕES DE CONCURSOS ANTERIORES ACERCA DO IPTU RESOLVIDAS 

E COMENTADAS 

  

1. (2018/VUNESP/TJ-RS/Juiz de Direito) 

O governo estadual quer fomentar as áreas de lazer e turismo do Estado com a construção de 
um complexo multiuso com arena coberta que comporte a realização de shows e outros 
eventos de lazer, além de um aquário. Para tanto, pretende conceder à iniciativa privada a 
realização das obras de construção do complexo, que deverá ser levantado em área pública 
predefinida, e sua posterior exploração pelo prazo de 30 (trinta anos). O concessionário será 
remunerado exclusivamente pelas receitas advindas da exploração econômica do novo 
equipamento, inclusive acessórias. Para que o projeto tenha viabilidade econômica, está 
prevista a possibilidade de construção de restaurantes, de um centro comercial, de pelo menos 
um hotel dentro da área do novo complexo, além da cobrança de ingresso para visitação do 
aquário e dos eventos e shows que vierem a ser realizados na nova arena. Há previsão de 
pagamento de outorga para o Estado em razão da concessão. 
 

Em relação à cobrança do IPTU pelo município onde se situa a área do complexo, é correto 
afirmar que 

a) por se tratar de área pública estadual, o Município não poderá cobrar IPTU em nenhuma 
ŚŝƉſƚĞƐĞ͕à Ğŵà ƌĂǌĆŽà ĚĂà ŝŵƵŶŝĚĂĚĞà ƌĞĐşƉƌŽĐĂ͕à ƉƌĞǀŝƐƚĂà ŶŽà ĂƌƚŝŐŽà ϭϱϬ͕à ŝŶĐŝƐŽà VI͕à ͚Ă͚͕à ĚĂà
Constituição Federal de 1988. 

b) a cobrança do IPTU é indevida porque o concessionário não exerce nenhum direito de 
propriedade sobre o imóvel, sendo mero detentor de posse precária e desdobrada, decorrente 
de direito pessoal, fundada em contrato de cessão de uso, não podendo ser considerado 
contribuinte do imposto.  

c) apesar de o imóvel ser de propriedade do Estado, o Município poderá cobrar IPTU se não 
restar comprovado que a outorga paga pelo concessionário ao Estado pela concessão foi 
integralmente revertida para a realização de atividades de caráter eminentemente público 

d) apesar do imóvel ser de propriedade do Estado, o Município poderá cobrar IPTU porque a 
área foi cedida a pessoa jurídica de direito privado para a realização de atividades com fins 
lucrativos, sendo o concessionário o contribuinte do imposto.  

e) a cobrança do IPTU é indevida porque o imóvel é público, sendo irrelevante para a 
caracterização do fato gerador a finalidade que o Estado dá ao imóvel. 

CŽŵĞŶƚĄƌŝŽƐ 

A questão apresenta o novo posicionamento do STF advindo dos julgamentos do RE 594015/SP, RE 
601720/RJ e RE 434251/RJ pelos quais foram firmadas as seguintes teses: 1) A imunidade recíproca, 
prevista no art. 150, VI, a, da Constituição não se estende a empresa privada arrendatária de imóvel 
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público, quando seja ela exploradora de atividade econômica com fins lucrativos. Nessa hipótese é 
constitucional a cobrança do IPTU pelo Município (Tema 385 com repercussão geral); 2) Incide o 
imposto Predial e Territorial Urbano considerado bem público cedido a pessoa jurídica de direito 
privado, sendo esta a devedora (Tema 437 com repercussão geral). Assim, se houve a concessão do 
imóvel do Estado a pessoa jurídica privada que irá explorar economicamente o imóvel com fins 
lucrativos, poderá o Município cobrar o IPTU do concessionário, já que este, no novo entendimento 
do STF, é considerado responsável pelo pagamento do IPTU. 

GĂďĂƌŝƚŽ͗à͞Ě͘͟à 

2. (2018/VUNESP/Prefeitura de Bauru/Procurador Jurídico)  

Empresa que exerce atividade econômica com fins lucrativos, arrendou regularmente imóvel 
de propriedade do Estado. No momento oportuno, foi notificada pela Prefeitura para 
recolhimento do IPTU ʹ Imposto Predial e Territorial Urbano incidente sobre aquele imóvel 
arrendado. Nessa hipótese, de acordo com a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, o 
IPTU 

a) não é devido em razão da imunidade recíproca aplicável aos bens públicos. 

b) não é devido em razão da isenção de impostos aplicável aos bens públicos. 

c) não é devido, uma vez que a empresa encontra-se em imóvel público e, portanto, faz jus a 
benefícios fiscais em prol do desenvolvimento regional. 

d) é devido porque a imunidade recíproca não se estende a empresa privada exploradora de 
atividade econômica com finalidade lucrativa arrendatária de imóvel público.  

e) é devido, porém deverá ser cobrado diretamente do Estado proprietário do imóvel. 

CŽŵĞŶƚĄƌŝŽƐ 

Mais uma questão que apresenta o novo posicionamento do STF advindo dos julgamentos do RE 
594015/SP, RE 601720/RJ e RE 434251/RJ pelos quais foram firmadas as seguintes teses: 1) A 
imunidade recíproca, prevista no art. 150, VI, a, da Constituição não se estende a empresa privada 
arrendatária de imóvel público, quando seja ela exploradora de atividade econômica com fins 
lucrativos. Nessa hipótese é constitucional a cobrança do IPTU pelo Município (Tema 385 com 
repercussão geral); 2) Incide o imposto Predial e Territorial Urbano considerado bem público cedido 
a pessoa jurídica de direito privado, sendo esta a devedora (Tema 437 com repercussão geral). 
Assim, se houve o arrendamento do imóvel do Estado a empresa que exerce atividade econômica 
com fins lucrativos, poderá o Município cobrar o IPTU do arrendatário, já que este, no novo 
entendimento do STF, é considerado responsável pelo pagamento do IPTU. 

GĂďĂƌŝƚŽ͗à͞Ě͘͟  

3. (2018/FGV/SEFIN-RO/Auditor)  

Determinado Estado da Federação cedeu um imóvel de sua propriedade à pessoa jurídica de 
direito privado ABC, para que esta exerça atividade econômica com fins lucrativos, no local do 
imóvel. 
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Em relação à cobrança de Imposto sobre Propriedade Predial e Territorial Urbana (IPTU) do 
imóvel, assinale a afirmativa correta.  
 

a) É vedada a cobrança do IPTU do imóvel, tendo em vista a imunidade recíproca das pessoas 
de direito público, princípio garantidor da Federação e cláusula pétrea.   

b) É vedada a cobrança do IPTU do imóvel, tendo em vista que o Estado é isento do pagamento 
do IPTU de imóveis de sua propriedade.  

c) O IPTU é devido e o Estado, contribuinte do imposto, deve realizar o pagamento.  

d) O IPTU não é devido, uma vez que o Estado não é sujeito passivo da exação.  

e) O IPTU é devido e a pessoa jurídica de direito privado é a responsável tributária e quem deve 
realizar o pagamento. 

CŽŵĞŶƚĄƌŝŽƐ 

Novamente uma questão que apresenta o novo posicionamento do STF advindo dos julgamentos do 
RE 594015/SP, RE 601720/RJ e RE 434251/RJ pelos quais foram firmadas as seguintes teses: 1) A 
imunidade recíproca, prevista no art. 150, VI, a, da Constituição não se estende a empresa privada 
arrendatária de imóvel público, quando seja ela exploradora de atividade econômica com fins 
lucrativos. Nessa hipótese é constitucional a cobrança do IPTU pelo Município (Tema 385 com 
repercussão geral); 2) Incide o imposto Predial e Territorial Urbano considerado bem público cedido 
a pessoa jurídica de direito privado, sendo esta a devedora (Tema 437 com repercussão geral). 
Assim, se houve o arrendamento do imóvel do Estado a empresa que exerce atividade econômica 
com fins lucrativos, poderá o Município cobrar o IPTU do arrendatário, já que este, no novo 
entendimento do STF, é o responsável pelo pagamento do IPTU. Portanto, tenha atenção total com 
este tema!!! 

GĂďĂƌŝƚŽ͗à͞Ğ͘͟à 

4. (2018/CESPE/PGM-Manaus/Procurador)  

Para fins de instituição e cobrança do imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana 
- IPTU, o Código Tributário Nacional exige a implementação por parte do Poder Público 
Municipal de, pelo menos, dois melhoramentos ali elencados. 

Assinale a alternativa que contém 02 (dois) melhoramentos previstos no CTN.  
 

a) Meio-fio ou calçamento, com ou sem canalização de águas pluviais, e abastecimento de 
água.  

b) Sistemas de esgotos sanitários e rede de iluminação pública, com ou sem posteamento para 
distribuição familiar.  

c) Sistema de esgotos sanitários e escola primária a uma distância mínima de 05 (cinco) 
quilômetros do imóvel considerado. 
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d) Abastecimento de água e posto de saúde a uma distância mínima de 10 (dez) quilômetros 
do imóvel considerado. 

CŽŵĞŶƚĄƌŝŽƐ 

De acordo com o §1º do art. 32 do CTN, tem-se que: para os efeitos deste imposto, entende-se como 
zona urbana a definida em lei municipal; observado o requisito mínimo da existência de 
melhoramentos indicados em pelo menos 2 (dois) dos incisos seguintes, construídos ou mantidos 
pelo Poder Público: I - meio-fio ou calçamento, com canalização de águas pluviais; II - abastecimento 
de água; III - sistema de esgotos sanitários; IV - rede de iluminação pública, com ou sem posteamento 
para distribuição domiciliar; V - escola primária ou posto de saúde a uma distância máxima de 3 
(três) quilômetros do imóvel considerado. 

GĂďĂƌŝƚŽ͗à͞ď͘͟à 

5. (2018/CESPE/PGM-Manaus/Procurador)  

Considerando o que dispõe a CF, julgue o item a seguir, a respeito das limitações do poder de 
tributar, da competência tributária e das normas constitucionais aplicáveis aos tributos.  

O IPTU pode ter alíquotas superiores para os imóveis de maior valor. 
 

(    ) CERTO               (    ) ERRADO 

CŽŵĞŶƚĄƌŝŽƐ 

De acordo com o inciso I do §1º do art. 156 da CRFB, o IPTU pode ser progressivo em razão do valor 
do imóvel e essa progressividade pode ser representada pela alíquota superior aos imóveis de maior 
valor. Ou seja, além da alíquota diferente em função da localização ou uso do imóvel (inciso II do §1º 
do art. 156 da CRFB), ela pode ser diferenciada também em função do valor do imóvel (inciso I do 
§1º do art. 156 da CRFB). 

GĂďĂƌŝƚŽ͗à͞CERTO͘͟à 

6. (2018/VUNESP/Câmara de Itaquaquecetuba ʹ SP/Procurado Jurídico)  

A Constituição Federal apresenta as limitações ao poder de tributar, que, dentre elas, obriga 
ao Poder Executivo submeter certos temas à análise do Poder Legislativo Federal, para 
aprovação por meio de Lei Complementar, como, por exemplo: 
 

a) definição dos contribuintes da Contribuição de Melhoria. 
 

b) aumento da Base de Cálculo do IPTU (Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial 
Urbana). 
 

c) fixação da alíquota do ITBI (Imposto sobre a Transmissão inter vivos, por ato oneroso, de 
bens imóveis). 
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d) alteração da data de vencimento da Taxa de Lixo. 
 

e) definir a alíquota mínima do ISS (Imposto sobre Serviços). 

Comentários 

De acordo com o inciso I do §3º do art. 156 da CRFB, cabe à lei complementar fixar as alíquotas 
máximas e mínimas relativas ao ISS. Incorreta a alternativa "a" porque, de acordo com o art. 146, III, 
"a", da CRFB, compete à lei complementar estabelecer normas gerais em matéria de legislação 
tributária, especialmente sobre definição de tributos e de suas espécies, bem como, em relação aos 
impostos discriminados nesta Constituição, a dos respectivos fatos geradores, bases de cálculo e 
contribuintes. Portanto, não confunda normas gerias com a fixação do contribuinte. Esta fixação 
compete à lei do ente tributante. Incorreta as alternativas "b" e "c" porque não há no texto 
constitucional exigência de lei complementar para aumento da base de cálculo do IPTU ou fixação 
da alíquota do ITBI. Tais circunstâncias podem ser estabelecidas por lei ordinária. Por fim, incorreta 
a alternativa "e" porque, conforme entendimento do STF, alteração de data de vencimento de 
tributo pode ser realizada pela legislação tributária, incluindo, portanto, normas infralegais. Logo, 
não se exige lei complementar para tal. 

GĂďĂƌŝƚŽ͗à͞Ğ͘͟ 

7. (2018/IESES/TJʹCE/Titular de Serviços de Notas e de Registros)  

Nos termos do Código Tributário Nacional, assinale a alternativa correta sobre o Imposto sobre 
a Propriedade Predial e Territorial Urbana ʹ IPTU: 
 

a) Não poderá ter alíquotas diferentes de acordo com a localização e o uso do imóvel. 
 

b) A base do cálculo do imposto é o valor de mercado do imóvel. 
 

c) Contribuinte do imposto é sempre o proprietário do imóvel. 
 

d) Tem como fato gerador a propriedade, o domínio útil ou a posse de bem imóvel localizado 
na zona urbana do Município. 

Comentários 

Questão importante para ressaltar também para você a atenção necessária quanto ao enunciado da 
questão. Perceba que o examinador quer saber a alternativa correta à luz do CTN (não foi 
Constituição, não foi nenhuma outra lei geral ou especial). Nessa linha e considerando o teor das 
alternativas, a única correta é a "d". Esta está em linha com o "caput" do art. 32 do CTN. Veja: o 
imposto, de competência dos Municípios, sobre a propriedade predial e territorial urbana tem como 
fato gerador a propriedade, o domínio útil ou a posse de bem imóvel por natureza ou por acessão 
física, como definido na lei civil, localizado na zona urbana do Município. Incorreta a alternativa "a" 
porque, além de não ter fundamento no CTN, contraria a previsão do inciso II do §1º do art. 156 do 
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CTN que permite ao IPTU ter alíquotas diferentes de acordo com a localização e o uso do imóvel. 
Incorreta a alternativa "b" porque, de acordo com o art. 33, "caput" do CTN, a base do cálculo do 
imposto é o valor venal do imóvel. Por fim, incorreta a alternativa "c" já que, contribuinte do IPTU é 
o proprietário do imóvel, o titular do seu domínio útil, ou o seu possuidor a qualquer título, conforme 
preconizado no art. 34 do CTN. 

GĂďĂƌŝƚŽ͗à͞Ě͘͟ 

8. (2018/VUNESP/PauliPrev ʹ SP/Procurador Autarquico)  

Instituição de educação, sem fins lucrativos, é proprietária de bem imóvel situado em região 
urbana. O imóvel nunca foi utilizado diretamente pela instituição, mas era alugado a terceiros, 
sendo o valor do aluguel recebido aplicado integralmente no objeto social da instituição, 
dentro do país. A instituição nunca distribuiu qualquer parcela de seu patrimônio ou de suas 
rendas, a qualquer título, a seus associados ou diretores, e mantém escrituração de suas 
receitas e despesas em livros contábeis como manda a legislação. Com a crise econômica, 
porém, o antigo locatário do imóvel denunciou o contrato e devolveu as chaves, encontrando-
se o imóvel, na virada do exercício fiscal, desocupado. 
 

Dado o cenário descrito, avalie as alternativas a seguir e assinale a opção correta. 
 

a) A instituição deve pagar o imposto sobre a propriedade territorial urbana (IPTU), pois se 
trata de imóvel sediado em território urbano, não havendo exceção à cobrança de IPTU sobre 
o patrimônio de instituições de educação, mas apenas sobre o patrimônio de instituições 
religiosas e de assistência social.  
 

b) O fato de a instituição de educação não distribuir qualquer parcela de seu patrimônio ou 
de suas rendas, a qualquer título, a seus associados ou diretores, e manter escrituração de suas 
receitas e despesas em livros contábeis, é irrelevante, dado se tratar de instituição sem fins 
lucrativos. 
 

c) No período em que o imóvel permaneceu alugado, a responsabilidade pelo recolhimento 
do imposto sobre a propriedade territorial urbana (IPTU) era do locatário, cabendo unicamente 
a este responder perante o Município por eventual inadimplência. 
 

d) Os bens imóveis temporariamente ociosos de propriedade das instituições de educação 
sem fins lucrativos não são passíveis de cobrança do imposto sobre a propriedade territorial 
urbana (IPTU), o mesmo se aplicando aos imóveis alugados quando os recursos sejam 
destinados à manutenção das finalidades da instituição. 
 

e) Os bens imóveis de propriedade das instituições de educação sem fins lucrativos, quando 
ociosos, são passíveis de cobrança do imposto sobre a propriedade territorial urbana (IPTU), o 
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mesmo se aplicando aos imóveis alugados, dado não guardarem correlação com as atividades 
meritórias resguardadas pela Constituição. 

Comentários 

Incorreta a alternativa "a" porque, de acordo com o art. 150, VI, "c", da CRFB, sem prejuízo de outras 
garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos 
Municípios instituir impostos sobre o patrimônio, renda ou serviços dos partidos políticos, inclusive 
suas fundações, das entidades sindicais dos trabalhadores, das instituições de educação e de 
assistência social, sem fins lucrativos, atendidos os requisitos da lei. Portanto, não procede a 
informação de não haver previsão de imunidade para instituições de educação. 

Incorreta a alternativa "b" porque a imunidade de que trata o art. 150, VI, "c", da CRFB é 
condicionada ao atendimento dos requisitos legais. Ademais, esses requisitos legais são insculpidos 
nos 3 incisos do art. 14 do Código Tributário Nacional - CTN: I ʹ não distribuírem qualquer parcela 
de seu patrimônio ou de suas rendas, a qualquer título; II - aplicarem integralmente, no País, os seus 
recursos na manutenção dos seus objetivos institucionais; III - manterem escrituração de suas 
receitas e despesas em livros revestidos de formalidades capazes de assegurar sua exatidão. 

Incorreta a alternativa "c" porque, de acordo com a Súmula Vinculante nº 52 do STF, ainda quando 
alugado a terceiros, permanece imune ao IPTU o imóvel pertencente a qualquer das entidades 
referidas pelo art. 150, VI, "c", da Constituição Federal, desde que o valor dos aluguéis seja aplicado 
nas atividades para as quais tais entidades foram constituídas. 

Correta a alternativa "d" que se alinha com a posição da Súmula Vinculante nº 52 do STF, bem como 
com a jurisprudência da Suprema Corte, fixa em sede de repercussão geral, no julgamento do RE 
767.332: A imunidade tributária prevista no art. 150, VI, c, da CF/88 aplica-se aos bens imóveis, 
temporariamente ociosos, de propriedade das instituições de educação e de assistência social sem 
fins lucrativos que atendam os requisitos legais. [Tese definida no RE 767.332 RG, rel. min. Gilmar 
Mendes, P, j. 31-10-2013, DJE 230 de 22-11-2013, Tema 693.] 

Incorreta a alternativa "e" porque afronta a jurisprudência do STF já discorrida da alternativa "d". 

GĂďĂƌŝƚŽ͗à͞Ě͘͟ 

9. (2018/FGV/Câmara de Salvador - BA)  

Conforme previsto na Constituição da República de 1988, deve obediência integral aos 
princípios da legalidade, anterioridade anual e anterioridade nonagesimal, o imposto sobre: 
 

a) a propriedade de veículos automotores; 
 

b) a renda e proventos de qualquer natureza; 
 

c) operações de crédito, câmbio e seguro, ou relativas a títulos ou valores mobiliários; 
 

d) serviços de qualquer natureza; 
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e) a propriedade territorial urbana. 

Comentários 

A banca examinadora buscou explorar o §1º do art. 150 da CRFB cujo teor é: a vedação do inciso III, 
b, não se aplica aos tributos previstos nos arts. 148, I, 153, I, II, IV e V; e 154, II; e a vedação do inciso 
III, c, não se aplica aos tributos previstos nos arts. 148, I, 153, I, II, III e V; e 154, II, nem à fixação da 
base de cálculo dos impostos previstos nos arts. 155, III, e 156, I. Portanto, incorreta a alternativa 
"a", já que o IPVA (art. 155, III) é exceção à aplicação da anterioridade nonagesimal (art. 150, III, "c"). 
Incorreta a alternativa "b" porque o IR (art. 153, III) é exceção à aplicação da anterioridade 
nonagesimal (art. 150, III, "c").  Incorreta a alternativa "d" porque o IPTU (art. 156, I) é exceção à 
aplicação da anterioridade nonagesimal (art. 150, III, "c"). Assim, correta a alternativa "c" que afirma 
ser o ISS um imposto que deve obediência integral tanto à anterioridade geral quanto à 
anterioridade nonagesimal (art. 150, III, "b" e "c"). 

GĂďĂƌŝƚŽ͗à͞Đ͘͟ 

10. (2018/CONSULPLAN/Câmara de Belo Horizonte ʹ MG/Consultor Legislativo)  

A respeito de Tributação (Sistema Tributário Nacional, Administração Tributária e Tributos 
municipais), assinale a alternativa INCORRETA, tendo por base o disposto na Lei nº 5.172/1966, 
que dispõe sobre o Sistema Tributário Nacional e institui normas gerais de direito tributário 
aplicáveis à União, Estados e Municípios. 
 

a) No que tange à Administração Tributária, o intercâmbio de informação sigilosa, no âmbito 
da Administração Pública, será realizado mediante processo regularmente instaurado, e a 
entrega será feita pessoalmente à autoridade solicitante, mediante recibo, que formalize a 
transferência e assegure a preservação do sigilo. 
 

b) Salvo quando expressamente autorizado por lei, nenhum departamento da administração 
pública dos Municípios celebrará contrato ou aceitará proposta em concorrência pública sem 
que o contratante ou proponente faça prova da quitação de todos os tributos devidos à 
Fazenda Pública interessada, relativos à atividade em cujo exercício contrata ou concorre. 
 

c) Para efeitos de instituição e cobrança do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial 
Urbana, a lei municipal deve considerar como base do cálculo do imposto o valor venal do 
imóvel, sendo que na determinação de referida base de cálculo, deve ser levado em 
consideração o valor dos bens móveis mantidos, em caráter permanente ou temporário, no 
imóvel. 
 

d) Em que pese a existência de exceções no Código Tributário Nacional e sem prejuízo do 
disposto na legislação criminal, é vedada a divulgação, por parte da Fazenda Pública ou de seus 
servidores, de informação obtida em razão do ofício sobre a situação econômica ou financeira 
do sujeito passivo ou de terceiros e sobre a natureza e o estado de seus negócios ou atividades. 
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Comentários 

A alternativa a ser assinalada é a "c" porque, de acordo com o §único do art. 33 do CTN, na 
determinação da base de cálculo do IPTU, não se considera o valor dos bens móveis mantidos, em 
caráter permanente ou temporário, no imóvel, para efeito de sua utilização, exploração, 
aformoseamento ou comodidade. Correta a alternativa "a" que apresenta o teoro do §2º do art. 198 
do CTN. Correta a alternativa "b" que apresenta o teor do art. 193 do CTN. Correta a alternativa "d" 
que apresenta a inteligência do art. 198 do CTN (trata do sigilo fiscal). 

GĂďĂƌŝƚŽ͗à͞Đ͘͟ 

11. (2018/Orhion Consultoria/Prefeitura de Jaguariúna ʹ SP/Procurador Jurídico)  

Considerando as Súmulas do Supremo Tribunal Federal, em matéria tributária, analise os 
Enunciados a seguir: 
 

I - A taxa cobrada exclusivamente em razão dos serviços públicos de coleta, remoção e 
tratamento ou destinação de lixo ou resíduos provenientes de imóveis, não viola o artigo 145, 
II, da Constituição Federal. 

II - É inconstitucional a adoção, no cálculo do valor de taxa, de um ou mais elementos da base 
de cálculo própria de determinado imposto, desde que não haja integral identidade entre uma 
base e outra. 

III - É constitucional a incidência do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza ʹ ISS sobre 
operações de locação de bens móveis. 

IV - Norma legal que altera o prazo de recolhimento da obrigação tributária não se sujeita ao 
princípio da anterioridade. 

V - Ainda quando alugado a terceiros, permanece imune ao IPTU o imóvel pertencente a 
ƋƵĂůƋƵĞƌàĚĂƐàĞŶƚŝĚĂĚĞƐàƌĞĨĞƌŝĚĂƐàƉĞůŽàĂƌƚ͘àϭϱϬ͕àVI͕à͞Đ͕͟àĚĂàCŽŶƐƚŝƚƵŝĕĆŽàFĞĚĞƌĂů͕àĚĞƐĚĞàƋƵĞàŽà
valor dos aluguéis seja aplicado nas atividades para as quais tais entidades foram constituídas. 
 

Assinale a alternativa CORRETA: 
 

a) Apenas as afirmativas I e III estão corretas.  
 

b) Apenas as afirmativas II e IV estão corretas. 

c) Apenas as afirmativas I, II e III estão corretas. 
 

d) Apenas as afirmativas I, IV e V estão corretas. 

Comentários 

Correta a assertiva I que apresenta o teor da Súmula Vinculante 19. Incorreta a assertiva II porque, 
de acordo com a Súmula Vinculante 29 do STF, é constitucional a adoção, no cálculo do valor de taxa, 
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de um ou mais elementos da base de cálculo própria de determinado imposto, desde que não haja 
integral identidade entre uma base e outra. Incorreta a assertiva III porque, de acordo com a Súmula 
Vinculante 31 do STF, é inconstitucional a incidência do imposto sobre serviços de qualquer natureza 
- ISS sobre operações de locação de bens móveis. Correta a assertiva IV que apresenta o teor da 
Súmula Vinculante 50 do STF. Correta a assertiva V que apresenta o teor da Súmula Vinculante 52 
do STF. Portanto, a resposta correta é a alternativa "d"  

GĂďĂƌŝƚŽ͗à͞Ě͘͟ 

12. (2018/FUNDEP/TCE ʹ MG/Auditor)  

Considere a hipótese que foi sancionada e publicada em 23/12/2016 uma lei estadual 
aumentando a base de cálculo do imposto sobre a propriedade de veículo automotor (IPVA). 
O objetivo é de cobrar o IPVA reajustado já no ano de 2017, sendo certo que o fato gerador da 
obrigação se daria no dia 01/01/2017. 
 

No dia 26/12/2016, um Decreto do município de Belo Horizonte/MG, assinado pelo prefeito, 
com a motivação de atualização, para o recolhimento no ano de 2017, acrescentou 15% sobre 
o valor do Imposto sobre a propriedade predial e territorial urbano (IPTU) exigido no ano de 
2016. Cumpre ressaltar que o índice oficial de correção monetária no ano de 2016 previa 
percentual de 10%. O fato gerador do tributo também se dá no dia 01/01/2017. 
 

Diante desse caso hipotético e considerando o IPVA 2017 e IPTU 2017, assinale a alternativa 
CORRETA. 
 

a) O IPVA não poderá ser cobrado no ano de 2017, tendo em vista a violação ao princípio da 
anterioridade nonagesimal. 
 

b) O IPTU poderá ser cobrado no ano de 2017, uma vez que o Código Tributário Nacional 
admite a atualização do IPTU mediante Decreto.  
 

c) O IPVA poderá ser cobrado no ano de 2017, e o IPTU não poderá ser cobrado no ano de 
2017. 
 

d) O IPVA e o IPTU não poderão ser cobrados no ano de 2017. 
 

e) O IPTU não poderá ser cobrado, uma vez que não se respeitou o princípio da anterioridade 
do exercício financeiro. 

Comentários 

De acordo com o §1º do art. 150 da CRFB, a anterioridade nonagesimal não se aplica à fixação da 
base de cálculo do IPTU e do IPVA. Portanto, não há qualquer inconstitucional quanto à lei estadual 
que aumentou a base de cálculo do IPVA em 23 de dezembro de 2016, já cobrando-a a partir de 01 

Wagner Damazio

Aula 00

Legislação Tributária (Competências Comuns com os Municípios) p/ SEFAZ-DF (Auditor Fiscal) - CESPE

www.estrategiaconcursos.com.br



 
 

 

   

   149 
169 

de janeiro de 2017. Em tese, também não teria problema, pelo mesmo fundamento, em relação ao 
IPTU, mas no caso deveria o aumento (majoração) deveria ter sido por lei ou, sendo por Decreto, 
deveria ter se limitado ao índice oficial de inflação (Súmula 160 do STJ e art. 97, §§1º e 2º do CTN). 
Assim, correta a alternativa "c". 

GĂďĂƌŝƚŽ͗à͞Đ͘͟ 

13. (2018/FAUEL/Prefeitura de Paranavaí ʹ PR/ Procurador Municipal)  

Acerca do IPTU (Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana), assinale a 
alternativa INCORRETA. 
 

a) É defeso, ao Município, atualizar o IPTU, mediante decreto, em percentual superior ao 
índice oficial de correção monetária. 
 

b) É inconstitucional a cobrança do IPTU em alíquotas diferenciadas em razão da destinação 
dos imóveis. 
 

c) A base do cálculo do imposto é o valor venal do imóvel. Na determinação da base de 
cálculo, não se considera o valor dos bens móveis mantidos, em caráter permanente ou 
temporário, no imóvel, para efeito de sua utilização, exploração, aformoseamento ou 
comodidade. 
 

d) Ainda quando alugado a terceiros, permanece imune ao IPTU o imóvel pertencente a 
ƋƵĂůƋƵĞƌàĚĂƐàĞŶƚŝĚĂĚĞƐàƌĞĨĞƌŝĚĂƐàƉĞůŽàĂƌƚ͘àϭϱϬ͕àVI͕à͞Đ͕͟àĚĂàCŽŶƐƚŝƚƵŝĕĆŽàFĞĚĞƌĂů͕àĚĞƐĚĞàƋƵĞàŽà
valor dos aluguéis seja aplicado nas atividades para as quais tais entidades foram constituídas. 
 

e) É inconstitucional a fixação de adicional progressivo do IPTU em função do número de  

imóveis do contribuinte.  

Comentários 

Incorreta a alternativa "b" porque, de acordo com o inciso II do §1º do art. 156 da CRFB, o IPTU pode 
sim ter alíquotas diferenciadas em função da localização e do uso (destinação) do imóvel.  Correta a 
alternativa "a" que apresenta o teor da Súmula 160 do STJ. Correta a alternativa "c" que apresenta 
o teor do "caput" do art. 33 do CTN combinado com seu §único. Correta a alternativa "d" que 
apresenta a literalidade da Súmula Vinculante nº 52 do STF. Correta a alternativa "e" porque 
apresenta o teor da Súmula 589 do STF. 

GĂďĂƌŝƚŽ͗à͞b͘͟ 

14. (2017/VUNESP/Prefeitura de Marília ʹ SP/Procurador Jurídico)  

A Associação dos Familiares e Amigos dos Vulneráveis de Marília, instituição de assistência 
social sem fins lucrativos, possui dois imóveis na área urbana municipal. Em um deles funciona 
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sua sede, onde são desenvolvidas as atividades da associação. O outro encontra-se alugado 
para terceiro, para fins comerciais. Sobre esse segundo imóvel 
 

a) incide IPTU, porquanto apenas o imóvel utilizado diretamente no desempenho das 
atividades assistenciais é alcançado pela imunidade subjetiva prevista na Constituição Federal. 
 

b) incide IPTU, assim como sobre o primeiro imóvel, já que a imunidade constitucional para 
entidades assistenciais não abrange imposto sobre patrimônio.  
 

c) incide IPTU, assim como sobre o primeiro imóvel, porque a imunidade constitucional para 
entidades é subjetiva e abrange aquelas que tenham finalidade de educação, além de partidos 
políticos, inclusive suas fundações, e entidades sindicais. 
 

d) não incide IPTU, pois, ainda quando alugado a terceiros, imóvel pertencente a instituição 
de assistência social permanece imune ao IPTU, desde que o valor dos aluguéis seja aplicado 
nas atividades essenciais da entidade proprietária.  
 

e) não incide IPTU, pois, ainda quando alugado a terceiros e independentemente da 
destinação do valor dos aluguéis, imóvel pertencente a instituição de assistência social 
permanece imune ao IPTU, já que a imunidade constitucional é, nessa hipótese, subjetiva. 

Comentários 

De acordo com a Súmula Vinculante nº 52 do STF, ainda quando alugado a terceiros, permanece 
ŝŵƵŶĞàĂŽàIPTUàŽàŝŵſǀĞůàƉĞƌƚĞŶĐĞŶƚĞàĂàƋƵĂůƋƵĞƌàĚĂƐàĞŶƚŝĚĂĚĞƐàƌĞĨĞƌŝĚĂƐàƉĞůŽàĂƌƚ͘àϭϱϬ͕àVI͕à͞Đ͕͟àĚĂà
Constituição Federal, desde que o valor dos aluguéis seja aplicado nas atividades para as quais tais 
entidades foram constituídas. Portanto, correta a penas a alternativa "d" 

GĂďĂƌŝƚŽ͗à͞Ě͘͟ 

15. (2017/FCC/TRF - 5ª REGIÃO/Analista Judiciário)  

Em fevereiro do corrente ano, 2017, um Município nordestino efetuou o lançamento de ofício 
do IPTU, cujo fato gerador ocorreu no dia 1° de janeiro do mesmo exercício. O referido 
lançamento foi feito em nome do Sr. Aníbal de Oliveira, que, segundo informações constantes 
do cadastro municipal, seria o proprietário do referido imóvel, na data da ocorrência do fato 
gerador. 

Em março de 2017, depois de devidamente notificado do lançamento realizado, o Sr. Aníbal de 
Oliveira apresentou, tempestivamente, no órgão municipal competente, impugnação contra o 
lançamento efetuado, alegando que, em 15 de dezembro de 2016, havia formalizado a doação 
do referido imóvel a seu filho, Sérgio de Oliveira, e que, em razão disso, não seria devedor do 
crédito tributário referente ao IPTU 2017. A impugnação estava instruída com cópia da 
escritura de doação e de seu respectivo registro, ainda em 2016, no Cartório de Registro de 
Imóveis competente. O doador esclareceu, ainda, na referida impugnação, que o órgão 
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municipal competente não foi comunicado, nem por ele, nem pelo donatário, da transmissão 
da propriedade do referido imóvel, pois a legislação local não os obrigava a prestar tal 
informação. 

Sérgio de Oliveira, a seu turno, foi corretamente identificado como contribuinte do ITCMD 
devido em razão da doação por ele recebida, e pagou crédito tributário devido. 

Considerando os dados acima, bem como as regras do Código Tributário Nacional e da 
Constituição Federal acerca do lançamento tributário, constata-se que  
 

a) não poderá ser feito lançamento de IPTU contra Sérgio de Oliveira, em 2017, por ele já ter 
sido identificado, no ano anterior, como contribuinte do ITCMD incidente sobre a doação 
recebida.  
 

b) o princípio constitucional da anterioridade nonagesimal (noventena) impede o lançamento 
e a cobrança do IPTU antes de transcorridos 90 (noventa) da ocorrência de fato gerador do ITBI 
ou do ITCMD.  
 

c) o lançamento do IPTU, antes de decorrido um ano do lançamento do ITCMD, constitui 
bitributação, bem como violação do princípio do não confisco e da anterioridade nonagesimal 
(noventena).  
 

d) o lançamento de ofício do IPTU poderá ser revisto pelo Município, ainda em 2017, pois, 
embora a doação tenha ocorrido antes de 1° de janeiro de 2017, a Fazenda Pública não teve 
conhecimento de tal fato antes de o contribuinte apresentar sua impugnação. 
  

e) o lançamento de ofício do IPTU poderá ser revisto, mas por órgão competente do Estado 
em que se localiza o referido Município, em obediência ao princípio constitucional da 
duplicidade instâncias de lançamento, e desde que obedecido o prazo prescricional.  

Comentários 

Correta a alternativa "d" que está em linha com o art. 149 do CTN pelo qual o Fisco pode revisar de 
ofício os seus lançamentos, desde que não extinto o direito da Fazenda Pública, ou seja, enquanto 
não decorrida a decadência. Ademais, o inciso VIII do aludido artigo é claro em autorizar a revisão 
quando deva ser apreciado fato não conhecido ou não provado por ocasião do lançamento anterior. 
Incorreta a alternativa "a" porque nos termos do art. 149 do CTN, a Administração Tributária poderá 
revisar de ofício os seus lançamentos enquanto não extinto o direito da Fazenda Pública, ou seja, 
enquanto não decorrida a decadência. Ademais, o fato era não conhecido pela Administração 
Municipal, competente pelo IPTU, e sim pela Administração Estadual, competente pelo ITCMD. 
Incorreta a alternativa "b" porque não há nenhuma vedação constitucional relacionada à 
anterioridade nonagesimal (art. 150, III, "c") que impeça o lançamento do IPTU em função de lapso 
temporal do fato gerador do ITBI ou ITCMD. Incorreta a alternativa "c" porque não há qualquer 
relação temporal limitativa de lançamento do IPTU e do ITCMD, porque não se trata de bitributação 
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(dois entes tributantes, fazendo incidir tributos diferentes sobre o mesmo sujeito passivo e para o 
mesmo fato gerador; aqui os fatos geradores são diferentes: ITCMD é a doação; o IPTU é a 
propriedade de bem imóvel localizado na zona urbana do Município) e porque não houve violação 
do não confisco (art. 150, IV) ou da anterioridade nonagesimal (art. 150, III, "c"). Incorreta a 
alternativa "e" porque o Município e os Estados são entes tributantes autônomos, não cabendo falar 
em duplicidade de instâncias entre pessoas jurídicas de direito público interno diferentes.    

GĂďĂƌŝƚŽ͗à͞Ě͘͟ 

16. (2016/IDIB/Prefeitura de Novo Gama ʹ GO: Fiscal de Tributos)  

Aliomar Baleeiro sempre sustentou ser o IPTU um imposto velho na competência dos 
Municípios brasŝůĞŝƌŽƐ͕àƉŽŝƐ͕àĐŽŵàŽàŶŽŵĞàĚĞà͞ĚĠĐŝŵĂàƵƌďĂŶĂ͕͟àƚƌŝďƵƚĂǀĂà ŝŵſǀĞŝƐàĞĚŝĨŝĐĂĚŽƐ͘à
Seu surgimento é datado de 19 de maio de 1799, quando a Rainha D. Maria, desejando um 
empréstimo, recomendou ao Governador da Bahia que instituísse o estabelecimento de 
décimas nas casas das cidades marítimas. Em geral, é um dos poucos tributos pagos sem 
maiores questionamentos pelos contribuintes, tendo em vista a aceitação do contribuinte na 
tributação do fato gerador escolhido: a propriedade imobiliária. Sobre o IPTU, atribua V para 
Verdadeiro e F para Falso nos itens abaixo: 
 

I. Seu fato gerador está previsto no artigo 156, inciso I, da Constituição de 1988, e é mais bem 
explicitado no artigo 32 do Código Tributário Nacional (CTN): é a propriedade, o domínio útil e 
a posse de bem imóvel por natureza ou acessão física, como definido no Código Civil, situado 
na zona urbana do Município, desde que servido por, no mínimo, dois dos melhoramentos 
arrolados no § 1 daquele dispositivo. 
 

II. O artigo 33 do CTN estabelece que a base de cálculo do IPTU é o valor venal do imóvel, 
considerando-se o valor dos bens móveis mantidos, em caráter permanente ou temporário, no 
imóvel, para efeito de sua utilização, exploração, aformoseamento ou comodidade. O valor 
venal de um imóvel é o preço de venda, levando-se em consideração o terreno acrescido de 
suas edificações, estimado por critérios técnicos prescritos em lei municipal. É o valor real do 
imóvel, aquele que o imóvel alcançará para compra e venda à vista, conforme as condições 
usuais do mercado imobiliário. 
 

III. Em relação ao sujeito passivo, o lançamento do IPTU deverá ser feito individualmente contra 
o proprietário, ou contra o titular de domínio útil, ou ainda, contra o possuidor (posseiro) do 
imóvel. 
 

IV. O sujeito ativo é o município (art. 156, I, da CF c/c art. 32 do CTN). 

Analisados os itens, é correto afirmar que: 
 

a) Apenas os itens I, III e IV estão corretos; 

b) Apenas os itens I, II e III estão corretos; 
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c) Apenas os itens II, III e IV estão corretos; 

d) Apenas os itens I, I e IV estão corretos. 

CŽŵĞŶƚĄƌŝŽƐà 
CŽŵŽàǀŝƐƚŽàƋƵĂŶĚŽà ƚƌĂƚĂŵŽƐàĚŽàĐƌŝƚĠƌŝŽàƋƵĂŶƚŝƚĂƚŝǀŽàĚĂà‘ĞŐƌĂàMĂƚƌŝǌàĚĞà IŶĐŝĚġŶĐŝĂàĚŽà IPTU͕àĞŵà
ĞƐƉĞĐŝĂůàŶŽàƋƵĞàƚĂŶŐĞàăàďĂƐĞàĚĞàĐĄůĐƵůŽ͕àNÃOàƐĞàŝŶĐůƵŝàŶŽàǀĂůŽƌàǀĞŶĂůàŽƐàďĞŶƐàŵſǀĞŝƐàŵĂŶƚŝĚŽƐ͕àĞŵà
ĐĂƌĄƚĞƌà ƉĞƌŵĂŶĞŶƚĞà ŽƵà ƚĞŵƉŽƌĄƌŝŽ͕à ŶŽà ŝŵſǀĞů͕à ƉĂƌĂà ĞĨĞŝƚŽà ĚĞà ƐƵĂà ƵƚŝůŝǌĂĕĆŽ͕à ĞǆƉůŽƌĂĕĆŽ͕à
ĂĨŽƌŵŽƐĞĂŵĞŶƚŽàŽƵàĐŽŵŽĚŝĚĂĚĞà;Ăƌƚ͘àϯϯàĚŽàCTNͿ͘àáƐƐŝŵ͕àĂàĂƐƐĞƌƚŝǀĂàIIàĞƐƚĄàĞƌƌĂĚĂ͘ 

Gabarito: ͞Ă͘͟à 

17. (2016/IDIB/Prefeitura de Novo Gama ʹ GO: Fiscal de Tributos)  

Voltando ao tema do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana ʹ IPTU. Definida 
em Lei Municipal, zona urbana é considerada como tal, quando observado o requisito mínimo 
da existência de dois tipos de melhoramentos construídos ou mantidos pelo Poder Público 
(benfeitorias, obras ou melhoramentos que permitem que determinada área seja considerada 
como zona urbana). Marque o item onde só constam esses tipos de melhoramentos: 

a) Aterro sanitário e Posto de Saúde. 

b) Rede de escolas municipais e estaduais. 

c) Mercado Público e Central de Abastecimento. 

d) Rede de iluminação pública, com ou sem posteamento para distribuição domiciliar e Sistema 
de Esgotos Sanitários. 

CŽŵĞŶƚĄƌŝŽƐà 
CŽŵŽàǀŝƐƚŽàƋƵĂŶĚŽàĂďŽƌĚĂŵŽƐàŽàĐƌŝƚĠƌŝŽàĞƐƉĂĐŝĂů͕àĐŽŶƐŝĚĞƌĂͲƐĞàǌŽŶĂàƵƌďĂŶĂàƚŽĚĂàĂàĄƌĞĂàĞŵàƋƵĞà
ĞǆŝƐƚĂŵàŵĞůŚŽƌĂŵĞŶƚŽƐàĞǆĞĐƵƚĂĚŽƐàŽƵàŵĂŶƚŝĚŽƐàƉĞůŽàPŽĚĞƌàPƷďůŝĐŽ͕àŝŶĚŝĐĂĚŽƐàĞŵàƉĞůŽàŵĞŶŽƐàĚŽŝƐà
ĚŽƐàƐĞŐƵŝŶƚĞƐà;ΑϭǑàĚŽàĂƌƚ͘àϯϮàĚŽàCTNͿ͗àIàͲàŵĞŝŽͲĨŝŽàŽƵàĐĂůĕĂŵĞŶƚŽ͕àĐŽŵàĐĂŶĂůŝǌĂĕĆŽàĚĞàĄŐƵĂƐàƉůƵǀŝĂŝƐ͖à
IIàͲàĂďĂƐƚĞĐŝŵĞŶƚŽàĚĞàĄŐƵĂ͖àIIIàͲàƐŝƐƚĞŵĂàĚĞàĞƐŐŽƚŽƐàƐĂŶŝƚĄƌŝŽƐ͖àIVàͲàƌĞĚĞàĚĞàŝůƵŵŝŶĂĕĆŽàƉƷďůŝĐĂ͕àĐŽŵà
ŽƵà ƐĞŵàƉŽƐƚĞĂŵĞŶƚŽà ƉĂƌĂàĚŝƐƚƌŝďƵŝĕĆŽàĚŽŵŝĐŝůŝĂƌ͖à Và ͲàĞƐĐŽůĂàƉƌŝŵĄƌŝĂà ŽƵàƉŽƐƚŽàĚĞà ƐĂƷĚĞ͕à Ăà ƵŵĂà
ĚŝƐƚąŶĐŝĂàŵĄǆŝŵĂàĚĞàƚƌġƐàƋƵŝůƀŵĞƚƌŽƐàĚŽàŝŵſǀĞůàĐŽŶƐŝĚĞƌĂĚŽ͘à 

Gabarito: ͞Ě͘͟à 

18. (2016/UFMT/ DPE-MT: Defensor Público)  

No tocante à aplicação da progressividade no tempo ao imposto sobre a propriedade territorial 
urbana (IPTU), é correto afirmar: 
 

a) A progressividade urbanística do IPTU é compreendida como modalidade de tributação 
excessiva com efeito semelhante ao confiscatório, uma vez que sua finalidade precípua é 
retirar a propriedade imobiliária do particular para transferi-la ao Poder Público Municipal.  

b) É medida com função nitidamente fiscal, pois visa aumentar a arrecadação do Município 
mediante aumento progressivo das alíquotas do IPTU. 
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c) A instituição da progressividade no tempo confere ao IPTU uma função extrafiscal para 
obtenção de certas metas que prevalecem sobre os fins meramente arrecadatórios de recursos 
monetários. 

d) A cobrança progressiva no tempo do IPTU está relacionada com a função social da 
propriedade, razão pela qual atinge os proprietários de imóveis com menos tempo de 
utilização.  

e) A progressividade urbanística do IPTU pode ser afastada quando o uso inadequado do imóvel 
for justificado pela falta de recursos financeiros de seu proprietário. 

CŽŵĞŶƚĄƌŝŽƐà 
Diz-se caráter extrafiscal quando a tributação não busca, precipuamente, o auferimento de receitas 
para o erário e sim fomentar ou regular um setor da economia ou o mercado. Amparado no art. 182 
da CRFB e no artigo 7º da Lei 10.257, de 10 e julho de 2001 (Estatuto das Cidades), a Lei Municipal 
pode estabelecer a cobrança progressiva do IPTU para os casos de não cumprimento da função social 
da propriedade urbana.  Caso o sujeito passivo titular do imóvel, devidamente notificado para 
realizar o parcelamento, a edificação ou a utilização compulsórios do solo urbano não edificado, 
subutilizado ou não utilizado, não o faça no prazo legal, seu IPTU (IPTU e Territorial Urbano) poderá 
ter alíquota progressiva, de no máximo o dobro do ano anterior, pelo prazo de 5 anos, até o limite 
de 15% (regra do Estatuto das Cidades). Tem caráter precipuamente extrafiscal.  

Gabarito: ͞Đ͘͟à 

19. (2016/CONSULTEC/Prefeitura de Ilhéus ʹ BA: Auditor Fiscal)  

O Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana Ͷ IPTU Ͷ tem como fato gerador 

a) a propriedade, o domínio útil ou a posse de bem imóvel, por natureza ou por acessão física, 
como definido na lei civil. 

b) a posse, o domínio útil ou a posse de bem imóvel, por natureza ou por acessão física, como 
definido na lei de Diretrizes Orçamentárias. 

c) a posse ou propriedade de bem imóvel. 

d) a manutenção de terrenos e imóveis efetivamente habitados. 

e) os terrenos onde se encontram o Município de Ilhéus. 

Comentários  

É o critério material de incidência do IPTU e do Imposto Territorial Urbano constante no caput do 
art. 32 do CTN, pelo qual se afirma, que o imposto, de competência dos Municípios, sobre a 
propriedade predial e territorial urbana tem como fato gerador a propriedade, o domínio útil ou a 
posse de bem imóvel por natureza ou por acessão física, como definido na lei civil, localizado na zona 
urbana do Município. 

 

Gabarito: ͞Ă͘͟à 

Wagner Damazio

Aula 00

Legislação Tributária (Competências Comuns com os Municípios) p/ SEFAZ-DF (Auditor Fiscal) - CESPE

www.estrategiaconcursos.com.br



 
 

 

   

   155 
169 

20. (2016/BIO-RIO/Prefeitura de Barra Mansa ʹ RJ: Advogado)  

Identifique as afirmativas a seguir como verdadeiras (V) ou falsas (F): 
 

( ) O IPTU é um imposto de competência municipal, que possui como fato gerador a 
propriedade, o domínio útil ou a posse de bem imóvel, por natureza ou por acessão física, como 
definido na lei civil, localizado na zona urbana do Município. 
 

( ) Florentina é proprietária de um terreno que está localizado a quinhentos metros de distância 
de uma escola primária e de um posto de saúde, não existindo nenhum outro melhoramento 
ou serviço mantido pelo público que sirva a sua casa. Nesse caso, pode-se afirmar que, como 
o terreno não encontra-se em zona urbana, a proprietária terá imunidade ao pagamento de 
IPTU. 
 

( ) É facultado ao Poder Público Municipal, mediante lei específica para área incluída no plano 
diretor, exigir, nos termos da lei federal, do proprietário do solo urbano não edificado, 
subutilizado ou não utilizado, que promova o seu adequado aproveitamento, sob pena, de 
além de outras formas de apenação, ser instituído o IPTU progressivo no tempo. 
 

( ) Ainda quando alugados a terceiros, permanece isento ao pagamento de IPTU o imóvel 
pertencente a uma entidade sindical de trabalhadores, desde que o valor dos aluguéis seja 
aplicado nas atividades essenciais de tal entidade.  
 

( ) O prefeito de determinado município fez a atualização monetária da base de cálculo do IPTU, 
por Decreto, que foi publicado em Diário Oficial no dia 1° de dezembro de 2015. Não obstante 
a atualização tenha sido feita seguindo rigorosamente o índice oficial de correção monetária, 
pode-se afirmar que ocorreu ofensa ao princípio da legalidade tributária, que exige que a 
majoração de tributos ocorra mediante lei. 
 

Assinale a opção que apresenta a sequência CORRETA, de cima para baixo:  

a) V - V - F - F - V 

b) F - V - V - V - F 

c) F - F - F - V - V  

d) V - F - V - F - F  

Comentários  

A segunda assertiva está errada porque não se trata de imunidade e sim estar fora do campo de 
ŝŶĐŝĚġŶĐŝĂàĚŽàƚƌŝďƵƚŽ͘àPĞƌĐĞďĂàƋƵĞàŽàΑϮǑàĚŽàĂƌƚ͘àϯϮàĚŽàCTN͕àĞǆŝŐĞàŵĞůŚŽƌĂŵĞŶƚŽƐàŝŶĚŝĐĂĚŽƐàĞŵà͞ ƉĞůŽà
ŵĞŶŽƐàĚŽŝƐàĚŽƐàŝŶĐŝƐŽƐàƐĞŐƵŝŶƚĞƐ͕͟àƐĞŶĚŽàƋƵĞàĞƐĐŽůĂàƉƌŝŵĄƌŝĂàŽƵàƉŽƐƚŽàĚĞàƐĂúde, a uma distância 
máxima de três quilômetros do imóvel considerado, está em um único inciso. Há necessidade, 
portanto, de um outro melhoramento para configurar Zona Urbana. A quarta assertiva incorre em 
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erro porque fala em isenção quando o correto é imunidade. Aplicação da Súmula Vinculante 52: 
͞Ainda quando alugado a terceiros, permanece imune ao IPTU o imóvel pertencente a qualquer das 
entidades referidas pelo art. 150, VI, "c", da Constituição Federal, desde que o valor dos aluguéis seja 
aplicado nas atividades para as quais tais entidades foram constituídas͘͟àáàƷůƚŝŵĂàĂƐƐĞƌƚŝǀĂàĞƐƚĄà
errada porque, como vimos, a mera atualização do valor monetário da base de cálculo do imposto 
não configura majoração, podendo, desde que respeite os limites da inflação oficial, ser realizada 
por Decreto do Executivo. Lembre-se que a atualização da base de cálculo do IPTU é exceção ao 
cumprimento da anterioridade nonagesimal. 

Gabarito: ͞Ě͘͟à 

21. (2016/FUNRIO/Prefeitura de Trindade ʹ GO: Procurador Municipal):  

Considerando as regras da anterioridade e anualidade em matéria tributária relativa ao IPTU, 
a afirmativa correta é: 

a) A alteração de alíquota produz efeitos imediatamente. 

b) À majoração da base de cálculo, prevista em lei, se aplica exclusivamente a anterioridade 
nonagesimal. 

c) A atualização anual da base de cálculo, com base em índices oficiais de inflação, poderá ser 
procedida por ato do poder executivo. 

d) A majoração prevista em lei somente poderá produzir seus efeitos no exercício posterior ao 
que entrou em vigor a lei, se estiver considerado o reajuste na lei orçamentária anual. 

e) A majoração progressiva da alíquota prevista na lei 10.257/2001 deverá ser precedida de lei 
específica para cada aumento, observando, todas as leis de reajuste, a anterioridade clássica. 

Comentários  

Disposição do §2º do art. 97 do CTN pelo qual a mera atualização do valor monetário da base de 
cálculo do imposto não coŶĨŝŐƵƌĂàŵĂũŽƌĂĕĆŽ͘àáàůĞƚƌĂà͞Ă͟àĞƐƚĄàĞƌƌĂĚĂàƉŽƌƋƵĞàĂůƚĞƌĂĕĆŽàĚĞàĂůşƋƵŽƚĂà
ƉĂƌĂàŵĂŝŽƌàĚĞǀĞàƌĞƐƉĞŝƚĂƌàĂàĂŶƚĞƌŝŽƌŝĚĂĚĞ͘àáà͞ ď͟àƉŽƌƋƵĞàŵĂũŽƌĂĕĆŽàĚĂàďĂƐĞàĚĞàĐĄůĐƵůŽàĚĞǀĞàƌĞƐƉĞŝƚĂƌà
ĂàĂŶƚĞƌŝŽƌŝĚĂĚĞàŐĞƌĂů͘ààáà͞Ě͟àƉŽƌƋƵĞàŶĆŽàƐĞàĞǆŝŐĞàĂàƉƌĞǀŝƐĆŽàŶĂàLĞŝàOƌĕĂŵĞŶƚĄƌŝĂàáŶƵal. A CRFB não 
manteve o princípio da anualidade que era previsto no §29 do art. 150 da Constituição de 1967 e 
tinha o seguinte texto: nenhum tributo será cobrado em cada exercício sem prévia autorização 
orçamentária, ressalvados a tarifa aduaneira e o impŽƐƚŽàůĂŶĕĂĚŽàƉŽƌàŵŽƚŝǀŽàĚĞàŐƵĞƌƌĂ͘àáà͞ Ğ͟àƉŽƌƋƵĞà
não necessita de lei anual. Basta uma única lei prevendo a progressividade da alíquota anualmente. 

Gabarito: ͞Đ͘͟à 

22. (2016/VUNESP/Câmara de Marília - SP: Procurador Jurídico)  

Segundo o regramento estabelecido no Sistema Constitucional Tributário Brasileiro, é correto 
afirmar que 

a) não existe imunidade específica no que se refere ao imposto sobre a transmissão inter vivos, 
por ato oneroso, de bens imóveis (ITBI). 
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b) o imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana (IPTU) não poderá ter alíquotas 
diferenciadas de acordo com a localização e o uso do imóvel. 

c) cabe ao Senado Federal, por meio de Resolução, fixar as alíquotas máximas e mínimas do 
imposto sobre serviços de qualquer natureza, não compreendidos na competência impositiva 
dos Estados (ISS). 

d) sem prejuízo da progressividade no tempo, nos casos especificados pela Constituição 
Federal, o imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana (IPTU) poderá ser 
progressivo em razão do valor do imóvel. 

e) cabe ao Plano Diretor do Município, no que se refere ao imposto sobre serviços de qualquer 
natureza, não compreendidos na competência impositiva dos Estados (ISS), regular a forma e 
as condições como isenções, incentivos e benefícios fiscais serão concedidos e revogados. 

Comentários  

É o mandamento introduzido na CRFB pela EC nº 29, de 2000, pela qual o Imposto sobre a 
Propriedade Predial e Territorial Urbana poderá ser progressivo em razão do valor venal (art. 150, 
ΑϭǑ͕àŝŶĐŝƐŽàIͿ͘àĂàĂƐƐĞƌƚŝǀĂà͞Ă͟àĞƐƚĄàĞƌƌĂĚĂàƉŽƌƋƵĞàŚĄàƉƌĞǀŝƐĆŽàĚĞàŝŵƵŶŝĚĂĚĞàƉĂƌĂàŽàITBI-IV: art. 156, 
ΑϮǑ͕àĚĂàC‘FB͘àáà͞ď͟àƉŽƌƋƵĞàĂƉƌĞƐĞŶƚĂàƉŽƐƐŝďŝůŝĚĂĚĞàŝŶƚƌŽĚƵǌŝĚĂàŶĂàC‘FBàƚĂŵďĠŵàƉĞůĂàECàŶǑàϮϵ͕àĚĞà
ϮϬϬϬ͘àáà͞Đ͟àĞàĂà͞Ğ͟àƉŽƌƋƵĞàĐĂďĞ à Lei Complementar (§3º, inciso I, do art. 156 da CRFB). 

Gabarito: ͞Ě͘͟àà 

23. (2016/FAURGS/TJ-RS: Juiz de Direito)  

No que diz respeito ao Código Tributário Nacional, assinale com V (verdadeiro) ou F (falso) as 
afirmações abaixo.  

( ) Dois irmãos proprietários de um mesmo imóvel urbano desde 2010, recebido por doação 
dos pais em antecipação da legítima, havendo inadimplemento, não responderão 
solidariamente em relação ao crédito de IPTU cujo fato gerador ocorreu em 2014. 

( ) Um menor de 16 anos que tenha recebido por doação um imóvel urbano, escriturado e 
registrado onde necessário, possuirá capacidade tributária passiva em relação ao IPTU. 

( ) Uma pessoa, na hipótese de ser solidariamente obrigada por expressa designação por lei, 
poderá alegar o benefício de ordem, desde que nomeie bens do devedor, sitos no mesmo 
município, livres e desembaraçados, quantos bastem para solver o débito. 

( ) Uma pessoa que venda mercadorias como autônoma, sem possuir pessoa jurídica 
regularmente constituída, é dotada de capacidade tributária passiva. 

A sequência correta de preenchimento dos parênteses, de cima para baixo, é   

a) V ʹ F ʹ V ʹ V.  

b) F ʹ F ʹ V ʹ F.   

c) V ʹ V ʹ F ʹ V.   

d) F ʹ V ʹ F ʹ V.   

Wagner Damazio

Aula 00

Legislação Tributária (Competências Comuns com os Municípios) p/ SEFAZ-DF (Auditor Fiscal) - CESPE

www.estrategiaconcursos.com.br



 
 

 

   

   158 
169 

e) V ʹ V ʹ V ʹ F.   

Comentários  

A capacidade tributária é prevista no art. 126 do CTN e independe da capacidade civil das pessoas 
naturais; de achar-se a pessoa natural sujeita a medidas que importem privação ou limitação do 
exercício de atividades civis, comerciais ou profissionais, ou da administração direta de seus bens ou 
negócios; e de estar a pessoa jurídica regularmente constituída, bastando que configure uma 
unidade econômica ou profissional. 

Gabarito: ͞Ě͘͟à 

24. (2016/FGV/Prefeitura de Cuiabá ʹ MT: Auditor Fiscal)  

Segundo a legislação, Caio, proprietário do imóvel X, celebra contrato de locação com Tício, no 
qual estabelece que o responsável pelo pagamento do Imposto sobre a Propriedade Territorial 
Urbana ʹ IPTU será o locatário do imóvel. O referido contrato foi registrado no Cartório de 
Registro de Imóveis competente.  

 
Sobre a hipótese apresentada, assinale a afirmativa correta.  

a) O contrato é válido, podendo ser oposto ao Fisco, que deverá realizar o lançamento do IPTU 
tendo como sujeito passivo Tício, locatário do imóvel. 

b) O contrato é valido e terá seus efeitos limitados aos contratantes, mas não produzirá efeito 
contra o Fisco, no que se refere à responsabilidade tributária. 

c) O contrato é nulo, uma vez que altera definição de sujeição passiva disposta em lei. 

d) O contrato é valido, tendo em vista que o Código Tributário Nacional prevê que o locatário 
é o sujeito passivo da obrigação tributária referente ao pagamento do IPTU. 

e) O contrato é válido e cria, para o pagamento do IPTU, uma forma de responsabilidade 
solidária entre o locador e o locatário. 

Comentários  

Como vimos, trata-ƐĞàĚĞàĂƉůŝĐĂĕĆŽàĚŽàĂƌƚŝŐŽàϭϮϯàĚŽàCTNàƋƵĞàĞƐƚĂďĞůĞĐĞà͞salvo disposições de lei em 
contrário, as convenções particulares, relativas à responsabilidade pelo pagamento de tributos, não 
podem ser opostas à Fazenda Pública, para modificar a definição legal do sujeito passivo das 
obrigações tributárias correspondentes͘͟à OƵà ƐĞũĂ͕à ƉĂƌĂà ĨŝŶƐà ĚĞà ƐƵjeição passiva do IPTU e do 
Territorial Urbano, o contribuinte continua a ser o proprietário do imóvel e não o locatário. 

Gabarito: ͞ď͘͟à 

25. (2016/FCC/Prefeitura de São Luís ʹ MA: Procurador Municipal)  

De acordo com a Constituição Federal, compete ao Município instituir imposto sobre 
propriedade predial e territorial urbana e compete à União instituir imposto sobre propriedade 
territorial rural. Via de regra, parte do território dos Municípios brasileiros é constituída pela 
zona urbana e parte pela zona rural.  
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Tendo em vista a atribuição constitucional de competências tributárias e o disposto no Código 
Tributário Nacional e no Decreto Lei 57, de 1966, acerca dessa matéria, será tributado pelo  

a) IPTU o imóvel localizado na zona urbana, assim definida em lei estadual, por ser dotada de 
benefícios mantidos pelo Poder Público, representados por abastecimento de água e por 
sistema de esgotos sanitários existentes nessa zona.  

b) IPTU o imóvel localizado na zona urbana, assim definida em lei municipal, por ser dotada de 
benefícios mantidos pelos próprios moradores da região, representados por calçamento e por 
canalização de águas pluviais existentes nessa zona.  

c) IPTU o imóvel localizado na zona urbana, assim definida em decreto estadual, por ser dotada 
de benefícios mantidos pelo Poder Público, representados pela existência de rede de 
iluminação pública e do respectivo posteamento para sua distribuição domiciliar nessa zona.  

d) ITR o imóvel localizado em zona urbana, quando utilizado em exploração extrativa vegetal, 
agrícola, pecuária ou agroindustrial.  

e) IPTU o imóvel localizado na zona urbana, assim definida em decreto municipal, por ser 
dotada de benefícios mantidos pelo Poder Público, representados pela existência de escola 
primária e de posto de saúde localizados a uma distância máxima de três quilômetros do imóvel 
considerado.   

Comentários  

Posição do STJ (REsp 1.112.646/SP). Não incide IPTU, mas ITR, sobre imóvel localizado na área 
urbana do Município, desde que comprovadamente utilizado em exploração extrativa, vegetal, 
agrícola, pecuária ou agroindustrial. Segundo o art. 15, do Decreto-Lei nº 57/66͕à Žà ŝŵſǀĞůà ͞ƋƵĞ͕à
comprovadamente, seja utilizado em exploração extrativa vegetal, agrícola, pecuária ou agro-
ŝŶĚƵƐƚƌŝĂů͟àƐƵďŵĞƚĞ-se à incidência do ITR. 

Gabarito: ͞Ě͘͟à 

26. (2016/FCC/Prefeitura de São Luís ʹ MA: Procurador Municipal)  

Um Município brasileiro, que nunca havia instituído o IPTU em seu território, decidiu fazê-lo 
em novembro de 2013, de modo que ainda houvesse tempo de lançá-lo e cobrá-lo, no próprio 
exercício de 2013, relativamente aos exercícios de 2009 a 2013. Ocorre, porém, que o referido 
imposto teve de ser instituído por decreto, pois a Câmara Municipal local, por esmagadora 
maioria de votos, não aprovou o projeto de lei relativo a sua criação. 

De acordo com as normas da Constituição Federal,  

a) esse imposto seria inexigível mesmo no exercício de 2015.  

b) se esse imposto tivesse sido instituído por lei, ele poderia ter sido exigido, lançado e cobrado 
a partir de 1º de janeiro de 2014.  

c) se esse imposto tivesse sido instituído por lei, ele poderia ter sido lançado e cobrado em 
relação aos exercícios de 2009 a 2013.  
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d) se esse imposto tivesse sido instituído por lei, ele poderia ter sido lançado e cobrado apenas 
em relação ao exercício de 2013.  

e) esse imposto poderia ser exigido, lançado e cobrado a partir de 1º de janeiro de 2014.  

Comentários  

Aplicação direta da reserva legal estatuída no art. 97 do CTN. A instituição de tributos deve ser 
realizada por lei stricto sensu. Assim, mesmo em 2015 ele seria inexigível em respeito ao princípio 
ĚĂà ůĞŐĂůŝĚĂĚĞà ƚƌŝďƵƚĄƌŝĂ͘à LŽŐŽ͕à ĐŽƌƌĞƚĂà Ăà ĂůƚĞƌŶĂƚŝǀĂà ͞Ă͘͟ A alternativa "b" está incorreta porque, 
mesmo que fosse aprovado por lei em novembro de 2013 (data de publicação do Decreto), essa 
cobrança teria que respeitar o princípio da anterioridade geral e nonagesimal (art. 150, inciso III, 
alíneas "b" e "c"). Logo, a cobrança já a partir de 1º de janeiro de 2014 seria inconstitucional. Cuidado 
para não confundir instituição do IPTU em uma cidade (um novo tributo) com apenas a fixação da 
base de cálculo do IPTU, fato que ocorre em cidade em que ele já é cobrado anualmente. A fixação 
da base de cálculo do IPTU é exceção ao princípio da anterioridade nonagesimal (§1º do art. 150 da 
CRFB). Já a instituição de novo imposto (é a primeira vez que o IPTU seria criado e cobrado no 
Município citado na questão) deve cumprir tanto a anterioridade geral quanto a nonagesimal. 
IŶĐŽƌƌĞƚĂàĂàĂůƚĞƌŶĂƚŝǀĂà͞Đ͟àĞŵàĨƵŶĕĆŽàĚŽàƉƌŝŶĐşƉŝŽàĚĂàŝƌƌĞƚƌŽĂƚŝǀŝĚĂĚĞ͘àIŶĐŽƌƌĞƚĂàĂàĂůƚĞƌŶĂƚŝǀĂà͞Ě͟àĞŵà
função do princípio da anterioridade, irretroatividade e porque, se cumprisse a anterioridade, 
poderia ƐĞƌà ĐŽďƌĂĚŽà ƉĂƌĂà ŽƐà ĞǆĞƌĐşĐŝŽƐà ƐƵďƐĞƋƵĞŶƚĞƐ͘à IŶĐŽƌƌĞƚĂà Ăà ĂůƚĞƌŶĂƚŝǀĂà ͞Ğ͟à ƉŽƌà ĐĂƵƐĂà ĚŽà
princípio da anterioridade nonagesimal.    

Gabarito: ͞Ă͘͟à 

27. (2016/CESPE/TJ-AM: Juiz de Direito)  

Por decreto do prefeito, de agosto de 2014, o município de Manaus atualizou a base de cálculo 
do IPTU e sua planta de valores imobiliários, para a cobrança do tributo em 2015. Na 
atualização, foi usada como referência a taxa SELIC para títulos federais, índice oficial para 
cálculo dos encargos pela mora dos tributos federais. 

Nessa situação hipotética,  

a) o ato é válido, pois, tendo o decreto sido editado no ano de 2014 para surtir efeitos em 2015, 
foi observado o princípio da anterioridade. 

b) o ato é inválido, pois apenas lei municipal poderia indicar a SELIC como índice de correção 
monetária no município. 

c) o ato é inválido, por implicar acréscimo real, e não mera correção. 

d) o ato é válido, pois sendo o IPTU um tributo extrafiscal, a ele não se aplica o princípio da 
legalidade. 

e) o ato é válido, pois a taxa SELIC é índice oficial, não constituindo a sua aplicação, para 
correção da base de cálculo do IPTU, majoração de tributo. 
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Comentários  

Só se aplica o §2º do art. 97 do CTN no caso de mera atualização do valor monetário da base de 
cálculo do imposto, limitado aos índices oficiais de governo para a inflação. A taxa SELIC não é o 
índice oficial do governo para inflação, portanto, não se trata de atualização monetária da base de 
cálculo, mas verdadeira majoração tributária que reclama lei em sentido estrito. 

Gabarito: ͞Đ͘͟à 

28. (2016/VUNESP/Prefeitura de Registro ʹ SP/Advogado)  

Caso um contribuinte, em razão de ser proprietário de determinado bem imóvel, seja instado 
a pagar o Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana (IPTU) e também o Imposto 
sobre a Propriedade Territorial Rural (ITR), esse contribuinte deve 

a) promover o pagamento de ambos os impostos, visto que possuem base de cálculo diversa e 
são devidos a entes tributantes diferentes. 

b) promover ação anulatória, visando anular ambos os lançamentos, porque a base de cálculo 
dos tributos exigidos é idêntica. 

c) promover ação de consignação em pagamento, porque ambos os tributos têm incidência 
sobre o mesmo fato gerador. 

d) pagar ambos os impostos, pois, caso o imóvel esteja localizado na área limítrofe entre a zona 
urbana e a zona rural, os dois impostos serão devidos. 

e) ingressar imediatamente com exceção de pré-executividade. 

Comentários  

Havendo a cobrança simultânea de IPTU e ITR para o mesmo imóvel, o CTN prevê a possibilidade de 
o particular ingressar com a ação de consignação em pagamento (art. 164, inciso III). 

Gabarito: ͞Đ͘͟à 

29. (2016/IOBV/Câmara de Barra Velha ʹ SC: Advogado)  

Uma certa Câmara de Vereadores, por meio de um procedimento de dispensa de licitação, 
alugou uma casa para o desenvolvimento de suas atividades. Aponte a única alternativa 
correta, consoante a legislação tributária vigente: 

a) A incidência do Imposto sobre a Propriedade Territorial Urbana ʹ IPTU ocorrerá 
normalmente durante o prazo da locação, não obstante o responsável tributário será a Câmara 
de Vereadores. 

b) Haverá incidência do Imposto sobre a Propriedade Territorial Urbana ʹ IPTU, ainda que a 
casa esteja alugada para um ente público, e o pagamento será de responsabilidade do 
particular proprietário do imóvel.  

c) A incidência do Imposto sobre a Propriedade Territorial Urbana ʹ IPTU ficará suspensa 
enquanto durar o contrato de locação, por conta da imunidade que é inerente à Câmara.  
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d) Não haverá incidência do Imposto sobre a Propriedade Territorial Urbana ʹ IPTU caso tenha 
havido previsão expressa no edital de licitação.  

Comentários  

Como vimos, trata-ƐĞàĚĞàĂƉůŝĐĂĕĆŽàĚŽàĂƌƚŝŐŽàϭϮϯàĚŽàCTNàƋƵĞàĞƐƚĂďĞůĞĐĞà͞salvo disposições de lei em 
contrário, as convenções particulares, relativas à responsabilidade pelo pagamento de tributos, não 
podem ser opostas à Fazenda Pública, para modificar a definição legal do sujeito passivo das 
obrigações tributárias correspondentes͘͟à OƵà ƐĞũĂ͕à ƉĂƌĂà ĨŝŶƐà ĚĞà ƐƵũĞŝĕĆŽà ƉĂƐƐŝǀĂà ĚŽà IPTUà Ğà ĚŽà
Territorial Urbano, o contribuinte continua a ser o proprietário do imóvel e não o locatário. Perceba 
que o imóvel não ingressa no patrimônio da Câmara Municipal e, portanto, não está ao alcance da 
imunidade recíproca. 

Gabarito: ͞ď͘͟à 

30. (2015/FCC/TJ-PI: Juiz de Direito)  

Atenção: Para responder a questão, considere a seguinte situação hipotética: Banco Gaita S/A, 
instituição financeira regulamente constituída segundo as leis brasileiras, com estabelecimento 
matriz em Porto Alegre, Estado do Rio Grande do Sul e estabelecimento filial em Teresina, 
Estado do Piauí, onde desempenha suas atividades empresariais em imóvel próprio. Em janeiro 
de 2015, o Banco Gaita S/A recebeu do Município de Teresina o carnê para o pagamento do 
IPTU e territorial urbano (IPTU) devido em 2015. Surpresos, os dirigentes do Banco 
constataram significativo aumento desse tributo em relação àquele devido em 2014. Além 
disto, antecipou-se a data do pagamento do IPTU devido, se comparada àquela anteriormente 
fixada para liquidação desse imposto municipal em 2014. Consultando a legislação municipal, 
os dirigentes do Banco apuraram que, em novembro de 2014, a municipalidade editou decreto 
alterando a data de pagamento desse imposto, corrigindo monetariamente o valor venal dos 
imóveis pelo índice oficial de inflação, após o que, também por decreto, alterou as 
importâncias constantes da planta genérica de valores em vista da elevação dos valores venais 
vigentes. Neste caso, pode-se exigir o IPTU de 2015 na data de pagamento fixada para 
liquidação do imposto em  

a) 2015, com correção monetária dos valores venais dos imóveis pelo índice oficial de inflação 
e alteração das importâncias constantes da planta genérica de valores em vista da elevação 
dos valores venais vigentes. 

b) 2015, afastada a correção monetária dos valores venais dos imóveis pelo índice oficial de 
inflação e a alteração das importâncias constantes da planta genérica de valores em vista da 
elevação dos valores venais vigentes. 

c) 2014, com correção monetária dos valores venais dos imóveis pelo índice oficial de inflação 
e alteração das importâncias constantes da planta genérica de valores em vista da elevação 
dos valores venais vigentes. 

d) 2015, com correção monetária dos valores venais dos imóveis pelo índice oficial de inflação, 
mas sem a alteração das importâncias constantes da planta genérica de valores em vista da 
elevação dos valores venais vigentes. 
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e) 2014, com correção monetária dos valores venais dos imóveis pelo índice oficial de inflação, 
mas sem a alteração das importâncias constantes da planta genérica de valores em vista da 
elevação dos valores venais vigentes. 

Comentários  

A situação hipotética trata de dois Decretos. O primeiro alterou a data de pagamento e atualizou 
monetariamente a base de cálculo pelo índice oficial de inflação. Essas duas mudanças podem ser 
feitas por Decreto não exigindo lei em sentido estrito, estando em linha com a Súmula Vinculante 
nº 50 do STF e o art. 97 do CTN. Súmula Vinculante 50 cujo teor é: Norma legal que altera o prazo 
de recolhimento de obrigação tributária não se sujeita ao princípio da anterioridade. Ou seja, a 
alteração da data prevista para pagamento do tributo não se sujeita à anterioridade. Isso porque a 
anterioridade só se aplica a casos de instituição ou aumento de tributo (visa garantir a não surpresa 
do maior encargo tributário pelo contribuinte), não podendo equiparar essas ocorrências com a 
modificação do prazo para pagamento, seja antecipando ou postergando. Também de acordo com 
o STF não se aplica o artigo 97 do CTN à alteração de prazo para pagamento. Assim, não há 
necessidade de lei em sentido estrito, podendo alterações dessa ordem ser realizadas por Decreto. 
Já o segundo Decreto é ilegal porque ele alterou os valores venais da Planta Genérica de Valores ʹ 
PGV. Para aumento (majoração) de tributo é necessária lei em sentido estrito. Não confunda 
atualização monetária (mera recomposição do poder de compra da moeda em função da inflação) 
com majoração de tributo (efetivo aumento de carga tributária). Lembre-se também que a súmula 
160 do STJ afirma: É defeso, ao Município, atualizar o IPTU, mediante decreto, em percentual 
superior ao índice oficial de correção monetária.  

Gabarito: ͞Ě͘͟à 

31. (2015/FGV/Prefeitura de Niterói ʹ RJ: Fiscal de Tributos ʹ Superior)  

Um pequeno empresário cultiva, de forma organizada e comercial, inclusive com empregados, 
hortaliças para venda, em sua propriedade, que está localizada em área de um Município. A 
rua onde fica a propriedade consta da definição de lei municipal, tem meio-fio, conta com 
abastecimento de água e sistema de esgotos sanitários, tendo ainda iluminação pública. De 
acordo com a hipótese apresentada, sobre a propriedade em questão:  
 

a) não haverá incidência de nenhum imposto, por conta de imunidade prevista na Constituição 
Federal; 

b) haverá incidência do IPTU, pois a propriedade está inserida em área da zona urbana 
municipal; contando com quatro dos melhoramentos construídos ou mantidos pelo Poder 
Público, indicados no CTN;  

c) haverá a incidência do ITR, pois o IPTU não incidirá sobre o imóvel urbano que, 
comprovadamente, seja utilizado em exploração extrativa vegetal, agrícola, pecuária ou 
agroindustrial;  

d) haverá incidência do IPTU, pois basta a lei municipal estabelecer que determinada área 
pertence à zona urbana para ensejar a cobrança do imposto municipal;  
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e) haverá a incidência do ITR, pois o imposto federal tem sua receita repartida com o 
Município.  

CŽŵĞŶƚĄƌŝŽƐà 
PŽƐŝĕĆŽàĚŽà“TJà;‘EƐƉàϭ͘ϭϭϮ͘ϲϰϲͬ“PͿ͘àNĆŽàŝŶĐŝĚĞàIPTU͕àŵĂƐàIT‘͕àƐŽďƌĞàŝŵſǀĞůàůŽĐĂůŝǌĂĚŽàŶĂàĄƌĞĂàƵƌďĂŶĂà
ĚŽàMƵŶŝĐşƉŝŽ͕à ĚĞƐĚĞà ƋƵĞà ĐŽŵƉƌŽǀĂĚĂŵĞŶƚĞà ƵƚŝůŝǌĂĚŽà Ğŵà ĞǆƉůŽƌĂĕĆŽà ĞǆƚƌĂƚŝǀĂ͕à ǀĞŐĞƚĂů͕à ĂŐƌşĐŽůĂ͕à
ƉĞĐƵĄƌŝĂà ŽƵà ĂŐƌŽŝŶĚƵƐƚƌŝĂů͘à “ĞŐƵŶĚŽà Žà Ăƌƚ͘à ϭϱ͕à ĚŽ DĞĐƌĞƚŽͲLĞŝà ŶǑà ϱϳͬϲϲ͕à Žà ŝŵſǀĞůà ͞ƋƵĞ͕à
ĐŽŵƉƌŽǀĂĚĂŵĞŶƚĞ͕à ƐĞũĂà ƵƚŝůŝǌĂĚŽà Ğŵà ĞǆƉůŽƌĂĕĆŽà ĞǆƚƌĂƚŝǀĂà ǀĞŐĞƚĂů͕à ĂŐƌşĐŽůĂ͕à ƉĞĐƵĄƌŝĂà ŽƵà ĂŐƌŽͲ
ŝŶĚƵƐƚƌŝĂů͟àƐƵďŵĞƚĞͲƐĞàăàŝŶĐŝĚġŶĐŝĂàĚŽàIT‘͘ 

Gabarito: ͞Đ͘͟à 

32. (2015/PUC-PR/Prefeitura de Maringá ʹ PR: Procurador)  

Em relação ao IPTU e Territorial Urbano (IPTU), assinale a alternativa CORRETA.  

a) Incide o imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana (IPTU) e não o imposto 
sobre a propriedade territorial rural (ITR) sobre imóveis comprovadamente utilizados para 
exploração extrativa, agrícola, pecuária ou agroindustrial, se estes estiverem localizados em 
áreas consideradas urbanas pela legislação municipal.  

b) A atualização do valor venal do imóvel, pela correção monetária, constitui majoração da 
base de cálculo do IPTU, não podendo ser feita, por conseguinte, por ato do poder executivo, 
mas exclusivamente por lei. 

c) A exigência de IPTU progressivo no tempo é faculdade do Poder Público municipal, ainda que 
o solo da propriedade urbana seja não edificado, subutilizado ou não utilizado. 

d) Lei do município de Maringá/PR, promulgada e publicada em 01.12.2014, aumentou o valor 
venal de todos os imóveis localizados naquele município. O IPTU de Maringá de 2015 foi 
lançado e cobrado em janeiro de 2015, com base nos novos valores estipulados pela lei 
municipal. Tal lei, entretanto, é inconstitucional, por violar o princípio da anterioridade 
nonagesimal. 

e) Os municípios poderão, validamente, estabelecer alíquotas progressivas do IPTU em razão 
da renda do proprietário do imóvel urbano, em atendimento ao princípio da capacidade 
contributiva e à função social da propriedade.   

CŽŵĞŶƚĄƌŝŽƐà 
IŶĐŽƌƌĞƚĂàĂàĂůƚĞƌŶĂƚŝǀĂà͞Ă͟àƉŽƌƋƵĞ͕àĐŽŶĨŽƌŵĞàũĄàĚĞĐŝĚŝƵàŽà“TJàĞŵàƌĞĐƵƌƐŽàƌĞƉĞƚŝƚŝǀŽàĞàĐŽŵàďĂƐĞàŶŽà
Ăƌƚ͘àϭϱàĚŽàDĞĐƌĞƚŽͲLĞŝàŶǑàϱϳ͕àĚĞàϭϵϲϲ͕àŶĆŽà ŝŶĐŝĚĞà IPTU͕àŵĂƐà IT‘͕àƐŽďƌĞà ŝŵſǀĞůà ůŽĐĂůŝǌĂĚŽàŶĂàĄƌĞĂà
ƵƌďĂŶĂà ĚŽà MƵŶŝĐşƉŝŽ͕à ĚĞƐĚĞà ƋƵĞà ĐŽŵƉƌŽǀĂĚĂŵĞŶƚĞà ƵƚŝůŝǌĂĚŽà Ğŵà ĞǆƉůŽƌĂĕĆŽà ĞǆƚƌĂƚŝǀĂ͕à ǀĞŐĞƚĂů͕à
ĂŐƌşĐŽůĂ͕àƉĞĐƵĄƌŝĂàŽƵàĂŐƌŽŝŶĚƵƐƚƌŝĂů͘àIŶĐŽƌƌĞƚĂàĂàĂůƚĞƌŶĂƚŝǀĂà͞ď͟àƉŽƌƋƵĞ͕àŶŽƐàƚĞƌŵŽƐàĚŽàĂƌƚ͘àϵϳ͕àΑϮǑ͕à
ĚŽàCTN͕àŶĆŽàĐŽŶƐƚŝƚƵŝàŵĂũŽƌĂĕĆŽàĚĞàƚƌŝďƵƚŽàĂàĂƚƵĂůŝǌĂĕĆŽàĚŽàǀĂůŽƌàŵŽŶĞƚĄƌŝŽàĚĂàƌĞƐƉĞĐƚŝǀĂàďĂƐĞàĚĞà
ĐĄůĐƵůŽ͘àPŽƌƚĂŶƚŽ͕àŶĆŽàƐĞàĞǆŝŐĞàůĞŝàĞŵàƐĞŶƚŝĚŽàĞƐƚƌŝƚŽàƉĂƌĂàĂƉĞŶĂƐàĂƚƵĂůŝǌĂƌàŽàIPTUàĂƚĠàŽà ůŝŵŝƚĞàĚŽà
şŶĚŝĐĞàŽĨŝĐŝĂůàĚĞàŝŶĨůĂĕĆŽ͘àIŶĐůƵƐŝǀĞ͕àĂàƐƷŵƵůĂàϭϲϬàĚŽà“TJàƉƌĞǀġ͗àÉàĚĞĨĞƐŽàĂŽàŵƵŶŝĐşƉŝŽàĂƚƵĂůŝǌĂƌàŽàIPTU͕à
ŵĞĚŝĂŶƚĞàĚĞĐƌĞƚŽ͕àĞŵàƉĞƌĐĞŶƚƵĂůàƐƵƉĞƌŝŽƌàĂŽàşŶĚŝĐĞàŽĨŝĐŝĂůàĚĞàĐŽƌƌĞĕĆŽàŵŽŶĞƚĄƌŝĂ͘àPŽƌƚĂŶƚŽ͕àĂƚĠàŽà
ůŝŵŝƚĞàĚĂàŝŶĨůĂĕĆŽ͕àƉŽĚĞàƐĞƌàƉŽƌàĚĞĐƌĞƚŽ͘àCŽƌƌĞƚĂàĂàĂůƚĞƌŶĂƚŝǀĂà͞Đ͟àƉŽƌƋƵĞ͕àŶŽƐàƚĞƌŵŽƐàĚŽàĂƌƚ͘àϭϴϮ͕à
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ΑϰǑ͕àĚĂàC‘FB͕àĠàĨĂĐƵůƚĂĚŽàĂŽàPŽĚĞƌàPƷďůŝĐŽàŵƵŶŝĐŝƉĂů͕àŵĞĚŝĂŶƚĞàůĞŝàĞƐƉĞĐşĨŝĐĂàƉĂƌĂàĄƌĞĂàŝŶĐůƵşĚĂàŶŽà
ƉůĂŶŽà ĚŝƌĞƚŽƌ͕ à ĞǆŝŐŝƌ͕ à ŶŽƐà ƚĞƌŵŽƐà ĚĂà ůĞŝà ĨĞĚĞƌĂů͕à ĚŽà ƉƌŽƉƌŝĞƚĄƌŝŽà ĚŽà ƐŽůŽà ƵƌďĂŶŽà ŶĆŽà ĞĚŝĨŝĐĂĚŽ͕à
ƐƵďƵƚŝůŝǌĂĚŽà ŽƵà ŶĆŽà ƵƚŝůŝǌĂĚŽ͕à ƋƵĞà ƉƌŽŵŽǀĂà ƐĞƵà ĂĚĞƋƵĂĚŽà ĂƉƌŽǀĞŝƚĂŵĞŶƚŽ͕à ƐŽďà ƉĞŶĂ͕à
ƐƵĐĞƐƐŝǀĂŵĞŶƚĞ͕àĚĞ͗àIàͲàƉĂƌĐĞůĂŵĞŶƚŽàŽƵàĞĚŝĨŝĐĂĕĆŽàĐŽŵƉƵůƐſƌŝŽƐ͖àIIàͲàŝŵƉŽƐƚŽàƐŽďƌĞàĂàƉƌŽƉƌŝĞĚĂĚĞà
ƉƌĞĚŝĂůàĞà ƚĞƌƌŝƚŽƌŝĂůàƵƌďĂŶĂàƉƌŽŐƌĞƐƐŝǀŽàŶŽà ƚĞŵƉŽ͖à IIIà ͲàĚĞƐĂƉƌŽƉƌŝĂĕĆŽàĐŽŵàƉĂŐĂŵĞŶƚŽàŵĞĚŝĂŶƚĞà
ƚşƚƵůŽƐà ĚĂà ĚşǀŝĚĂà ƉƷďůŝĐĂà ĚĞà ĞŵŝƐƐĆŽà ƉƌĞǀŝĂŵĞŶƚĞà ĂƉƌŽǀĂĚĂà ƉĞůŽà “ĞŶĂĚŽà FĞĚĞƌĂů͕à ĐŽŵà ƉƌĂǌŽà ĚĞà
ƌĞƐŐĂƚĞà ĚĞà ĂƚĠà ĚĞǌà ĂŶŽƐ͕à Ğŵà ƉĂƌĐĞůĂƐà ĂŶƵĂŝƐ͕à ŝŐƵĂŝƐà Ğà ƐƵĐĞƐƐŝǀĂƐ͕à ĂƐƐĞŐƵƌĂĚŽƐà Žà ǀĂůŽƌà ƌĞĂůà ĚĂà
ŝŶĚĞŶŝǌĂĕĆŽàĞàŽƐàũƵƌŽƐàůĞŐĂŝƐ͘àIŶĐŽƌƌĞƚĂàĂàĂůƚĞƌŶĂƚŝǀĂà͞Ě͟àƉŽƌƋƵĞ͕àĚĞàĂĐŽƌĚŽàĐŽŵàŽàΑϭǑàĚŽàĂƌƚ͘àϭϱϬàĚĂà
C‘FB͕àĂàĨŝǆĂĕĆŽàĚĂàďĂƐĞàĚĞàĐĄůĐƵůŽàĚŽàIPTUàĠàĞǆĐĞĕĆŽàĂŽàƉƌŝŶĐşƉŝŽàĚĂàĂŶƚĞƌŝŽƌŝĚĂĚĞàŶŽŶĂŐĞƐŝŵĂů͘à
LŽŐŽ͕à ŶĆŽà Ġà ŝŶĐŽŶƐƚŝƚƵĐŝŽŶĂůà ĞƐƐĂà ĐŽďƌĂŶĕĂà ũĄà Ăà ƉĂƌƚŝƌà ĚĞà ϭǑà ĚĞà ũĂŶĞŝƌŽà ĚĞà ϮϬϭϱà ;ĐƵŵƉƌĞà Ăà
ĂŶƚĞƌŝŽƌŝĚĂĚĞàŐĞƌĂůàĞàŶĆŽàƉƌĞĐŝƐĂàĐƵŵƉƌŝƌàĂàĂŶƚĞƌŝŽƌŝĚĂĚĞàŶŽŶĂŐĞƐŝŵĂůͿ͘àΗΑàϭǑàáàǀĞĚĂĕĆŽàĚŽàŝŶĐŝƐŽà
III͕àď͕àŶĆŽàƐĞàĂƉůŝĐĂàĂŽƐàƚƌŝďƵƚŽƐàƉƌĞǀŝƐƚŽƐàŶŽƐàĂƌƚƐ͘àϭϰϴ͕àI͕àϭϱϯ͕àI͕àII͕àIVàĞàV͖àĞàϭϱϰ͕àII͖àĞàĂàǀĞĚĂĕĆŽàĚŽà
ŝŶĐŝƐŽàIII͕àĐ͕àŶĆŽàƐĞàĂƉůŝĐĂàĂŽƐàƚƌŝďƵƚŽƐàƉƌĞǀŝƐƚŽƐàŶŽƐàĂƌƚƐ͘àϭϰϴ͕àI͕àϭϱϯ͕àI͕àII͕àIIIàĞàV͖àĞàϭϱϰ͕àII͕àŶĞŵàăàĨŝǆĂĕĆŽà
ĚĂàďĂƐĞàĚĞàĐĄůĐƵůŽàĚŽƐàŝŵƉŽƐƚŽƐàƉƌĞǀŝƐƚŽƐàŶŽƐàĂƌƚƐ͘àϭϱϱ͕àIII͕àĞàϭϱϲ͕àI͘ΗàáůĠŵàĚŝƐƐŽ͕àŝŵƉŽƌƚĂŶƚĞàƌĞƐƐĂůƚĂƌà
ƋƵĞàĂƵŵĞŶƚŽàŶĆŽàƐĞàĐŽŶĨƵŶĚĞàĐŽŵàŵĞƌĂàĂƚƵĂůŝǌĂĕĆŽàĚĂàďĂƐĞàĚĞàĐĄůĐƵůŽ͘àEƐƐĂàĠàĂàĚŝĨĞƌĞŶĕĂàĞŶƚƌĞàŽà
ŝŶĐŝƐŽàIIàĚŽàĂƌƚ͘àϵϳàĚŽàCTNàĞàƐĞƵàΑϮǑ͘àáƚƵĂůŝǌĂƌàƉĞůĂàŝŶĨůĂĕĆŽàƐŝŐŶŝĨŝĐĂàƌĞƉŽƌàŽàƉŽĚĞƌàĚĞàĐŽŵƉƌĂàĚĂà
ŵŽĞĚĂàƋƵĞàĨŽŝàĐŽƌƌŽşĚŽàƉĞůĂàŝŶĨůĂĕĆŽàĚŽàƉĞƌşŽĚŽ͘àJĄàĂàĞĨĞƚŝǀĂàŵĂũŽƌĂĕĆŽàŽƵàĂƵŵĞŶƚŽ͕àĐŽŵŽàĐŽŶƐƚŽƵà
ŶĂàĂůƚĞƌŶĂƚŝǀĂ͕àƐŝŐŶŝĨŝĐĂàƋƵĞàŚŽƵǀĞàŶĆŽàĂƉĞŶĂƐàĂƚƵĂůŝǌĂĕĆŽàŵŽŶĞƚĄƌŝĂ͕àŵĂƐàŝŶĐƌĞŵĞŶƚŽàƌĞĂůàĚŽàƚƌŝďƵƚŽà
;ĂĐŝŵĂàĚĂàŝŶĨůĂĕĆŽͿ͘àáƐƐŝŵ͕àĂàƉĂƌƚĞàŝŶŝĐŝĂůàĚĂàĂůƚĞƌŶĂƚŝǀĂàƋƵĞàĚŝǌàƋƵĞàŽàĂƵŵĞŶƚŽàĨŽŝàƉƌŽĚƵǌŝĚŽàƉŽƌàůĞŝà
ĞàŶĆŽàƉŽƌàĚĞĐƌĞƚŽàĞƐƚĄàĐŽƌƌĞƚĂ͘àIŶĐŽƌƌĞƚĂàĂàĂůƚĞƌŶĂƚŝǀĂà͞Ğ͟àƉŽƌƋƵĞ͕àŶŽƐàƚĞƌŵŽƐàĚŽàΑϭǑàĚŽàĂƌƚ͘àϭϱϲàĚĂà
C‘FB͕à Ăà ƉƌŽŐƌĞƐƐŝǀŝĚĂĚĞà ĚŽà IPTUàƉŽĚĞà ƐĞƌà ŶŽà ƚĞŵƉŽà ;ƉĞůŽà ĚĞƐĐƵŵƉƌŝŵĞŶƚŽà ĚĂà ĨƵŶĕĆŽà ƐŽĐŝĂůà ĚĂà
ƉƌŽƉƌŝĞĚĂĚĞàƵƌďĂŶĂͿ͕àĞŵàƌĂǌĆŽàĚŽàǀĂůŽƌàǀĞŶĂůàĚŽàŝŵſǀĞůà;ŝŵſǀĞŝƐàŵĂŝƐàǀĂůŽƌŝǌĂĚŽƐàĐŽŵàĂůşƋƵŽƚĂƐà
ŵĂŝŽƌĞƐͿ͕àĚĂàůŽĐĂůŝǌĂĕĆŽà;ďĂŝƌƌŽƐàŵĂŝƐàǀĂůŽƌŝǌĂĚŽƐàĐŽŵàǀĂůŽƌàŵĂŝŽƌͿàŽƵàĚŽàƵƐŽà;ƌĞƐŝĚĞŶĐŝĂůàŵĞŶŽƌàƋƵĞà
ĐŽŵĞƌĐŝĂů͕à ƐĞƌǀŝĕŽà Ğà ŝŶĚƷƐƚƌŝĂ͕à ƉŽƌà ĞǆĞŵƉůŽͿ͘à NĆŽà ŚĄà ĂƵƚŽƌŝǌĂĕĆŽà ĐŽŶƐƚŝƚƵĐŝŽŶĂůà ƉĂƌĂà Ăà
ƉƌŽŐƌĞƐƐŝǀŝĚĂĚĞàĚŽàIPTUàĞŵàĨƵŶĕĆŽàĚĂàƌĞŶĚĂàĚŽàƉƌŽƉƌŝĞƚĄƌŝŽà;ŽàƋƵĞàĚĞàĐĞƌƚĂàĨŽƌŵĂàĠàŽďũĞƚŽàĚĂàƌĞŐƌĂà
ŵĂƚƌŝǌàĚĞàŝŶĐŝĚġŶĐŝĂàĚŽàIŵƉŽƐƚŽàĚĞà‘ĞŶĚĂͿ͘ 

Gabarito: ͞Đ͘͟à 

33. (2015/FAURGS/TJ-RS: Outorga de Delegação de Serviços Notariais e Registrais ʹ Remoção) 

Assinale a alternativa que contém afirmativa correta em relação ao imposto sobre a 
propriedade predial e territorial urbana. 

a) Somente os municípios têm a competência para instituir o imposto sobre a propriedade 
predial e territorial urbana. 

b) A progressividade do imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana, prevista no § 
4º do inc.II do art. 182 da Constituição Federal, tem função preponderantemente extrafiscal. 

c) O imposto só poderá ter alíquotas diferenciadas emfunção da localização do imóvel. 

d) O imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana não poderá ter alíquotas 
progressivas atendendo a função preponderantemente arrecadatória. 
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Comentários  

Diz-se caráter extrafiscal quando a tributação não busca, precipuamente, o auferimento de receitas 
para o erário e sim fomentar ou regular um setor da economia ou o mercado. É exatamente o que 
ocorre com a disposição do art. 182, §4º, da CRFB e do artigo 7º da Lei 10.257, de 10 e julho de 2001 
(Estatuto das Cidades). 

Gabarito: ͞ď͘͟à 

  

34. (2015/VUNESP/TJ-SP: Juiz de Direito)  

O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do ARE 639632 AgR/MS, ao analisar a questão 
relativa à cobrança progressiva do IPTU estabeleceu alguns parâmetros e, de acordo com tal 
julgamento, é correto afirmar que 

a) a parafiscalidade é o fenômeno por meio do qual se busca a concretização da função social 
da propriedade. 

b) é inconstitucional o regime de alíquotas progressivas do IPTU com base no valor venal do 
imóvel. 

c) a progressividade extrafiscal também tem previsão normativa no Estatuto da Cidade. 

d) os pressupostos e condições para aplicação da progressividade extrafiscal e da 
progressividade fiscal devem ser os mesmos. 

Comentários  

Está prevista no art. 7º da Lei 10.257, de 10 e julho de 2001 (Estatuto das Cidades) com o seguinte 
teor:  Em caso de descumprimento das condições e dos prazos previstos na forma do caput do art. 
5o desta Lei, ou não sendo cumpridas as etapas previstas no § 5o do art. 5o desta Lei, o Município 
procederá à aplicação do imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana (IPTU) progressivo 
no tempo, mediante a majoração da alíquota pelo prazo de cinco anos consecutivos. § 1o O valor da 
alíquota a ser aplicado a cada ano será fixado na lei específica a que se refere o caput do art. 5o desta 
Lei e não excederá a duas vezes o valor referente ao ano anterior, respeitada a alíquota máxima de 
quinze por cento. § 2o Caso a obrigação de parcelar, edificar ou utilizar não esteja atendida em cinco 
anos, o Município manterá a cobrança pela alíquota máxima, até que se cumpra a referida 
obrigação, garantida a prerrogativa prevista no art. 8o. § 3o É vedada a concessão de isenções ou de 
anistia relativas à tributação progressiva de que trata este artigo. 

Gabarito: ͞Đ͘͟à 

35. (2015/FGV/TCM-SP: Direito)  

Lei municipal, publicada em 20 de dezembro de 2015, aumenta a base de cálculo e também a 
alíquota do IPTU. Em relação ao fato gerador que ocorrerá em 1º/01/2016: 

a) será aplicável a nova base de cálculo e será aplicável a nova alíquota; 

b) não será aplicável a nova base de cálculo, mas será aplicável a nova alíquota; 
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c) será aplicável a nova base de cálculo e não será aplicável a nova alíquota; 

d) não será aplicável a nova base de cálculo e não será aplicável a nova alíquota; 

e) será aplicável a nova base de cálculo e será aplicável metade da nova alíquota. 

Comentários 

áà ĨŝǆĂĕĆŽàĚĂàďĂƐĞàĚĞà ĐĄůĐƵůŽàĚŽà IPTUàĞàĚŽà IŵƉŽƐƚŽà TĞƌƌŝƚŽƌŝĂůàUƌďĂŶŽàĠà ĞǆĐĞĕĆŽàĂŽàƉƌŝŶĐşƉŝŽàĚĂà
ĂŶƚĞƌŝŽƌŝĚĂĚĞà ŶŽŶĂŐĞƐŝŵĂůà ŶŽƐà ƚĞƌŵŽƐà ĚŽà ΑϭǑà ĚŽà Ăƌƚ͘à ϭϱϬà ĚĂà C‘FB͘à FĂƚŽà ƋƵĞà ŶĆŽà ŽĐŽƌƌĞà ĐŽŵàĂà
ŵĂũŽƌĂĕĆŽàĚĞàĂůşƋƵŽƚĂ͘ 

GĂďĂƌŝƚŽ͗à͞Đ͘͟  
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13. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

CĂƌşƐƐŝŵŽƐ͕àĨŝŶĂůŝǌĂŵŽƐàĂƋƵŝàĞƐƐĂàŶŽƐƐĂàƉƌŝŵĞŝƌĂàĂƵůĂ͊ 

EƐƉĞƌŽàƋƵĞàǀŽĐġàƚĞŶŚĂàŐŽƐƚĂĚŽ͘ 

NĞƐƐĞà ŶŽƐƐŽà ĐƵƌƐŽà ǀŽĐġà ƚĞƌĄà Ăà ƚĞŽƌŝĂà ĐŽŵƉůĞƚĂà ĞàŵƵŝƚŽƐà ĞǆĞƌĐşĐŝŽƐà ƉĂƌĂà ƚƌĞŝŶĂƌà Ğà ĨĂĐŝůŝƚĂƌà Ăà ƐƵĂà
ĂƉƌĞŶĚŝǌĂŐĞŵ͘à“ĞàǀŽĐġàĠàŵĂƌŝŶŚĞŝƌŽàĚĞàƉƌŝŵĞŝƌĂàǀŝĂŐĞŵ͕àĞƐƐĞàŶŽƐƐŽàĐƵƌƐŽàŶĆŽàƌĞƋƵĞƌàƉƌĠͲƌĞƋƵŝƐŝƚŽƐ͘à
“ĞàǀŽĐġàũĄàƉŽƐƐƵŝàƵŵàŶşǀĞůàĂůƚŽàŽƵàĂǀĂŶĕĂĚŽ͕àĞƐƐĞàĐƵƌƐŽàĨĂƌĄàǀŽĐġàĨŝĐĂƌàŶĂà͞ƉŽŶƚĂàĚŽƐàĐĂƐĐŽƐ͟àĐŽŵàŽà
ĞƐƚƵĚŽàĚĂàůĞŐŝƐůĂĕĆŽàĂƚƵĂůŝǌĂĚĂàĞàĞǆĞƌĐşĐŝŽƐàŝŶĠĚŝƚŽƐ͘à 
 

 

 

Lembre-se que, havendo qualquer dificuldade na compreensão da teoria ou na resolução dos 
exercícios, você pode contar comigo por meio do Fórum de Dúvidas!  

Estarei à disposição para superar qualquer dificuldade no aprendizado da disciplina.  

Repito: conte comigo como um parceiro nessa sua caminhada! 
 

Além disso, para ficar por dentro das notícias do mundo dos concursos públicos, recomendo que 
você siga o perfil do Estratégia Concursos nas mídias sociais! Você também poderá seguir meu perfil 
no Instagram. Por meio dele eu busco não só transmitir notícias de eventos do Estratégia e de fatos 
relativos aos concursos em geral, mas também compartilhar questões comentadas de concursos 
específicos que o ajudará em sua preparação! 

Tudo isso para que você esteja cada dia mais próximo de vencer esse desafio e ver seu nome no 
Diário Oficial!  

 

 

 

 

Que DEUS o abençoe e o ilumine nos estudos! 

 

Cordial abraço 

 

Wagner Damazio 
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